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Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 
(Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre  fi ndo em 31 de dezembro de 2021 
(Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais) Demonstrações do Resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 
(Em milhares de reais, exceto lucro/prejuízo por ação)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante  58.512 46.420
Disponibilidades 4 51.951 43.007
Instrumentos Financeiros 5 4.604 859
Vinculados à prestação de garantias  2.268 859
Vinculados ao Banco Central do Brasil  2.336 -
Outros Ativos  1.957 2.554
Impostos a compensar  234 501
Rendas a receber  288 288
Despesas antecipadas  718 309
Diversos  717 1.456
Não Circulante  30.310 36.698
Aplicações interÞ nanceiras de liquidez  - 1.654
Ativo Þ scal diferido 16.b 14.648 14.648
Diversos  2.278 3.270
Investimentos  40 9
Imobilizado de uso 7 22.714 22.303
Intangível 8 54.735 52.640
Depreciações e Amortizações  (64.105) (57.826)
(-) Depreciações 7 (18.422) (16.774)
(-) Amortizações 8 (45.683) (41.052)
Total do Ativo  88.822 83.118

PASSIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante  56.572 51.712
Instrumentos Financeiros  27.506 21.775
Carteira de câmbio 6 27.506 21.775
Outras obrigações  14.516 11.373
Fiscais e previdenciárias  2.870 2.370
Diversas 9 11.646 9.003
Provisões  14.550 18.564
Provisões a pagar 10 5.351 4.336
Provisões sobre folha de pagamento  5.506 7.204
Provisões para passivos contingentes 20 3.693 7.024
Patrimônio Líquido 11 32.250 31.406
Capital social  45.284 35.534
De domiciliados no país  45.284 35.534
Reserva Legal  57 -
Prejuízos acumulados  (13.091) (4.128)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  88.822 83.118

  2º Semestre  31.12. 31.12.
 Nota 2021 2021 2020
Receitas da intermediação financeira  41.247 68.235 59.010
Resultado de operações de câmbio 6 41.197 68.149 58.874
Resultado de operações com títulos 
 e valores mobiliários 5 50 86 136
Resultado da intermediação financeira  (398) (219) (4.123)
Resultado com instrumentos Þ nanceiros derivativos 5 (398) (219) (4.123)
Resultado bruto da intermediação financeira  40.849 68.016 54.887
Outras receitas (despesas) operacionais  (37.401) (73.087) (85.834)
Receitas de prestações de serviços 12 7.652 13.312 11.367
Despesas de pessoal 13 (19.423) (41.031) (44.314)
Despesas administrativas 14 (28.719) (51.305) (48.787)
Outras receitas e despesas operacionais 15 3.089 5.937 (4.100)
Resultado operacional  3.448 (5.071) (30.947)
Resultado de participação em 
 controladas e coligadas  32 31 (1)
Resultado não operacional  (23) (31) (1.085)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações  3.457 (5.071) (32.033)
Tributos e participações sobre o lucro  (2.308) (3.836) (1.738)
Imposto de renda e contribuição social 16 (249) (249) -
Programa de participação nos resultados  (2.059) (3.587) (1.738)
(Prejuízo)/Lucro Líquido do semestre/exercício  1.149 (8.907) (33.771)
Quantidade de ações em circulação  737.342.438 737.342.438 737.342.438
Resultado básico e diluído por ação (em reais)  0,0016 (0,0121) (0,0458)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Þ nanceiras.

10. Provisões a pagar
 31.12.2021 31.12.2020
Fornecedores 1.799 2.225
ISS 511 512
Comissão 938 596
Bônus 813 616
Outros (1) 1.290 387
Total 5.351 4.336
(1) Composto de provisões relacionadas a folha de pagamento R$ 501 (R$ 387 em 2020); 

serviços jurídicos R$ 127 (R$ 0 em 2020); propaganda e publicidade R$ 247 (R$ 0 em 
2020); diversas R$ 415 (R$ 0 em 2020).

11. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de abril de 2021, a Corretora recebeu aumento 
de capital social mediante aporte de sua controladora, no montante de R$ 7.450 já subscrito, 
integralizado e aprovado pelo Banco Central do Brasil, e em 28 de dezembro de 2021 recebeu 
um aumento de capital mediante aporte de sua controladora, no montante de R$ 2.300, e está 
no aguardo da homologação pelo Banco Central do Brasil. O capital social subscrito e 
integralizado é de R$ 45.284 (R$ 35.534 em 31 de dezembro de 2020) e está representado por 
737.342.438 (737.342.438 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos da legislação em vigor, até o limite de 20% do capital social. Em 31 
de dezembro de 2021 a Corretora constituiu reserva legal de R$ 57 (R$ 0 em 31 de dezembro 
de 2020). c) Reserva de lucros: As reservas de lucros são as contas de reservas constituídas 
pela apropriação de lucros da Corretora, para atender a várias Þ nalidades, sendo sua 
constituição efetivada por disposição da lei ou por proposta dos órgãos da Administração. Em 
31 de dezembro de 2021 a Corretora absorveu o prejuízo com o montante da reserva de lucros 
no valor de R$ (1.150) (em 31 de dezembro de 2020 a Corretora absorveu o prejuízo com o 
montante da reserva de lucros no valor de R$ (28.160)). d) Dividendos: O Estatuto Social 
vigente da Corretora prevê a distribuição anual de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido 
apurado no exercício social após deduzido a constituição sobre a Reserva legal. Adicionalmente, 
também é previsto a distribuição de dividendos intermediários após aprovação em Assembleia. 
Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora registrou prejuízo no exercício não sendo realizada a 
distribuição de dividendos. Em 31 de dezembro de 2020 a Corretora registrou prejuízo no 
exercício não sendo realizada a distribuição de dividendos.
12. Receita de prestações de serviços
 2º Semestre 2021 31.12.2021 31.12.2020
Intermediação de operações de câmbio 4.509 7.592 6.427
Receitas Moneygram 2.726 4.970 4.188
Receitas Wester Union 417 750 719
Outras prestações de serviços - - 33
Total 7.652 13.312 11.367
As receitas são auferidas nas prestações de serviços oferecidos no momento da operação de 
câmbio, assim como taxas incidentes nestas operações.
São reconhecidas também comissões de agentes de remessa de valores, como Moneygram, 
Wester Union entre outras.
13. Despesas de pessoal
 2º Semestre 2021 31.12.2021 31.12.2020
Pró-labore (457) (1.385) (1.993)
Benefícios (5.674) (11.020) (13.427)
Encargos sociais (3.464) (7.273) (7.302)
Proventos (9.742) (21.091) (21.390)
Treinamento (48) (129) (138)
Estagiários (38) (133) (64)
Total (19.423) (41.031) (44.314)
14. Despesas administrativas
 2º Semestre 2021 31.12.2021 31.12.2020
Água, energia e gás (243) (470) (475)
Aluguéis e condomínios (8.867) (15.422) (14.787)
Comunicações (602) (1.328) (1.718)
Manutenção e conservação (524) (894) (813)
Material (141) (341) (263)
Processamento de dados (2.304) (4.088) (3.659)
Propaganda e publicidade (2.483) (4.120) (2.270)
Publicações (26) (91) (50)
Tributárias (3.887) (6.159) (4.585)
Serviços do sistema Þ nanceiro (1.861) (3.218) (3.289)
Serviços de terceiros (543) (924) (910)
Serviços de vigilância (453) (704) (346)
Serviços técnicos especializados (2.640) (5.337) (4.081)
Transportes (254) (427) (1.687)
Viagens no país (228) (327) (111)
Depreciação/amortização (nota 7 e 8) (3.189) (6.340) (8.542)
Outras despesas administrativas (474) (1.115) (1.201)
Total (28.719) (51.305) (48.787)
15. Outras receitas e despesas operacionais
 2º Semestre 2021 31.12.2021 31.12.2020
Outras receitas - incentivos 152 152 51
Receita intercompany (nota 18) 1.396 5.964 173
Reversão de provisão para contingência 4.789 6.137 2.179
Provisão para contingência (968) (2.806) (4.904)
Outras receitas e despesas (1) (2.280) (3.510) (1.599)
Total 3.089 5.937 (4.100)
(1) Refere-se a indenização trabalhista R$ (1.457) (R$ (19) em 2020); rendas de comissão 

da Western Union R$ 552 (R$ 730 em 2020); perdas em operações de remessas R$ (26) 
(R$ (1.920) em 2020); perdas com cartão R$ (843) (R$ (2) em 2020); cheques 
devolvidos e cheques fraudados R$ (173) (R$ (137) em 2020; e outras receitas e 
despesas diversas R$ (333) (R$ 698 em 2020).

16. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social
 IRPJ CSLL
 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (5.070) (32.033) (5.070) (32.033)
Programa de participação nos 
 resultados (empregados) (3.587) (1.738) (3.587) (1.738)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social ajustado (8.657) (33.771) (8.657) (33.771)
Adições/(exclusões) (16.676) (8.893) (16.676) (8.893)
Provisão para contingências (3.330) 2.725 (3.330) 2.725
Provisão para pagamentos a efetuar 255 1.423 255 1.423
Adições permanentes 1.760 2.135 1.760 2.135
Exclusão Ágio Travelex (15.411) (15.411) (15.411) (15.411)
Outras 50 235 50 235
Base de cálculo (25.333) (42.664) (25.333) (42.664)
Imposto de renda e contribuição social
IRPJ (25%) e CSLL (15%) (135) - (113) -
b) Crédito Tributário: Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora possui créditos tributários 
constituídos de provisões temporárias de IRPJ no valor de R$ 2.745 (R$ 2.745 em 31 de 
dezembro de 2020) e CSLL no valor de R$ 1.647 (R$ 1.647 em 31 de dezembro de 2020), 
possui também créditos tributários registrados decorrentes de prejuízo Þ scal no montante de 
R$ 6.426 (R$ 6.426 em 31 de dezembro de 2020) e base negativa de contribuição social no 
montante de R$ 3.830 (R$ 3.830 em 31 de dezembro de 2020). Conforme Regulamento do 
Imposto de Renda (RIR/99) os registros contábeis de créditos tributários sobre prejuízos Þ scais 
de imposto de renda (IRPJ) e/ou sobre bases negativas da contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) bem como aqueles decorrentes de diferenças temporárias foram oferecidos a 
tributação conforme base de cálculo a partir do ano de 2014. A utilização destes créditos são 
baseados em estudos técnicos de viabilidade do negócio que consideram a expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros projetados para os próximos 10 anos, nos termos da 
Resolução 4842 do Banco Central do Brasil. Sendo que para o registro destes créditos a 
empresa precisa apresentar 3 lucros tributáveis nos últimos 5 exercícios Þ scais, considerando 
o exercício corrente. Em 31 de dezembro de 2019 a Corretora não se enquadrou na Resolução 
do Bacen nº 4.842 e, conforme determinado pela Resolução, formalizou consulta junto ao 
Banco Central do Brasil para a manutenção de seu crédito tributário registrado em seu 
balanço, de acordo com as condições estabelecidas na circular nº 3.776. Conforme resposta 
do Banco Central do Brasil, os créditos tributários permanecerão reconhecidos no balanço da 
Corretora. Desde então, a Corretora não registrou novos créditos tributários. Devido a um novo 
prejuízo registrado, a Corretora formalizou nova consulta junto ao Banco Central do Brasil a 
respeito da manutenção destes créditos em seu balanço, neste caso, a Corretora aguarda uma 
resposta do Bacen. Segue abaixo composição do valor dos créditos tributários, tendo em vista 
a expectativa para realização dos ativos Þ scais diferidos:
 Créditos tributários sobre diferenças 
Imposto de renda e contribuição social temporárias ! Expectativa de realização
2022 3.026
2023 526
2024 435
2025 725
2026 2.222
2027 3.849
2028 3.865
Total 14.648
Créditos a valor presente 9.288
O valor presente dos créditos tributários, calculados com base na taxa média de captação é de 
R$ 9.288 no exercício de 2021 (R$ 10.089 no exercício de 2020).
17. Remuneração da Administração: DeÞ nição da alta direção: tendo em vista a participação 
e as decisões tomadas, consideramos os integrantes membros da diretoria do Conglomerado 
Financeiro Travelex (composto pela Corretora e pelo Travelex Banco de Câmbio S.A.). Política: o 
Conglomerado Financeiro Travelex possui uma política global de remuneração dos membros da 
diretoria deÞ nido em assembleia de acionistas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
remuneração da Administração foi a seguinte:

 31.12.2021 31.12.2020
Proventos 1.749 2.572
Benefícios 195 377
Encargos sociais 534 720
Total 2.478 3.669
Outras informações: (1) conforme legislação em vigor, as instituições não podem conceder 
empréstimos para os membros da Administração e seus respectivos familiares, bem como às 
pessoas físicas e jurídicas a elas ligadas. Adicionalmente, não existem quaisquer outras 
transações entre membros da diretoria e Corretora. (2) A Corretora não possui nenhum benefício 
no que se refere a plano de previdência estendida a seus administradores. Observamos, 
adicionalmente, as disposições das Resoluções do Banco Central nº4.820/20 e nº4.885/20 que 
estabelecem, vedações à remuneração do capital próprio, aumento da remuneração de 
administradores, à recompra de ações e à redução de capital social, a serem observadas por 
instituições Þ nanceiras como contigência à pandemia do coronavírus (Covid-19). 
18. Partes relacionadas: a) Objetivo: A Política de Transações com Partes Relacionadas 
(!Política") tem por objetivo estabelecer regras e consolidar os procedimentos de transações 
dessa natureza, preservando a transparência do processo e alinhando os interesses da 
Corretora às práticas de governança corporativa. b) Definição de partes relacionadas: As 
operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução nº 
3.750, de 30 de junho de 2009, do Conselho Monetário Nacional (CMN). Essas operações são 
efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, 
e em condições de comutatividade. As partes relacionadas são as seguintes: Controladora: 
Travelex do Brasil Holding Financeira Ltda. Demais partes relacionadas: Travelex Banco de 
Câmbio S.A., ConÞ dence Turismo Ltda, SACS S.A., Travelex Assessoria em Câmbio e Serviços 
Auxiliares Ltda, Travelex do Brasil Holding Não Financeira Ltda e Travelex Corretora de Seguros 
Ltda Unipessoal. Os Controladores são considerados como partes relacionadas. c) 
Formalização de transações com partes relacionadas: A diretoria executiva da Corretora 
atua de forma a garantir que as transações com partes relacionadas: Sejam celebradas por 
escrito, especiÞ cando-se no respectivo instrumento as suas principais características, 
especialmente a forma de contratação (preço global, preço unitário ou prestação de serviços por 
cobrança de percentual de administração), preços, prazos, garantias de prazo de execução e de 
qualidade, impostos e taxas, condições de subcontratação, direitos e responsabilidades. Sejam 
realizadas em condições de mercado ou, quando não haja parâmetro de mercado, de 
negociações assemelhadas anteriores; Sejam claramente reß etidas nas demonstrações 
Þ nanceiras, nos prazos e conforme regulamentação em vigor.
Partes relacionadas
 31.12.2021 31.12.2020
 Ativo/(passivo) Ativo/(passivo)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (1) 6.711 7.353
Travelex Banco de Câmbio S.A. (2) 8.963 6.868
Travelex Banco de Câmbio S.A. (3) 98 1.045
SACS S.A. (3) 37 83
Travelex Banco de Câmbio S.A. (3) (1.253) (193)
Travelex Assessoria em Serviços de Câmbio (3) 143 (6)
SACS S.A. (4) (21.344) (19.659)
 31.12.2021 31.12.2020
 Receita/(despesa) Receita/(despesa)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (5) 161 173
Travelex Banco de Câmbio S.A. (6) (3.202) (171)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (7) (1.037) (806)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (8) (4.500) 10.942
(1) Refere-se a Depósito em Moeda Nacional no País registrado na rubrica de !Caixa e 

equivalente de caixa"(nota 4).
(2) Refere-se a Depósito em Moeda Estrangeira registrado na rubrica de !Caixa e equivalente 

de caixa"(nota 4).
(3) Refere-se ao compartilhamento de custos de mão-de-obra registrado na rubrica de 

créditos diversos
(4) Refere-se às cargas dos cartões VTM em Moedas Estrangeiras, registrado na rubrica de 

Obrigações por vendas realizadas. (nota 6)
(5) Refere-se a comissão por indicação de operações de câmbio dos clientes da Corretora.
(6) Refere-se ao Resultado das Operações de Câmbio entre o Banco e a Corretora de 

Câmbio.
(7) Custos de despesas bancárias de remessas efetuadas pela Corretora através do Banco 

Travelex.
(8) Despesa de compartilhamento de custos de mão-de-obra entre o Banco e a Corretora.
19. Gerenciamento de capital e riscos: O Conglomerado Financeiro Travelex por meio de 
seus controles internos garante a manutenção de níveis adequados de capital visando 
suportar e permitir o desenvolvimento do Conglomerado, de forma compatível com os 
diversos riscos aos quais está exposto. No Conglomerado Financeiro Travelex, o Patrimônio de 
Referência e os Ativos Ponderados por Risco (RWA) são calculados em bases consolidadas. O 
Conglomerado Prudencial, é composto pelas empresas Travelex Banco de Câmbio S.A. e 
ConÞ dence Corretora de Câmbio S.A., e os procedimentos de controle seguem as 
recomendações do Comitê da Basileia e atendem as normas do Banco Central do Brasil. a) 
Estrutura de Gerenciamento de Riscos: A estrutura de Gerenciamento de Riscos Integrados 
e Capital tem como propósito a avaliação, o monitoramento, a mitigação e controle dos riscos 
e do capital, com visão prospectiva, de forma a garantir a suÞ ciência de capital e adequá-la 
às diretrizes e estratégias de negócios do Conglomerado. A Metodologia de Gestão de Riscos 
e Controles, adotada pelo Conglomerado, tem o objetivo de assegurar que: A estrutura de 
controles seja constantemente avaliada, considerando os riscos existentes nos processos de 
negócio, minimizando os custos associados aos riscos não controlados e/ou às atividades de 
controle desnecessárias; Os objetivos do processo de gestão de riscos e os papéis, funções e 
responsabilidades atribuídas aos diversos níveis da instituição sejam compreendidos por 
todos os funcionários; e As áreas compreendam o papel, objetivos, funções e 
responsabilidades da área de Riscos e Controles Internos, enquanto ferramentas de controle 
independentes criadas dentro da Instituição. Risco de mercado (RWAmpad): Risco de 
mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da ß utuação nos valores de 
mercado de posições detidas pelo Conglomerado, o qual utiliza modelos padronizados para 
cálculos, conforme as normas e metodologias deÞ nidas pelo Banco Central. As operações do 
Conglomerado Prudencial estão classiÞ cadas na carteira de Negociação. Os principais riscos 
de mercado associados a esta carteira aos quais o Conglomerado está exposto, são: Risco 
cambial (RWAcam): refere-se aos riscos em ativos e passivos referenciados em moedas 
estrangeiras, principal foco de negociação do Conglomerado. Estes riscos são avaliados de 
acordo com as Circulares 3.641/13 e 3.984/20 do Bacen. Juros pré (RWAjur1): refere-se aos 
ativos e passivos expostos ao risco de taxas de juros pré-Þ xados. Os cálculos para apuração 
do risco são realizados de acordo com as instruções contidas na Circular 3.634/13 do Bacen. 
Cupom cambial (RWAjur2): refere-se aos ativos e passivos expostos ao risco de cupom de 
moedas, em que há uma parcela de risco pré-Þ xado em combinação com os riscos 
decorrentes da variação do preço de moedas. Os cálculos realizados baseiam-se nas 
instruções contidas na Circular 3.635/13 do Bacen. Risco operacional (RWAopad): É 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deÞ ciência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Inclui o risco legal, 
associado à inadequação ou deÞ ciência em contratos Þ rmados pela instituição, bem como às 
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações por danos a 
terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas. A metodologia utilizada para o cálculo da 
parcela de Risco Operacional é a Abordagem do Indicador Básico. Devido o cálculo desta 
parcela ser realizado por meio de um modelo padronizado, este não reß ete precisamente o 
nível de risco operacional a qual a empresa está exposta. Risco de crédito (RWAcpad): As 
empresas do Conglomerado Prudencial não realizam operações de crédito. Os montantes 
apurados, para esta exigência de capital, representam os somatórios das exposições ativas 
detidas pelo Conglomerado considerando os seus respectivos fatores de ponderação, 
mitigação e conversão, em conformidade com a Circular 3.644 do Bacen. Risco de Liquidez: 
DeÞ ne-se como a possibilidade de a Instituição não ser capaz de honrar eÞ cientemente suas 
obrigações esperadas, inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de 
vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
signiÞ cativas. O Grupo Travelex ConÞ dence atua de forma proativa na gestão do Risco de 
Liquidez, realizando diariamente o monitoramento das suas posições; o acompanhamento 
dos níveis de liquidez, com o monitoramento do volume de caixa (próprio e total); atualização 
das projeções de ß uxo de caixa para o horizonte mínimo de 90 dias em diferentes cenários, e 
realização periódica de testes de stress. Por meio destas avaliações é possível identiÞ car 
potenciais fragilidades e vulnerabilidades no que tange a liquidez do Conglomerado. A gestão 
deste risco é realizada pela área de Riscos Financeiros, a qual se reporta a Diretoria de 
Finanças e Riscos. Índice de Basileia: Em 31 de dezembro de 2021, o índice de adequação 
de capital (Índice de Basileia) do Conglomerado Prudencial foi de 14,61% (13,01% em 31 de 
dezembro de 2020). Em comparação com dezembro 2020, observamos um aumento de 
exigência de capital para a parcela de risco de mercado, ocasionado principalmente pelo 
aumento da exposição cambial; houve também um pequeno aumento da exigência de capital 
para as parcelas de risco operacional e risco de crédito. Com isso, o valor total dos ativos 
ponderados pelo risco (RWA) elevou-se entre os períodos apresentados. Por Þ m, o aumento 
do Índice de Basileia deve-se, majoritariamente, ao aumento do Patrimônio de Referência, 
positivamente impactado pelo aporte de capital recebido pelo Conglomerado em maio de 
2021 e pelo resultado positivo no ano de 2021.
Base de cálculo - Índice de Basileia Em 31 de dezembro - R$ Mil
   Prudencial -  Prudencial -
   2021 - 2020
1 Patrimônio de Referência 96.780 80.152
2 Patrimônio de Referência - Nível I 96.780 80.152
3 Capital Principal 96.780 80.152
4 Risco de Crédito 88.316 84.961
5 Risco Operacional 491.097 488.184
6 Risco de Mercado 83.217 43.064
7 Ativo Ponderado pelo Risco (RWA) = 4+5+6 662.629 616.208
( 1 / 7 ) Índice de Basileia 14,61% 13,01%
( 2 / 7 ) Patrimônio de Referência - Nível I 14,61% 13,01%
( 3 / 7 ) Capital Principal 14,61% 13,01%
8 Índice de imobilização 10,12% 12,41%
  Requerimento de Capital - BIS III Prudencial -  Prudencial -
   2021  2020
 Patrimônio de Referência + Adicional 
  de Capital de Conservação 10,00% 9,25%
  Patrimônio de Referência 8,00% 8,00%
  Patrimônio de Referência - Nível I 6,00% 6,00%
  Capital Principal 4,50% 4,50%

1. Contexto operacional: A ConÞ dence Corretora de Câmbio S.A. (!Corretora") vem operando 
no mercado de câmbio desde sua constituição em 31 de janeiro de 2001. Tem como objeto social 
exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no mercado de 
câmbio, de acordo com o disposto na regulamentação vigente. Em 2012, o Banco Central do 
Brasil autorizou a compra de 49% do Grupo ConÞ dence pela Travelex Limited, de Londres, sendo 
que essa transação foi efetivada em 11 de abril de 2013. A diretoria da Corretora aprovou o 
ingresso da Travelex Limited, no grupo de controle societário do Grupo ConÞ dence em 14 de março 
de 2013. A Travelex Limited adquiriu os 51% restantes do Grupo ConÞ dence em 7 de janeiro de 
2015. Historicamente, a Corretora prestava serviços a outras empresas do grupo Travelex no 
Brasil. No segundo trimestre de 2021, as áreas administrativas ainda alocadas na Corretora, 
foram transferidas para o Banco, e assim, a alocação dos custos relacionados a prestação de 
serviços intercompany inverteu. No dia 16 de março de 2020, a Finablr PLC (controladora da 
Travelex Limited) anunciou restrições em sua liquidez, causando um impacto material em suas 
operações e resultando, ainda, na incapacidade de fornecer serviços de processamento de 
pagamentos, entretanto este evento não impactou as operações do Conglomerado Financeiro 
Travelex no Brasil. Nesse mesmo dia, foi suspensa a negociação das ações da Finablr PLC na 
London Stock Exchange e teve início a fase de reestruturação de dívida corporativa do grupo 
Travelex. Em 06 de agosto de 2020 a reestruturação foi concluída com a criação da New Travelex 
como o novo controlador do Grupo Travelex. Em setembro de 2020 foi enviado ao Banco Central 
do Brasil o pedido de mudança de controlador do grupo, atualmente este processo aguarda 
aprovação. Em 25 de novembro de 2020, o Banco Central do Brasil aprovou o aumento de capital 
no montante de R$ 7.364. Em 30 de abril de 2021, a Corretora recebeu aumento de capital social 
mediante aporte de sua controladora, no montante de R$ 7.450 já subscrito, integralizado e 
aprovado pelo Banco Central do Brasil, e em 28 de dezembro de 2021 recebeu um aumento de 
capital mediante aporte de sua controladora, no montante de R$ 2.300, e está no aguardo da 
homologação pelo Banco Central do Brasil. Base contábil de continuidade operacional: Em 
2020, o nosso ramo de atividade, o mercado varejo de câmbio, tem sofrido signiÞ cativamente 
com os impactos negativos dos efeitos da pandemia, com recuperação lenta do turismo 
internacional, e pela incerteza econômica. Mesmo em circunstâncias bastante adversas, a 
Corretora vem tomando todas as medidas cabíveis e iniciativas de melhor otimização da base 
de custos operacionais. Em 2021, continuamos a adequação dos custos operacionais, o que 
incluiu a revisão estrutural da alocação das nossas áreas administrativas entre as empresas do 
Conglomerado Financeiro, entre outros. Também, fortalecemos a base do Capital através de 
vários aportes, e assim, entramos no ano de 2022 com o Caixa fortalecido e a capilaridade da 
nossa presença física nas principais regiões do País intata, prontos para assistir os nossos clientes 
na espera da recuperação do mercado de turismo.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: O Banco Central do Brasil 
regulamentou novos procedimentos para elaboração e divulgação das demonstrações 
Þ nanceiras com o intuito de reduzir gradualmente a assimetria da divulgação das 
demonstrações Þ nanceiras entre o padrão contábil previsto no COSIF em relação aos padrões 
internacionais (IFRS), através da resolução BCB nº 2/20. As informações desta demonstração 
Þ nanceira já estão ajustadas com base na Resolução BCB nº 2/20, a qual deÞ ne que os saldos 
do balanço patrimonial devem ser apresentados por ordem decrescente de liquidez e 
exigibilidade, que o balanço patrimonial ao Þ nal do período corrente deve ser comparado com o 
balanço patrimonial do Þ nal do exercício social imediatamente anterior e que as demais 
demonstrações comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior, o ativo e o 
passivo Þ scal diferido que passou a ser apresentado exclusivamente no realizável e exigível a 
longo prazo, além da inclusão da demonstração do resultado abrangente. Evidenciamos a 
segregação dos resultados recorrentes e não recorrentes na nota explicativa nº 3 !l" . A emissão 
das demonstrações Þ nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2022. As 
demonstrações Þ nanceiras foram preparadas em Reais (R$), sendo esta a moeda funcional da 
Corretora e também a moeda de apresentação.
3. Descrição das principais práticas contábeis: Os principais critérios adotados para a 
elaboração das demonstrações Þ nanceiras são os seguintes: a) Apuração dos resultados: As 
receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência e são 
contabilizadas pelo critério !pro rata" dia, calculadas com base no método exponencial, exceto 
aquelas relacionadas a operações em moedas estrangeiras, as quais são calculadas com base 
no método linear. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são 
representados substancialmente por disponibilidades em moedas estrangeiras, numerário em 
custódia junto a empresa especializada, aplicações em moedas estrangeiras com alta liquidez 
e risco insigniÞ cante de mudança de valor e aplicações em operações compromissadas - 
posição bancada cujo vencimento das operações, na data da aplicação, seja de até 90 dias. c) 
Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados pelo valor 
efetivamente pago reduzido da provisão para perda, quando julgado necessário, e classiÞ cados 
em função da intenção da Administração da Corretora em três categorias distintas: (i) Títulos 
para negociação - títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do período, 
foram classiÞ cados no curto prazo, independente de seu vencimento; (ii) Títulos disponíveis 
para venda - títulos que não se enquadrem para negociação nem como mantidos até o 
vencimento. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à conta destacada do 
Patrimônio Líquido, deduzidos dos efeitos tributários; (iii) Títulos mantidos até o vencimento - 
títulos adquiridos com a intenção e capacidade Þ nanceira para sua manutenção em carteira até 
o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos 
em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu 
valor de mercado. Para os títulos reclassiÞ cados para esta categoria, o ajuste de marcação a 
mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Corretora não 
possuía títulos classiÞ cados nas categorias descritas nos itens (ii) e (iii). O valor de mercado dos 
instrumentos Þ nanceiros, quando aplicável, é calculado com base em preços de mercado. 
Assim, quando da liquidação Þ nanceira destas operações, os resultados poderão ser diferentes 
das estimativas. Os instrumentos Þ nanceiros são negociados de forma ativa e frequente cujos 
preços baseiam-se em fontes de informações independentes em consonância com a Resolução 
BACEN 4.277/13. d) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos Þ nanceiros 
derivativos são compostos por operações de Mercado Futuro cujos ajustes são contabilizados, 
diariamente, em contas de ativo e passivo, em contrapartida ao resultado. Os valores 
referenciais são contabilizados em contas de compensação. e) Operações de câmbio: Os 
ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para 
Reais pela taxa de câmbio (Ptax) da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes 
de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do semestre e do exercício. f) Ativo 
imobilizado e intangível: Ativo imobilizado: Corresponde aos direitos que tenham como 
objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à manutenção das atividades da Corretora ou 
exercido com essa Þ nalidade. Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados 
ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear, com base nas seguintes 
taxas anuais, de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens, sendo: # Instalações, 
móveis e equipamentos de uso - 10%; # Sistemas de comunicação, segurança e transporte - 
20%; e # Sistemas de processamento de dados, benfeitorias - 20%. Ativo intangível: Os 
ativos intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa Þ nalidade. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, deduzido da amortização pelo método 
linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponibilidade para uso e ajustado 
por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o 
desenvolvimento interno de software são reconhecidos como ativo quando é possível 
demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar 
com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados 
durante sua vida útil estimada, considerando os benefícios econômicos futuros gerados. A 
amortização dos ativos intangíveis é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: # Softwares & 20%; 
# Outros intangíveis - 20%. g) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios deÞ nidos pelo CPC 25, o qual foi 
aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo: (iv) Ativos contingentes - são 
reconhecidos nas demonstrações Þ nanceiras somente quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando 
o ganho como praticamente certo; (v) Passivos contingentes - são reconhecidos nas 
demonstrações Þ nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suÞ ciente segurança. Os passivos contingentes 
classiÞ cados como de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser 
apenas divulgados nas Notas Explicativas, e os classiÞ cados como remotos não requerem 
provisão e divulgação; e (vi) Obrigações legais - são processos judiciais relacionados a 
obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da probabilidade de sucesso dos processos judiciais em andamento, tem 
os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações Þ nanceiras. h) Redução no 
valor recuperável de ativos (Impairment): O registro contábil de um ativo deve evidenciar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identiÞ cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, 
ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/
exercício, conforme previsto na Resolução nº 3.566/08 do Banco Central do Brasil. Os valores 
dos ativos não Þ nanceiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, cuja realização 

 2º Semestre  31.12. 31.12.
 2021 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro Líquido ajustado do semestre/exercício 5.297 238 (21.417)
(Prejuízo)/Lucro do semestre / exercício 1.149 (8.907) (33.771)
Ajustes ao lucro líquido 4.148 9.145 12.356
Depreciação e amortização 3.189 6.340 8.542
Provisão para contingências 968 2.806 2.725
Equivalência patrimonial (32) (31) -
Resultado na alienação de valores e bens 23 30 1.089
Variações nos ativos e passivos (5.659) 1.552 (11.201)
Redução (aumento) em outros créditos 1.900 3.652 (1.435)
Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários (3.733) (3.745) 5.727
Redução (aumento) em outros valores e bens (193) (409) 2.508
Aumento (redução) em outras obrigações (4.349) 1.264 (16.567)
Impostos e contribuições sobre o lucro pagos 716 790 (1.434)

é avaliada semestralmente. Não foram identiÞ cadas perdas por impairment em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. i) Provisão para imposto de renda/contribuição social: A 
provisão para imposto de renda (IRPJ) é constituída com base nos rendimentos tributáveis pela 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% para lucros excedentes a R$ 240 no exercício. 
A alíquota da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) para instituições Þ nanceiras foi de 
15%, nos termos da Lei 13.169/2015. A Lei nº 14.183 de 14 de julho de 2021 alterou a Lei nº 
7.689 de 15/12/1988 e a Lei Complementar nº 105 de 10/01/2001 em seu artigo 1º inciso I 
majorando a alíquota da contribuição social sobre o lucro líquido de 20% para 25% para os 
Bancos e de 15% para 20% para as demais instituições Þ nanceiras para o período de 1º de 
julho a 31 de dezembro de 2021 retornando a 20% e 15%, respectivamente, a partir de 1º de 
janeiro de 2022. A majoração afeta a Contribuição Social corrente no período de 1º de julho a 31 
de dezembro de 2021. j) Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a 
data-base das demonstrações Þ nanceiras e a data de autorização para a sua emissão. São 
compostos por: Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já 
existiam na data-base das demonstrações Þ nanceiras; e Eventos que não originam ajustes: são 
aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
Þ nanceiras. k) Lucro por ação: O lucro por ação é calculado com base na média diária de ações 
em circulação no semestre/exercício. l) Resultado não recorrente: A Resolução BCB nº 2, de 
12 de agosto de 2020, prevê que deve ser divulgado de forma segregada, os resultados 
recorrentes e não recorrentes, que não estejam relacionados ou estejam relacionados 
incidentalmente com as atividades típicas da instituição, não previstos para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. Os resultados não recorrentes estão apresentados na Nota 
Explicativa nº 21.b.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31.12.2021 31.12.2020
Caixa 4.743 4.433
Depósitos bancários 8.152 9.820
Disponibilidades em moeda estrangeira (1) 39.056 28.754
Total  51.951 43.007
(1) Refere-se a depósitos em moeda estrangeira no montante de R$ 11.958 (R$ 7.395 & em 

31 de dezembro de 2020), valores em espécie no montante de R$ 27.066 (R$ 19.487 - 
em 31 de dezembro de 2020), moedas, cheques, travel cheques em trânsito no montante 
de R$ 32 (R$ 1.872 - em 31 de dezembro de 2020).

5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: 
Composição da carteira de títulos e valores mobiliários
 31.12.2021
Títulos e Valores Mobiliários   Valor  Valor a
 Vencimento Quantidade de custo Mercado
Vinculado à prestação de garantia & LFTs 01/09/2022 139 1.564 1.561
Vinculados à prestação de garantia & LFTs 01/09/2022 63 709 707
Total  202 2.273 2.268
   Valor  Valor a
 Vencimento Quantidade de custo Mercado
Vinculados ao Banco Central do Brasil 01/09/2022 208 2.340 2.336
Total  208 2.340 2.336
 31.12.2020
Títulos e Valores Mobiliários   Valor  Valor a
 Vencimento Quantidade de custo Mercado
Vinculados à prestação de garantia & LFTs 01/09/2022 80 865 859
Total  80 865 859
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foram apurados com base em preços e 
taxas praticados nas datas dos balanços, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais & ANBIMA e encontravam-se custodiados em conta 
própria no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). Durante o semestre não houve 
reclassiÞ cação nas categorias dos títulos e valores mobiliários. Os títulos e valores mobiliários 
classiÞ cados como para negociação foram registrados no ativo circulante independente dos 
seus prazos de vencimento. Em 31 de dezembro de 2021 a Corretora não possui operações com 
derivativos em aberto. As Letras Financeiras do Tesouro (LFT) são classiÞ cadas no nível 1 da 
hierarquia de valor justo prevista no CPC 46 & Valor Justo, já que possuem preços cotados em 
mercado ativo. No exercício Þ ndo em 31 de dezembro de 2021, a Corretora auferiu resultado 
com aplicações em títulos e valores mobiliários no montante de R$ 86 (R$ 136 em 31 de 
dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021, a Corretora apurou o resultado de operações 
de futuro de R$ (219) (R$ (4.123) em 31 de dezembro de 2020).
6. Carteira de câmbio 31.12.2021 31.12.2020
Outras obrigações (27.506) (21.775)
- Obrigações por vendas de câmbio (1) (27.506) (21.775)
Posição líquida de câmbio (27.506) (21.775)
(1) Os valores substancialmente referem-se a carga de cartões Visa Travel Money (VTM) que 

serão liquidados junto à SACS Administradora de Cartão de Crédito S.A. (parte 
relacionada, vide nota explicativa 18). 

No exercício foi registrado um resultado líquido com operações de câmbio no valor de R$ 68.149 
(R$ 58.874 em 31 de dezembro de 2020) proveniente de remessas internacionais, compra e 
venda de moedas e cargas em cartões pré-pagos.
7. Imobilizado de uso
a) Composição do imobilizado de uso
  31.12.2021   31.12.2020
  Depre-   Depre-
  ciação   ciação
  Acumu- Valor  Acumu- Valor
 Custo lada Residual Custo lada Residual
Instalações, móveis, benfeitorias 17.054 (13.927) 3.127 16.734 (12.766) 3.968
Veículos 169 (81) 88 131 (87) 44
Sistema de processamento de dados 5.491 (4.414) 1.077 5.438 (3.921) 1.517
Total 22.714 (18.422) 4.292 22.303 (16.774) 5.529
b) Movimentação do imobilizado de uso
 2021 2020
Saldo inicial 5.529 6.511
Aquisições 508 1.027
Alienação/(baixas) (97) (244)
Depreciação (nota 14) (1.648) (1.765)
Saldo final 4.292 5.529
8. Intangível
a) Composição do intangível
  31.12.2021   31.12.2020
  Amorti-   Amorti-
  zação   zação
  acumu- Valor  acumu- Valor
Descrição Custo lada residual Custo lada residual
Cessão de direito de uso 17.121 (15.354) 1.767 17.122 (13.791) 3.331
Direitos sobre aquisição de ativos(1) 7.145 (7.145) - 7.145 (7.145) -
Software 30.469 (23.184) 7.285 28.373 (20.116) 8.257
Total 54.735 (45.683) 9.052 52.640 (41.052) 11.588
(1) Valores referentes aos direitos sobre a aqusição de ativos intangíveis mediante contrato 

de compra de ativos da empresa Renova Corretora de Câmbio, celebrado em 4 de 
dezembro de 2015, relacionados basicamente a valores de marca, acordo de não 
concorrência e contratos com correspondentes exclusivos.

b) Movimentação do intangível
 2021 2020
Saldo inicial 11.588 19.039
Aquisições 2.110 3.178
Alienações/(baixas) (15) (3.851)
Amortização (nota14) (4.631) (6.778)
Saldo final 9.052 11.588
9. Outras obrigações - diversas
 31.12.2021 31.12.2020
Créditos não identiÞ cados (1) 1.113 1.157
Remessas Western Union a liquidar  81  187
Obrigações por operações de câmbio realizadas 4.672 2.780
Pagamentos a efetuar (2) 3.892 4.141
Prestação de serviço intercompany (nota 18) 1.253 199
Outros  635 539
Total 11.646 9.003
Circulante 11.646 9.003
(1) Refere-se aos valores recebidos de clientes pela Corretora, porém pendentes de 

identiÞ cação.
(2) Os saldos a pagar referem-se a aluguéis e condomínios das lojas, cessões de direito de 

uso, serviços gerais, telefonia e comissões a pagar.

Relatório da Administração

distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. # Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Corretora. # Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. # Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
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Aos Acionistas e Administradores da
Confidence Corretora de Câmbio S.A.
São Paulo ! SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Confidence 
Corretora de Câmbio S.A. (!Corretora"), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Confidence 
Corretora de Câmbio S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 

seção a seguir, intitulada !Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Corretora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 

a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela Administração da Corretora são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: # Identificamos e avaliamos os riscos de 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a  Corretora a não mais se manter 
em continuidade operacional. # Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de março de 2022

Auditores Independentes Ltda. João Paulo Dal Poz Alouche
CRC SP014428/0-6 Contador - CRC 1SP245785/O-2

Senhores Acionistas, A Diretoria da ConÞ dence Corretora de Câmbio S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao semestre e exercício Þ ndos em 31 de dezembro de 2021, bem como as Notas Explicativas e o Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. A ConÞ dence Corretora de Câmbio S.A. foi duramente afetada 
pelo impacto no turismo internacional causado pela pandemia. Tomamos as medidas cabíveis e continuaremos focados em readequar nossas operações para trazer rentabilidade e assistir nossos clientes nesta fase incerta.  O Conglomerado Financeiro Travelex no Brasil é uma organização autoÞ nanciada, que atua de maneira sólida e independente da estrutura global. Perante o atual cenário provocado pela pandemia do 
Coronavírus (COVID-19), em 31 de dezembro de 2021 o nosso índice de adequação de capital (Basileia de 14,61% antes do provisionamento de dividendos no Banco) manteve-se estável e contínua a demonstrar suÞ ciência de capital e liquidez diária para gerenciar as operações locais do conglomerado. Com este objetivo, o nosso acionista promoveu um aporte de Capital no valor de R$ 7.364 mil em novembro de 2020, e 
outro no valor de R$ 7.450 mil em maio de 2021, o que ressalta o compromisso do grupo Travelex com a subsidiária no Brasil. Em dezembro de 2021 houve outro aporte de capital no valor de R$ 2.300 mil. Acreditamos no retorno do mercado e mantivemos a capilaridade da nossa presença física nas principais regiões do país. No Þ nal do período, a ConÞ dence Corretora de Câmbio S.A. possui uma rede de mais de 100 lojas 
físicas, além de oferecer acesso aos clientes através de !Call Center", !App" e !Internet Banking". O Conglomerado Financeiro Travelex segue comprometido com seus clientes e com o desenvolvimento de seus negócios.  São Paulo, 25 de março de 2022. A Diretoria

* Nos termos da Res. 4.783/20, a partir de Abril/20 o percentual mínimo de adicional de 
capital de conservação foi reduzido de 2,50% para 1,25%. Em Abril/21, esse valor 
subiu de 1,25% para 1,625%. Em Out/21, ele passou para 2,00% e retornará para 
2,50% em Abril/22.

b) Gerenciamento integrado de riscos: Em conformidade com a Resolução CMN 4.557/17, 
o Gerenciamento de Riscos e Capital é realizado pelo Grupo Travelex ConÞ dence de maneira 
integrada. A estrutura de Gerenciamento de Riscos atualmente está segregada em Riscos 
Financeiros (composta pelos Riscos de Mercado, Liquidez, Crédito e Gestão de Capital) e 
Riscos não Financeiros (composta por Risco Operacional, Socioambiental e Controles 
Internos), ambas se reportam a Diretoria de Finanças e Riscos. O processo de gerenciamento 
de riscos está alinhado às diretrizes do Conselho de Administração, metodologia global de 
gerenciamento de riscos da Matriz Travelex e às regulamentações locais aplicáveis ao Grupo 
Travelex ConÞ dence. De acordo com a Resolução CMN 4.553/17, que segmenta as 
instituições Financeiras em cinco níveis (S1 a S5), conforme o seu porte e grau de 
importância sistêmica para o mercado Þ nanceiro brasileiro, o Conglomerado Financeiro 
Travelex atualmente está enquadrado no Segmento 4. c) Análise de sensibilidade: 
Periodicamente são realizadas análises de sensibilidade cujo objetivo é avaliar o impacto no 
valor de mercado das posições detidas pelo Conglomerado, quando submetidas a um 
aumento de 1 ponto-base nas taxas do indexador. Avaliamos as operações com posições 
próprias, realizadas com intenção de negociação, ou destinadas a hedge da carteira de 
negociação, observadas as condições normais de mercado. Adicionalmente, Testes de Stress 
de risco de mercado são realizados diariamente pela área de Riscos Financeiros, visando 
analisar os riscos de carteiras especíÞ cas, bem como avaliar os potenciais impactos das 
exposições do Conglomerado em frente a uma situação de stress. Considerando que as 
carteiras detidas pelo Conglomerado possuem exposições ao risco de mercado nos fatores de 
Risco Pré, Cupom de moedas e Risco Cambial, sendo este último o risco mais relevante; os 
testes de stress são realizados para estes fatores de risco, adotando diferentes cenários. 
Teste de Stress - Renda Fixa: Embora a carteira do Grupo seja classiÞ cada como 
negociação, a avaliação do estresse para renda Þ xa utiliza como premissa os seis cenários 
de Stress de taxa de juros da carteira banking, deÞ nidos pelo Bacen (IRRBB) nos termos da 
Circular 3.876/18. Consideram-se os seguintes cenários de choque padronizados: 1. 
Aumento das taxas de juros de curto prazo e de longo prazo (paralelo de alta); 2. Redução das 
taxas de juros de curto prazo e de longo prazo (paralelo de baixa); 3. Aumento das taxas de 
juros de curto prazo; 4. Redução das taxas de juros de curto prazo; 5. Redução das taxas de 
juros de curto prazo e aumento das taxas de juros de longo prazo; 6. Aumento das taxas de 
juros de curto prazo e redução das taxas de juros de longo prazo. Os valores dos cenários 
padronizados mencionados são deÞ nidos por fator de risco, de acordo com a seguinte tabela: 
Fatores de Risco (bps) Paralelo Curto Prazo Longo Prazo
Taxas de juros preÞ xadas referenciadas em reais 400 500 300
Taxas de juros pós-Þ xadas referenciadas em reais 400 500 300
Em 30 de Dezembro de 2021 os seguintes impactos foram obtidos para os Testes de Stress de 
Renda Fixa:
Stress Renda Fixa (Valores em BRL Mil)
Posição Renda Fixa 211.745
Resultado Cenário 1 (20)
Resultado Cenário 2 20
Resultado Cenário 3 (24)
Resultado Cenário 4 25
Resultado Cenário 5 16
Resultado Cenário 6 (19)
Teste de Stress ! Câmbio: Em relação ao Stress cambial, a magnitude da variação cambial 
sugerida no teste de estresse é conservadora e considerada adequada a exposição cambial 
da Instituição. Abaixo estão relacionados os cenários/premissas macroeconômicas 
utilizadas para o cálculo do Stress Cambial do Grupo: 1. Desvalorização do real em 25% 
contra todas as moedas; 2. Desvalorização do real em 30% contra as moedas da cesta e 
desvalorização do real em 15% contra as moedas fora da cesta; 3. Valorização do real em 
20% contra todas as moedas; 4. Valorização do real em 20% contra as moedas da cesta e 
valorização do real em 15% contra as moedas fora da cesta; 5. Desvalorização do real em 
25% contra as moedas da cesta e valorização do real em 20% contra as moedas fora da 
cesta; 6. Valorização do real em 20% contra as moedas da cesta e desvalorização do real em 
25% contra as moedas fora da cesta.
Em 30 de Dezembro de 2021 os seguintes impactos foram veriÞ cados nos Testes de Stress 
Cambial:
Stress Cambial (Valores em BRL Mil)
Exposição Cambial (3.359)
Resultado Cenário 1 601
Resultado Cenário 2 1.130
Resultado Cenário 3 (1.310)
Resultado Cenário 4 (129)
Resultado Cenário 5 (851)
Resultado Cenário 6 1.170
20. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não existem processos 
classiÞ cados pela Administração como prováveis de realização. b) Passivos 
contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais: b.1) 
Provisões trabalhistas: São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-
funcionários com pedidos de horas extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas 
com pedido de reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas 
verbas indenizatórias. b.2) Provisões cíveis: São compostas, principalmente, por 
processos cíveis relacionados às operações de câmbio e cartões. b.3) Obrigações 
fiscais: As provisões para riscos Þ scais são representadas por processos judiciais e 
administrativos, provisionados no passivo exigível a longo prazo. Os valores das 
contingências são avaliados de acordo com as análises do valor potencial de perda para 
as ações individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento 
dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. 
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas no 
exercício, estão a seguir apresentadas:
 31.12.2021
 Saldo inicial Constituição Reversão Saldo final
Cíveis 474 1.353 (1.458) 369
Trabalhistas 3.234 998 (2.660) 1.572
Tributárias 3.316 455 (2.019) 1.752
Total 7.024 2.806 (6.137) 3.693
 31.12.2020
 Saldo inicial Constituição Reversão Saldo Þ nal
Cíveis 253 1.529 (1.308) 474
Trabalhistas 1.528 2.669 (963) 3.234
Tributárias 2.518 798 - 3.316
Total 4.299 4.996 (2.271) 7.024
c) Passivos contingentes classiûcados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 
2021 as contingências passivas classiûcadas como perdas possíveis estão representadas 
por processos de natureza trabalhista que somam R$ 4.106 (R$ 5.179 em dezembro de 
2020), processos de natureza cíveis que somam R$ 720 (R$ 933 em dezembro de 2020) 
e processos de natureza tributária que somam R$ 1.118 (R$ 823 em dezembro de 2020) 
todos com base nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes 
reclamantes (que não representam, necessariamente, o valor de uma possível perda).
21. Outras informações: a) Impactos da Pandemia do COVID-19: Em decorrência da 
disseminação da COVID-19, resultando no anuncio de pandemia Global pela OMS em 11 
de março de 2020, autoridades de diversos países, empresas privadas e demais 
organizações adotaram diversas medidas restritivas, como fechamento de fronteiras, 
proibição com aglomeração de pessoas para eventos públicos e privados, restrições de 
viagens internacionais e domésticas, fechamento de shopping centers, entre outras 
medidas. Tais eventos acabaram afetando a economia mundial em diversos níveis e 
setores. Considerando que a Corretora opera no mercado de câmbio, altamente 
dependente de viagens, transferências de recursos internacionais, entre outras 
transações envolvendo moedas estrangeiras, é esperado um impacto adverso nas 
operações da Corretora durante esse período de crise. Em decorrência do decreto de 
calamidade pública, efetuamos readequação em nossas despesas, tais como 
renegociação nos contratos de aluguel e fornecedores, redução de despesa com logísticas 
devido ao menor ß uxo de operações, readequação do quadro de funcionários e adotamos 
as medidas de redução de jornada, de acordo com a MP927 e MP936.
b) Resultado recorrente e não recorrente
 31.12.2021 31.12.2020
Prejuízo do Exercício (8.907) (33.771)
Eventos não recorrentes
Despesas administrativas(1) 1.028 1.599
Prejuízo recorrente do Exercício (7.879) (32.172)
(1) Despesas administrativas com rescisões contratuais.
c) Impactos do conflito entre Rússia e Ucrânia: O conß ito entre Rússia e Ucrânia não 
ocasionou impacto signiÞ cativo nas transações de remessas que realizamos para estes 
países. Devido ao baixo volume de operações que realizamos junto aos países envolvidos no 
conß ito, os últimos acontecimentos não ocasionaram impactos operacionais signiÞ cativos 
para o Grupo Travelex no Brasil.

 2º Semestre 2021 31.12.2021 31.12.2020
(Prejuízo)/Lucro Líquido do semestre / exercício 1.149 (8.907) (33.771)
Outros resultados abrangentes - - -
Total do resultado abrangente do semestre/exercício 1.149 (8.907) (33.771)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Þ nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Þ nanceiras.
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 

(Em milhares de reais)

  Capital  Aumento Reserva Reservas Lucros/
Eventos Nota realizado de capital legal de lucros Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  28.170  - 1.487 28.156 - 57.813
Aumento de capital 11.a 7.364 - - - - 7.364
Prejuízo do exercício  - - - - (33.771) (33.771)
Reserva legal 11.b - - (1.487) - 1.487 -
Reserva de lucros 11.c - - - (28.156) 28.156 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  35.534 - - - (4.128) 31.406
Mutações do exercício  7.364 - (1.487) (28.156) (4.128) (26.407)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  35.534 - - - (4.128) 31.406
Aumento de capital 11.a 7.450 2.300 - - - 9.750
Prejuízo do exercício  - - - - (8.907) (8.907)
Reserva legal 11.b - - 57 - (57) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  42.984 2.300 57 - (13.092) 32.249
Mutações do exercício  7.450 2.300 57 - (8.964) 843
Saldos em 30 de junho de 2021  42.984 - - - (14.184) 28.800
Aumento de capital 11.a - 2.300 - - - 2.300
Lucro do semestre  - - - - 1.150 1.150
Reserva legal 11.b - - 57 - (57) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  42.984 2.300 57 - (13.091) 32.250
Mutações do semestre  - 2.300 57 - 1.093 3.450

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Þ nanceiras.

 2º Semestre  31.12. 31.12.
 2021 2021 2020
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 em atividades operacionais (362) 1.790 (32.616)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (241) (508) (1.027)
Baixas no imobilizado - 6 (845)
Aplicações no Intangível (813) (2.109) (3.178)
Baixas no intangível - 15 3.851
Caixa líquido (aplicado) em 
 atividades de investimentos (1.054) (2.596) (1.199)
Aumento de capital 2.300 9.750 7.364
Investimento em coligadas e controladas - - (10)
Caixa líquido gerado em atividades de financiamento 2.300 9.750 7.354
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa 884 8.944 (26.461)
Caixa e equivalente de caixa no início do semestre/exercício 51.067 43.007 69.468
Caixa e equivalente de caixa no Þ nal do semestre/exercício 51.951 51.951 43.007
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa 884 8.944 (26.461)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Þ nanceiras.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4655-50A3-A1FE-6AEB.
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Demonstrações
Financeiras 2021MAXCEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ nº 30.486.131/0001-91

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. em conjunto com sua controlada (“Maxcel” ou 
coletivamente “Companhia”), é uma sociedade anônima regida por estatuto social e pelas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação 
em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior e é controlada pela Suzano S.A. que detém 100% de 
participação nas ações ordinárias do capital social. Em 27 de julho de 2018, a Suzano S.A., por meio de sua controlada Maxcel, 
participou do leilão nº. 3/2018, realizado pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), para o arrendamento de 
áreas e infraestruturas públicas, as quais realizarão a movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. A 
Maxcel apresentou a proposta vencedora para a concessão da área de 53.545 metros quadrados no Porto de Itaqui, localizado 
no estado do Maranhão, cujo direito de outorga da concessão foi registrado em suas demonstrações financeiras, no valor de 
R$100. A garantia de proposta do arrendamento previu a constituição de uma arrendatária (“controlada Itacel - Terminal de 
Celulose de Itaqui S.A”), a qual é responsável pela execução do objeto do contrato de concessão, na forma de uma Sociedade 
de Propósito Específico (“SPE”). O prazo de concessão inicial é de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser prorrogado por até 70 
(setenta) anos. A SPE é sociedade por ações, constituída de acordo com a lei brasileira, por prazo indeterminado, com a fina-
lidade exclusiva de explorar o arrendamento. A Itacel tem o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura 
do Termo de Aceitação Provisória para entrega das obras civis e disponibilização operacional da área de acordo com os parâ-
metros do arrendamento exigidos no contrato de concessão. Entretanto, em decorrência dos efeitos adversos da pandemia da 
COVID-19, a Companhia obteve aprovação de um novo cronograma de obras, pelo Poder Concedente, com previsão de con-
clusão da obra para setembro/2022. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria Executiva da 
Companhia em 24 de março de 2022.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e que evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma. 
A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, use es-
timativas e adote premissas na aplicação das práticas contábeis, que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As práticas contábeis que 
requerem maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais estimativas e premissas são significativas, estão 
divulgadas na nota 3.2.13. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas estão apresentadas na nota 3. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
considerando a continuidade de suas atividades operacionais
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
de acordo com políticas contábeis consistentes com aquelas utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2020. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme e consistentes com aquelas utilizadas na 
controladora Suzano S.A. Não houve mudança de qualquer natureza em relação a tais políticas e métodos de cálculos de es-
timativas, exceto pelas novas políticas contábeis apresentadas na nota 3.1, adotadas a partir de 1 de janeiro de 2021. 3.1 No-
vas políticas contábeis adotadas: As novas normas e interpretações emitidas, até a emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações e interpre-
tações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não espera ter impacto decorrente de sua aplicação em suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 3.1.1 Reforma da taxa de juros de referência - CPC 38 - CPC 40 (R1) e CPC 48 - Fase 
2 (Aplicável em/ou após 1º de janeiro de 2021, permitida adoção antecipada): A adoção da fase 2, resume-se à: (i) mudan-
ças nos fluxos de caixa contratuais: expediente prático que permite substituir, como consequência da reforma, a taxa de juros 
efetiva de um ativo financeiro ou passivo financeiro por uma nova taxa economicamente equivalente, sem desreconhecimento 
do contrato; (ii) requisitos de hedge accounting: fim das isenções para avaliação da efetividade dos relacionamentos de hedge 
accounting (Fase 1); e (iii) divulgações: requerimentos sobre a divulgação dos riscos em que a Companhia está exposta pela 
reforma, o gerenciamento deste risco e da evolução da transição das Interbank Offered Rate (“IBORs”). A Companhia avaliou 
o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos em suas demonstrações financeiras, pois não possuem dívidas 
e/ou derivativos atrelados a LIBOR. 3.1.2 Arrendamento - CPC 06 (R2) - Atualização do original emitido em 16 de junho 
de 2020 (Aplicável em/ou após 1 de abril de 2021, permitida adoção antecipada): Em 31 de março de 2021, este pronun-
ciamento foi alterado em decorrência de benefícios concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento devido à 
pandemia da COVID-19. A Companhia o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos em suas demonstrações 
financeiras, uma vez que não há contratos de arrendamentos, prestação de serviço ou fornecimento que se enquadrem nos 
critérios estabelecidos pela norma. 3.2 Políticas contábeis adotadas: 3.2.1 Demonstrações financeiras consolidadas: São 
elaboradas utilizando informações da Maxcel e de sua controlada Itacel - Terminal de Celulose de Itaqui S.A. na mesma da-
ta-base. A Companhia consolida a controlada sobre a qual detém o controle de forma direta ou indireta, isto é, quando está 
exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu investimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. Adicionalmente, todas as transações e saldos entre a Maxcel e sua controlada Itacel, foram eliminados 
na consolidação, bem como os lucros ou prejuízos não realizados decorrentes destas transações, líquidos dos efeitos tributá-
rios, os investimentos e os respectivos resultados de equivalência patrimonial. A Maxcel detém 100% de participação nas ações 
ordinárias do capital social da Itacel. 3.2.2 Investimentos em controladas: São todas as entidades cujas atividades financeiras 
e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da 
metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de-
correntes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce 
sobre a entidade. As entidades controladas, são consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até a data em que 
esse controle deixa de existir. 3.2.3 Moeda funcional e de apresentação: A Companhia definiu que a sua moeda funcional e 
de apresentação é o Real, bem como a base de preparação de suas demonstrações financeiras. 3.2.4 Caixa e equivalentes 
de caixa: Compreende os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, cujos vencimen-
tos originais, na data da aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 3.2.5 Instrumentos financeiros: 3.2.5.1 Classifi-
cação: Os instrumentos financeiros são classificados com base nas características individuais dos instrumentos e no modelo 
de gestão do ativo ou da carteira em que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo amortiza-
do; (ii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, na data a qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são bai-
xados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou sido transferidos, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. 3.2.5.2 Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: São 
instrumentos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não 
para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem,  em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Suas variações 
são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo das rubricas caixas e equivalentes de caixa. 
3.2.5.3 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: São classificados nessa categoria, os 
ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo da rubrica de aplicações fi-
nanceiras. 3.2.5.4 Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros: 3.2.5.4.1 Ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado: Anualmente, a Companhia avalia se há evidência de que o ativo financeiro possa estar sujeito a 
perda por redução ao valor recuperável (impairment), sendo que é registrada, somente, após a verificação do resultado de um 
ou mais eventos ocorridos posteriormente ao reconhecimento inicial e se impactar nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro que possa ser estimado de maneira confiável. Os critérios utilizados para determinar se há evidência de perda 
por redução ao valor recuperável (impairment) incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador; (ii) evento 
de default no contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) quando a Companhia, por razões 
econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que 
o credor não receberia; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o desapare-
cimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; (vi) dados observáveis indicando 
que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros indivi-
duais na carteira. O montante da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de juros original do ativos financeiros. O 
valor contábil do ativo financeiro é reduzido e o valor da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é reconhecida na 
demonstração de resultado do exercício. Em mensuração subsequente, havendo uma melhora na classificação do ativo, como 
por exemplo, melhoria no nível de crédito do devedor, a perda por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecida an-
teriormente, deve ser revertida na demonstração do resultado. 3.2.6 Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensura-
dos ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recupe-
rável (impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos intan-
gíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa relacionada ao seu uso e 
consistente com a vida útil econômica do ativo intangível. 3.2.6.1 Direito de outorga pela concessão: A Companhia registra 
nesta rubrica o direito de outorga pela concessão portuária, o qual será amortizado pelo prazo da concessão, que é de 25 
(vinte e cinco) anos, vigorando a partir do início da assinatura da outorga. A amortização desse direito de uso terá início junto 
com a operação do Terminal de Itaqui previsto para o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do 
Termo de Aceitação Provisória. Em consideração à orientação contida nos itens 12(a) e 13 da OCPC 05 - Contratos de conces-
são, a Companhia adota a prática contábil de não ativar o preço da delegação do serviço público, não reconhecendo os valores 
futuros a pagar ao poder concedente com base nos termos contratuais, sob o entendimento de que o contrato de concessão 
se trata de um contrato executório. A Administração da Companhia entende que este contrato de concessão pode ser encerra-
do sem custos relevantes que não sejam indenizados. 3.2.6.2 Contratos de arrendamento e de concessão de serviços: A 
infraestrutura necessária à prestação de serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose são 
registradas no intangível e será revertida ao poder concedente após o encerramento do contrato de arrendamento. O conces-
sionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços em nome do poder concedente, 
nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão, o concessionário atua como prestador de servi-
ço, construindo ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço, além de operar e manter essa infraestrutura 
durante determinado prazo. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de 
cobrar os usuários pela prestação dos serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. O direi-
to de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito 
de cobrar pela utilização da infraestrutura. A amortização do direito de exploração da infraestrutura será reconhecida linearmen-
te na demonstração de resultado durante o prazo de concessão, previsto para iniciar a operação no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) meses contados da assinatura do Termo de Aceitação Provisória. 3.2.7 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) correntes: Os tributos sobre o lucro compreendem o im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado. O 
encargo corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas nos países em que a Companhia e sua controlada 
atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas declarações de imposto de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 3.2.8 Contas a pagar aos fornece-
dores: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades da 
Companhia, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa de juros efetiva e ajustadas pelas variações monetárias e cambiais incorridas, quando aplicável. 3.2.9 Dividendos e juros 
sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio é reconhecida como um passivo, apurado 
com base na legislação societária, no estatuto social e na política de dividendos da Companhia, que estabelece que o dividen-
do mínimo anual é 25% do lucro líquido ajustado, desde que declarados antes do final do exercício. Qualquer parcela exceden-
te dos dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve ser registrada na rubrica dividendos 
adicionais propostos no patrimônio líquido, até aprovação pelos acionistas, em assembleia geral. Após aprovação, é efetuada 
a reclassificação para o passivo circulante. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de 
resultado. 3.2.10 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.2.11 Receitas e despesas fi-
nanceiras: Abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, mensurados pela taxa efetiva de juros e despesas bancárias. 
As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 3.2.12 Resultado bási-
co por ação: O cálculo do resultado básico por ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído 
aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante 
o exercício. O cálculo do resultado diluído por ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído 
aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante 
o exercício, somados à quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais diluidoras. 3.2.13 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis relevantes: Conforme divulgado na 
nota 2, a Administração utilizou-se de julgamentos, estimativas e premissas contábeis com relação ao futuro, cuja incerteza 
pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos, passivos, receitas e despesas 
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nhia e sua controlada revisam continuamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis e qualquer alteração, é 
reconhecida nas demonstrações financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. 3.3 Novas normas, revisões e 
interpretações ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 
de dezembro de 2021, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações e interpreta-
ções, se cabível, quando entrarem em vigor e não espera ter impacto decorrente de sua aplicação em suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 3.3.1 Combinação de Negócios CPC 15 - Referência à estrutura conceitual (Aplicá-

vel em/ou após 1 de janeiro de 2022. Permitida adoção antecipada, se a entidade também adotar todas as outras refe-
rências atualizadas (publicada em conjunto com a Estrutura Conceitual atualizada) na mesma data ou antes): As alte-
rações atualizam o CPC 15 de modo que ela se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas 
também incluem no CPC 15, a exigência de que, para obrigações dentro do escopo do CPC 25, o comprador aplica o CPC 25 
para determinar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo dentro do 
escopo do ICPC 19 - Tributos, o comprador aplica o ICPC 19 para determinar se o evento que resultou na obrigação de pagar 
o tributo ocorreu até a data de aquisição. As alterações acrescentam uma declaração explícita de que o comprador não reco-
nhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios. 3.3.2 CPC 25 - Contratos onerosos: Custo para 
cumprir um contrato oneroso (Aplicável para períodos anuais em/ou após 1º de janeiro de 2022, permitido adoção 
antecipada): As alterações no CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes esclarecem o que represen-
tam “custos para cumprir um contrato” quando se avalia se um contrato é oneroso. Algumas entidades que aplicam a aborda-
gem do “custo incremental” podem ter o valor de suas provisões aumentadas, ou novas provisões reconhecidas para contratos 
onerosos em decorrência da nova definição. A necessidade de esclarecimento foi provocada pela introdução da CPC 47, que 
substituiu os requerimentos existentes relacionados a receita, inclusive orientações contidas no CPC 17 (R1), que tratava de 
contratos de construção. Enquanto o CPC 17 (R1) especificava quais custos eram incluídos como custos para cumprir um 
contrato, o CPC 17 (R1) não o fazia, gerando diversidade de prática. A alteração visa esclarecer quais custos devem ser incluí-
dos na avaliação. 3.3.3 Imobilizado - CPC 27 - Receitas antes do uso pretendido (Aplicável para períodos anuais com 
início em/ou após 1º de janeiro de 2022, permitida adoção antecipada): No processo de construir um item do ativo imobili-
zado para o uso pretendido, uma entidade pode paralelamente produzir e vender produtos gerados no processo de construção 
do item do imobilizado. Antes da alteração proposta pelo CPC, eram observadas, na prática, diversas formas de contabilização 
de tais receitas. O CPC alterou a norma para fornecer orientações sobre a contabilização de tais receitas e os custos de pro-
dução relacionados. Com a nova proposta, a receita da venda não é mais deduzida do custo do imobilizado, mas sim reconhe-
cida na demonstração do resultado juntamente com os custos de produção desses itens. O CPC 17 Estoques deve ser aplica-
da na identificação e mensuração dos custos de produção. 3.3.4 CPC 43 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2022, permitida adoção ante-
cipada): A alteração prevê medida adicional para uma controlada que se torna adotante inicial depois da sua controladora com 
relação à contabilização de diferenças acumuladas de conversão. Em virtude da alteração, a controlada que usa a isenção 
contida no CPC 43 (R1):D16(a) pode agora optar por mensurar as diferenças acumuladas de conversão para todas as opera-
ções no exterior ao valor contábil que seria incluído nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na 
data de transição da controladora para as normas do CPC, se nenhum ajuste for feito com relação aos procedimentos de 
consolidação e efeitos da combinação de negócios na qual a controladora adquiriu a controlada. Uma opção similar está dispo-
nível para uma coligada ou empreendimento controlado em conjunto que utiliza a isenção contida na CPC 43 (R1):D16(a). 3.3.5 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2022, permi-
tida adoção antecipada): A alteração esclarece que ao aplicar o teste de 10% para avaliar se o passivo financeiro deve ser 
baixado, a entidade inclui apenas os honorários pagos ou recebidos entre a entidade (devedor) e o credor, inclusive honorários 
pagos ou recebidos pela entidade ou credor em nome da outra parte. A alteração é aplicável prospectivamente a modificações 
e trocas ocorridas na ou após a data em que a entidade aplica a alteração pela primeira vez. 3.3.6 CPC 06(R2) - Arrendamen-
tos (data de vigência não aplicável): A alteração exclui o exemplo de reembolso de benfeitorias em imóveis de terceiros. Uma 
vez que a alteração ao CPC 06(R2) constitui apenas um exemplo ilustrativo, nenhuma data de vigência é definida. 3.3.7 CPC 
29 - Ativos biológicos e produto agrícola (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2022, 
permitida adoção antecipada): A alteração exclui a exigência no CPC 29 para as entidades em excluir os fluxos de caixa para 
tributação ao mensurar o valor justo. Isso alinha a mensuração do valor justo no CPC 29 às exigências no CPC 46 - Mensuração 
do Valor Justo para fins de uso de fluxos de caixa e taxas de desconto internamente consistentes e permite que os preparado-
res determinem se devem usar fluxos de caixa antes ou depois dos impostos e taxas de desconto para a mensuração do valor 
justo mais adequada. A alteração é aplicável prospectivamente, isto é, mensurações de valor justo na ou após a data em que a 
entidade aplica inicialmente a alteração. 3.3.8 Alterações ao CPC 36(R3) e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Empreendimento Controlado em Conjunto (A data de vigência das alterações 
ainda não foi definida pelo IASB, porém, é permitida a adoção antecipada das alterações): As alterações do CPC 36 e 
CPC 18 tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou empreen-
dimento controlado em conjunto. Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da perda de controle de uma controlada 
que não contenha um negócio em uma transação com uma coligada ou empreendimento controlado em conjunto contabilizada 
utilizando o método de equivalência patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às 
participações de investidores não relacionados nessa coligada ou empreendimento controlado em conjunto. Da mesma forma, 
os ganhos e as perdas resultantes da remensuração de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tor-
nado coligada ou empreendimento controlado em conjunto contabilizado pelo método de equivalência patrimonial) ao valor 
justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcionalmente às participações dos investidores não relaciona-
dos na nova coligada ou empreendimento controlado em conjunto. 3.3.9 Alterações ao CPC 26 (R1) - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 
2023, permitida adoção antecipada): As alterações do CPC 26 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes 
ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou 
despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é 
afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os 
direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para 
esclarecer que se refere à transferência, para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou 
serviços. 3.3.10 Alterações ao CPC 26(R1) e expediente prático 2 do CPC - Divulgação de Políticas Contábeis (Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023): Alteram os requisitos do CPC 26 no que 
diz respeito à divulgação de políticas contábeis. As alterações substituem todas as instâncias do termo “políticas contábeis 
significativas” por “informações de políticas contábeis relevantes”. As informações de políticas contábeis são relevantes se, 
quando consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, pode-se 
razoavelmente esperar que influenciem as decisões que os principais usuários das demonstrações financeiras. Ao aplicar as 
alterações, a entidade divulga suas políticas contábeis relevantes, ao invés de suas políticas contábeis significativas. Os pará-
grafos de suporte do CPC 26 também foram alterados para esclarecer que a informação da política contábil relacionados a 
transações, outros acontecimentos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações 
de política contábil podem ser relevantes devido à natureza das transações relacionadas, outros eventos ou condições, mesmo 
que os valores sejam imateriais. No entanto, nem todas as informações de política contábil relacionadas a transações, outros 
eventos ou condições materiais são, por si só, relevantes. 3.3.11 Alterações ao CPC 23 - Definição de Estimativas Contá-
beis (Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023): A alteração substitui a 
definição de “mudança de estimativa contábil” por “estimativa contábil”. De acordo com a nova definição, as estimativas contá-
beis são “valores monetários nas demonstrações financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. A definição de 
mudança de estimativa contábil foi eliminada. No entanto, o CPC manteve o conceito de mudanças nas estimativas contábeis 
na norma, com os seguintes esclarecimentos: (i) Uma mudança na estimativa contábil que resulta de novas informações ou 
novos desenvolvimentos não é a correção de um erro; e (ii) Os efeitos de uma mudança em um dado ou técnica de mensuração 
usada para desenvolver uma estimativa contábil são mudanças nas estimativas contábeis se não resultarem da correção de 
erros de períodos anteriores. 3.3.12 Alterações ao CPC 32 - Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultan-
tes de uma Única Transação Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023: 
As alterações introduzem uma outra exceção à isenção do reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, uma entidade 
não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis podem surgir no reconhe-
cimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e não afete nem o lucro 
contábil nem o lucro tributável. Por exemplo, isso pode surgir no reconhecimento de um passivo de arrendamento e do ativo de 
direito de uso correspondente aplicando o CPC 06 (R2) - Arrendamentos na data de início de um arrendamento. Em consonân-
cia com as alterações do CPC 32, uma entidade é obrigada a reconhecer os respetivos ativos e passivos diferidos, sendo que 
o reconhecimento de ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade da CPC 32. As alterações aplicam-se a 
transações que ocorram no ou após o início do período comparativo mais antigo apresentado. Além disso, no início do período 
comparativo mais antigo, uma entidade reconhece: (i) Um ativo fiscal diferido (na medida em que seja provável que o lucro tri-
butável estará disponível contra o qual a diferença temporária dedutível pode ser utilizada) e um passivo fiscal diferido para 
TODASASDIFEREN½ASTEMPORÕRIASDEDUT¤VEISETRIBUTÕVEISASSOCIADASA�s!TIVOSDEDIREITODEUSOEPASSIVOSDEARRENDAMENTO�E
s$ESATIVA½áO�RESTAURA½áOEPASSIVOSSEMELHANTESEOSVALORESCORRESPONDENTESRECONHECIDOSCOMOPARTEDOCUSTODOATIVO
relacionado. (i) O efeito cumulativo da aplicação inicial das alterações como um ajuste ao saldo inicial dos lucros acumulados 
(ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) naquela data.
4. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos: 4.1 Gerenciamento de riscos financeiros: 4.1.1. Visão geral: 
Em decorrência de suas atividades, a Companhia é exposta a diversos riscos financeiros, sendo os principais fatores conside-
rados pela Administração são: (i) liquidez; e (ii) crédito. A Administração dos riscos de liquidez e de crédito da Companhia é 
realizada controladora Suzano de forma consolidada, e se concentra na diminuição, mitigação ou transferência de exposições 
aos riscos de mercado. 4.1.2. Administração de risco de liquidez: A Companhia tem como objetivo manter uma posição ro-
busta de caixa e aplicações financeiras de forma a fazer frente aos seus compromissos financeiros e operacionais. O montante 
mantido em caixa tem como objetivo honrar os desembolsos previstos no curso normal de suas operações, enquanto o exce-
dente é investido em aplicações financeiras de alta liquidez contratadas junto a instituições financeiras com alto grau de inves-
timento de acordo com a Política de Gestão de Caixa. O monitoramento da posição de caixa é acompanhado pela alta gestão 
da Companhia, por meio de relatórios gerenciais e participação em reuniões de desempenho com frequência determinada. Os 
vencimentos contratuais remanescentes dos passivos financeiros estão apresentados a seguir e representam os fluxos de 
caixa não descontados.

31 de dezembro de 2021
Valor contábil Valor futuro Até 1 ano 1 - 2 anos

Passivos
 Fornecedores 12.636 12.636 12.636
 Outros passivos 90 90 18 72

12.726 12.726 12.654 72
31 de dezembro de 2020

Valor contábil Valor futuro Até 1 ano 1 - 2 anos
Passivos
 Fornecedores 26.697 26.697 26.697
 Outros passivos 81 81 16 65

26.778 26.778 26.713 65
4.1.3. Administração de risco de crédito: Está relacionado à possibilidade do não cumprimento do compromisso da contra-
parte em uma transação. O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras. 4.1.3.1. Bancos e instituições financeiras: A Companhia, com o objetivo de mitigar o risco de crédito, 
mantêm suas operações financeiras diversificadas entre bancos, com principal concentração em instituições financeiras de 
primeira linha classificadas como high grade pelas principais agências de classificação de risco. O valor contábil dos ativos fi-
nanceiros que representam a exposição ao risco de crédito está apresentado a seguir:

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Caixa e equivalentes de caixa 216 32
Aplicações financeiras 6.992 42.135

7.208 42.167
As contrapartes, substancialmente instituições financeiras, com as quais são realizadas operações que se enquadram em 
caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras são classificados por agências avaliadoras conforme o risco apresentado 
a seguir:

Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Classificação de risco (1)

 brAAA 7.208 42.167
7.208 42.167

1) Utilizamos o Brazilian Risk Rating e a classificação é concedida pelas agências Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Caixa e bancos 119 20 216 32

119 20 216 32
6. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

Taxa média 
% a.a.

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Em moeda nacional
 Fundos de investimentos 99,45 do CDI 527 507 6.992 42.135

527 507 6.992 42.135

Relatório da Administração
Visão Geral: A Maxcel é uma Companhia controlada pela Suzano S.A, é detentora do direito de outorga da conces-
são do Porto de Itaqui e que durante o ano de 2021 concentrou seus esforços no suporte financeiro à sua subsidiá-
ria integral Itacel - Terminal de Celulose de Itaqui S.A. para a construção da infraestrutura do porto. Desempenho 
Econômico-Financeiro: Resultados: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma e foram preparadas com base no custo 
histórico como base de valor, bem como considerando a continuidade de suas atividades operacionais. Consideran-

do que a Companhia não possui operações e que a Itacel está em fase operacional, não foram gerados receitas e 
custos. Despesas com Gerais e Administrativas: As despesas gerais e administrativas totalizaram R$1.005 mil 
em 2021, 21% superior ao registrado em 2020 de R$834 mil. Este aumento deriva, principalmente, dos pagamentos 
de arrendamento da área do Porto de Itaqui de R$615 mil e seguro garantia de concessão de R$201. Resultado 
Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido foi positivo em R$327 mil em 2021, 53% inferior ao resultado 
positivo de R$700 mil em 2020. Esse resultado reflete, principalmente, a redução dos rendimentos das aplicações 
financeiras, como reflexo oscilação do CDI, rentabilidade dos fundos de investimentos em aplicações financeiras e 
utilização de recursos na construção da infraestrutura do porto de Itaqui ao longo de 2021. Resultado Líquido: 
Como resultado do exposto acima, a Companhia registrou prejuízo de R$678 mil em 2021, 406% superior ao prejuí-

zo de R$134 mil de 2020. Dividendos: Em razão da Companhia ter apurado prejuízo no ano de 2021 e 2020, não 
há constituição de dividendo mínimo a ser distribuído. Rating: Ao longo de 2021, a Companhia manteve o rating de 
grau de investimento (brAAA) na escala global pela Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s para a maioria dos 
seus investimentos financeiros. Sustentabilidade: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de sustentabilidade 
estabelecido pela sua controladora, a Suzano S.A. Governança: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de go-
vernança estabelecido pela sua controladora, a Suzano S.A. Auditoria e Controles Internos: A Companhia está 
sujeita ao mesmo nível de auditoria e controles internos estabelecidos pela sua controladora, a Suzano S.A. Pes-
soas: A Companhia está sujeita aos mesmos pilares de construção e vivência da Cultura estabelecidos pela sua 
controladora, a Suzano S.A.

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 119 20 216 32
 Aplicações financeiras 6 527 507 6.992 42.135
 Contas a receber - partes relacionadas 100 100
 Tributos a recuperar 7 117 111 404 452
 Despesas antecipadas  65 17 81
Total do ativo circulante 763 803 7.629 42.800
Não Circulante
 Tributos a recuperar 7 227 179
 Investimentos 8 284.517 47.946
 Intangível 9 100 100 290.901 32.703
Total do ativo não circulante 284.617 48.046 291.128 32.882

    
Total do Ativo 285.380 48.849 298.757 75.682

Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Passivo
Circulante
 Fornecedores 10 12.636 26.697
 Tributos a recolher 11 741 136
 Outros passivos 12 18 16 18 16
Total do passivo circulante 18 16 13.395 26.849
Não Circulante
 Outros passivos 12 72 65 72 65
Total do passivo não circulante 72 65 72 65
Total do Passivo 90 81 13.467 26.914
Patrimônio Líquido
 Capital social 13 284.814 47.614 284.814 47.614
 Reservas de lucros 476 1.154 476 1.154
Total do patrimônio líquido 285.290 48.768 285.290 48.768
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 285.380 48.849 298.757 75.682

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reservas de lucros

Capital social 
integralizado

Capital social 
a integralizar

Reserva 
legal

Reserva para 
retenção de lucros

Resultados 
acumulados

Patrimônio 
líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 47.236  85 1.203  48.524
 Resultado do líquido exercício (134) (134)
Transações de capital com os sócios
 Aumento de capital (nota 13.1) 378 378
 Absorção de prejuízo (nota 13.4)    (134) 134  
Saldos em 31 de dezembro de 2020 47.614  85 1.069  48.768
 Resultado do líquido exercício (678) (678)
Transações de capital com os sócios
 Aumento de capital (nota 13.1) 350.000 (112.800) 237.200
 Absorção de prejuízo (nota 13.4)    (678) 678  
Saldos em 31 de dezembro de 2021 397.614 (112.800) 85 391  285.290

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Despesas Operacionais
 Gerais e administrativas 15 (66) (33) (1.005) (834)
 Resultado da equivalência patrimonial 8 (629) (109)   
Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro (695) (142) (1.005) (834)
Resultado Financeiro 16
 Despesas (8) (4) (38) (6)
 Receitas 25 12 322 706
 Variações monetárias e cambiais, líquidas   43  
Resultado Líquido do Exercício (678) (134) (678) (134)
Resultado do líquido exercício 14
 Básico (0,00457) (0,00283) (0,00457) (0,00283)
 Diluído (0,00457) (0,00283) (0,00457) (0,00283)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Resultado líquido do exercício (678) (134) (678) (134)
Outros resultados abrangentes     
Total do resultado abrangente do exercício (678) (134) (678) (134)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício (678) (134) (678) (134)
 Ajustes por
  Rendimentos sobre aplicações financeiras (nota 16) (25) (12) (322) (706)
  Resultado de equivalência patrimonial (nota 8) 629 109
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Contas a receber 100 (100) 100 (100)
  Tributos a recuperar (6) (7) (252)
  Despesas antecipadas 65 (65) 64 (66)
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
  Fornecedores (26.235) (19)
  Tributos a recolher 605 (116)
  Outros passivos 9 2 9 1
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 operacionais 94 (207) (26.457) (1.392)
Atividades de Investimento
  Aplicações financeiras, líquidas 5 (135) 35.465 4.814
  Adições de intangível (nota 9) (246.024) (3.407)
  Investimento em controlada (237.200)    
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de investimentos (237.195) (135) (210.559) 1.407
Atividades de Financiamento
  Aumento de capital 237.200 237.200
  Dividendos recebidos  352   
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 237.200 352 237.200  
 Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 99 10 184 15
  No início do exercício 20 10 32 17
  No final do exercício 119 20 216 32
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 99 10 184 15

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Os fundos de investimento alocam os recursos em instrumentos de renda fixa, diversificados entre títulos de instituições priva-
das e títulos públicos. As carteiras de investimento são monitoradas com frequência pela Companhia, com o objetivo de verificar 
o cumprimento da política de investimento, que busca baixo risco e alta liquidez dos títulos.
7. Tributos a Recuperar Controladora Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
IRPJ/CSLL - a compensar 117 111 404 452
PIS/COFINS - sobre aquisição de intangível (1)   227 179

117 111 631 631
Circulante 117 111 404 452
Não circulante 227 179
1) Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”): Créditos cuja 
realização está atrelada ao período de amortização do ativo correspondente.
8. Investimentos Informações das entidades em 

31 de dezembro de 2021
Participação da Companhia

No patrimônio líquido No resultado do exercício

Patrimônio 
líquido (1)

Resultado 
do exercício

Participação 
societária (%)

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Itacel - Terminal 
 de Celulose de 
 Itaqui S.A. 284.517 (629) 100,00% 284.517 47.946 (629) (109)
Total do investimento da controladora 284.517 47.946 (629) (109)

1) Durante o ano de 2021, a Companhia efetuou aportes na controlada Itacel no montante total de R$350.000, mediante a 
emissão de 350.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, dos quais R$112.800 serão in-
tegralizados em período subsequente.
9. Intangível Controladora Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
No início do exercício 100 100 32.703 2.811
 Adições (1)   258.198 29.892
No final do exercício 100 100 290.901 32.703
Representados por
 Direito de exploração 100 100 100 100
 Obras em andamento - concessão de portos   290.801 32.603

100 100 290.901 32.703
1) Decorrente da execução de obras de construção civil.
10. Fornecedores Consolidado

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Em moeda nacional
 Terceiros 12.636 26.697

12.636 26.697

11. Tributos a Recolher Consolidado
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
ISS a recolher (1) 669 10
INSS - terceiros 34 119
PIS/COFINS e CSLL - terceiros 26 4
IRRF - terceiros 12 3

741 136
1) Imposto sobre a renda retido na fonte (“IRRF”). 2) Instituto Nacional do Seguro Social (“INSS”). 3) Imposto Sobre Serviços (“ISS”)
12. Outros Passivos: O valor de outros passivos corresponde ao montante a ser pago a União, sobre o direito de outorga pela 
concessão do Porto de Itaqui, a serem pagos anualmente e reajustados pelo IPCA acumulado a partir da data de assinatura 
da outorga.
13. Patrimônio Líquido: 13.1 Capital social: Em 20 de julho de 2020, foi aprovada, em Assembleia Geral Ordinária, a conver-
são dos dividendos mínimos obrigatórios, que seriam pagos à controladora Suzano, em aumento de capital no valor de R$ 378 
dividido em 377.914 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 12 de fevereiro de 2021, foi 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, o aumento de capital  de R$100.000, mediante a emissão de 
100.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 27 de agosto de 2021, foi aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, o aumento de capital de R$250.000, mediante a emissão de 250.000.000 
ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o capital 
social da Maxcel totalmente subscrito é de R$397.614 dividido em 397.613.846 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal (R$47.614 dividido em 47.613.846 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2020). O capital social a integralizar é de 
R$112.800. 13.2 Dividendos: O estudo social da Companhia estabelece que dividendo mínimo anual é de 25% do lucro líqui-
do do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei no 6.404/76. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, não foram distribuídos dividendos, em decorrência do prejuízo apurado no exercício. 13.3 Reservas: 13.3.1 Reservas de 
lucro: São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação para pagamentos dos dividendos míni-
mos obrigatórios e após a destinação para as diversas reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) legal: constituída 
na base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei no 6.404/76 e limitado a 20% do capital social, 
considerando que no exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% 
do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício social para a reserva legal. A utilização 
desta reserva está restrita à compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa assegurar a integridade do capi-
tal social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo desta reserva é de R$85 e correspondia a 0,03% do capital social 
(0,17% em 31 de dezembro de 2020). (ii) para retenção de lucros: constituída na base nos termos do artigo 196 da Lei 
nº.6.404/76, visa assegurar o orçamento de investimentos e o reforço do capital de giro da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2021, o saldo desta reserva é de R$391 (R$1.069 em 31 de dezembro de 2020) e correspondia a 0,14% do capital social 
(2,19% em 31 de dezembro de 2020), sendo parcialmente utilizada para absorção do prejuízo do exercício no valor de R$678 
(R$ 134 em 31 de dezembro de 2020).
13.4 Destinação do resultado % limite sobre o 

capital social
Destinação do 

resultado Saldo de reservas
31 de 

dezembro 
de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Reserva legal 20% 85 85
Reserva para retenção de lucros (678) (134) 391 1.069

(678) (134) 476 1.154
14. Resultado por Ação: 14.1 Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado líquido do exercí-
cio, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Resultado líquido do exercício (678) (134)
Quantidade média ponderada de ações em circulação no exercício 148.405.517 47.424.894
Resultado básico por ação ordinária - R$ (0,00457) (0,00283)
14.2 Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de ações, bem como outros itens po-
tenciais para fins de diluição, dessa forma, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. Adicionalmente, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, em razão do prejuízo apurado no exercício, a Companhia não considerou no cálculo o efeito diluidor
15. Despesas Gerais e Administrativas Consolidado

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Despesas gerais e administrativas
 Aluguéis e arrendamentos (615) (578)
 Seguros (267) (224)
 Consumo materiais (103)
 Impostos e taxas (19) (32)
 Outras despesas gerais e administrativas (1)  

(1.005) (834)
16. Resultado Financeiro, Líquido Controladora Consolidado

31 de 31 de 31 de 31 de
dezembro dezembro dezembro dezembro

de 2021 de 2020 de 2021 de 2020
Despesas financeiras
 Outras despesas financeiras (8) (4) (38) (6)

(8) (4) (38) (6)
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicações financeiras 25 12 322 706

25 12 322 706
Variações monetárias e cambiais, líquidas
 Outros ativos e passivos   43  

  43  
Resultado Financeiro Líquido 17 8 327 700
17. Cobertura de Seguros (não auditado): A Companhia está inserida na cobertura de seguro da Suzano S.A. de responsa-
bilidade civil geral no montante de US$20.000, equivalente a R$111.610 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A 
Administração da Companhia considera esse valor suficiente para cobrir possíveis riscos de responsabilidades, sinistros com 
seus ativos e lucros cessantes. A avaliação da suficiência das coberturas de seguro não faz parte do escopo do exame das 
demonstrações financeiras por parte dos nossos auditores independentes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Maxcel Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Maxcel Empreendimentos e 
Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. e da Maxcel Empreendi-
mentos e Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: sIdentificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. sObtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. sAva-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. sConcluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
SEMANTEREMCONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áOGERAL�AESTRUTURAEOCONTE¢DODASDEMONSTRA-
ções financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. sObtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers José Vital Pessoa Monteiro Filho
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PE016700/O-0

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

Diretoria
Walter Schalka - Marcelo Feriozzi Bacci

Arvelino Cassaro - Contador CRC 1ES007400/O-4 S SP

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 30C1-5BA4-22CD-6262.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04

Balanços Patrimoniais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Valor Adicionado
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de capital

Nota
Capital 
social

Ágio na 
emissão 
de ações

Gastos com 
emissões 
de ações

Reserva 
legal

Plano de 
pagamento com 
base em ações

Dividendos a serem 
distribuídos após 

aprovação AGE
Reserva 

de lucros
Patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 230 - - - - - 22.879 23.109
Aumento de capital 21 741 75.234 (5.168) - - - - 70.807
Lucro líquido do exercício - - - - - - 17.533 17.533
Constituição de reservas 21 - - - 877 - - (877) -
Dividendos a pagar - - - - - - (5.500) (5.500)
Dividendos distribuídos 21 - - - - - - (20.889) (20.889)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 971 75.234 (5.168) 877 - - 13.146 85.060
Aumento de capital 21 1.001.380 50.228 (39.904) - - - - 1.011.704
Lucro líquido do exercício - - - - - - 58.064 58.064
Constituição de reservas 21 - - - 2.903 - - (2.903) -
Dividendos distribuídos 21 - - - - - - (43.685) (43.685)
Plano de pagamento baseado em ações - - - - 1.553 - - 1.553
Dividendos a serem distribuídos após aprovação AGE - - - - - 24.622 (24.622) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.002.351 125.462 (45.072) 3.780 1.553 24.622 - 1.112.696

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 2.428 1.590 3.442
  Aplicação financeira 7 1.661.213 83.177 1.664.679
  Contas a receber de clientes 8 116.211 23.866 170.499
  Estoques 9 12.637 1.985 17.299
  Tributos a recuperar 10 31.389 9.649 32.836
  Partes relacionadas 22 4.579 - -
  Outros ativos 11 6.806 1.970 8.393
Total do ativo circulante 1.835.263 122.237 1.897.148

Ativo não circulante
  Tributos a recuperar 10 225 318 225
  Outros ativos 11 259 715 839
  Investimentos 12 288.052 - -
  Imobilizado 13 1.052.374 306.305 1.251.287
  Intangível 14 1.554 453 131.988
Total do ativo não circulante 1.342.464 307.791 1.384.339

   
Total do ativo 3.177.727 430.028 3.281.487

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Passivo circulante
  Fornecedores 15 31.699 12.781 49.583
  Empréstimos e financiamentos 16 135.545 64.963 163.742
  Arrendamento mercantil por direito de uso 13.2 5.391 1.156 6.882
  Obrigações sociais e trabalhistas 17 13.523 4.283 20.911
  Obrigações tributárias 18 3.998 250 5.398
  Parcelamentos de tributos 19 383 130 383
  Dividendos a pagar - 5.500 -
  Partes relacionadas 22 - 608 -
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 63.539 - 63.539
  Outras contas a pagar 51 169 975
Total do passivo circulante 254.129 89.840 311.413
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 16 1.696.570 223.592 1.710.082
  Arrendamento mercantil por direito de uso 13.2 28.751 13.059 30.301
  Contas a pagar por aquisição de empresas 2 42.201 - 42.201
  Parcelamentos de tributos 19 1.405 557 1.405
  Provisão para riscos trabalhistas 20 - - 692
  Tributos diferidos 23 41.974 17.920 72.696
Total do passivo não circulante 1.810.901 255.128 1.857.377
Patrimônio líquido
  Capital social 21 1.002.351 971 1.002.351
  Reserva de capital 21 81.943 70.066 81.943
  Reserva legal 21 3.780 877 3.780
  Reserva de lucros 24.622 13.146 24.622
Total do patrimônio líquido 1.112.696 85.060 1.112.696
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.177.727 430.028 3.281.487

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Receita líquida operacional 24 330.015 111.294 389.754
( - ) Custo dos serviços prestados 25 (167.958) (61.040) (201.903)
( = ) Lucro bruto 162.057 50.254 187.851
Despesas operacionais
( - ) Administrativas e comerciais 25 (54.186) (10.434) (58.410)
( + ) Resultado de equivalência patrimonial 12 16.013 - -
( = ) Lucro operacional antes do resultado 
          financeiro 123.884 39.820 129.441
( - ) Despesas financeiras 27 (65.627) (16.200) (67.544)
( + ) Receitas financeiras 26 27.495 859 27.692
( = ) Resultado financeiro líquido (38.132) (15.341) (39.852)
( = ) Lucro antes do imposto de renda e da 
         contribuição social 85.752 24.478 89.589
Imposto de renda e da contribuição social
( - ) Corrente 23 (1.246) - (3.500)
( - ) Diferido 23 (26.442) (6.946) (28.025)
( = ) Lucro líquido do exercício 58.064 17.533 58.064
Lucro básico diluído por ação (em R$) 0,17 18,06 0,17

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Lucro líquido do período 58.064 17.533 58.064
Resultado abrangente do período 58.064 17.533 58.064

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Receitas:
  Receita de aluguel, serviços e outros 365.445 123.584 431.642
  Perdas de créditos esperadas (666) (280) (666)
Serviços e materiais de terceiros
  Serviços de terceiros, materiais e outros (71.717) (25.127) (78.861)
Valor adicionado bruto 293.062 98.177 352.115
Depreciação e amortização (48.766) (16.130) (54.614)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 244.296 82.047 297.501
Valor adicionado recebido em transferências
  Receitas financeiras 27.945 859 27.692
  Outras 19.652 432 3.593
Valor adicionado a distribuir 291.893 83.338 328.786
Pessoal
  Remuneração direta (43.391) (20.092) (58.503)
  Benefícios (53.628) (6.061) (61.039)
  FGTS (3.683) (1.440) (4.603)
  INSS (8.966) (4.840) (11.632)
Impostos, taxas e contribuições
  Federais (56.230) (16.161) (64.423)
  Municipais (2.304) (1.010) (2.978)
Remuneração de capitais de terceiros
  Juros (65.627) (16.200) (67.544)
Remuneração de capitais próprios
  Dividendos
  Lucros retidos (58.064) (17.534) (58.064)
Distribuição do valor adicionado (291.893) (83.338) (328.786)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Lucro antes do imposto de renda e 
  da contribuição social 85.752 24.479 89.589
Ajustado por:
  Depreciação e amortização 13 48.766 16.130 54.614
  Custo na baixa de ativos vendidos - - -
  Custo na baixa de ativos desmobilizados 13 7.174 1.405 7.480
  Provisão de contas a pagar - 608 -
  Outras movimentações (136) (5) 1.786
  Outras receitas não operacionais (954) - (1.765)
  Perdas de créditos esperados 8 666 280 666
  Encargos sobre arrendamento direito de uso 13.2 1.489 268 1.601
  Atualização monetária sobre contas a pagar 1.337 - 1.337
  Resultado de equivalência patrimonial 12 (16.013) - -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 60.952 14.802 62.107
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes (96.080) (15.685) (106.896)
  Impostos a recuperar (21.647) (8.158) (22.546)
  Estoques (10.652) (1.985) (10.040)
  Outros ativos (4.375) (1.887) (4.252)
  Fornecedores 18.918 6.052 30.060
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias 9.240 2.511 7.952
  Obrigações tributárias 3.748 229 3.389
  Outras contas a pagar (161) 169 (11.591)
  Partes relacionadas 22 (556) - (608)
  Juros pagos sobre financiamentos 16 (48.444) (12.756) (49.538)
  Juros pagos sobre arrendamento de direito de uso 13 (1.489) (268) (1.601)
  Juros pagos sobre parcelamentos 19 (22) (22) (22)
  Aquisição de ativos imobilizados 13 (617.636) (101.279) (645.819)
  Recebimento pela venda de imobilizado 3.069 130 5.012
  Imposto de renda e contribuição social pagos 
    no exercício - - (3.500)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (577.054) (74.982) (592.585)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
  Aplicação financeira (1.578.036) (76.384) (1.581.502)
  Aquisição de ativos intangíveis 14 (1.138) (410) (1.138)
  Adiantamento para futuro aumento de 
    capital em controladas  12 (22.994) - -
  Aquisição de empresa 2 (135.344) - (135.344)
  Assunção de caixa - - 20.023
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.737.512) (76.794) (1.697.961)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 16 1.637.758 136.285 1.639.961
  Captação de parcelamentos 1.246 317 1.246
  Aumento de capital 21 991.643 70.807 991.643
  Pagamento de dividendos 21 (49.185) (21.389) (49.185)
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 16 (263.888) (31.904) (288.519)
  Pagamento de arrendamento de direito de uso 13 (2.047) (693) (2.624)
  Pagamento de parcelamentos 19 (123) (57) (123)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.315.404 153.366 2.292.399
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 838 1.590 1.852
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.590 - 1.590
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.428 1.590 3.442

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Prezados,
A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“ARMAC” ou “Companhia”) submete à 
sua apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, 
acompanhadas do relatório do Auditor Independente, referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021.
MENSAGEM DA ADIMINISTRAÇÃO: Apresentamos os resultados do ano de 2021 da ARMAC, empresa 
que atua com foco no compartilhamento de ativos para os setores do agronegócio, mineração, florestal 
e infraestrutura. Nosso modelo de negócio tem como objetivo colocar nosso conhecimento em manutenção 
e operação de máquinas pesadas a serviço de nossos clientes, trazendo eficiência a partir da redução 
do tempo ocioso das máquinas e gerando grandes ganhos na execução da manutenção e da operação. 
2021 foi mais um ano impactado direta e indiretamente pelo COVID-19. Além das medidas necessárias 
para proteção de nossos colaboradores, tivemos de superar as restrições impostas às cadeias de 
suprimentos globais para continuar servindo nossos clientes, que tem atuação em segmentos considerados 
essenciais – como agronegócio, logística e mineração. Em julho, concluímos nossa abertura de capital, 
com a captação de R$1,0 bilhão em recursos para financiar um ambicioso plano de expansão de nossa 
frota de máquinas e equipamentos disponíveis para locação. A abertura de capital é sem dúvida um 
marco na história da Empresa, que irá permitir que cada vez mais clientes tenham acesso às máquinas 
que precisam para realizar suas atividades de movimentação a um custo competitivo e de forma eficiente. 
Agradecemos a confiança depositada por clientes, fornecedores e parceiros financeiros. Reforçamos 
nosso compromisso em servir a sociedade e a todos os stakeholders com responsabilidade e eficiência.

DESTAQUES FINANCEIROS E OPERACIONAIS
R$ milhões 2020 2021 YoY (%)
Frota de Locação (# de equipamentos) 1.046 6.225 495,1%
CAPEX 226,9 1.137,3 401,2%
Receita Bruta 123,6 431,6 249,3%
Receita bruta de locação 123,1 426,6 246,5%
EBITDA Ajustado 56,6 195,6 245,6%
% receita líquida de locação 51,1% 50,8% -0,2 p.p.
EBIT Ajustado 40,5 141,0 248,4%
% receita líquida 36,5% 36,6% +0,1 p.p.
Lucro Líquido Caixa 35,5 137,1 285,9%
% receita líquida 31,9% 35,2% +3,3 p.p.
Lucro Líquido Ajustado 17,5 66,6 280,0%
% receita líquida 15,8% 17,1% +1,3 p.p.
Dívida Líquida 203,8 311,4 52,8%
Dívida Líquida / EBITDA Ajustado UDM 3,60x 1,59x (55,8%)
ROIC Ajustado 37,9% 31,6% -6,3 p.p.
ROE Ajustado 60,6% 25,0% -35,6 p.p.

GOVERNANÇA CORPORATIVA: Como uma Companhia listada no Novo Mercado, a ARMAC está 
comprometida com o maior padrão de governança corporativa do mercado brasileiro. O amadurecimento 

da Companhia, a partir da implantação gradual das melhores práticas de governança é essencial para 
que possamos servir cada vez melhor a todos os nossos stakeholders. Em 2021, nossa governança era 
composta por um Conselho de Administração, uma Diretoria Executiva e um Comitê de Auditoria e Riscos.
CAPITAL HUMANO: A cultura e o compromisso de nossas equipes e lideranças é a maior vantagem 
comparativa da ARMAC. Investimos continuamente para expandir essa vantagem comparativa a partir 
da formação de cada vez mais mecânicos, motoristas, operadores, engenheiros e administradores que 
se identifiquem com nossa cultura. Nossa liderança é formada por profissionais que contaram com o 
apoio da ARMAC para se desenvolver e estar a altura dos novos desafios de suas carreiras. Ao fim de 
2021 atingimos 3.418 colaboradores versus 607 colaboradores em dez/2020.
SUSTENTABILIDADE: Nosso modelo de negócio está totalmente alinhado aos princípios da economia 
circular e do compartilhamento, e gera eficiência às cadeias onde estamos atuando através da redução 
das horas ociosas dos equipamentos e da gestão cuidadosa da manutenção. Além disso, acreditamos 
que nosso modelo de negócio é o motor de uma grande transformação social para profissionais da linha 
de frente, que geralmente não tiveram a oportunidade de uma formação superior. Mecânicos, motoristas 
de carreta, operadores estão no centro da geração de valor para clientes e acionistas, e, portanto, têm 
na ARMAC oportunidades de carreira e desenvolvimento pessoal que outras empresas não oferecem.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: Ao longo do exercício de 2021, a 
Companhia utilizou os serviços de auditoria independente da Deloitte Brasil Auditores Independentes 
Ltda. (“Deloitte”) para realizar auditoria e emitir relatórios sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. A Administração da Companhia informa que tem como política não contratar o auditor 
independente em serviços de consultoria que possam gerar conflitos de interesse. A administração e seu 
auditor independente entendem que os serviços mencionados não geram conflitos de interesse e, portanto, 
não apresentam riscos de independência de acordo com as regras vigentes no Brasil.

1. Contexto operacional: 1.1. A Companhia e suas controladas - A Armac Locação, Logística e 
Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma sociedade por ações de capital aberto, sediada no 
município de Barueri, SP, cuja principal atividade operacional baseia-se na locação de máquinas, veículos 
e equipamentos para carga, descarga e manipulação de materiais agrícolas, mineração, de construção, 
entre outros. As informações financeiras anuais e consolidadas, contemplam as empresas Armac Locação, 
Logística e Serviços S.A., a RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda (“RCB”) e a Bauko 
Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. (“Bauko”) as quais são administradas como uma 
única entidade econômica. 1.2. Oferta pública de ações (“IPO”) da Companhia - Em 26 de julho de 
2021, a Companhia realizou a oferta pública de distribuição primária e secundária de 92.169.803 ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, de emissão da Companhia (“Ações”), ao preço de R$ 16,63 (dezesseis reais e 
sessenta e três centavos) por ação, perfazendo o total de R$ 1.532.784, compreendendo: (i) A distribuição 
primária de 60.150.376 novas Ações (“Oferta Primária”); e (ii) A distribuição secundária de 32.019.427 
Ações (incluindo as Ações Suplementares) de titularidade dos acionistas vendedores (“Oferta Secundária”). 
A partir da oferta pública de ações, a Companhia passou a ser uma sociedade de capital aberto cujas 
ações são negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no segmento de governança corporativa Novo 
Mercado, sob o código ARML3. 1.3. COVID-19 - A Companhia vem acompanhando com atenção a 
evolução da pandemia do COVID -19, declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), bem como 
seus reflexos na economia. A Companhia desde o início da pandemia adotou medidas recomendadas 
pelas autoridades competentes para proteger a saúde de seus colaboradores e buscar impedir qualquer 
interrupção em suas atividades operacionais. Dentre as principais medidas tomadas, estão: reforço dos 
protocolos de higiene; propagação de informações sobre o tema em seus canais de comunicação internos; 
cancelamento de eventos internos e viagens; flexibilização de rotinas de trabalho para evitar aglomerações; 
adesão ao trabalho remoto para diversos grupos de profissionais; adoção das medidas provisórias 
implementadas pelo Governo Federal para prorrogação de pagamento de impostos e tributos dentre 
outras medidas. Face ao cenário apresentado, a Administração da Companhia não observou indícios de 
(i) perda por imparidade em seus ativos de longo prazo; (ii) agravamento dos índices de inadimplência 
de clientes; (iii) contratos onerosos; (iv) decréscimos de receitas ou (v) qualquer outro fator significativo 
que colocasse em dúvida a continuidade de suas operações e/ou que requeresse ajuste às demonstrações 
financeiras. A Companhia não identificou impactos negativos significativos em suas operações, 
considerando que suas atividades estão majoritariamente relacionadas ao setor do agronegócio, 
considerado como atividade essencial por se tratar de produtos de primeira necessidade para a população. 
Vale salientar que em 2021 observamos um crescimento da receita líquida de 244% em relação a 2020.
2. Combinação de Negócios: 2.1. Aquisição da RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. 
- Em 23 de agosto de 2021, foi celebrado e concluída a aquisição de 100% das quotas da RCB com a 
assinatura e fechamento ocorrendo simultaneamente. O preço da aquisição foi de R$ 26.498, composto 
por: (i) R$ 22.590 pagos à vista na data da transação; (ii) R$ 3.000 retidos pela Companhia, para cobrir 
eventuais indenizações de passivos. O valor será liberado em até 24 meses da data da aquisição, sendo 
esse atualizado pela Taxa DI; (iii) R$ 908 pagos em outubro de 2021 e relacionados ao ajuste de dívida 
líquida e capital de giro. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo devido aos vendedores era de R$ 3.075. 
2.2. Aquisição da Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. - Em 3 de novembro 
de 2021, foi celebrado e concluída a aquisição de 100% das ações da Bauko Equipamentos de 
Movimentação e Armazenagem S.A. com a assinatura e fechamento ocorrendo simultaneamente. O preço 
da aquisição foi de R$ 213.234, composto por: (iv) R$ 106.617 pagos à vista na data da transação; 
(v) R$ 106.617 pagos em 18 parcelas mensais consecutivas de R$ 5.229, sendo esse atualizado pela 
taxa SELIC, com o primeiro pagamento de R$ 5.229 que ocorreu em 3 de dezembro de 2021; (vi) R$ 12.500 
a ser pago após 60 meses, sendo esse saldo atualizado pela taxa SELIC, para cobrir eventuais 
indenizações de passivos. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo devido ao vendedor era de R$ 102.665. 
2.3. Alocação do valor justo - O valor justo dos ativos identificados adquiridos refere-se à mensuração 
inicial, sujeito à revisão:

RCB Bauko
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 923 19.100
Contas a receber 1.857 43.558
Outros ativos 1 11.056
Imobilizado 22.827 136.198
Mais-valia de ativos imobilizado (*) 3.444 15.164
Carteira de clientes e fornecedores (**) 7.085 26.291
Total (a) 36.137 251.367
Passivo
Empréstimos e financiamentos 15.300 6.303
Fornecedores 439 48.803
Obrigações tributárias 547 4.152
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 238 8.433
Imposto diferido 3.580 43.245
Outras contas a pagar 1.974 14.051
Total (b) 22.078 124.987
Total de ativos líquidos adquiridos (a - b) 14.057 126.380
Ágio gerado na aquisição 12.440 86.854
Total da contraprestação 26.498 213.234

(*) Mais-valia referente ao fluxo de caixa descontado esperado dos contratos de locação e prestação de 
serviço em vigor na data da aquisição da Bauko e RCB. O prazo de amortização desses ativos é de 48 
a 60 meses. (**) Mais-valia referente à operação da Bauko como distribuidora de equipamentos e do 
relacionamento com clientes. O prazo de amortização desse ativo é de 60 meses.
3. Base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - As demonstrações 
financeiras individuais da Armac estão identificadas como “Controladora” e as demonstrações financeiras 
consolidadas estão identificadas como “Consolidado”. 3.1. Declaração de conformidade - 
As demonstrações financeiras da Companhia e controladas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e as normas internacionais de relatório financeiro 
(“Internacional Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “Internacional Accounting Standards 
Board - IASB”. 3.2. Declaração de relevância - A Administração aplicou na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas a orientação técnica OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, com 
a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos 

existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações 
relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 3.3. Base de 
elaboração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou 
estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Administração leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data 
de mensuração. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações de 
pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos divulgados na nota explicativa 
nº 16. 3.4. Autorização para emissão das demonstrações financeiras - Em Reunião do Conselho de 
Administração realizada em 23 de março de 2022 foi autorizada a conclusão e divulgação das presentes 
demonstrações financeiras. 3.5. Moeda funcional e de apresentação - Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, eleita moeda funcional de apresentação das 
demonstrações financeiras. 3.6. Uso de estimativas e julgamentos - As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão contempladas a seguir: a) Valor residual e taxa de depreciação 
e amortização dos ativos – nota explicativa nº 13. A Companhia e suas controladas efetuam análise da 
vida útil dos bens e estima o valor residual de venda dos veículos leves, pesados e máquinas e 
equipamentos, a fim de que o valor residual contábil seja próximo do valor residual de venda. b) Perdas 
de créditos esperadas – nota explicativa nº 8. A Companhia e suas controladas efetuam estimativa de 
perda das contas a receber considerando o histórico de perdas dos clientes e as perdas de créditos 
esperadas baseada nas análises de deterioração de riscos de créditos dos clientes monitoradas pela 
área de crédito e cobrança. c) Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos – nota 
explicativa nº 23. A Companhia e suas controladas efetuam análise de recuperabilidade dos saldos de 
tributos diferidos ativos anualmente, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros, sendo 
constituídos ativos somente para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os quais a Companhia possuem projeções 
de utilização dentro de um prazo considerado razoável. A Administração utiliza-se de premissas 
significativas nesses estudos, projetando suas receitas, custos e despesas, com base nas informações 
de contratos correntes e de contratos de longo prazo com clientes. d) Análise de indicativos de 
desvalorização do ativo imobilizado e redução ao valor recuperável (“impairment”) – nota explicativa nº 
13. A Companhia e suas controladas avaliam, no mínimo anualmente, se ocorreram eventos ou mudanças 
que indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. Caso sejam identificados indicativos, é 
efetuado o teste de “impairment” considerando o nível de Unidade Geradora de Caixa – UGC, que são 
as máquinas e equipamentos. Nessa circunstância, a Companhia utiliza-se de premissas-chaves na 
determinação dos fluxos de caixa projetados. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
Administração não identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar “impairment”. 
O intangível não é material na avaliação da Companhia e não compõe a unidade geradora de caixa. 
e) Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e depósitos judiciais – nota explicativa nº 20. 
A Companhia e suas controladas são parte em processos judiciais e administrativos de caráter cível, 
trabalhistas e tributário. Provisões são constituídas para todas as demandas decorrentes de processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja efetuada para suprir uma contingência 
e ou liquidar uma obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. f) Direito de uso e passivo 
de arrendamento – nota explicativa nº 13.2. A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação 
acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas mensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de desconto mensurada 
pela Administração e ajustada a realidade da Companhia (“spread” de crédito). A Companhia utiliza-se 
de premissas relevantes na determinação da taxa de desconto para a mensuração do valor presente 
dos pagamentos de arrendamento. 3.7. Demonstrações financeiras consolidadas - As demonstrações 
financeiras utilizadas no processo de consolidação são elaboradas com base nas práticas contábeis 
descritas abaixo e incluem as demonstrações financeiras da Armac e de suas controladas RCB e Bauko 
tendo sido preparadas de acordo com os seguintes principais critérios: (a) eliminação dos saldos entre 
as empresas consolidadas; (b) eliminação dos investimentos da controladora contra o respectivo patrimônio 
líquido, conforme o caso, da empresa investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de 
negócios entre as empresas consolidadas; e (d) eliminação do lucro nos estoques, quando aplicável, 
oriundo de vendas entre as empresas consolidadas. Considerando que a aquisição destas empresas 
ocorreu a partir de agosto de 2021, a Administração da Companhia passou a realizar apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas a partir do terceiro trimestre findo em 30 de setembro de 2021. 
O resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 inclui receitas e despesas atribuíveis aos 
negócios adicionados e gerados (i) pela RCB, a partir de 1º de agosto de 2021 e (ii) pela Bauko, a partir 
de 1º de outubro de 2021.
4. Principais políticas contábeis: 4.1. Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na demonstração do resultado quando for satisfeita a obrigação de desempenho. 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita é reconhecida quando todos os 

 Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, 
verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

 Quando a Companhia puder identificar os direitos de cada parte 
 Quando a Companhia puder identificar os termos 

 Quando o contrato possuir substância 
comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da Companhia 

 Quando for provável que a Companhia receberá a 
contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. 
a) Receita de locação e prestação de serviço - Locação de máquinas, equipamentos, caminhões, e 
plataformas elevatórias, com ou sem cessão de mão de obra, que viabilizam as demandas técnicas para 
atender as necessidades de clientes do agronegócio, infraestrutura, mineração, entre outros setores. 
As faturas são emitidas no final do mês corrente, após a prestação de serviço. Os pagamentos são 
realizados após a emissão das faturas. A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização 
das máquinas e equipamentos pelo cliente. b) Receita de venda de ativos - A receita de venda de ativos 
(máquinas, equipamentos e caminhões) é uma atividade acessória e complementar à atividade de locação 
de equipamentos. A Companhia vende equipamentos por meio de seus consultores comerciais, os quais 
utilizam de plataformas de anúncios para divulgação dos ativos. A receita de venda de ativos é reconhecida 
quando se transfere o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação 
dessa venda é realizada à vista, no vencimento da fatura. 4.2. Instrumentos financeiros - O CPC 48/
IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para a classificação e 
mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina as antigas categorias do CPC 38/IAS 39 
para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. 
A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de 
negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. 
Conforme o CPC 48/IFRS 9, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou valor justo 
por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente 
dos ativos financeiros, na Companhia:
Ativos financeiros
mensurados a custo
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidas no resultado.

Sob o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
 É mantido dentro de um modelo de 

 Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. 4.3. Demonstração do valor adicionado - Essa 
demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante 
determinado exercício, e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como 
parte de suas demonstrações financeiras. Tal demonstração foi preparada com base em informações 
obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras, 
registros complementares, e segundo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 4.4. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo com prazos para resgate 
de até 90 dias da data da aplicação. Os investimentos temporários são representados substancialmente 
por Certificados de Depósito Bancário – CDBs e são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data de apresentação das demonstrações financeiras, que não excedem o 
seu valor de realização. 4.5. Contas a receber e provisão para perdas de créditos esperadas - As 
contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pela prestação de serviços de aluguel de 
equipamentos, prestação de serviços e venda de ativos e estão registradas aos valores nominais das 
faturas e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. A Companhia possui dois critérios 
para a constituição de provisão para perdas de créditos esperadas: (i) recebíveis com atrasos superiores 
a 90 dias, e (ii) clientes em que a Administração decidiu retirar os equipamentos devido à inadimplência. 
Ambos os critérios precisam ser cumpridos para a constituição da provisão. Além disso, há uma análise 
caso a caso em que recebíveis podem ser adicionados ou excluídos com base no melhor julgamento da 
Administração da qualidade do crédito e possibilidade de recuperação. 4.6. Estoques - Mensurados pelo 
custo de aquisição e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
Os estoques são valorizados ao custo de aquisição e deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável.
Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas, quando 
aplicável. 4.7. Imobilizado - a) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos adquiridos para locação inclui os custos 
diretos para disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que estes sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos pelas próprias 
Companhias inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes - São 
capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados no componente 
fluirão para as Companhias e o seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção 
recorrente são reconhecidos no resultado, quando incorridos. c) Depreciação - Itens do ativo imobilizado 
são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos 
internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de 
outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e 
o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que as Companhias obterão a propriedade 
do bem no fim do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo 
imobilizado para o exercício corrente e o comparativo são as seguintes:

Vida útil
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 5 anos
Direito de uso em arrendamento 1,8 a 10 anos
Máquinas 15 anos
Implementos industriais, rodoviários e ferramentas 10 anos
Veículos leves e pesados 10 anos
Móveis e utensílios e equipamentos de informática 10 anos
Sistemas e aplicativos 3 a 5 anos

A vida útil estimada dos bens do imobilizado são revisadas anualmente na data de encerramento das 
demonstrações financeiras. Quando aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil 
remanescente são registrados prospectivamente. 4.8. Intangível - Ativos intangíveis com vida útil definida 
adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução 
ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. 
A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor 
recuperável, as quais são avaliadas anualmente. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 4.9. Direito de 
uso e arrendamentos - Direito de uso locação de imóveis representado pelo valor presente do fluxo de 
pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento dos imóveis, pátio, depósito e 
escritórios da Companhia. É reconhecido no ativo como um item do Imobilizado e no passivo como 
obrigação do arrendamento de direito de uso. Os ativos reconhecidos são depreciados pelo prazo do 
contrato de arrendamento incluindo uma renovação automática por igual período. Aos passivos de 
arrendamento são apropriados os juros calculados na determinação do valor presente, com taxas de 
descontos demonstradas na nota explicativa nº 12.1 pelo prazo do contrato de arrendamento incluindo 
uma renovação automática por igual período. Anualmente, conforme índices e prazos definidos em 
contrato para fins de reajuste do arrendamento, o direito de uso é remensurado. 4.10. Redução ao valor 
recuperável (“impairment”) - A Administração analisa anualmente se existem evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências 
estejam presentes, é estimado o valor recuperável do ativo, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor 
justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução 
(provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). 4.11. Provisões - Reconhecidas quando: 
 A Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, 

sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
 São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar 

a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
São atualizadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observada sua natureza e apoiada na opinião dos assessores jurídicos. 4.12. Receitas 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F664-954E-9703-2157.
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e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de juros que são reconhecidas no 
resultado pelo método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem as despesas bancárias que 
são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 4.13. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias e prejuízos fiscais e base negativa entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais e base negativa quando elas forem realizadas, com base nas leis que foram decretadas, 
ou substantivamente decretadas, até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles estejam relacionados a imposto de renda lançado pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. 4.14. Lucro por ação - a) Lucro por ação básico - O Lucro por ação básico é calculado dividindo-
se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de direitos). b) Lucro por ação diluído - O Lucro 
por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada da quantidade de ações levando-
se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição. Ações potenciais são 
instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de ações, como títulos conversíveis 
e opções, incluindo opções de compra de ações por empregados. 4.15. Segmentos operacionais - O 
segmento operacional é apresentado de modo consistente com relatórios internos fornecidos para os 
principais tomadores de decisões (Diretoria e Conselho de Administração) da Companhia, responsáveis 
pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho do segmento operacional.
5. Normas alterações e interpretações de normas emitidas: As novas normas ou alterações de normas 
e interpretações no contexto das demonstrações financeiras da Companhia serão efetivas conforme 
descritas abaixo: 5.1. Impacto da adoção inicial das alterações da Reforma da Taxa de Juros - Fase 
1 da Reforma da Taxa de Juros de Referência – Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7). Estas alterações 
modificam requerimentos específicos de contabilidade hedge para permitir manter a contabilidade de 
hedge, para os hedges impactados, durante o período no qual os objetos de hedge ou instrumentos de 
hedge são alterados como consequência da reforma do índice de referência da taxa de juros. Fase 2 da 
Reforma da Taxa de Juros de Referência – Alterações à IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16. 
A adoção dessas alterações permite refletir os efeitos da transição das taxas interbancárias (“interbank 

offered rates – IBOR”) para taxas de juros de referência alternativas (também denominadas taxas livres 
de risco ou “risk free rates – RFRs”) sem resultar em impactos contábeis que não forneceriam informações 
úteis para os usuários das demonstrações financeiras. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e concluiu que o mesmo não tem impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 
5.2. Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 – Concessões de Aluguel Relacionadas 
à Covid-19 - No exercício anterior, a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Alterações 
à IFRS 16) que estabelece medidas práticas para arrendatários na contabilização de concessões de 
aluguel ocorridas como resultado direto da Covid-19, ao introduzir um expediente prático para a IFRS 
16. Esse expediente prático estava disponível para concessões de aluguel para as quais qualquer redução 
nos pagamentos de arrendamento afetava os pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de 
junho de 2021. Em março de 2021, o Board emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à 
Covid-19 após 30 de junho de 2021 (Alterações à IFRS 16) que estende o expediente prático para 
aplicação a esses pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2022. A Companhia 
avaliou o conteúdo deste pronunciamento e concluiu que o mesmo não tem impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 5.3. IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis - Na data 
de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas 
a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis: 5.3.1. IFRS 17 - Contratos de Seguro - A IFRS 17 estabelece 
os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e 
substitui a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11). 5.3.2. Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) – 
Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture - Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da 
perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com uma coligada 
ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial são reconhecidos no 
resultado da controladora apenas proporcionalmente às participações do investidor não relacionado 
nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes da remensuração 
de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tornado coligada ou joint venture 

contabilizada pelo método de equivalência patrimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da 
antiga controladora proporcionalmente às participações do investidor não relacionado na nova coligada 
ou joint venture. 5.3.3. Alterações à IAS 1 – Classificação de Passivos como Circulantes ou Não 
Circulantes - As alterações à IAS 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou 
não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou à época de reconhecimento de qualquer ativo, 
passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem 
que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na 
data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade 
irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as 
cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência, para uma contraparte; um valor em caixa, 
instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. 5.3.4. Alterações à IFRS 3 – Combinações de 
negócios - Referência à Estrutura Conceitual – As alterações atualizam a IFRS 3 de modo que ela 
se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem na IFRS 3 
a exigência de que, para obrigações dentro do escopo da IAS 37, o comprador aplica a IAS 37 para 
determinar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de eventos passados. Para um 
tributo dentro do escopo da IFRIC 21 – Tributos, o comprador aplica a IFRIC 21 para determinar se o 
evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu até a data de aquisição. Finalmente, as 
alterações acrescentam uma declaração explícita de que o comprador não reconhece ativos contingentes 
adquiridos em uma combinação de negócios. As alterações são aplicáveis a combinações de negócios 
cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do primeiro período de relatório iniciado em ou após 
1º de janeiro de 2022. 5.3.5. Alterações à IAS 16 – Imobilizado — Recursos Antes do Uso Pretendido 
- As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da 
venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo 
ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Administração. 
Consequentemente, a entidade reconhece esses recursos da venda e correspondentes custos no 
resultado. A entidade mensura o custo desses itens de acordo com a IAS 2 - Estoques. As alterações 
esclarecem ainda o significado de ‘testar se um ativo está funcionando adequadamente’. Atualmente, a 
IAS 16 determina isso como avaliar se o desempenho técnico e físico do ativo é tal que o mesmo possa 
ser usado na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel para terceiros, ou para fins 
administrativos. Se não apresentados separadamente na demonstração do resultado abrangente, as 
demonstrações financeiras devem divulgar os valores dos recursos e custos incluídos no resultado 
correspondentes aos itens produzidos que não sejam um produto das atividades ordinárias da entidade, 
e cuja(s) rubrica(s) na demonstração do resultado abrangente inclua(m) esses recursos e custos. As 
alterações são aplicadas retrospectivamente, mas apenas para itens do imobilizado que são levados ao 
local e na condição necessária para que os mesmos sejam capazes de operar da maneira pretendida 
pela Administração no ou após o início do primeiro período apresentado nas demonstrações financeiras 
no qual a entidade aplica as alterações pela primeira vez. A entidade deve reconhecer o efeito acumulado 
da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo inicial de lucros acumulados (ou outro componente 
do patrimônio líquido, conforme aplicável) no início do primeiro período apresentado. 5.3.6. Alterações 
à IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos – Custo 
de Cumprimento do Contrato - As alterações especificam que o ‘custo de cumprimento’ do contrato 
compreende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os custos diretamente relacionados ao 
contrato compreendem os custos incrementais de cumprimento desse contrato (por exemplo, funcionários 
ou materiais) e a alocação de outros custos diretamente relacionados ao cumprimento de contratos (por 
exemplo, alocação das despesas com depreciação para um item do imobilizado usado no cumprimento 
do contrato). As alterações são aplicáveis a contratos para os quais a entidade ainda não cumpriu todas 
as suas obrigações no início do período anual no qual a entidade aplica as alterações pela primeira vez. 
Os números comparativos não são reapresentados. Ao invés disso, a entidade deve reconhecer o efeito 
acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo inicial de lucros acumulados (ou outro 
componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) na data de adoção inicial. 5.3.7. Melhorias Anuais 
ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 - Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - Arrendamentos e IAS 41 - 
Agricultura - As Melhorias Anuais incluem alterações em quatro normas. IFRS 1 - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade: A alteração prevê medida adicional para uma controlada que 
se torna adotante inicial depois da sua controladora com relação à contabilização de diferenças acumuladas 
de conversão. Em virtude da alteração, a controlada que usa a isenção contida na IFRS 1:D16(a) pode 
agora optar por mensurar as diferenças acumuladas de conversão para todas as operações no exterior 
ao valor contábil que seria incluído nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com 
base na data de transição da controladora para as Normas do IFRS, se nenhum ajuste for feito com 
relação aos procedimentos de consolidação e efeitos da combinação de negócios na qual a controladora 
adquiriu a controlada. Uma opção similar está disponível para uma coligada ou joint venture que utiliza 
a isenção contida na IFRS 1:D16(a). IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: A alteração esclarece que ao 
aplicar o teste de ‘10%’ para avaliar se o passivo financeiro deve ser baixado, a entidade inclui apenas 
os honorários pagos ou recebidos entre a entidade (devedor) e o credor, inclusive honorários pagos ou 
recebidos pela entidade ou credor em nome da outra parte. A alteração é aplicável prospectivamente a 
modificações e trocas ocorridas na ou após a data em que a entidade aplica a alteração pela primeira 
vez. IFRS 16 – Arrendamentos: A alteração exclui o exemplo de reembolso de benfeitorias em imóveis 
de terceiros. Uma vez que a alteração à IFRS 16 constitui apenas um exemplo ilustrativo, nenhuma data 
de vigência é definida. IAS 41 – Agricultura: A alteração exclui a exigência na IAS 41 para as entidades 
em excluir os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo. Isso alinha a mensuração do 
valor justo na IAS 41 às exigências na IFRS 13 – Mensuração do Valor Justo para fins de uso de fluxos 
de caixa e taxas de desconto internamente consistentes e permite que os preparadores determinem se 
devem usar fluxos de caixa antes ou depois dos impostos e taxas de desconto para a mensuração do 
valor justo mais adequada. A alteração é aplicável prospectivamente, isto é, mensurações de valor justo 
na ou após a data em que a entidade aplica inicialmente a alteração. 5.3.8. Alterações à IAS 1 – 
Apresentação das Demonstrações Financeiras e Declaração da Prática 2 da IFRS – Exercendo 
Julgamentos de Materialidade - Divulgação de Políticas Contábeis - As alterações modificam as 
exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem 
todos os exemplos do termo “políticas contábeis significativas” por “informações de políticas contábeis 
relevantes”. As informações da política contábil são relevantes se, quando consideradas em conjunto 
com outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem 
razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários das demonstrações financeiras de propósito 
geral tomadas com base nessas demonstrações financeiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também 
foram alterados para esclarecer que as informações da política contábil relacionadas a transações, outros 
acontecimentos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações 
da política contábil podem ser relevantes devido à natureza das transações relacionadas, outros eventos 
ou condições, mesmo que os valores sejam irrelevantes. Porém, nem todas as informações da política 
contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições relevantes são relevantes por si só.
O Board preparou ainda orientações e exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do “processo 
de materialidade em quatro passos” descrito na Declaração Prática 2 da IFRS. 5.3.9. Alterações à IAS 
8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de Estimativas 
Contábeis - A alteração substitui a definição de mudança nas estimativas contábeis pela definição de 
estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas contábeis são “valores monetários 
nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”. A definição de mudança nas 
estimativas contábeis foi excluída. No entanto, o Board manteve o conceito de mudanças nas estimativas 

 Uma mudança na estimativa contábil que resulte 
 Os efeitos da mudança 

em um dado ou técnica de mensuração usada para desenvolver uma estimativa contábil correspondem 
a mudanças nas estimativas contábeis se não resultarem da retificação de erros de períodos anteriores. 
O Board acrescentou dois exemplos (Exemplos 4-5) na Orientação sobre a implementação da IAS 8, 
que acompanha a norma. O Board excluiu um exemplo (Exemplo 3) uma vez que poderia causar confusão 
à luz das alterações. 5.3.10. Alterações à IAS 12 – Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação - As alterações introduzem 
uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a entidade 
não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma 
transação que não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro 
tributável. Por exemplo, isso pode ocorrer no reconhecimento do passivo de arrendamento e 
correspondente ativo de direito de uso aplicando a IFRS 16 na data de início do arrendamento. Após as 
alterações à IAS 12, a entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo 
que o reconhecimento de eventual ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade 
contidos na IAS 12. O Board acrescenta ainda um exemplo ilustrativo na IAS 12 que explica como as 
alterações são aplicadas. As alterações são aplicáveis a transações ocorridas no ou após o início do 
primeiro período comparativo apresentado. Adicionalmente, no início do primeiro período comparativo, 

 Um ativo fiscal diferido (quando for provável que a entidade apresentará lucro 
tributável em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas) 
e um passivo fiscal diferido para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas aos: 
  Passivos por Desativação, Restauração e Outros 

Passivos Similares e valores correspondentes reconhecidos como parte do custo do respectivo ativo; 
 O efeito acumulado da aplicação inicial das alterações como ajuste do saldo inicial de lucros acumulados 

(ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) naquela data.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Caixa 154 19 153
Bancos conta movimento 2.274 1.571 3.289
Total 2.428 1.590 3.442
7. Aplicação financeira

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Aplicações financeiras – CDB 1.661.213 83.177 1.664.679
Total 1.661.213 83.177 1.664.679

As aplicações financeiras estão representadas por recursos aplicados em certificados de depósitos 
bancários (“CDBs”) com remuneração entre 95% e 105% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, 
sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor e com possibilidade de resgate imediato.

8. Contas a receber: 8.1. Composição dos saldos
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Contas a receber 82.889 22.837 133.138
Receita a faturar (*) 34.665 1.706 38.703
Perdas de créditos esperadas (1.343) (677) (1.343)
Total 116.211 23.866 170.499

(*) Contratos cuja locação ou prestação de serviço está em andamento no encerramento do mês e serão 
faturadas em período subsequente, a receita é apurada conforme os respectivos dias incorridos e 
contabilizada como receita a faturar no contas a receber.
8.2. Classificação por vencimento - Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos 
conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Vencidos
De 1 a 30 dias 6.451 2.165 10.799
De 31 a 90 dias 2.187 1.622 2.923
De 91 a 180 dias 2.814 275 3.590
Acima de 180 dias 1.944 476 2.481
Subtotal – vencidos 13.396 4.538 19.794
A vencer
De 1 a 30 dias 65.710 9.782 86.500
De 31 a 90 dias 35.161 9.167 55.753
De 91 a 180 dias 3.287 994 9.795
Acima de 180 dias - 62 -
Subtotal - a vencer 104.158 20.005 152.166
Total 117.554 24.543 171.842

8.3. Movimentação das perdas de crédito esperadas - A movimentação da provisão para perdas de 
créditos esperadas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Saldo inicial (677) (397) (677)
( + ) Constituição (1.178) (619) (1.178)
( - ) Recuperações 512 339 512
Saldo final (1.343) (677) (1.343)

9. Estoques: Os estoques são representados por peças e materiais de manutenção e consumo, sendo 
estas utilizadas na manutenção da frota de máquinas, equipamentos e veículos. O custo dos estoques 
é baseado no princípio do custo médio, sendo avaliado no custo histórico de aquisição e acrescido de 
gastos relativos a transportes e impostos não recuperáveis.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Peças e materiais de manutenção 12.148 1.955 15.031
Peças para revenda - - 1.779
Materiais de consumo 489 30 489
Total 12.637 1.985 17.299

10. Impostos a recuperar
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
PIS e COFINS 25.779 9.299 25.871
IRPJ e CSLL 1.045 305 1.763
INSS 100 156 104
IRRF de aplicação financeira e retido de clientes 4.690 206 5.323
Total 31.614 9.967 33.061

Ativo circulante 31.389 9.649 32.836
Ativo não circulante 225 318 225
Total 31.614 9.967 33.061
11. Outros ativos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Despesas antecipadas 2.055 1.515 2.634
Outros 5.010 1.170 6.598
Total 7.065 2.685 9.232
 
Ativo circulante 6.806 1.970 8.393
Ativo não circulante 259 715 839
Total 7.065 2.685 9.232

12. investimentos: As informações relevantes sobre as controladas são demonstradas como segue:
RCB (A) Bauko (B) Total

31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021
% Participação 100% 100%
Balanço patrimonial
Ativo 28.566 222.679 251.245
Passivo 772 110.729 111.501
Patrimônio líquido 27.794 111.951 139.745
Resultado Ago-Dez 2021 Out-Dez 2021
Receita líquida 6.665 53.074 59.739
Lucro líquido do exercício 4.091 11.922 16.013

(A) A RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. tem como sua principal atividade a locação de 
plataformas elevatórias no Brasil. A RCB foi adquirida em agosto de 2021 pela Armac.
(B) A Bauko tem como sua principal atividade a locação de empilhadeiras no Brasil. A Bauko foi adquirida 
em novembro de 2021 pela Armac.
As movimentações dos investimentos nas controladas da Armac estão demonstradas a seguir:

RCB Bauko Total
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021

Saldo Inicial 7.109 99.020 106.129
(+)  Adiantamento para futuro aumento de capital 16.594 6.395 22.989
(+ )  Resultado da equivalência patrimonial 4.091 11.922 16.013
(%) Juros sobre capital próprio* - (5.386) (5.386)
(+)  Mais-valia dos ativos e ágio 22.127 126.180 148.307
Saldo Final 49.921 238.131 288.052

* Valor apresentado com IRRF de 15%.
13. Imobilizado: 13.1. Composição do Imobilizado

Controladora
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Direito de uso em 

arrendamento
Máquinas e equipamentos 

para locação
Veículos e equipamentos 

de apoio
Móveis e equipamentos 

de informática
Imobilizado em 

andamento Total
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2019 412 - 105.118 6.337 194 66 112.127
(+) Adições 868 14.920 194.795 11.243 723 2.801 225.350
(–) Baixa de ativos - - (1.817) - (5) - (1.822)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.280 14.920 298.096 17.580 912 2.867 335.655

(+) Adições 763 22.393 660.998 59.226 6.044 49.554 798.978
(–) Baixa de ativos (857) - (5.944) (1.322) (28) - (8.151)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.186 37.313 953.150 75.484 6.928 52.421 1.126.482
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (24) - (12.690) (947) (35) - (13.696)
(+) Adições (109) (837) (14.568) (501) (79) - (16.094)
(–) Baixa de depreciação - - 414 26 - - 440
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (133) (837) (26.844) (1.422) (114) - (29.350)

(+) Adições (218) (3.556) (37.505) (3.933) (543) - (45.755)
(–) Baixa de depreciação 154 - 707 136 - - 997
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (196) (4.393) (63.642) (5.219) (657) - (74.108)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2020 1.147 14.083 271.252 16.158 798 2.867 306.305
Em 31 de dezembro de 2021 989 32.920 889.508 70.265 6.270 52.421 1.052.374
Taxa da depreciação anual
Em 31 de dezembro de 2020 29% 10% a 57% 10% 10% 10% a 20%
Em 31 de dezembro de 2021 29% 10% a 57% 5% a 6,66% 6,66 a 10% 10% a 20%

Parte das aquisições de ativo imobilizado se deu por meio de financiamento de FINAME e CDC com pagamento direto ao fornecedor, não havendo fluxo de caixa envolvido na operação inicial. Assim, estas 
aquisições não são apresentadas na demonstração de fluxo de caixa. Tais aquisições totalizaram R$ 157.182 em 31 de dezembro de 2021 e (R$ 109.304) em 31 de dezembro de 2020).

Consolidado
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Direito de uso em 

arrendamento
Máquinas e equipamentos 

para locação
Veículos e equipamentos 

de apoio
Móveis e equipamentos 

de informática
Imobilizado em 

andamento Total
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2019 412 - 105.118 6.337 194 66 112.127
(+) Adições 868 14.920 194.795 11.243 723 2.801 225.350
(–) Baixa de ativos - - (1.817) - (5) - (1.822)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.280 14.920 298.096 17.580 912 2.867 335.655

(+) Adições 763 22.401 682.166 62.511 6.058 53.267 827.166
(+) Aquisição de ativos da RCB - - 22.377 421 29 - 22.827
(+) Aquisição de ativos da Bauko - 3.503 123.790 8.904 - - 136.197
(+) Mais-valias de ativos - - 18.609 - - - 18.609
(–) Baixa de ativos (858) - (5.944) (1.648) (28) - (8.477)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.186 40.824 1.139.095 87.769 6.971 56.134 1.331.979
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (24) - (12.690) (947) (35) - (13.696)
(+) Adições (109) (837) (14.568) (501) (79) - (16.094)
(–) Baixa de depreciação - - 414 26 - - 440
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (133) (837) (26.844) (1.422) (114) - (29.350)

(+) Adições (218) (4.156) (43.185) (4.236) (543) - (52.338)
(–) Baixa de depreciação 154 - 707 136 - - 997
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (196) (4.993) (69.322) (5.522) (657) - (80.691)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2020 1.147 14.083 267.743 19.670 795 2.867 306.305
Em 31 de dezembro de 2021 989 35.831 1.069.773 82.246 6.314 56.134 1.251.287
Taxa da depreciação anual
Em 31 de dezembro de 2020 29% 10% a 57% 10% 10% 10% a 20%
Em 31 de dezembro de 2021 29% 10% a 57% 5% a 6,66% 6,66 a 10% 10% a 20%

Parte das aquisições de ativo imobilizado se deu por meio de financiamento de FINAME e CDC com 
pagamento direto ao fornecedor, não havendo fluxo de caixa envolvido na operação inicial. Assim, estas 
aquisições não são apresentadas na demonstração de fluxo de caixa. Tais aquisições totalizaram 
R$ 157.182 em 31 de dezembro de 2021 e (R$ 109.304) em 31 de dezembro de 2020). 13.2. Direito de 
uso e arrendamento de direito de uso - A Administração da Companhia analisou seus contratos e 
concluiu que se enquadram na classificação de arrendamento mercantil. Os aluguéis variáveis, de 
contratos de curto prazo ou de baixo valor que não foram reconhecidos como direito de uso do período 
estão registrados na rubrica “Outros Custos” demonstrada na nota explicativa nº 25, totalizam R$ 1.292 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 1.390 em 31 de dezembro de 2020). Valores devidos e não pagos até 
31 de dezembro de 2021 estão considerados no Balanço Patrimonial dentro do montante contabilizado 
na rubrica “Fornecedores”. Os valores de arrendamento estão registrados na conta de direito de uso, na 
rubrica de ativo imobilizado, e sua depreciação está ocorrendo no prazo de vigência contratual. Para 
determinar o prazo de arrendamento foi considerado o prazo contratual. Se o contrato contiver cláusula 
que especifique a renovação automática pelo mesmo período ou outro, e existindo a vontade da Companhia 
em permanecer no imóvel, o cálculo do prazo do arrendamento será a soma de ambos os prazos. Se o 
contrato não especificar, ou especificar que a renovação será prorrogada somente com o consentimento 
de ambas as partes, o prazo do arrendamento será o prazo contido no contrato. Ademais, a Companhia 
não possui contratos firmados com prazos indeterminados. A movimentação do passivo de arrendamento 
por direito de uso está demonstrada a seguir. As principais alterações foram advindas do contrato de 
locação firmado em 2021 do escritório da Companhia e a expansão de escopo do contrato de locação 
da oficina principal.

Imóveis partes 
relacionadas 

(NE 18)
Contratos com 
terceiros valor Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro de 2019 - - - -
(–) Novas operações 12.411 2.497 14.908 14.908
(+) Juros incorridos 147 121 268 268
(–) Pagamentos de principal (241) (452) (693) (693)
(–) Pagamentos de juros (147) (121) (268) (268)
Em 31 de dezembro de 2020 12.170 2.045 14.215 14.215
(+) Aquisição de controlada - - - 3.602
(+) Novas operações 7.678 15.640 23.318 23.325
(+) Juros incorridos 856 633 1.489 1.601
(–) Rescisão de contrato - (1.335) (1.335) (1.335)
(–) Pagamentos de principal (1.185) (871) (2.056) (2.624)
(–) Pagamentos de juros (856) (633) (1.489) (1.601)
Em 31 de dezembro de 2021 18.663 15.479 34.142 37.183

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Circulante 5.391 1.156 6.882
Não circulante 28.751 13.059 30.301
Total 34.142 14.215 37.183
Os respectivos valores estão registrados na conta de passivo de arrendamento e o saldo será amortizado 
pelos pagamentos mensais. Os pagamentos futuros foram trazidos a valores presente por uma taxa 
média ponderada de 7% ao ano, onde o contrato se encerra no ano de 2027. Os pagamentos futuros a 
serem efetuados ao arrendador podem gerar o direito ao crédito de PIS e COFINS, para os casos em 
que o arrendador seja uma pessoa jurídica. Como a grande maioria dos contratos de locações estão 
ligados à pessoa física, a Administração concluiu que não há impactos dessas transações a serem 
divulgados. Em atendimento ao Ofício-Circular CVM nº 02/2019 e a NBC TG 06 (R3) / IFRS 16, justificado 
pelo fato de a Companhia não ter aplicado a metodologia de fluxos nominais devido à vedação imposta 
pela NBC TG 06 (R3) de projeção futura de inflação e com o objetivo de fornecer informação adicional 
aos usuários, abaixo está apresentada a análise de contratos e prestações não descontadas em 31 de 
dezembro de 2021:

Controladora

Ano
Valor presente 

líquido
Juros embutidos 

(futuros)
Valor das prestações 

descontadas
2022 4.892 2.533 7.425
2023 6.571 2.054 8.625
2024 6.851 1.526 8.377
2025 7.341 970 8.311
2026 7.400 373 7.773
2027 1.087 15 1.102
Total 34.142 7.471 41.613

Consolidado

Ano
Valor presente 

líquido
Juros embutidos 

(futuros)
Valor das prestações 

descontadas
2022 6.383 2.819 9.202
2023 7.818 2.172 9.990
2024 7.117 1.529 8.646
2025 7.378 965 8.343
2026 7.400 373 7.773
2027 1.087 15 1.102
Total 37.183 7.873 45.056

13.3. Revisão das vidas úteis - Durante o período findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia de 
acordo com sua política contábil de reavaliar anualmente a vida útil de seus ativos, contratou uma empresa 
especializada em avaliação de ativos, a qual analisou a vida útil dos ativos em linha com o CPC 27 – Ativo 
Imobilizado e o ICPC 10 – Interpretação sobre aplicação. Também foi objeto desta avaliação o fato de a 
Companhia ter expandido o seu centro de manutenção com a criação de programas de monitoramento 
de seus ativos e como resultado dessa avaliação teve o aumento da vida útil dos ativos analisados de 
linha amarela de 10 anos para 15 anos, de caminhões de 10 anos para 15 anos, e de plataformas 
elevatórias de 10 anos para 20 anos. 13.4. Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) 
- De acordo com as normas descritas no IAS 36/CPC 1 - Redução ao valor recuperável de ativos, o ativo 
imobilizado da Companhia tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de que determinados ativos poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima 
do valor recuperável. Com base no resultado apurado no trimestre e expectativa de resultado para o 
exercício, a Administração da Companhia concluiu que não há indicativo da necessidade de registro de 
redução ao valor recuperável de seus ativos.
14. Intangível
14.1. Composição do Intangível

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Sistemas e aplicativos 188 153 188
Marcas e patentes 465 300 465
Desenvolvimento de projetos 901 - 901
Ágio na aquisição de controladas (iii) - - 99.297
Carteira de clientes (i) - - 29.077
Contrato com fornecedores (ii) - - 2.060
Total 1.554 453 131.988

(i) Mais-valia referente ao fluxo de caixa descontado esperado dos contratos de locação e prestação de 
serviço em vigor na data da aquisição da Bauko e RCB. O prazo de amortização desses ativos é de 48 
a 52 meses. (ii) Mais-valia referente à operação da Bauko como distribuidora de equipamentos e do 
relacionamento com clientes. O prazo de amortização desse ativo é de 60 meses. (iii) Ágio referente ao 
ágio na aquisição da RCB e Bauko não alocado à mais-valia. O ágio possui vida útil indeterminada.
14.2. Movimentação do Intangível

Controladora Consolidado
31/12/2020 a 

31/12/2021
31/12/2019 a 

31/12/2020
31/12/2020 a 

31/12/2021
Início do período 453 79 453
( + ) Adições 1.138 410 1.138
( + ) Amortização (37) - (37)
( + ) Ágio na aquisição de controladas - - 99.297
( + ) Mais-valia em contrato de clientes - - 31.208
( + ) Mais-valia em contratos com fornecedores - - 2.168
( - ) Amortização de mais-valia - (36) (2.239)
Fim do período 1.554 453 131.988

15. Fornecedores: O saldo refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores nacionais no curso normal dos negócios. Registrado pelo valor justo na data da aquisição:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Fornecedores nacionais 31.699 12.781 49.583
Total 31.699 12.781 49.583

16. Empréstimos e financiamentos
16.1. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
Credor Modalidade % Taxa ao ano Vencimento 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Debêntures - 1ª Emissão Debênture CDI + 3,35% 2026 300.431 - 300.431
Debêntures - 2ª Emissão Debênture CDI + 2,50% 2028 1.005.807 - 1.005.807
Banco ABC Brasil Capital de Giro CDI + 5,3% 2023 9.193 11.593 9.193

Finame SELIC + 3,0% 2026-27 30.229 - 30.229
Banco BOCOM BBM Capital de Giro CDI + 4,15% 2024 9.447 10.044 9.447
Banco Bradesco CDC Pré 9,9 - 10,1% 2025 3.596 4.337 3.596

Finame SELIC + 4,1 - 5,3% 2025-26 - 6.228 -
Leasing Pré 4,9 - 6,9% 2022-24 - 10.565 12.960

Banco BTG Pactual Capital de Giro CDI + 4,3% 2025 28.161 30.022 28.161
CCE / NCE CDI + 4,15% 2026 50.273 - 50.273

Banco do Brasil Capital de Giro CDI + 4,5% 2024 - 39.992 -
CCE / NCE CDI + 3,1% 2028 200.814 - 200.814

Banco Itaú Capital de Giro CDI + 3,65% 2026 36.438 40.072 36.438
CDC Pré 11,9% 2023 - - 920

Banco John Deere CDC Pré 8,7 - 9,9% 2024-25 17.010 46.822 17.010
Finame SELIC + 4,1% 2025-26 - 4.624 -

Banco Safra Capital de Giro Pré 9,9% 2024 2.412 3.167 2.412
CDC Pré 11,2% 2023 1.077 1.619 1.077
Finame SELIC + 3,1% 2027 15.486 - 15.486

Banco Santander Capital de Giro (4131) CDI + 3,8 - 4,7% 2026 84.891 - 84.891
CDC Pré 6,7 - 10,2% 2022-25 16.982 34.161 17.215
Leasing Pré 6,6 - 11,6% 2022-24 1.102 1.694 8.615

Banco Volvo CDC Pré 9,6% 2025 - 14.294 -
Finame SELIC + 3,6% 2027 41.816 5.373 41.816

Outras instituições Capital de Giro / CDC / Leasing Pré 7,2 - 11,5% 2022-25 4.227 25.309 24.309
Subtotal 1.859.391 289.916 1.901.100
( - ) Custos a amortizar (27.276) (1.361) (27.276)
Total 1.832.115 288.555 1.873.824
Passivo circulante 135.545 64.963 163.742
Passivo não circulante 1.696.570 223.592 1.710.082

Finame: financiamentos para investimentos em máquinas e equipamentos utilizados nas operações. Os contratos possuem carência de amortização de principal que podem durar até um ano. Em todos os 
contratos de Finame da Companhia, o bem financiado é alienado em garantia ao financiamento. CDC: financiamentos para investimentos em máquinas e equipamentos utilizados nas operações. Os contratos 
possuem carência de amortização de principal que podem durar até um ano. Em todos os contratos de CDC da Companhia, o bem financiado é alienado em garantia ao financiamento. Leasing: contratos de 
arrendamento mercantil para investimentos em máquinas e equipamentos utilizados nas operações. Os contratos possuem carência de amortização de principal que podem durar até um ano. Capital de Giro: 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F664-954E-9703-2157.
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são Cédulas de Crédito Bancário adquiridas junto a instituições financeiras com a finalidade de financiar 
o capital de giro da Companhia e para a compra de máquinas e equipamentos para as operações. NCE/
CCE: são Cédulas de Crédito à Exportação adquiridas junto a instituições financeiras com a finalidade 
de financiar a compra de máquinas e equipamentos para as operações. 16.2. Características das 
debêntures: 1ª emissão de debêntures: Em 28 de abril de 2021, foi realizada, pela Companhia, sua 
1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, emitidos com base nos termos Instrução CVM 476, para distribuição pública, no valor 
total de R$ 200.000, com esforços restritos de colocação, com vencimentos em 28 de abril de 2026, com 
carência de 12 meses para o pagamento de principal (“Debêntures - 1ª Emissão”). Em 25 de junho de 
2021, foi firmado o primeiro aditamento à escritura da 1ª emissão, por meio do qual se alterou a quantidade 
de debêntures objeto da emissão para 300.000 debêntures e o valor total da emissão para R$ 300.000. 
Em 30 de julho de 2021, a oferta pública com esforços restritos foi encerrada com a totalidade das 
debêntures subscritas e integralizadas. A remuneração das Debêntures - 1ª Emissão, após a ocorrência 
do IPO, é equivalente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 
uma sobretaxa de 3,35% ao ano. 2ª emissão de debêntures: Em 1º de novembro de 2021, foi realizada, 
pela Companhia, sua 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única, emitidos com base nos termos Instrução CVM 476, para distribuição 
pública, no valor total de R$ 1.000.000, com esforços restritos de colocação, com amortizações em 
parcelas anuais a partir de 25 de novembro de 2024 e com vencimentos em 25 de novembro de 2028 
(“Debêntures - 2ª Emissão”). Em 14 de dezembro de 2021, a oferta pública com esforços restritos foi 
encerrada com a totalidade das debêntures subscritas e integralizadas. A remuneração da Debêntures 
- 2ª Emissão é equivalente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida 
de uma sobretaxa de 2,50% ao ano. 16.3. Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
31/12/2020 a 

31/12/2021
31/12/2019 a 

31/12/2020
31/12/2020 a 

31/12/2021
Início do período 288.555 72.824 288.555
( + ) Captações (*) 1.823.139 247.266 1.825.364
( + ) Aquisição de controladas 64.076
( + ) Juros apropriados 60.952 14.802 62.107
( - ) Amortização de principal (**) (263.888) (31.904) (288.519)
( - ) Juros pagos (48.444) (12.756) (49.538)
( - ) Custos de emissão (28.199) (1.677) (28.221)
Fim do período 1.832.115 288.555 1.873.824

(*) Das captações, R$ 157.184 (R$ 109.304 em dezembro de 2020) refere-se a financiamentos para 
aquisição de imobilizados por meio de linhas Finame e CDC. (**) Da amortização de principal, R$ 213.679 
refere-se a pré-pagamentos de dívidas em 31 de dezembro de 2021. 16.4. Cronograma de amortização
Em 31 de dezembro de 2021, o cronograma de amortização está demonstrado a seguir, por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/2021 31/12/2021
2022 132.682 161.841
2023 155.243 164.700
2024 354.843 357.936
2025 398.675 398.675
2026 305.424 305.424
2027 262.524 262.524
2028 250.000 250.000

1.859.391 1.901.100
16.5. Covenants e Garantias: Parte dos contratos de empréstimos e financiamentos com instituições 
financeiras estão sujeitos a cláusulas de vencimento antecipado que, entre outras, incluem: i) obrigação 
da Companhia o envio das demonstrações financeiras anuais, devidamente auditadas por Companhias 
de auditoria independente; ii) Restrição para realizar redução de capital; iii) Restrição a alteração do 
controle, direto ou indireto; iv) Cláusula restritiva (“covenant”) prevendo que o índice de endividamento 
líquido sobre o EBITDA dos últimos 12 meses deve ser igual ou inferior 3,50x em 2021, 3,25x em 2022 
e 3,0x a partir do ano de 2023. Os contratos de empréstimos e financiamentos que incluem a cláusula 
de covenant são aqueles com o Banco ABC Brasil, Banco Itaú, Banco BTG Pactual, Banco Santander, 
Banco Safra, Debêntures - 1ª Emissão e Debêntures - 2ª Emissão. No caso das Debêntures - 2ª Emissão, 
o índice de endividamento líquido sobre o EBITDA dos últimos 12 meses passa a ser 3,5x quando as 
Debêntures - 1ª Emissão forem inteiramente amortizadas. v) Restrição à distribuição de dividendos acima 
de 25% do lucro líquido do exercício anterior caso o índice de endividamento líquido sobre o EBITDA 
dos últimos 12 meses do exercício atual seja superior a 3.0x. Esse índice é verificado anualmente e não 
se aplica aos dividendos declarados em 2020. Os contratos de empréstimos e financiamentos que incluem 
a cláusula de restrição à distribuição de dividendos são aqueles com o Banco Itaú e as Debêntures – 1ª 
Emissão; Parte dos empréstimos e financiamentos são garantidos pelos próprios ativos financiados 
(linhas de CDC, Leasing e Finame), contratos de locação com clientes e pelo aval dos acionistas 
controladores da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia estava adimplente com as 
cláusulas de vencimento antecipado e obrigações contratuais.
17. Obrigações trabalhistas e previdenciárias Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Salários 3.488 1.094 3.812
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 612 195 1.045
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 1.230 604 1.795
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 896 186 896
Provisão de férias e 13º salário 6.067 2.204 12.133
Provisão de bônus 1.230 - 1.230
Total 13.523 4.283 20.911
18. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
ISS 39 4 37
PIS e COFINS 3.197 167 3.431
IRRF 183 47 996
Outros 23 11 341
CSRF 557 21 594
Total 3.998 250 5.398

Controladora Consolidado
19. Parcelamento de tributos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Lei 11.941/09 – REFIS 88 117 88
Lei 13.496/17 – PERT 271 299 271
Parcelamento convencional 204 - 204
INSS Simplificado 1.225 271 1.225
Total 1.788 687 1.788
Ativo circulante 383 130 383
Ativo não circulante 1.405 557 1.405
Total 1.788 687 1.788
19.1. Lei nº 11.941/09 - REFIS: A Companhia aderiu em 27 de outubro de 2009, o programa de 
refinanciamento de dívidas com a União para pagamento de débitos tributários em 180 parcelas. Os débitos 
tributários referem-se ao PIS, à COFINS, IRRF, ao IRPJ e a CSLL. Em 29 de novembro de 2009, a 
Companhia obteve a consolidação do saldo de adesão ao referido parcelamento, efetuada pela Receita 
Federal e os impactos dessa consolidação foram devidamente registrados à época. 19.2. PERT: Durante 
o exercício de 2017, a Companhia optou pela adesão ao PERT relacionados aos débitos “Previdenciário 
e Não Previdenciários”, o que possibilitou regularizar débitos que estavam pendentes de pagamentos. 
Diante das condições estabelecidas pelo programa, a Companhia optou por garantir os descontos de 
80% para juros e 40% para multa que se enquadrou no inciso III,b – Artigo 2º MP 783. No exercício de 
2019, a Companhia obteve a consolidação dos saldos de adesão aos referidos parcelamentos 
“Previdenciários e Não Previdenciários”, efetuada pela Receita Federal. 19.3. INSS Simplificado: Durante 
o exercício de 2020, a Companhia optou pela adesão ao INSS Simplificado o que possibilitou regularizar 
os débitos pendentes previdenciários em 60 parcelas.
19.4. Movimentação dos parcelamentos Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Início do período 687 449 687
( + ) Novos parcelamentos 1.246 317 1.246
( - ) Amortização de principal (123) (57) (123)
( - ) Juros pagos (22) (22) (22)
Fim do período 1.788 687 1.788

20. Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: A Companhia considera todas as informações 
disponíveis relativas aos processos em que é parte envolvida para realizar as estimativas dos valores 
das obrigações e probabilidade de saída de recursos. A Companhia constitui provisões em montante 
suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis e para as quais uma estimativa confiável possa 
ser realizada. Para o período findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, há uma 
provisão de natureza trabalhista de R$ 692, advinda de controladas, de perdas consideradas prováveis. 
Processos com risco de perda possível: A Administração não considerou necessária a constituição de 
provisão para eventual perda sobre os processos judiciais em andamento, para os quais, na avaliação 
dos seus assessores jurídicos, a probabilidade de perda é possível, sendo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Cíveis 395 395 395
Tributário 50 - 50
Trabalhistas 811 45 4.709
Total 1.256 440 5.154
21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social: O capital social subscrito da Companhia em 31 de dezembro 
de 2021 é de R$ 1.127.814 representado por ações ordinárias sem valor nominal (R$ 76.205 representado 
por 971.039 ações em 31 de dezembro de 2020). A distribuição das ações em 31 de dezembro de 2021, 
estavam apresentadas conforme o quadro abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Número de 

Ações Participação %
Número de 

Ações Participação %
Acionistas controladores 173.837.520 50,28% 689.078 70,96%
SPEED FIP Multiestratégia 77.945.453 22,54% 281.961 29,04%
Outros 93.976.548 27,18% - -

345.759.521 100,00% 971.039 100,00%
Todas as ações têm os mesmos direitos em relação aos ativos residuais da Companhia. Os titulares das 
ações ordinárias têm direito ao recebimento dos dividendos e um voto por ação nas deliberações da 
Companhia. Em março de 2020, os acionistas da Companhia realizaram um aumento de capital social 
de R$ 475 mediante a emissão de 474.938 novas quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) por 
quota. Em seguida, os acionistas da Companhia aprovaram a transformação da Companhia de sociedade 
empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, passando a ser regulada de acordo 
com as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Em junho de 2020, foi realizado por meio do contrato de subscrição e compra e venda de 
ações a emissão de 266.101 novas ações ordinárias por um preço global de R$ 75.500 e alocados ao 
capital social da Companhia. A totalidade das novas ações ordinárias foram subscritas pelo novo acionista 
SPEED Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Nesta oportunidade registrou o valor 
de R$ 5.168 com gastos da emissão pago a banco, advogados e consultores envolvidos na operação.
Em fevereiro de 2021, a Companhia realizou a emissão de 176.266 novas ações ordinárias por um preço 
global de R$ 50.404 e alocados ao capital social da Companhia. A totalidade das novas ações ordinárias 
foram subscritas pelo SPEED Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Nesta 
oportunidade, registrou valor de R$ 969 com gasto da emissão pago aos assessores envolvidos na 

operação. Em 10 de maio de 2021, os acionistas controladores exerceram o bônus de subscrição, 
resultando na emissão de 35.245 novas ações ordinárias por um preço global de R$ 35,25 os quais foram 
alocados ao capital social da Companhia. Em 2 de julho de 2021, foi realizado (i) o desdobramento das 
ações integrantes do capital social da Companhia, sem alteração do valor do capital social da Companhia, 
na razão de 240 ações ordinárias em substituição a cada 01 ação ordinária existente. Dessa forma, o 
capital social da Companhia passou de 1.182.510 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas, para 283.802.400 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais 
e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas; (ii) emissão de 1.806.745 novas ações 
ordinárias por um preço global de R$ 903 e alocados ao capital social da Companhia. A totalidade das 
novas ações ordinárias foram subscritas por executivos da Companhia. Em 26 de julho de 2021, a 
Companhia concluiu a precificação da oferta pública subsequente de distribuição primária e secundária 
de ações ordinárias de sua emissão, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, pelo preço por ação de R$ 16,63, totalizando 
R$ 1.532.784 sendo: (i) 60.150.376 novas ações, que resultará num aumento de capital de R$ 1.000.301, 
aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de julho de 2021; e (ii) 32.019.427 
ações do acionista vendedor, considerando as ações suplementares. Em 27 de julho de 2021, com a 
oferta primária a Companhia teve a correspondente integralização de capital no valor de R$ 1.000.301, 
e nesta oportunidade registrou o valor de R$ 58.996 com os gastos da emissão. Além dos custos da 
transação, foram registradas despesas com bonificação de executivos no valor de R$ 10.362, relacionadas 
a concretização do IPO. 21.2. Reserva de capital - ágio na emissão de ações: A reserva de capital 
em 31 de dezembro de 2021 é de R$125.462 (R$ 75.234 em 31 de dezembro de 2020), referente ao 
ágio gerado na emissão de 442.327 novas ações, nominativas e sem valor nominal, subscritas e 
integralizadas pelo SPEED Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 21.3. Política de 
distribuição de dividendos: Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser 
definido em Assembleia Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo 
de 25% do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal. Em fevereiro de 2021, foram 
pagos aos acionistas R$ 5.500, referentes aos dividendos aprovados em 2020. Em 10 de maio de 2021, 
os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos no montante de R$ 20.428, realizada por meio de 
reserva de lucros. O pagamento dos dividendos ocorreu em agosto de 2021. Em novembro de 2021, 
foram aprovados e pagos aos acionistas dividendos no montante de R$23.257. Com base no período 
findo em 31 de dezembro de 2021, a Administração propôs a distribuição de dividendos no montante de 
R$ 24.622. 21.4. Reserva legal: Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por 
Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. 21.5. Transações com pagamento baseado em ação: A 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de julho de 2021 aprovou a constituição do Plano de 
Opções de Compra de Ações da Companhia a ser administrado pelo Conselho de Administração da 
Companhia. O plano prevê a outorga de até 4% do capital subscrito da Companhia por meio de diferentes 
programas de opções de compra de ações a serem constituídos no longo prazo no âmbito deste Plano 
Opções outorgadas reconhecidas: Ações matching de participações adquiridas em julho de 2021 
(“Programa Pré-IPO”): Programa criado para outorgar aos participantes, para cada ação investida, uma 
opção de ação com período de serviço requerido (“vesting period”) para aquisição total do direito de 3 
anos. As opções de compra de ação podem ser exercidas a qualquer momento a partir da data de 
aquisição do direito até a data limite para exercício. As outorgas foram realizadas para membros da 
Administração da Companhia entre eles diretores, gerentes e coordenadores, com exceção dos diretores 
controladores. Os custos do plano para a Companhia são mensurados pelo valor justo na sua data de 
outorga, estimados com base no modelo denominado Black & Scholes. A Companhia adotou o 
procedimento de reconhecer estes custos pelo método linear durante o vesting period, compreendido 
entre a data da outorga (concessão) até a data em que o colaborador tem o direito de exercer a opção, 
com um correspondente aumento (i) no patrimônio líquido, na rubrica “opções outorgadas reconhecidas” 
incluída nas “reservas de capital”; e (ii) na demonstração do resultado do exercício, sendo alocado nas 
rubricas “custos”, “despesas gerais, administrativas e outras”. As seguintes premissas foram utilizadas 
para o cálculo com base no modelo Black & Scholes para estimar o valor justo das opções outorgadas 
na data de outorga que foi 5 de julho de 2021: 

Programa Outorga # opções Exercício

Taxa de 
juros livre 
de riscos

Preço de 
exercício

Volatilidade 
anualizada*

Valor justo da 
opção na data 

da outorga
Pré-IPO 5/7/21 256.520 jul-22 4,25% 2,52 27% 6,56
Pré-IPO 5/7/21 256.520 jul-23 4,25% 2,52 27% 6,67
Pré-IPO 5/7/21 256.520 jul-24 4,25% 2,52 27% 6,76

*Estimada antes da abertura de capital a partir da média de empresas comparáveis listadas em bolsa 
de valores no Brasil e nos Estados Unidos. Em 2021, o custo proveniente do provisionamento dos 
programas de opções foi de R$ 1.558. Considerando o exercício das opções existentes em 31 de dezembro 
de 2021, o percentual de diluição seria de 0,22%.
22. Transações com Partes Relacionadas: As transações realizadas entre a Companhia e a partes 
relacionadas estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Transações de resultado
Remuneração de garantias prestadas (i) 556 608 608
Arrendamento de direito de uso (ii) 2.041 388 1.533
Transações patrimoniais
Juros sobre capital próprio 4.579 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 22.994 - -
Total 30.170 996 2.141
(i) Refere-se à remuneração a garantias prestadas (aval) por parte dos acionistas controladores da 
Companhia em contratos de empréstimos e financiamentos. O valor da remuneração prevista é de 1% 
ao ano do saldo garantido médio do período, em linha com custos praticados pelo mercado para uma 
carta de fiança bancária ou um seguro garantia. A despesa registrada no resultado do período foi de 
R$ 556. Em 30 de junho de 2021, essa remuneração foi extinta e o saldo em aberto liquidado. (ii) O saldo 
refere-se ao pagamento de aluguéis dos imóveis que funcionam como centro de manutenção das 
máquinas, os quais são propriedades de parte dos acionistas controladores da Companhia (nota explicativa 
nº 13.2). A remuneração dos diretores da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi 
de R$ 6.002 (R$ 996 em 31 de dezembro de 2020), considerada benefício de curto prazo, registrada na 
rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” no resultado do exercício.
23. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação entre o imposto de renda e contribuição 
social calculados pela alíquota nominal prevista na legislação tributária e a despesa de imposto de renda 
e contribuição social lançados no resultado do exercício conforme demonstrado a seguir. 23.1. Conciliação 
da despesa de imposto de renda e contribuição social: As apurações do imposto de renda e da 
contribuição social foram realizadas pelo lucro real na controladora e na controlada pela sistemática de 
lucro presumido durante os exercícios de 2021 e 2020. A seguir está apresentada a reconciliação da taxa 
efetiva de imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 85.752 24.478 89.589
Alíquota nominal 34% 34% 34%
Despesa com imposto de renda e contribuição social (29.156) (8.323) (30.460)
Efeitos das adições (exclusões) permanentes no cálculo
  dos tributos
( - ) Depreciação fiscal pela alienação de ativos (520) (304) (520)
( - ) Custos e despesas indedutíveis (748) (330) (748)
( + ) Gastos na emissão de ações CPC 08 (R1) - 1.757 -
( - ) Equivalência patrimonial 5.444 - -
( + ) Outras diferenças permanentes (2.708) 254 203
Despesa de imposto de renda e contribuição social (27.688) (6.946) (31.525)
Correntes (1.246) - (3.500)
Diferidos (26.442) (6.946) (28.025)
Total (27.688) (6.946) (31.525)
Alíquota efetiva -32% -28% -35%
23.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias. O 
imposto e a contribuição social diferidos têm a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Ativo
Provisão para contas a pagar - 608 -
Provisão para perdas de créditos esperadas 1.491 280 1.491
Prejuízo fiscal e base negativa 89.189 7.329 89.189
Provisão para bonificação de executivos 2.788 - 2.788
Ajuste de arrendamento mercantil CPC 06 3.298 961 9.815
Total 96.767 9.178 103.284
Alíquota vigente 34% 34% 34%
Diferidos ativos 32.901 3.121 35.116
Passivo
Ajuste de arrendamento mercantil CPC 06 4.710 1.105 4.710
Diferença depreciação fiscal e econômica 163.527 60.779 260.403
Mais-valia de ativos decorrente das aquisições 51.985 - 51.985
Total 220.222 61.884 317.098
Alíquota vigente 34% 34% 34%
Diferidos passivos 74.875 21.041 107.813
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos 41.974 17.920 72.697

A movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos é apresentada a seguir:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Início do período 17.920 10.975 17.920
Aquisição de controladas - - 29.138
Diferidos decorrentes da mais-valia de ativos 17.675 - 17.675
IR/CS diferidos reconhecidos decorrentes do resultado 26.440 6.945 28.025
Diferidos reconhecidos emissões de ações (20.061) - (20.061)
Fim do período 41.974 17.920 72.697

24. Receita líquida
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Locação de equipamentos e prestação de serviços 362.376 123.137 426.630
Venda de imobilizados usados 3.069 447 5.012
Receita operacional bruta 365.445 123.584 431.642
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (35.430) (12.290) (41.888)
Receita operacional líquida 330.015 111.294 389.754
COFINS (27.277) (9.311) (31.781)
PIS (5.922) (1.987) (6.900)
ICMS - - (310)
ISS (2.231) (992) (2.897)
Total de impostos incidentes sobre vendas (35.430) (12.290) (41.888)

25. Despesas por natureza
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Depreciação 45.201 16.092 51.044
Custo com pessoal 72.413 23.341 94.950
Insumos, peças e serviços de manutenção 31.934 8.330 36.873
Combustível e custos de transporte 14.225 7.622 14.770
Custo na venda de ativos 2.872 1.092 3.572
Gratificação extraordinária 239 - 239
Outros custos 1.074 4.563 455
Custos dos serviços prestados 167.958 61.040 201.903
Depreciação e amortização 3.565 35 3.570
Despesa com pessoal 24.927 9.429 28.261
Despesa com assessores 3.833 - 3.938
Despesas administrativas e comerciais 7.679 1 8.294
Provisão de crédito de liquidação duvidosa 666 280 666
Perda no recebimento de crédito 459 227 459
Gratificação extraordinária 11.207 - 11.207
Outras receitas e despesas 1.850 462 2.015
Despesas operacionais 54.186 10.434 58.410

26. Receitas financeiras
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Rendimentos de aplicação financeira 26.929 304 27.115
Multas e juros 502 128 504
Descontos financeiros obtidos 64 48 73
Total 27.495 480 27.692

27. Despesas financeiras
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Juros sobre empréstimos e financiamentos 60.952 14.803 62.107
Juros e multa 205 135 231
Outras 1.471 - 1.977
Descontos concedidos 1.057 254 1.171
Tarifas bancárias, IOF e TAC 226 144 230
Comissão sobre fiança e avais (nota explicativa 
  nº 22) 600 608 600
Juros sobre arrendamento de direito de uso 1.116 257 1.228
Total 65.627 16.200 67.544

28. Lucro por ação
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 58.814 17.532 58.814
Média ponderada do nº de ações no período
  (em milhares) 345.760 971 345.760
Lucro por ação - básico e diluído (em R$) 0,17 18,06 0,17

29. Instrumentos financeiros
29.1. Categorias de instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.663.641 84.767 1.668.121
Contas a receber de clientes 116.211 23.866 170.499
Total 1.779.852 108.633 1.838.620
Passivos financeiros
Fornecedores 31.699 12.781 49.583
Empréstimos e financiamentos 1.832.115 288.555 1.873.824
Partes relacionadas 4.579 608 -
Dividendos a pagar - 5.500 -
Arrendamento de direito de uso 34.142 14.215 37.183
Total 1.902.535 321.659 1.960.590

29.2. Riscos financeiros e cambiais: As atividades da Companhia estão sujeitas a riscos de crédito e 
liquidez. Para assegurar que se tenha caixa suficiente para atendimento das necessidades operacionais, 
a Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez. A Companhia não realiza 
transações relevantes com fornecedores estrangeiros. Não há posição a riscos de câmbio em 31 de 
dezembro de 2021. 29.3. Análise de sensibilidade: Risco de taxa de juros: Companhia obtém 
empréstimos e financiamentos junto às principais instituições financeiras para fazer frente às necessidades 
de caixa para investimento e crescimento. Em decorrência disso, a Companhia está exposta ao risco de 
taxa de juros referenciadas em CDI e SELIC. Em 31 de dezembro 2021, a Companhia tem R$ 1.785.7094 
de saldo de empréstimos e financiamentos denominados cuja remuneração é indexada ao CDI ou SELIC.
A sensibilidade ao risco de aumento na taxa CDI e SELIC que afetaria as despesas financeiras da 
Companhia estão abaixo demonstradas, considerando os cenários com aumento de 26% a 52% da taxa 
CDI, tendo como base a projeção da SELIC ao final de 2022 no patamar de 9,5%, conforme relatório 
Focus do Banco Central do Brasil de 11 de março de 2022.

Saldo
31/12/2021 Cenário I Cenário II Cenário III

Taxa do CDI médio para os próximos 12 meses 12,75% 15,94% 19,13%
Despesa financeira de fin. não indexados a CDI 
  e SELIC 88.115 7.849 7.849 7.849
Despesa financeira de fin. indexados a CDI e SELIC 1.785.709 282.153 339.480 396.808
Despesa financeira de fin. indexados e não
  indexados a CDI e SELIC 1.873.824 290.002 347.329 404.657

Gestão de risco de crédito: As políticas de crédito fixadas pela Administração visam minimizar eventuais 
impactos decorrentes da inadimplência de seus clientes e visando diversificação de suas operações. 
Nenhum cliente isoladamente contribuiu com mais de 10% da receita operacional líquida. Gestão de 
risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, monitoradas periodicamente pela Administração. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Até  
1 ano

de 1 a  
2 anos

de 2 a 
3 anos

acima de  
3 anos Total

Controladora
Fornecedores 31.699 - - - 31.699
Empréstimos e financiamentos 135.545 155.243 354.843 1.213.462 1.859.093
Arrendamento de Direito de Uso 5.391 6.571 6.851 15.329 34.142
Consolidado
Fornecedores 49.583 - - - 49.583
Empréstimos e financiamentos 163.742 164.700 357.936 1.214.814 1.901.192
Arrendamento de Direito de Uso 6.882 7.818 7.117 15.366 37.183

30. Cobertura de seguros: A Companhia adota a prática de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos os riscos, por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir 
eventuais sinistros considerando a natureza de suas atividades. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possuía seguros para bens do ativo imobilizado, no montante de R$ 1.733, sendo o vencimento das 
apólices em dezembro de 2022 e maio de 2026.

31. Transações não caixa: As transações que não afetaram o caixa estão demonstradas no quadro a seguir:
Classificação na Controladora Consolidado
Demonstração Financeira Rubrica Nota Explicativa Natureza da Transação 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Ativo Imobilizado 13
Captação de financiamentos diretos para 

aquisição de imobilizado 157.184 109.304 157.184
Passivo Empréstimos e financiamentos 16.2 157.184 109.304 157.184
Ativo Imobilizado - direito de uso 13.2 Efeitos do IFRS 16 22.393 14.920 22.401
Passivo Arrendamento de direito de uso 13.2 22.393 14.920 22.401
Patrimônio Líquido Capital social 21.1 Custos de transação do IPO 51.551 - 51.551
Patrimônio Líquido Gastos com emissão de ações 21.1 51.551 - 51.551
Ativo Total dos ativos Saldos iniciais de ativos e passivos na aquisição da RCB - - 24.684
Passivo Total dos passivos - - - 18.498
Ativo Total dos ativos Saldos iniciais de ativos e passivos na aquisição da Bauko - - 190.812
Passivo Total dos passivos - - - 110.897
Ativo Investimento Saldos de juros sobre capital próprio reportado pela controlada 4.579 - -

Ativo
Crédito de juros sobre capital 
  próprio a receber 4.579 - -

32. Informações sobre Seguimentos: A Companhia possui apenas o segmento operacional definido como locação de equipamentos. A Companhia possui uma única unidade de negócios para fins comerciais 
e gerenciais. A Administração, avalia o desempenho total da Companhia, o resultado comercial, gerencial e administrativo, considerando que toda a estrutura de custos e despesas é compartilhada por todas as 
categorias de produtos.
33. Eventos Subsequentes: Em 14 de janeiro de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação da subsidiária RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. pela Companhia.

DIRETORIA
CONTADOR

Talis Aparecido Delfiol - 1SP292027/O-5

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Armac Locação, Logística 
e Serviços S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
ende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seu respectivo fluxo de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accou-
nting Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento 
da receita de prestação de serviços e locação de máquinas, notadamente no período de competência corte 
ou na efetiva prestação do serviço de locação de máquinas - Por que é um PAA: Conforme mencionado na 
nota explicativa nº 22 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui receita 
majoritariamente da prestação de serviços e locação de máquinas. Os dados para reconhecimento da recei-
ta são incluídos no sistema de forma manual, bem como a receita é registrada quando da emissão da nota 
fiscal de venda dos serviços prestados, tal procedimento requer controles robustos da administração para (i) 
apuração do ajuste da receita entre o período efetivo da prestação de serviço e a data de emissão do docu-
mento fiscal e (ii) certificação dos valores a serem reconhecidos em consonância com os contratos pactuados. 
Devido à relevância dos montantes envolvidos e às características inerentes ao processo de reconhecimento 
de receita, incluindo o volume de contratos e ao processo de captura de medição do serviço prestado dentro 
do período de competência, consideramos esse tema como um assunto significativo em nossos trabalhos de 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram: (i) 
entendimento dos processos internos da Companhia para mensuração e reconhecimento das receitas com 
prestação de serviço; (ii) avaliação dos sistemas e mecanismos utilizados no processo com a participação de 
especialistas em tecnologia; (iii) verificação, por amostragem, das documentações suporte dos serviços de 
locação realizadas no exercício; (iv) teste de reconhecimento pela competência das receitas, com verificação 
de documentação suporte, tais como medição e vencimentos dos contratos realizados com os clientes dentro 
da competência correta; (v) análise mensal das receitas utilizando dados agregados e desagregados para 
identificar relações ou movimentações dissonantes às nossas expectativas e (vi) análise das divulgações 
realizadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. Como resultado da execução desses procedi-
mentos não foram identificados ajustes no processo de medição do serviço e reconhecimento de receita no 
período adequado, e não alteraram nossa avaliação quanto à natureza, época e extensão de nossos proce-
dimentos substantivos inicialmente planejados. Adicionalmente, foram comunicadas aos responsáveis pela 
governança a respeito das deficiências nos controles internos identificadas. Com base nas evidências obtidas 
por meio de nossos procedimentos anteriormente descritos, consideramos que a apuração e reconhecimento 
da receita, sua contabilização e as respectivas divulgações em notas explicativas são aceitáveis no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Aquisição participação societária - Combinação de 

negócios - Conforme nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Com-
panhia, em 23 de agosto de 2021, celebrou e concluiu a aquisição de 100% das cotas da RCB pelo preço de 
R$26.498, e em 3 de novembro de 2021, celebrou e concluiu a aquisição de 100% das ações da Bauko 
Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. pelo preço de R$213.234. Essas aquisições foram 
consideradas significativas em nossa auditoria pois o processo de mensuração a valor justo e a alocação dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos em uma combinação de negócios são complexos e envolvem alto 
grau de subjetividade, e há complexidade e julgamento envolvidos no processo de seu registro contábil, que 
considera os requisitos do pronunciamento técnico CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a análise dos contratos estabelecidos entre as partes; (ii) a 
avaliação dos critérios adotados pela Administração na aplicação do método de aquisição, à luz dos pronun-
ciamentos técnicos contábeis aplicáveis; (iii) o envolvimento de nossos especialistas internos para avaliar a 
razoabilidade da taxa de desconto utilizada pelos especialistas externos da Companhia na avaliação dos 
valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificados na data de aquisição; e (iv) a análise 
e avaliação das divulgações realizadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. No decor-
rer da nossa auditoria identificamos o ajuste material relacionado à alocação do preço pago da aquisição de 
participação societária na Bauko, o qual foi corrigido pela Administração dentro do exercício corrente. Com 
base nos procedimentos de auditoria acima descritos e nas evidências de auditoria obtidas, entendemos que 
os critérios para contabilização preliminar da combinação de negócios adotados pela Administração e as 
respectivas divulgações em notas explicativas são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Outros assuntos: Demons-
trações do valor adicionado - As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (“DVA”), refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-
damente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento 
técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e/ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-

-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-

-
des ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria 
do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 24 de 
março de 2022. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 
011609/O-8. Alessandro Costa Ramos - Contador - CRC nº 1 SP 198853/O-3.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F664-954E-9703-2157.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS. PROCESSO Nº 0050042-15.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARCIO SATHLER DE ABREU, RG 5059868, CPF 503.833.886-00 que lhe foi proposta uma ação
de Ação de Cobrança, Procedimento Sumário por parte de INSTITUIÇÃO DE ENSINO COLEGIO AMORIM LTDA, sendo
julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 17.892,04 (Novembro/2021), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido
de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens
para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.

25 e 26/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013197-94.2017.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARTA SANTOS GUILHERMINA, RG 237707974, CPF 278.062.248-23, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colegio Amorim Ltda - Ermelino Matarazzo, objetivando
o recebimento de R$ 14.806,72 (outubro/2017), representada pelo inadimplemento do contrato de prestação de
serviço educacional firmado entre as partes em 20/01/2014. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.    25 e 26/03

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVP – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação Brasileira de Voo em
Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral Ordinária – AGO que se
realizará de forma remota/eletrônica através da plataforma ZOOM, marcada para o dia
31 de março de 2022 (quinta-feira), às 19:00 h em primeira convocação, e às 19:30 h
em segunda convocação, para na forma e com o quórum estatutariamente previstos,
deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1. Aprovar após a leitura dos relatórios
da do Conselho Fiscal, as     contas do Exercício de 2021. 2. Julgar o parecer do
Conselho Fiscal sobre as contas do exercício do ano anterior, sendo que os membros
dessa Assembleia Geral terão livre acesso a todos os documentos de prestação de
contas examinada pelo Conselho Fiscal. São Paulo, 23 de março de 2022. Valéria
Maria Caselato - Presidente da FBVP.

Processo 1022180-72.2016.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 - Município de  
São Paulo e outro - Vera Lucia Mara Cortez - - Jose Eduardo Cortez - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2º Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA HENRIQUES GONCALVES ZOBOLI, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E OUTRO move 
uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Jose Eduardo Cortez,  
CPF 205.669.218-04 e s/m Vera Lucia Mara Cortez, objetivando a desapropriação da área de 99,00m?, concernente a parte do imóvel 
situado na Av. Santo Amaro, nº 2.525 - Vila Nova Conceição São Paulo, contribuinte nº 041.193.0001-3, declarada de utilidade pública, 

Santo Amaro. Contestada a ação por José Eduardo Cortez, CPF 205.669.218- 04, Gustavo Luiz Marra Cortez, CPF 286.946.308-18, 
Fernando Eduardo Marra Cortez, CPF 286.121.828-24 e Bruno Luiz Marra Cortez, CPF 284.567.638-70, foi recusa a oferta. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação 

 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de setembro de 2021. - ADV: CESAR KAISSAR NASR (OAB 
151561/SP), ANDRE FABIANO GUIMARÃES DE ARAUJO (OAB 352399/SP), NICOLLE CHISTIEN MESQUITA MARQUES MEGDA 
(OAB 307150/SP), VERENA CARVALHAL GARCIA (OAB 275357/SP), DENNYS ARON TAVORA ARANTES (OAB 109468/SP),  
JOSE GABRIEL NASCIMENTO (OAB 118469/SP), SUZY DALL’ALBA (OAB 109938/SP)                                                      B - 24 e 25

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1027809-97.2018.8.26.0007. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Prestação de Serviços. Exequente: Cruz Azul de São Paulo. Executado: Eriberto Lima Laureano. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027809-97.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Olivier Haxkar Jean, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ERIBERTO LIMA LAUREANO,
Brasileiro, Solteiro, Vigilante, CPF 073.777.998-54, com endereço à Rua Alto Belo, 1199, Apt 113, Vila Antonieta, CEP 03478-040,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta Execução de Título Extrajudicial por parte de Cruz Azul de São Paulo, que apresentou o título
executivo que embasa a presente execução, sob o fundamento que a obrigação assumida não foi adimplida pelo(s) executado(s).
Assim, foi deferida a expedição de mandado para pagamento. Encontrando-se o(s) executado(s) em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para pagar(em) a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários
advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação. Nos termos do art. 827, §1º, do
Código de Processo Civil, fica consignado que, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade. O(s) executado(s) poderá(ão) também, oferecer de embargos à execução, distribuídos por dependência
e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código
de Processo Civil. Por fim, consigne-se que caso não cumpra(m) o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, o(s)
executado(s) será(ão) considerado(s) revel(éis), caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2022.
24 e 25 / 03 / 2022

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), 
convocados, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 28 de abril de 2022, em primeira 
convocação às 13h30 e, em segunda convocação às 14:00h, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as 
contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; Em Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar 
sobre a proposta de aumento do capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e 
reservas; e (d) o pagamento, aos acionistas, de Juros sobre Capital Próprio no presente exercício 
social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022. AVISOS: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas 
as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, 
apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 
necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos 
Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente 
no Portal do Acionista, como de costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações 
mencionadas acima, a assembleia ainda será realizada virtualmente por meio da ferramenta 
Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, 
a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus 
representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião 
virtual.

São Paulo/SP, 24 de março de 2022
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 09 de Março de 2022
1. Data, hora e local: Realizada no dia 09 de março de 2022, às 16h, na sede social da Sequoia Logística 
e Transportes S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, CEP 06806-400. 2. Convocação 
e Presença: Cumpridas as formalidades de convocação, estiveram presentes a maioria dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, por meio de teleconferência, conforme os Artigos 16 e 18 do 
Estatuto Social da Companhia, a saber: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; 
(iii) Sra. Sonia Regina Hess de Souza; (iv) Sra. Elisabete Waller Alves; (v) Sr. Américo da Cunha Pereira 
Filho; e (vi) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes. Ausente o Sr. Marcelo Lopes Cardoso. 3. Mesa:  
A reunião foi presidida pelo Sr. Gregory Louis Reider e secretariada pela Sra. Manuella Vasconcelos Falcão. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento de capital social da Companhia, dentro do limite do capital 
autorizado, por subscrição particular, para atender aos exercícios de opções de compra de ações da 
Companhia, no âmbito do Primeiro Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações (“Primeiro Plano”), 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2018, conforme alterado; e 
(ii) a autorização à Administração da Companhia para praticar todos os atos e assinar os instrumentos 
necessários à implementação das deliberações acima, caso aprovadas, bem como a ratificação pelo 
Conselho de Administração dos atos já praticados nesse sentido. 5. Deliberações: Dispensada a leitura da 
Ordem do Dia, por ser de conhecimento de todos os presentes, foi deliberado que a Ata desta Reunião será 
lavrada na forma de sumário e aprovada sua publicação, sob a forma de extrato, com a omissão das 
assinaturas dos Conselheiros. Os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, decidem: 5.1. Aprovar, em decorrência dos exercícios de opções de compra de ações da 
Companhia, observado o limite do capital autorizado, por subscrição particular, o aumento do capital social 
da Companhia, mediante a emissão de 149.732 (cento e quarenta e nove mil, setecentas e trinta e duas) 
ações ordinárias, ao preço atualizado de emissão de R$ 2,3042499 por ação, fixado de acordo com o 
Primeiro Plano, conforme boletins de subscrição arquivados na sede da Companhia. 5.1.1. Nos termos do 
parágrafo 3º do artigo 171 da Lei nº 6.404/1976 e do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os demais 
acionistas da Companhia não terão direito de preferência na subscrição das 149.732 (cento e quarenta e 
nove mil, setecentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, sujeitas 
ao Primeiro Plano. 5.1.2. Em virtude da deliberação acima, o capital social da Companhia passará dos atuais 
R$ 653.981.973,16 (seiscentos e cinquenta e três milhões, novecentos e oitenta e um mil, novecentos e 
setenta e três reais e dezesseis centavos) para R$ 654.326.993,11 (seiscentos e cinquenta e quatro 
milhões, trezentos e vinte e seis mil, novecentos e noventa e três reais e onze centavos), dividido em 
139.630.265 (cento e trinta e nove milhões, seiscentas e trinta mil, duzentas e sessenta e cinco) ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.1.3. O Conselho de Administração 
submeterá, oportunamente, à Assembleia Geral da Companhia a proposta de alteração dos artigos 5º, 
caput, e 6º, caput, do Estatuto Social, a fim de que reflitam o novo capital social, o número atualizado de 
ações ordinárias emitidas e o saldo do capital autorizado. 5.2. Aprovar a autorização à Administração da 
Companhia para praticar todos os atos e assinar os instrumentos necessários à implementação das 
deliberações ora aprovadas, sendo ratificados pelo Conselho de Administração os atos já praticados nesse 
sentido. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos 
os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Gregory Louis Reider, Presidente; Sra. Manuella Vasconcelos Falcão, 
Secretária. Conselheiros: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sra. Sonia 
Regina Hess de Souza; (iv) Sra. Elisabete Waller Alves; (v) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho;  
e (vi) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes. Ausente o Sr. Marcelo Lopes Cardoso. Esta Ata é extrato 

da Ata original lavrada em livro próprio. Embu das Artes, 09 de março de 2022. Manuella Vasconcelos Falcão 
- Secretária.

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 24 de Março de 2022
1. Data, hora e local: Realizada no dia 24 de março de 2022, às 11h30, na sede social da Sequoia Logística 
e Transportes S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, CEP 06806-400. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, por meio de teleconferência, conforme artigos 16, §3º, e 18 do Estatuto 
Social da Companhia, a saber: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sra. Sonia 
Regina Hess de Souza; (iv) Sr. Marcelo Lopes Cardoso; (v) Sra. Elisabete Waller Alves; (vi) Sr. Américo da 
Cunha Pereira Filho; e (vii) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo 
Sr. Gregory Louis Reider e secretariada pela Sra. Manuella Vasconcelos Falcão. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a retificação e ratificação das deliberações tomadas na Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, realizada em 09 de março de 2022, às 14h. 5. Deliberações: Por meio da presente, retificam-se 
e ratificam-se as deliberações contantes no item “5. Deliberações” para que passem a constar conforme 
disposto abaixo: “5. Deliberações: Dispensada a leitura da Ordem do Dia, por ser de conhecimento de 
todos os presentes, foi deliberado que a Ata desta Reunião será lavrada na forma de sumário e aprovada 
sua publicação, sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. Os Conselheiros 
presentes, por unanimidade de votos, ressalvada a abstenção do Sr. Armando Marchesan Neto quanto à 
deliberação do item 5.1 abaixo, decidem: 5.1. Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, incluindo o Balanço Patrimonial, referentes ao exercício social 
findo em 31.12.2021, acompanhadas do Relatório da Administração, das Contas da Diretoria e do Relatório 
do Auditor Independente. 5.1.1. As demais matérias que deverão ser objeto de aprovação deste Conselho, 
ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, especificamente a destinação do lucro líquido do exercício e 
a distribuição de dividendos, se aplicável, serão oportunamente trazidas em pauta na próxima reunião. 
5.2. Aprovar, em decorrência dos exercícios de opções de compra de ações da Companhia, observado o 
limite do capital autorizado, por subscrição particular, o aumento do capital social da Companhia, mediante 
a emissão de 24.712 (vinte e quatro mil, setecentas e doze) ações ordinárias, ao preço atualizado de 
emissão de R$ 2,2883239 por ação, fixado de acordo com o Primeiro Plano, conforme boletins de subscrição 
arquivados na sede da Companhia. 5.2.1. Nos termos do parágrafo 3º do artigo 171 da Lei nº 6.404/1976 e 
do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os demais acionistas da Companhia não terão direito de 
preferência na subscrição das 24.712 (vinte e quatro mil, setecentas e doze) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, sujeitas ao Primeiro Plano. 5.2.2. Em virtude da deliberação acima, o capital 
social da Companhia passará dos atuais R$ 653.925.424,10 (seiscentos e cinquenta e três milhões, 
novecentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e dez centavos) para  R$ 653.981.973,16 
(seiscentos e cinquenta e três milhões, novecentos e oitenta e um mil, novecentos e setenta e três reais e 
dezesseis centavos), dividido em 139.480.533 (cento e trinta e nove milhões, quatrocentas e oitenta mil e 
quinhentas e trinta e três) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
5.2.3. O Conselho de Administração submeterá, oportunamente, à Assembleia Geral da Companhia a 
proposta de alteração dos artigos 5º, caput, e 6º, caput, do Estatuto Social, a fim de que reflitam o novo 
capital social, o número atualizado de ações ordinárias emitidas e o saldo do capital autorizado. 5.3. Aprovar 
a autorização à Administração da Companhia para praticar todos os atos e assinar os instrumentos 
necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, sendo ratificados pelo Conselho de 
Administração os atos já praticados nesse sentido.” Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente Ata 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Gregory Louis Reider, 
Presidente; Sra. Manuella Vasconcelos Falcão, Secretária. Conselheiros: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. 
Armando Marchesan Neto; (iii) Sra. Sonia Regina Hess de Souza; (iv) Sra. Elisabete Waller Alves; (v) Sr. 
Américo da Cunha Pereira Filho; (vi) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes; e (vii) Sr. Marcelo Lopes 
Cardoso. Esta Ata é extrato da Ata original lavrada em livro próprio. Embu das Artes, 24 de março de 2022. 
Manuella Vasconcelos Falcão - Secretária. 

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 24 de Março de 2022
1. Data, hora e local: Realizada no dia 24 de março de 2022, às 10h, na sede social da Sequoia Logística 
e Transportes S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, CEP 06806-400. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, por meio de teleconferência, conforme artigos 16, §3º, e 18 do Estatuto 
Social da Companhia, a saber: (i) Sr. Gregory Louis Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sra. Sonia 
Regina Hess de Souza; (iv) Sr. Marcelo Lopes Cardoso; (v) Sra. Elisabete Waller Alves; (vi) Sr. Américo da 
Cunha Pereira Filho; e (vii) Sr. Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes. 3. Mesa: A reunião foi presidida 
pelo Sr. Gregory Louis Reider e secretariada pela Sra. Manuella Vasconcelos Falcão. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) a proposta de destinação do resultado apurado pela Companhia no exercício social findo 
em 31.12.2021; (ii) a convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia; (iii) o 
aumento de capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, por subscrição particular, 
para atender aos exercícios de opções de compra de ações da Companhia, no âmbito do Primeiro Plano de 
Outorga de Opção de Compra de Ações (“Primeiro Plano”), aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 31 de dezembro de 2018, conforme alterado; e (iv) a autorização à Administração da 
Companhia para praticar todos os atos e assinar os instrumentos necessários à implementação das 
deliberações acima, caso aprovadas, bem como a ratificação pelo Conselho de Administração dos atos já 
praticados nesse sentido. 5. Deliberações: Após análise e discussão dos temas constantes da ordem do 
dia, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
decidiram: 5.1. Consignar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e considerando 
que a Companhia não apurou lucro líquido no exercício social findo em 31.12.2021, que não haverá 
qualquer distribuição de resultados aos acionistas da Companhia. 5.2. Aprovar a convocação da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 25.04.2021, para deliberar sobre as 
matérias específicas previstas no art. 132 da Lei das S.A., incluindo a Proposta da Administração e o 
montante global anual a ser pago aos administradores da Companhia no exercício social corrente. 5.3. 
Aprovar, em decorrência dos exercícios de opções de compra de ações da Companhia, observado o limite 
do capital autorizado, por subscrição particular, o aumento do capital social da Companhia, mediante a 
emissão de 268.558 (duzentas e sessenta e oito mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, ao 
preço atualizado de emissão de R$ 2,323744 por ação, fixado de acordo com o Primeiro Plano, conforme 
boletins de subscrição arquivados na sede da Companhia. 5.3.1. Nos termos do parágrafo 3º do artigo 171 
da Lei nº 6.404/1976 e do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os demais acionistas da Companhia 
não terão direito de preferência na subscrição das de 268.558 (duzentas e sessenta e oito mil, quinhentas e 
cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, sujeitas ao Primeiro Plano. 
5.3.2. Em virtude da deliberação acima, o capital social da Companhia passará dos atuais R$ 654.326.993,11 
(seiscentos e cinquenta e quatro milhões, trezentos e vinte e seis mil, novecentos e noventa e três reais e 
onze centavos) para R$ 654.951.053,17 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões, novecentos e cinquenta 
e um mil, cinquenta e três reais e dezessete centavos), dividido em 139.898.823 (cento e trinta e nove 
milhões, oitocentas e noventa e oito mil, oitocentas e vinte e três) ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. 5.3.3. O Conselho de Administração submeterá, oportunamente, à 
Assembleia Geral da Companhia a proposta de alteração dos artigos 5º, caput, e 6º, caput, do Estatuto 
Social, a fim de que reflitam o novo capital social, o número atualizado de ações ordinárias emitidas e o saldo 
do capital autorizado. 5.4. Aprovar a autorização à Administração da Companhia para praticar todos os atos 
e assinar os instrumentos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, sendo ratificados 
pelo Conselho de Administração os atos já praticados nesse sentido. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a 
presente Ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Gregory Louis 
Reider, Presidente; Sra. Manuella Vasconcelos Falcão, Secretária. Conselheiros: (i) Sr. Gregory Louis 
Reider; (ii) Sr. Armando Marchesan Neto; (iii) Sra. Sonia Regina Hess de Souza; (iv) Sr. Marcelo Lopes 
Cardoso; (v) Sra. Elisabete Waller Alves; (vi) Sr. Américo da Cunha Pereira Filho; e (vii) Sr. Sérgio Saraiva 
Castelo Branco de Pontes. Esta Ata é extrato da Ata original lavrada em livro próprio. Embu das Artes, 24 de 
março de 2022. Manuella Vasconcelos Falcão - Secretária.

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 

Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 25 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, 
§2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme 
alterada (“ICVM 481/09”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGOE”): Em Assembleia Geral Ordinária: 
1. Examinar, discutir e votar as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a proposta da administração da Com-
panhia para destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
3. Fixar o valor da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2022; 4. Fixar o número de 7 (sete) membros para compor o Conselho de Administração da Companhia; 
5. Deliberar sobre o enquadramento dos candidatos a membros independentes do Conselho de Admi-
nistração da Companhia ao critério de independência do Regulamento do Novo Mercado; e 6. Eleger 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária:  
7. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, 
caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e do número de ações em que se en-
contra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos na Proposta da Administração; e 8. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será rea-
lizada de modo exclusivamente digital, nos termos da ICVM 481/09 e em conformidade com as instru-
ções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”). Por meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a 
adoção das medidas de combate à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e 
colaboradores e das comunidades das regiões onde atua. Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da ICVM 
481/09, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a dis-
tância constam no Boletim que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste Edital; ou (b) via 
Plataforma Digital, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acio-
nista que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 
21-W, §5º, da ICVM 481/09. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista pode participar ou 
ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) 
ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representan-
tes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investi-
mento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverão acessar o site 
da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=8131432D08ED, 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para partici-
pação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias 
de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 
2022. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individu-
al para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro Conforme o disposto no artigo 
141 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, 
acionistas representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão 
requerer a adoção do processo de voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à dis-
posição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de 
Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que 
serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da ICVM 481. Os 
documentos elencados no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações foram publicados no jornal “O 
Dia SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet na edição referente aos dias 12, 13 e 14 de 
março de 2022, sendo, portanto, dispensada a publicação do aviso previsto no artigo 133, parágrafo 5º, 
do mesmo dispositivo. 

Embu das Artes-SP, 25 de março de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração 26 e 28/03

BENTO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE S.A.
CNPJ: 40.146.983/0001-93

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Quadro I - Balanço Patrimonial em 31/12/2021 - (Em reais, exceto quando incluído de outra forma)

Ativo R$
Circulante Nota 2021 2020

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 210.770 100

Impostos a Recuperar 5 462 -

Imóveis Destinados à Venda 6 20.319.033 -

Total do Circulante 20.530.265 100 

Total do Ativo 20.530.265 100

Passivo R$
Circulante Nota 2021 2020
Fornecedores 7 250 -
Obrigações Fiscais 8 6.496 -
Total do Circulante 6.746 -
Não Circulante
AFAC - Adiantamento para Futuro
  Aumento de Capital Social 9 2.518.154 -
Total do Não Circulante 2.518.154 -
Patrimônio Líquido
Capital Social Subscrito 10 54.000.000 100
(-) Capital Social a Integralizar 10 (35.998.054) -
Lucros / Prejuízos Acumulados 10 3.419 -
Total do Patrimônio Líquido 18.005.365 100
Total do Passivo 20.530.265 100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Quadro II - Demonstração do Resultado
do Exercício Findo em 31/12/2021

(Em reais, exceto quando incluído de outra forma)
R$

Despesas / Receitas Financeiras Nota 2021 2020
(+) Receitas Financeiras 11 4.797 -
(-) Despesas Financeiras 12 (311) -
Resultado Financeiro Líquido 4.486 -
Depreciação - -
Provisão IRPJ / Contribuição Social 13 (1.067) -
Lucro Líquido do Exercício 3.419 -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Quadro III - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em reais, exceto quando incluído de outra forma)
R$

Capital Social Subscrito Capital Social a Integralizar Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 100 - - 100
Aumento de Capital Social 53.999.900 - - 53.999.900
(-) Capital Social a Integralizar - (35.998.054) - (35.998.054)
Lucro Líquido do Período - - 3.419 3.419
Saldo em 31/12/2021 54.000.000 (35.998.054) 3.419 18.005.365

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Quadro IV - Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2021
(Em reais, exceto quando incluído de outra forma)

R$
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 3.419
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido do
  Exercício ao Caixa Proveniente das
   Atividades Operacionais:
Valor Residual dos Ativos Imobilizado e Intangíveis Baixados        -
Depreciação e Amortização -

-
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais:
Contas a Receber de Clientes -
Créditos Fiscais (462)
Outras Contas a Receber -

(462)
Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores 250
Obrigações Fiscais 6.496
Outras Contas a Pagar -

6.746
Caixa Líquido Proveniente das Atividades
  Operacionais 9.703
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de Ativos Imobilizado e Intangível -
Aquisição de Investimentos (20.319.033)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades
 de Investimentos (20.319.033)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Lucros Distribuídos -
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 2.518.154
Integralização de Capital 18.001.846
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades
  de Financiamentos 20.520.000
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
  e Equivalentes de Caixa 210.670
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 100
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 210.770
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes
  de Caixa 210.670

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações contábeis.

1) Contexto Operacional: A Bento Empreendimento Imobiliário SPE 
S.A. tem por objeto social, como propósito específico, o desenvolvimen-
to e a construção de um empreendimento imobiliário localizado à Rua 
Bento de Andrade, 700/718, na Cidade São Paulo/SP, bem como a 
locação ou a venda das unidades autônomas do empreendimento. 
A Empresa, conforme seu objetivo social, poderá contratar terceiros 
para o desenvolvimento e construção das unidades autônomas do 
projeto imobiliário. CORONAVIRUS (COVID - 19) - Em 31 de janeiro 
de 2020, a Organização Mundial da Saúde anunciou que a COVID 
- 19 é uma emergência de saúde global e em 11 de março de 2020 
passou a tratar a doença como uma pandemia. O surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao seu impacto potencial, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos e podem gerar efeitos nos valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis. Até o presente momento 
a Administração da Empresa não identificou impactos significativos 
em suas operações, mantendo suas previsões orçamentárias. 
2) Base de Preparação das Demonstrações Contábeis Individuais 
e Consolidadas: 2.1). Declaração de conformidade - As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatórios financeiros (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). 2.2). Base de 
mensuração - As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. 2.3). Moeda funcional e moeda de apresentação - As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Empresa. 
3) Sumário das Principais Práticas Contábeis: 3.1). Caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras e títulos e valores 
mobiliários - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários de curto prazo e de alta liquidez com vencimentos 
não superiores há 90 dias. 3.2). Impostos a recuperar - Os valores 
são registrados pelos seus valores de formação, e, quando aplicável, 
são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de 
realização. 3.3). Reconhecimento da receita - Em função do 
empreendimento ainda estar em fase preliminar de construção não 
houve reconhecimento de receita operacional. 3.4). Instrumentos 
financeiros - Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos pelo 
valor justo. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros. 
4) Caixa, Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras

2021 2020 
Caixa 100 100
Banco Bradesco 210.670 -

210.770 100
5) Impostos a Recuperar 2021 2020
IR Retido sobre Aplicação Financeira 462 -

462 -
6) Imóveis Destinados à Venda: A Companhia está realizando a 
construção e incorporação do empreendimento situado à Rua Bento 
de Andrade, 700/718 e os dispêndios necessários à construção são 
registrados considerando o custo histórico como base de valor, ou 
valor justo, quando aplicável, alocados conforme o quadro abaixo: 
Os terrenos foram registrados conforme o valor de incorporação ao 
Capital Social.

2021 2020 
Obra - Edifício Residencial Bento 2.157.391 -
Honorários Advocatícios 138.938 -
Informática e Sistemas 2.750 -
Honorários Contábeis 19.908 -
Gastos Administrativos - Obra 45 -
Terreno - Rua Bento de Andrade, nº 700 13.200.000 -
Terreno - Rua Bento de Andrade, nº 718 4.800.000 -

20.319.033 -

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

7) Fornecedores 2021 2020
Fornecedores 250 -

250 -

8) Obrigações Fiscais: A empresa optou para o exercício de 2021 
pelo Regime tributário do Lucro Presumido. A tributação do IRPJ/
CSLL decorre de receitas sobre aplicações financeiras, sendo 
oferecidas à tributação por ocasião do resgate.

2021 2020 
Provisão para Imposto de Renda 391 - 
Provisão Contribuição Social Sobre o Lucro 234 - 
Imposto de Renda Fonte a Recolher-1708 1.425 - 
PCC a Recolher 4.445 - 

6.495 -

9) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: As empresas 
controladoras da Bento Empreendimento Imobiliário SPE S.A., OPI-
12 e HEI, de comum acordo, para fins de viabilizarem o fluxo financeiro 
da construção do empreendimento situado à Rua Bento de Andrade, 
decidiram aportar valores mensais os quais estão sendo contabilizados 
no Passivo não Circulante na rubrica - AFAC - Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital (AFAC) até deliberação em Assembleia 
Geral Ordinária ou Extraordinária (AGO/AGE) acerca da destinação 
dos valores aportados pelas partes, se serão convertidos e 
integralizados ao capital social da Companhia ou restituídas.

2021 2020 
AFAC 1 - OPI 12 452.400 -
AFAC 1 - HEI 417.600 -
AFAC 2 - OPI 12 1.648.154 - 

2.518.154 -

10) Patrimônio Líquido: a) Capital social - O capital social subscrito 
da Empresa está distribuído da seguinte forma:

2021
Quotas R$ reais

OPI-12 Empreendimentos 66,67% 35.999.900
HEI Participações 33,33% 18.000.000

100% 54.000.000

b) Capital a Integralizar - As 194.989 ações no valor total de 
R$ 35.998.053,93 serão integralizadas pela sócia OPI-12 em 
chamada de capital ou conforme determinação da diretoria conforme 
disposto no boletim de subscrição registrado na JUCESP em 
10/05/2021.

2021 2020 
Capital Social a Integralizar 35.998.054 -

35.998.054 -

c) Histórico do Capital Social - As empresas OPI-12 e HEI são titulares, 
respectivamente, de 52% e 48% das ações do capital social da Bento 
SPE S.A. Por meio da 1ª Alteração/Consolidação Contratual da Bento, 
datada de 10/02/2021, foi realizado um aumento de capital de 
R$ 18.000.000,00, sendo que a totalidade das 18.000.000 de novas 
quotas foi subscrita e integralizada pela HEI, mediante a conferência 
dos imóveis (terrenos) de propriedade da HEI ao capital social. Por 
meio da 2ª Alteração/Consolidação Contratual, datada de 11/02/2021, 
a Bento foi inicialmente convertida em sociedade por ações, passando 
o seu capital a ser constituído por 180.001 ações. No mesmo ato, as 
sócias OPI-12 e HEI emitiram 194.999 novas ações sem valor 
nominal, com preço unitário de emissão de R$ 184,62, representando 
um aumento de capital, de R$ 35.999.900,00. Todas as novas ações 
foram subscritas pela OPI-12, que integralizou 10 ações na data da 
2ª ACS ficando  194.989 ações, no valor total de R$ 35.998.053,93, 
a serem integralizadas conforme o item “b” desta nota explicativa.

Após a 2ª Alteração/Consolidação Contratual, o capital da Bento passou a ser distribuído da seguinte forma: 

Sócia
Participação 

no Capital (%)
Quantidade 

de Ações
Ações 

Integralizadas
Ações a 

Integralizar Capital Subscrito
Capital 

Integralizado
Capital a 

Integralizar
OPI-12 52 195.000 11 194.989 R$ 36.000.000,00 R$ 1.946,15 R$ 35.995.053,85
HEI 48 180.000 180.000 0 R$ 18.000.000,00 R$ 18.000.000,00 0
Total 100 375.000 180.011 194.989 R$ 54.000.000,00 R$ 18.001.946,15 R$ 35.995.053,85

d)  Lucros Acumulados - Os lucros auferidos pela Empresa são 
classificados em conta de Lucros Acumulados, ficando à disposição 
dos sócios para oportuna distribuição conforme estabelecido no 
Estatuto Social e aprovado em assembleia de sócios. 

11) Receitas Financeiras Controladora
2021 2020 

Rendimentos de Aplicações Financeiras 4.797 -
4.797 -

DIRETOR: CONTADOR: Kreston Partnership
Flavio Mesquita Martins David Oliveira Lopes da Silva Auditores e Contadores S/S Ltda.
CPF nº 092.167.948.36 CRC n° 1SP-191.366/O-2 CRC nº 2SP-027240/O-2

12) Despesas Financeiras Controladora
2021 2020

Tarifa de Serviços Bancários (311) -
(311) -

13) Provisão de IRPJ e CSLL Controladora
2021 2020

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 667 -
Contribuição Social (CSLL) 400 -

1.067 -

ORBE S/A Organização Brasileira  de 
Engenharia

CNPJ/MF nº  60.835.824/0001-03 - NIRE nº 35300056680
Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada no dia 10 de março de 2022. 

(lavrada sob a forma de sumário, como faculta a Lei das Sociedades por Ações).
I - DATA. HORA. LOCAL: Assembléia realizada no dia 10 de março de 2022, às 9:00 
horas, na sede social, à Avenida Santo Amaro 1047 cj. 809 – Vila Nova Conceição , em 
São Paulo – SP. II – PRESENÇA:  Compareceram à assembléia acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital votante, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas.  III – MESA: Presidente: Cristiane Atui, Secretária:  Eliane Atui 
Kurbhi. IV – ORDEM DO DIA (i) Eleição da Diretoria, V - DELIBERAÇÕES TOMADAS- 
todas por unanimidade: (i) Foram eleitas para a Diretoria com  mandato de 3 anos, 
porém exercível até a posse da Diretoria sucessora, as acionistas: LILIAN ATUI 
SAMPAIO GOUVÊA, casada, engenheira, para o cargo de Diretora-Presidente, com  RG 
n.º 16.227.099-9 SSP/SP e CPF n.º 094.291.988-23, ELIANE ATUI KURBHI, casada,
engenheira, para o cargo de Diretora Técnica, com R.G. nº 17.174.366-0 SSP/SP e
C.P.F./M.F.  nº 125.333.598-23 e CRISTIANE ATUI, solteira, engenheira,  para o cargo
de Diretora Adjunta, com RG n.º 17.997.773-8 SSP/SP e CPF 263.250.618-29, todas
brasileiras e residentes nesta  Capital, com escritório na Avenida Santo Amaro 1047 cj. 
809 – Vila Nova Conceição , em São Paulo – SP. As Diretoras ora eleitas  declaram, sob 
as penas da lei, de que não estão impedidas de exercer a administração da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade. VI 
- ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se
esta ata que, lida e achada conforme, vai pelos presentes assinada. Acionistas presentes: 
(a.a.) Lílian Atui Sampaio Gouvêa, Eliane Atui Kurbhi; e Cristiane Atui. A presente é cópia 
fi el da ata lavrada em Livro próprio. São Paulo, 10 de março de 2022. CRISTIANE ATUI 
- PRESIDENTE, ELIANE ATUI KURBHI - SECRETÁRIA. DIRETORAS: LILIAN ATUI
SAMPAIO GOUVÊA, ELIANE ATUI KURBHI, CRISTIANE ATUI.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 09 DE FEVEREIRO DE 2022

DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de fevereiro de 2022, às 10 horas na sede social da InterCement Brasil 
S.A. (“Companhia”), na Av. Nações Unidas, 12.495, 13º e 14º andares, Torre Nações Unidas - Torre A, 
Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação por estarem presentes todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia. PRESIDÊNCIA: Presidente da Mesa, Flávio Mendes Aidar; 
e Secretária, Marina Ramirez Cogo. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a rerratificação da ata de reunião 
do conselho de administração da Companhia, realizada em 15 de dezembro de 2021 (“RCA 15/12/2021”). 
DELIBERAÇÕES: Os conselheiros presentes decidiram, sem qualquer ressalva e por unanimidade dos 
votos: Rerratificar a ata de RCA 15/12/2021, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
nº 231/22-8 em 04/01/2022, alterando o valor de dividendos intercalares de R$ 890.450.128,85 
(oitocentos e noventa milhões, quatrocentos e cinquenta mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e cinco 
centavos), para R$ 870.450.128,85 (oitocentos e setenta milhões, quatrocentos e cinquenta mil, cento e 
vinte e oito reais e oitenta e cinco centavos). Desta forma, a deliberação correta do item “ii” da ata de RCA 
15/12/2021 deve ser considerada conforme abaixo: “(ii) aprovar, ad referendum da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, nos termos do artigo 13, item (aa), a distribuição de dividendos intercalares ao 
acionista titular das ações de emissão da Companhia, no valor de R$ 870.450.128,85 (oitocentos e 
setenta milhões, quatrocentos e cinquenta mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e cinco centavos), 
calculados com base nos lucros existentes com data base de 30 de novembro de 2021, a ser imputado 
ao dividendo obrigatório relativo ao exercício de 2021, o correspondente a R$ 2,1148 por ação.” Diante 
da retificação do valor distribuído a título de dividendos intercalares, o valor do débito residual do contrato 
de mútuo firmado em 30/09/2021 passa a ser de R$ 138.422.972,28 (cento e trinta e oito milhões, 
quatrocentos e vinte e dois mil, novecentos e setenta e dois reais e vinte e oito centavos), o qual se 
mantém sob as mesmas condições do contrato original. Todos os demais valores, datas e deliberações 
aprovados na ata de RCA 15/12/2021 permanecem inalterados e ficam desde já ratificados integralmente 
pelo Conselho. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foi encerrada a reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou na forma de sumário, que foi 
lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente, Flávio Mendes Aidar; e Secretária, Marina Ramirez Cogo. 
Membros do conselho de Administração presentes: Flávio Mendes Aidar, Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, 
Luiz Augusto Klecz, Sérgio Faifman, Ana Lúcia Moreira Caltabiano e Marise Ribeiro Barroso. A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 09 de fevereiro de 2022. AUTENTICAÇÃO DA 
MESA: FLÁVIO MENDES AIDAR - Presidente da Mesa. JUCESP nº 136.535/22-7 em 15/03/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 762B-7F60-4E71-B183.
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ENTER LAND  
Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF 08.486.467/0001-03 - NIRE:35300339282

Balanços Patrimoniais Findos em 31/12/2021
ATIVO 31/12/2021
Circulante 33.579.911,68
Caixa e Equivalente de Caixa 144.075,16
Imoveis a Comercializar 23.276.925,37
Imoveis em Construção 10.158.911,15
Adiantamento Financeiros –
C/C Diversas –
Ativo Não Circulante 138.382,89
Imobilizado 138.382,89
Créditos a Receber 138.382,89
Depreciação Acumulada –
Total do Ativo 33.718.294,57

PASSIVO 31/12/2021
Circulante 69.054,27
Fornecedores 17.240,66
Salarios e Ordenados 619,21
Obrigações Sociais a Recolher 1.331,67
Obrigações Tributarias a Recolher 4.761,25
Outras Obrigações Tributarias 101,48
Outras Obrigações 45.000,00
Pasivo Não Circulante 55.864,09
Partes Relacionadas 34.309,79
Crédito de Pessoas Ligadas 21.554,30
Patrimonio Liquido 33.593.376,21
Capital Social 39.108.650,00
(-) Capital a Integralizar –
Resultados Acumulados - 5.515.273,79
(-) Prejuizos Acumulados - 5.515.273,79
Total do Passivo 33.718.294,57

Demonstrações do Resultado Findos em 31/12/2021
31/12/2020

Receita Bruta Operacional 201.978,84
Deduções da Receita - 7.372,18
Despesas Operacionais - 194.544,14
Despesas com Salários - 16.880,12
Despesas Administrativas - 177.259,50
Despesas Tributárias - 404,52
Resultado Financeiro 768,50
Receitas Financeiras 2.343,76
Despesas Financeiras - 1.575,26
Provisões IRPJ e CSLL - 15.574,71
Resultado Liquido do Exercicio - 14.743,69

As notas explicativas estão disponíveis na sede da Companhia.

DIRETORIA

Marines Hepp Parrilla - Diretor - CPF 090.082.628-27
Cleber E .S. Mudesto - Contador - CPF 358.794.138-61 

CT CRC 1SP271173/O-1

 

  

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados VÂNIA CRISTINA BOSCOLO OU VÂNIA CRISTINA BOSCO NERI, CPF Nº 139.954.118-86; CARLOS ALBERTO 
NERI DA SILVA, CPF Nº 079.759.217-07, dos credores com penhora SEBASTIANA APARECIDA CARDOSO GRANZIEIRA; KAREN HELBIG LICETI, CPF Nº 229.630.298-02; JOSÉ 
FERNANDES IZIDIO DA SILVA, CPF Nº 154.956.608-38; MUNIRA SAMARA, CPF Nº 014.386.898-53, SAMIRA SAMARA, CPF Nº 021.935.828-15, e demais interessados, expedido nos 
autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por YEDA RAGGHIANTI CHECCHIA. Processo nº 0052703-37.2012.8.26.0114. O Dr. Celso Alves de Rezende, Juiz de Direito da 7ª 
Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do 
leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 01/04/2022, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 04/04/2022, às 15:00 
horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 04/04/2022, às 15:01 horas e se encerrará no dia 
25/04/2022, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo 
presente edital, ficam intimados a executada e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente 
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, 
de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim 
como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance 
vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no Portal de Custas do TJSP (www.tjsp.jus.br) PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os 
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e 
até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de 
pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar 
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o 
interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente 
sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de 
pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos 
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: 
Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão 
de 5% sobre o valor transacionado para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance 
ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 
3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. IMÓVEL: LOTE ÚNICO: Descrição matrícula:  Prédio nº 358, da Rua São Bernardo do Campo, medindo o terreno inclusive a parte construída 
10ms de frente, 11,70ms nos fundos, confrontando com o lote 8, de um lado mede 31ms, confrontando com o lote 13 e de outro lado mede 25ms, com o lote 11, com a área total de 280m². De 
acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel localiza-se no Bairro Jd. Nova Europa, em região mista com predomínio de área residencial, com infraestrutura desenvolvida. 
Ainda de acordo com o laudo, o imóvel possui quatro dormitórios com suítes, sala de estar, cozinha/copa, edícula para área de lazer com churrasqueira e banheiro, em perfeito estado de 
conservação, totalizando uma área construída de 360m². Contribuinte nº 003.441.500. Imóvel registrado no 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas, matrícula nº 67.440. VALOR DA 
AVALIAÇÃO: R$592.000,00 (quinhentos e noventa e dois mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de setembro/2018. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO 
PELA TABELA DO TJ/SP PARA JANEIRO/2022: R$722.731,00 (setecentos e vinte e dois mil, setecentos e trinta e um reais). Obs.1: Consta da Av.05 da referida matrícula, indisponibilidade 
de bens oriunda do proc. nº 0138400-57.2006.5.15.0093, Reclamação Trabalhista, promovida por Sebastiana Aparecida Cardoso Granzieira em face de Vânia Cristina Boscolo e Outros, em 
trâmite perante a 6ª Vara do Trabalho de Campinas; Obs.2: Consta da Av. 06 da referida matrícula penhora nos autos do processo nº 00007614420115150053, Execução Trabalhista, promovida 
por Karen Helbig Liceti, CPF nº 229.630.298-02 em face de Vânia Cristina Boscolo e Outros, em trâmite perante a 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Campinas; Obs.3: Consta da Av.08 da 
referida matrícula, penhora nos autos do processo nº 1047695-23.2016.8.26.0114, Ação de Execução Civil, promovida por José Fernandes Izídio da Silva, CPF nº 154.956.608-38 em face de 
Carlos Alberto Neri da Silva, em trâmite perante o Juizado Especial Cível de Campinas; Obs.4: Consta da Av. 09 da referida matrícula, penhora de 50% do imóvel nos atos do processo nº 
24562000,  Execução Civil, promovida por Munira Samara, CPF nº 014.386.898-53, em face de Vânia Cristina Boscolo Neri, em tramite perante a 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas; 
Obs.5: Consta da Av. 10 da referida matrícula, penhora nos autos da Execução Civil, Processo nº 0043364-74.2000.8.26.0114, promovida por Samira Samara, CPF nº 021.935.828-15, em face 
de Vânia Cristina Boscolo Neri, em trâmite perante a 8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por 
conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da lei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0006031-17.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Cristiano Sobreira da Silveira, CPF: 
221.294.118-86 e Dayane Aparecida de França, CPF: 
306.723.028-02, que Four Kings Serviços Contábeis Ltda-EPP 
ajuizou incidente de desconsideração de personalidade 
jurídica, da executada Ativida Fitness Assessória de Esportes 
e Eventos Ltda CPF 17.677.806/0001-11, para inclusão dos 
seus sócios Cícero Sobreira da Silveira, Cristiano Sobreira da 
Silveira e Dayane Aparecida de França, no pólo passivo da 
ação. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se Edital de 
Citação, para manifestação e apresentação de provas 
cabíveis, no prazo de 15 dias (NCPC., art. 133 e seguintes), 
inclusive na condição de representantes da executada 
ATIVIDA FITNESS ASSESSORIA DE ESPORTES E 
EVENTOS LTDA CNPJ 17.677.806/0001-11, em razão do 
débito, cujo valor importa em R$.2.805,35 (NOV/2020 , fl. 247), 
da execução de título judicial, de execução sem êxito, não 
obstantes as diversas diligencias empreendidas, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em 
caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2021.            [25,28] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0021003-03.2003.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)que nos autos de 
procedimento Sumário, em fase de Cumprimento de 
sentença, requeridos por Condominio Edificio Residencial dos 
Alamos, foi deferida a intimação por edital da executada Roseli 
Aparecida Galvez Appezzato CPF 011.307.548-04, que se 
encontra em lugar ignorado, da penhora realizada sobre o 
apto. 112, sito à Rua Oneyda Alvarenga 35, Ed. Álamos, 
Saúde, São Paulo/SP, matrícula 80.857, 14º CRI-Capital, bem 
como da nova avaliação no valor de R$ 355.000,00 
(julho/2017). Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 
dias para impugnação Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS              [25,28] 

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0002-48NIRE: 35.3.0010525.7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordináriaa realizar-se 
no dia 29/04/2022, às 10:00 horas, no endereço da sua sede social,localizada na Rua Professor Artur 
Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano,no município de São Paulo, SP, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do dia: I)Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2021; b) Destinação do re-
sultado do exercício; c) Aumento de Capital Social; d) Fixação do montante global da remuneração dos 
administradores para o período de maio/2022 a abril/2023; e, f) Outros Assuntos do interesse social.II)
Extraordinária:a) Reforma do Estatuto Social;b) Alteração de endereço da matriz e filial; c) encerra-
mento de filial; d) Outros Assuntos do interesse social.Comunicamos que se encontram a disposição no 
endereço acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encer-
rado em 31/12/2021. São Paulo, 23/03/2022. José Pilon – Presidente do Conselho de Administração.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar no dia 26 de abril de 2022, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador 
Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:   
a)  Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício;  
c) Eleição dos membros da Diretoria; d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia 
Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador 
Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 
nº 6.404/76.
 São Paulo, 22 de março de 2022 - DIRETORIA (25, 26 e 29/03/2022)

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ: 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 

reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 

29.04.2022, às 15:30 horas, na sede social situada 

na Fazenda Santa Maria-Bairro São Francisco - CEP 

18520-970, em Cerquilho - Estado de São Paulo a � m

de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordiná-

ria:- a) Tomar as contas dos administradores, exa-

minar, discutir e votar as demonstrações � nanceiras 

relativas ao exercício social � ndo em 31.12.2021; b)

Fixação da remuneração de administrador; d) Ou-

tros assuntos do interesse social. Extraordinária:- a)

Abertura e encerramento de � liais; b) Outros assun-

tos do interesse social. Avisos: Acham-se a disposi-

ção dos Senhores Acionistas, na sede social da Cia., 

os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 

6.404/76, referentes ao exercício social passado. Cer-

quilho, 16.03.2022. José Pilon - Diretor Presidente.

Jupira Mineração e
Agro-Pecuária S/A.

CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0 

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 

reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 

29.04.2022, às 16:00 horas, na sede Social situa-

da na Fazenda Jupira - Estrada Municipal de Porto 

Feliz/Boituva - Bairro Jupira - CEP 18.540-000, em 

Porto Feliz - Estado de São Paulo a fim de delibe-

rar sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária:- a) 

Tomar as contas dos administradores, examinar, 

discutir e votar as demonstrações financeiras re-

lativas ao exercício social findo em 31.12.2021; 

b) Fixação da remuneração de administrador; 

e) Outros assuntos do interesse social. Extraor-

dinária:- a) Abertura e encerramento de filiais; 

b) Outros assuntos do interesse social. Avisos: 

Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, 

na sede social da Cia., os documentos a que se 

refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes ao 

exercício social passado. Cerquilho, 16.03.2022.

Valentin Roque Pilon - Diretor Presidente.

Agro-Pecuária Pilon S/A
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 

reunirem em AGO e AGE, a se realizar no dia 

29.04.2022, às 15:00 horas, em nossa Sede Social, 

sita na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, 

neste município de Cerquilho, Estado de São Paulo, 

a � m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

Ordinária:- a) Tomar as contas dos administrado-

res, examinar, discutir e votar as demonstrações 

� nanceiras relativas ao exercício social � ndo em 

31.12.2021; c) Outros assuntos do interesse social. 

Extraordinária:- a) Outros assuntos do interesse 

social. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores 

Acionistas, na sede social da Cia., os documentos a 

que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes 

ao exercício social passado. Cerquilho, 16.03.2022.

Nelson Pilon - Diretor Presidente.

Fazenda Pilon S/A
CNPJ: 57.226.151/0001-80 - NIRE: 3.530036405-8

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas 

a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 

29.04.2022, às 16:30 horas, na sede social na Fa-

zenda São José, Bairro São Francisco CEP 18.520-

970, em Cerquilho, estado de São Paulo, a fim de 

deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordi-

nária:- a) Tomar as contas dos administratores, 

examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras relativas ao exercício Social findo 

em 31/12/2021; c) Outros assuntos do interesse 

social. Avisos: Acham-se a disposição dos Se-

nhores Acionistas, na sede social, os documen-

tos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, 

referentes ao exercício social passado. Cerqui-

lho, 16/03/2022. José Pilon - Diretor Presidente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1003863-74.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER que nos autos de ação de execução,mo-
vida por Condomínio Conjunto Santa Catarina,foi deferida a 
INTIMAÇÃO por EDITAL da executada TETRAENG PLANE-
JAMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA.CNPJ 61.429.940/0001-
95, que se encontra em lugar ignorado, da avaliação em R$ 
295.000,00(agosto/2021),realizada sobre o apartamento nº72, 
bloco 01, Edifício Catherine do Condomínio Conjunto Santa 
Catarina, à Rua Antonio Loureiro 594, Vila Santa Catarina, 
matrícula 95.877, 8º CRI/SP, penhorado nos autos. Passando 
a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.              [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 
1005012-40.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São 
Paulo,Dr(a).GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS,na for-
ma da Lei,etc.FAZ SABER a Unick Sociedade de Investimen-
tos Ltda.CNPJ 19.047.764/0001-60,que Ricardo Oliveira de 
Morais ajuizou ação comum,objetivando seja julgada proce-
dente,declarada a rescisão contratual,bem como a restituição 
do valor investido pelo autor,de R$38.838,00,condenando a ré 
à indenização por danos morais,em R$ 5.000,00, condenando 
ainda ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital 
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2021.        [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1022277-62.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ªVara Cível,do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER movida por Coteminas S/A, foi deferida a 
intimação por edital dos executados Radlinski Industria e 
Comercio de Confecções Ltda. - ME CNPJ 07.663.140/ 
0001-99, Josenildo Venancio Pereira CPF 825.461.264-15 
e Maria Luzia de Carvalho Silva CPF 945.421.473-04, que 
se encontram em lugar ignorado, da penhora havida sobre 
os bloqueios judiciais no valor de R$ 2.626,35 e R$ 64,62. 
Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2022                   [25,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1052236-76.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da 
Lei, etc. Faz Saber a NX. ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S/A na pessoa de DIVA DO CARMO PERA 
EBOLI (CNPJ. 8.382.550/0001-24), que MARISA PASCALE 
QUINTINO, lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual e 
Devolução da Quantia Paga, objetivando o recebimento do 
valor desembolsado acerca da compra do imóvel situado no 
loteamento denominado Residencial e Comercial Serra do Sol 
na Comarca de Santana de Parnaíba com todos os acrésci-
mos legais. Estando a Ré em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que apresente a contestação no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis contados a partir do decurso do 
prazo de 20 (vinte) dias previsto no presente edital. Fica 
advertida a Ré que, caso não apresente a contestação no 
prazo indicado, será considerada revel no presente feito e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas 
pelo autor em sua petição inicial, nos termos do artigo 344 do 
Código de Processo Civil. Será o presente, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2022.              [25,28] 
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CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FBVP – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação Brasileira de Voo em
Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária – AGE que se
realizará de forma remota/eletrônica através da plataforma ZOOM, marcada para o dia
31 de março de 2022 (quinta-feira), iniciará após 30 (trinta) minutos do encerramento
da Assembleia Geral Ordinaìria, para na forma e com o quórum estatutariamente
previstos, deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1. Extinção do Superior
Tribunal de Justiça Desportiva – STJD. 2. Fechamento do escritório da FBVP em São
Paulo. 3. Assuntos Gerais. São Paulo, 23 de março de 2022. Valéria Maria Caselato -
Presidente da FBVP.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0024625-37.2019.8.26.0001. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Contratos Bancários. Requerente: Banco Bradesco S/A. Requerido: Luiz Alberto Calvo. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024625-37.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Luiz Alberto
Calvo, CPF 219.224.028-77, e José Edmilson Silvestre da Silva CPF 010.798.158-05, que nos autos da ação de Execução, ajuizada
por Banco Bradesco S/A, em face de NL Organização e Eventos Ltda - ME (CNPJ. 20.874.717/0001-70), iniciou-se o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada. Estando os sócios requeridos em local incerto e/ou não sabido
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa NL Organização e Eventos Ltda - ME (CNPJ. 20.874.717/0001-70), requerendo as provas
cabíveis, nomeando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2022.                                    24 e 25 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002634-76.2020.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NOVA CONSULTORIA E INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ 32.618.744/0001-60, que Roger 
Cacere Garcia ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, rescindindo o contrato assinado, condenando a ré a 
restituir o valor de R$ 150.000,00, bem como, ao pagamento dos lucros do contrato, condenando ainda a indenizar o autor por 
perdas e danos, além das custas e despesas processuais, bem como, de honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2022.                                                            [25,28] 

SINDAF/SP - SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS TRIBUTÁRIOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo – SINDAF/
SP, nos termos do artigo 12 do seu Estatuto, com sede à Avenida Vieira de Carvalho,
172, 5º andar, São Paulo/SP, CONVOCA os integrantes da categoria profissional dos
Auditores-Fiscais Tributários Municipais de São Paulo, na base territorial do Município
de São Paulo/SP, a comparecer em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada,
excepcionalmente em função da pandemia, de forma virtual na internet por meio da
plataforma Zoom, no dia seis de abril de 2022 (06/04/2022), às 11:45 h (onze horas e
quarenta e cinco minutos) em primeira chamada e às 12:15 h (doze horas e quinze
minutos) em segunda chamada com qualquer número de presentes, com a finalidade
de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: - Filiação do Sindicato à FENAFIM -
Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de Tributos Municipais. O link para acesso
à reunião da Assembleia Geral é: https://us06web.zoom.us/j/86216732500. São Paulo,
21 de março de 2022. Rafael Rodrigues Aguirrezábal - Presidente

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da Série 
Única da 1ª (Primeira) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
Assembleia Geral dos titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de 
Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da 
Instrução CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 07 (sete) 
de abril de 2022, às 09:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, 
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares, 
para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro 
findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; (ii) decretar ou não o 
vencimento antecipado da Cédula de Produtor Rural com Liquidação Financeira, emitida pelo Devedor em 
27 de setembro de 2021, conforme aditada (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, em razão da não 
apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, a não celebração das Notas de Cessão Fiduciária, 
cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária, e das demais obrigações não pecuniárias 
relacionadas a formalização da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de 
Cessão Fiduciária, caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos 
na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iii) caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, 
nos termos do item (i) acima, autorizar que o Devedor deposite na Conta do Patrimônio Separado, até o dia 
29 de abril de 2022, o valor de, no mínimo, 100% (cento por cento) do valor da próxima PMT (“Cash 
Collateral”), devendo o Cash Collateral permanecer depositado na Conta do Patrimônio Separado até a data 
de pagamento da próxima PMT; (iv) autorizar ou não a faculdade ao Devedor de não formalizar a cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, mediante a 
constituição do Cash Collateral, com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de pagamento 
das próximas PMT, sem que isso acarrete qualquer penalidade prevista nos Documentos da Operação; e 
(v) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários para a efetivação e 
implementação dos itens acima, se aprovados. Informações Gerais: Em virtude da Pandemia de COVID-19 
e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/
CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de março de 2020, a AGT será realizada 
de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os documentos de representação sejam 
enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para o e-mail assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário, indicando no assunto “CRA Produceres”, 
observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. Quando Pessoa Física: Cópia 
digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto, 
regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) 
documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 
identidade com foto dos representantes legais; d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer 
Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado à procuração com os poderes específicos de 
representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 
Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de 
Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, 
com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade 
Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que: (i) recebidos até o horário de início da AGT, 
(ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, 
devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia,  
bem como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais 
instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis no seguinte 
link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/. São Paulo, 18 de março de 2022. Monica 
Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Primeira Série da 2ª Emissão 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da 
Primeira Série da 2ª (Segunda) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
Assembleia Geral dos titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de 
Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da 
Instrução CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 07 (sete) 
de abril de 2022, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, 
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares, 
para, nos termos da cláusula 12.8 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro 
findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Ficam os senhores Titulares 
de CRA cientes que, conforme previsto no § 3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, de 1° de agosto de 
2018, serão automaticamente aprovadas as demonstrações contábeis ausentes de ressalvas, caso a AGT 
não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores. Informações Gerais: Em 
virtude da Pandemia de COVID-19 e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de 
março de 2020, a AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os 
documentos de representação sejam enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para 
o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário indicando no assunto 
“CRA Solubio” observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. Quando Pessoa 
Física: Cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último 
estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; 
(b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 
identidade com foto dos representantes legais;  d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer 
Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado à procuração com os poderes específicos de 
representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 
Cláusula 12.7.  do  Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer 
comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual 
seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, 
Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br 
desde que: (i) recebidos até o horário de início da AGT; (ii) com cópia dos documentos de representação; e 
(iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que 
atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. Os documentos 
necessários para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 
comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 
AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-2a-emissao-2/. São 
Paulo, 18 de março de 2022. Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores.

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e
 Planejamento - Em Liquidação

CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, à Rua Tijuco Preto, 1581, Tatuapé, SP/SP, 

os documentos a que se refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício 

encerrado em 31/12/2021. Arujá, SP, 22/03/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio, 2344, 13º andar, conjunto 134, sala 2, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 
24 de março de 2022.

Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

INMETRICS S.A.
CNPJ nº 04.959.158/0001-44 - NIRE 35.300.414.683

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada às 10 horas do dia 27/12/2021, na sede social da Inmetrics S.A. (“Companhia”), 
localizada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 16º andar, conjuntos 1.607 a 1.613, Itaim Bibi, cidade 
de São Paulo/SP, CEP 04571-010. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença 

desta ata. 3. Mesa: Presidente Secretário:  4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (a)

(b) a subscrição e integralização, pela Companhia, de 440.000 

Konker -
(c)

projetos de internet of things (IoT) atualmente conduzidos pela Companhia. 5. Deliberações: Por unanimidade de 
votos e sem ressalvas, os Conselheiros aprovaram: (a) 

(b) -

(c) internet of things (IoT) atualmente 
 (d) 

 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encer-

achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia.  
7. Presenças: 
Confere com a original lavrada em livro próprio. Pablo Albino 

. Membros do Conselho de Administração presentes:

.  nº 97.883/22-0 em sessão de 16/02/2022. 

Easy Software S.A.
CNPJ nº 72.995.848/0001-09

Relatório da Administração

Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020.

Balanço Patrimonial (em milhares de reais)

31 de dezembro de
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 2.718 2.028
 Disponível (caixa e equivalentes de caixa) 24 265
 Aplicações financeiras (ativos financei-
  ros ao valor justo através do resultado) 3 1.447 963
 Clientes 4 1.079 730
 Créditos tributários e previdenciários 6 10
 Outras contas a receber 162 60
 Adiantamentos a fornecedores 130 45
 Adiantamentos a funcionários 32 15
Não circulante 1.062 1.048
 Imobilizado 5 161 137
 Intangível 6 901 911
Total do Ativo 3.780 3.076

31 de dezembro de
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Circulante 2.749 1.865
 Obrigações com pessoal 7 389 147
 Tributos e encargos sociais a recolher 94 60
 Fornecedores de bens e serviços 92 31
 Outras contas a pagar 32 23
 Receita a apropriar (CPC 47) 8 2.142 1.604
Não circulante 132 252
 Incentivo de longo prazo (ILP) 132 252
Patrimônio líquido 899 959
 Capital social 9.1 1.100 1.100
 Reservas de capital 22 22
 Prejuízos acumulados 9.2 (223) (163)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.780 3.076

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Resultado 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

Nota 2021 2020
 Vendas de bens e serviços 5.007 2.733
 Vendas canceladas (70) (58)
 Impostos sobre vendas de bens e serviços (291) (184)
Receita Líquida de Vendas de 
 Bens e Serviços 4.646 2.491
  Custos e despesas administrativas 10 (4.527) (3.659)
  Resultado financeiro líquido (36) (83)
  Participações no resultado (108) (48)
Resultado Antes dos Impostos 
 e Contribuições (25) (1.299)
  Imposto de renda (corrente) 11 (22) –
  Contribuição social (corrente) 11 (13) –
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício (60) (1.299)
Ações do capital social no final do 
 exercício (em milhares) 1.100 1.100
Lucro/(prejuízo) por ação do capital social (R$) (0,05455) (1,18091)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente  
(em milhares de reais)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

2021 2020
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício (60) (1.299)
 Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício (60) (1.299)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)  
(Em milhares de reais)

Exercício findo em  
31 de dezembro de

2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (60) (1.299)
Ajustes para reconciliar o lucro/(prejuízo) líquido 
 ao caixa das atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 50 48
 Resultado na baixa do direito de uso (CPC 06 (R2)) – 10
 Provisão para perdas sobre créditos (7) (30)

(17) (1.271)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Aplicações financeiras (ativos financeiros 
  ao valor justo através do resultado) (484) (462)
 Clientes (342) 10
 Créditos tributários e previdenciários 4 (7)
 Outras contas a receber (102) 56
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Obrigações com pessoal (salários, férias 
  e honorários) 242 (116)
 Tributos e contribuições a recolher 34 44
 Fornecedores de bens e serviços 61 14
 Outras contas a pagar 9 5
 Receita a apropriar (CPC 47) 538 1.604
 Incentivo de longo prazo (ILP) (120) 144
Caixa Gerado Pelas Atividades Operacionais (177) 21
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de imobilizado (64) (109)
Caixa Aplicado em Atividades de  Financiamentos (64) (109)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos – (12)
Caixa Aplicado em Atividades de  Financiamentos – (12)
(Redução)/Aumento em Caixa  
 e Equivalentes de Caixa (241) (100)
Caixa E Equivalentes de Caixa
 Saldo inicial 265 365
 Saldo final 24 265
(Redução)/Aumento em Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (241) (100)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido (em milhares de reais)

Reservas de capital Reservas de lucros

Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Correção  
monetária

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção  
de lucros

Prejuízos  
acumulados

Patrimônio  
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.100 19 3 207 929 – 2.258
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (1.299) (1.299)
Proposta de destinação do lucro: – – – (207) (929) 1.136 –
Absorção do prejuízo líquido – – – (207) (929) 1.136 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.100 19 3 – – (163) 959
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (60) (60)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.100 19 3 – – (223) 899
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional e informações gerais: A Easy Software S.A. 
(Easy ou Companhia), sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Rua Aquidabam, nº 1 - Centro, sala 33, São Carlos - São Paulo 
- Brasil, iniciou suas operações em 03 de novembro de 1993 e tem por 
objeto social a exploração do ramo de comércio e desenvolvimento de 
software, importação e exportação e prestação de serviços em proces-
samento de dados. 1.1. Aprovação das demonstrações financeiras: 
A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada 
pela Administração em 25 de março de 2022. 2. Descrição das princi-
pais praticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir: 
2.1. Elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) segundo a premissa de continuidade. 2.2. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são avaliados utilizando-se a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (moeda funcional). Tais demons-
trações financeiras são apresentadas em reais (R$). 2.3. Ativos circu-
lantes: 2.3.1. Classificação: (a) Disponível (caixa e equivalentes de 
caixa): Caixa corresponde as disponibilidades que inclui dinheiro em 
bancos, que representam recursos com livre movimentação para aplica-
ção nas operações da Companhia sem restrições para o uso imediato. 
Equivalentes de caixa são ativos de alta liquidez, que são mantidos para 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, os quais possuem 
vencimentos originais em até três meses de sua aquisição com risco 
insignificante de mudança de valor; (b) Aplicações financeiras (ativos 
financeiros ao valor justo através do resultado): Um ativo financeiro 
é classificado pelo valor justo por meio do resultado quando a Compa-
nhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e 
estratégia de investimentos. Tais ativos financeiros correspondem a apli-
cações financeiras classificadas no ativo circulante e mudanças em seu 
valor justo são reconhecidas no resultado do exercício (nota 3); (c) Em-
préstimos e recebíveis (clientes): São ativos financeiros não derivati-
vos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em 
um mercado ativo. São incluídos no ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (es-
tes são classificados no ativo não circulante). Os empréstimos e recebí-
veis da Companhia compreendem as duplicatas a receber decorrentes 
das prestações de serviços e estão registrados pelo seu valor original 
(nota 4). (d) Créditos tributários e previdenciários e outras contas a 
receber: São demonstrados ao valor de custo, incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos auferidos ajustados aos valores de realização. 2.3.2 
Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são reconheci-
dos pelo valor justo, sendo que os custos, os ganhos e perdas decorren-
tes da transação são contabilizados em contrapartida à conta específica 
do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou os riscos 
e benefícios da propriedade tenham sido transferidos significativamente 
pela Companhia. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evi-
dência objetiva de perda em um ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros (nota 2.5). 2.3.3 Estimativa do valor justo: A Companhia 
aplica o CPC 46 - Mensuração do valor justo para instrumentos financei-
ros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo de acordo com o nível hie-
rárquico, e tem como política de gestão de risco financeiro a contratação 
de produtos financeiros disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de 
mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez 
para honrar suas obrigações futuras. • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) em mercados operantes para ativos e passivos idênticos. • Nível 
2: metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para 
precificação do ativo com base em dados observáveis de mercado. • 
Nível 3: informações para o ativo ou passivo que não são baseadas em 
variáveis observáveis de mercado. 2.4. Ativo não circulante: 2.4.1. 
Imobilizado e intangível: Composto em sua maioria por software de-
senvolvido internamente utilizando o capital intelectual formado ao lon-
go dos anos, é registrado e demonstrado pelo custo de aquisição e não 
possui vida útil definida, portanto, a Companhia não efetua sua amorti-
zação, apenas a revisão de seu valor recuperável (impairment) através 
da análise de alterações nos ambientes econômico e tecnológico regis-
trando em rubrica específica no resultado as perdas decorrentes da 
desvalorização destes ativos, se houver (notas 5 e 6). Os demais ativos 
são demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos das respectivas 
depreciações e amortizações acumuladas que são calculadas pelo mé-
todo linear dos bens às taxas anuais (notas 5 e 6). Os ganhos e perdas 
de alienações são determinados pela comparação do valor de venda 
com o valor contábil e são reconhecidos no resultado. 2.5. Recuperabi-
lidade (impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à depreciação/amortização são revisados periodicamente para 
a verificação de impairment ou sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável (maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o valor em uso). 2.6. Obrigações 
com pessoal: Composto por salários, encargos, férias e benefícios a 
pagar aos colaboradores da Companhia (nota 7). 2.7. Tributos e encar-
gos sociais a recolher: (a) Tributos a recolher (obrigações fiscais): (i) 
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social so-
bre o lucro líquido (CSLL): são calculados com base nos critérios es-
tabelecidos pela legislação vigente. A provisão para IRPJ é constituída 
à alíquota de 15% sobre o lucro real trimestral, acrescido de adicional de 
10% sobre o lucro real excedente a R$ 60 mil no trimestre. A CSLL é 
calculada à alíquota de 9% do lucro contábil ajustado; (ii) Programa de 
integração social (PIS) e contribuição para financiamento da segu-
ridade social (COFINS): calculadas com base nos critérios estabeleci-
dos pela legislação vigente e constituídas às alíquotas de 0,65% e 3,0% 
respectivamente; (iii) Imposto sobre serviços (ISS): calculado com 
base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente, constituída à 
alíquota de 2,0%. (b) Encargos sociais a recolher (obrigações so-
ciais): Contribuições ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) 
e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 2.8. Fornecedores 
de bens e serviços: Referem-se a obrigações a liquidar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios sendo re-
gistrados no passivo circulante, exceto se o prazo de vencimento for 
superior a 12 meses após a data do balanço, classificados no passivo 
não circulante. 2.9. Capital social: As ações ordinárias são classifica-
das no patrimônio líquido (nota 9.1). 2.10. Dividendos: A distribuição de 
dividendos é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras, com base no Estatuto Social da Companhia que prevê um divi-
dendo mínimo obrigatório de 25% sobre lucro líquido. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório é mantido no patrimônio líquido, desde que 
não pago até o término do exercício social, na conta �dividendo adicional 
proposto�, até sua aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral 
Ordinária (AGO). 2.11. Reserva legal: Constituída obrigatoriamente 
pela Companhia, com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, 
até que seu valor atinja 20% do capital social. 2.12. Reserva de reten-
ção de lucros: Conforme Estatuto Social corresponde ao saldo de lucro 

A Diretoria Sidnei Gomes de Avelar -  Contador - CRC 1SP219997/O-1

5. Imobilizado: Equipamentos  
de informática

Máquinas e 
 equipamentos

Móveis  
e utensílios

Equipamentos  
de comunicação

Direito de uso  
CPC 06 (R2) Total

31 de dezembro de 2020 113 – 23 1 – 137
Custo de aquisição 280 17 59 10 256 622
Depreciações acumuladas (167) (17) (36) (9) (256) (485)
31 de dezembro de 2020 113 – 23 1 – 137
Custo de aquisição 343 17 60 10 – 430
Depreciações acumuladas (202) (17) (41) (9) – (269)
31 de dezembro de 2021 141 – 19 1 – 161
Taxa anual de depreciação (%) 20 10 10 10 20
6. Intangível: Desenvolvimento  

de sistemas
Marcas e  
patentes

Licença de  
uso de software

Software  
(propriedade intelectual) Total

31 de dezembro de 2020 12 – – 899 911
Custo de aquisição 98 15 114 899 1.126
Amortizações acumuladas (86) (15) (114) – (215)
31 de dezembro de 2020 12 – – 899 911
Custo de aquisição 98 15 114 899 1.126
Amortizações acumuladas (96) (15) (114) – (225)
31 de dezembro de 2021 2 – – 899 901
Taxa anual de amortização (%) 20 10 10 20

líquido deduzido de: i) 5% destinado à constituição da reserva legal; ii) 
dividendo mínimo obrigatório de 25%; e iii) absorção de prejuízos acu-
mulados, se houver. 2.13. Lucro (prejuízo) por ação: A Companhia 
calcula o lucro (prejuízo) por ação em conformidade com o CPC 41 - 
Resultado por ação. 2.14. Novas normas e interpretações: CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros: em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018, 
substitui as orientações existentes no CPC 38 - Instrumentos Financei-
ros: Reconhecimento e Mensuração, incluindo novos modelos para a 
classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a mensura-
ção de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratu-
ais, como também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. 
2.15. Reconhecimento das receitas: (a) Vendas de bens e serviços: 
As receitas com vendas de bens e serviços relativas ao desenvolvimen-
to e suporte para manutenção de software são apropriadas ao resultado 
conforme vigência contratual (CPC 47 - Receita de Contratos com 
Clientes) (nota 8). (b) Financeiras: Referem-se ao resultado gerado 
pelas receitas oriundas de aplicações financeiras. 2.16. Reconheci-
mento dos custos e despesas: Os custos e despesas são reconheci-
dos no resultado pelo regime de competência (nota 10). 3. Aplicações 
financeiras (Ativos financeiros ao valor justo através do resultado): 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantém aplicado 100% de 
suas cotas no Fundo de Renda Fixa - BRAM FI REF DI CORAL classi-
ficado como nível hierárquico 2 (nota 2.3.3).

FI renda fixa
31 de dezembro de 2019 501
Aplicações 490
(–) Resgates (42)
Rendimentos 14
31 de dezembro de 2020 963
Aplicações 560
(–) Resgates (138)
Rendimentos 62
31 de dezembro de 2021 1.447
4. Clientes: Faturas a receber relativas à prestações de serviços de 
desenvolvimento de softwares registradas pelo valor realizável. Em 31 
de dezembro de 2021 totalizou R$ 1.087 (R$730 em 31 de dezembro de 
2020) sobre os quais há provisão de perdas estimadas em R$ 8 
(R$1 em 31 de dezembro de 2020). 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020  
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

7. Obrigações com pessoal:
31 de dezembro 

2021 de 2020
Participações no resultado 101 46
INSS a recolher 30 8
FGTS a recolher 10 9
Provisão de férias 117 71
Programa de incentivo de longo prazo (ILP) 131 13

389 147
8. Receita a apropriar (CPC 47): Durante o exercício de 2020, a Com-
panhia implementou sistemas de controles internos de modo a permitir 
o registro das receitas conforme premissas determinadas pelo CPC 47 
- Receita de Contratos com Clientes. Os principais aspectos abordados 
foram os relacionados a identificação do contrato além da identificação/
satisfação de obrigação de performance, dessa maneira, as receitas 
com licenças de software, passaram a ser registradas considerando sua 
efetiva vigência. Em 31 de dezembro de 2021 totalizou R$ 2.142 
(R$1.604 em 31 de dezembro de 2020). 9. Patrimônio líquido: 
9.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 o capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$1.100, representado por 1.100.000 ações ordinárias sem valor nomi-
nal. 9.2. Reservas de lucros: Reserva legal: constituída obrigatoria-
mente pela Companhia, com a destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, até que seu valor atinja 20% do capital social. Em 31 de de-
zembro de 2020 houve a absorção do prejuízo do exercício de R$207. 
Reserva de retenção de lucros: conforme Estatuto Social correspon-
de ao saldo de lucro líquido deduzido de: i) 5% destinado à constituição 
da reserva legal; ii) dividendo mínimo obrigatório de 25% e iii) absorção 
de prejuízos acumulados, se houver. Em 31 de dezembro de 2020 hou-
ve a absorção do prejuízo do exercício de R$929. Prejuízos acumula-
dos: a Companhia auferiu prejuízo de R$60. O saldo remanescente em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 223.
9.3 Dividendo mínimo obrigatório:

31 de dezembro de
2021 2020

Prejuízo do exercício (60) (1.299)
(–-) Reserva legal – –
Base de cálculo ajustada (60) (1.299)
% dividendo mínimo conforme Estatuto – –
Dividendo mínimo obrigatório – –
10. Custos e despesas administrativas:

Exercício findo em  
31 de dezembro de

2021 2020
Pessoal (1.759) (1.319)
Serviços de terceiros (2.158) (1.693)
Localização e funcionamento (163) (227)
Publicidade e propaganda (81) (150)
Taxas e tributos (21) (7)
Depreciações e amortizações (50) (48)
Provisão para perdas sobre créditos (7) 30
Perdas efetivas (8) –
Programa de incentivo de LP (ILP) (140) (144)
Outras (140) (101)

(4.527) (3.659)

11. Cálculo do imposto de renda e da contribuição social:
Exercício findo em  
31 de dezembro de

2021 2020
Resultado antes dos impostos e contribuições (25) (1.299)
(x) Alíquota vigente (%) 34% 34%
Expectativa de (despesas) de IRPJ e CSLL 
 conforme alíquota vigente 9 –
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 permanentes/temporárias:
Provisão para participações no resultado (38) –
Programa de incentivo de longo prazo (ILP) 1 –
Provisão para perdas sobre créditos (6) –
Despesa total de IRPJ e CSLL (35) –
Alíquota efetiva 138,0% 0,0%
12. Direito de uso e passivo de arrendamento - CPC 06 (R2): Em 
2019 a Companhia adotou o CPC 06(R2) - Arrendamentos e reconhe-
ceram seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2019. Em janeiro de 
2020, a Companhia rescindiu o contrato de locação e passou a utilizar-
se de espaços de co-working, e procedeu com a reversão dos saldos 
contabilizados nos ativos e passivos correspondentes. 13. Partes rela-
cionadas: A Companhia manteve operações com sua controladora in-
direta Odontoprev, em condições idênticas às contratadas com partes 
não relacionadas, demonstradas a seguir:
Receita/(Despesa) Natureza Easy Odontoprev
Venda de serviços Planos  

odontológicos
– 3

Despesas 
 administrativas

Serviços  
administrativos

(34) –

31 de dezembro de 2021 (34) 3
31 de dezembro de 2020 (51) 51
A Companhia mantém operações com empresas do Grupo Bradesco, 
no qual a Bradesco Saúde, acionista indireta da Easy, faz parte. Tais 
operações são relacionadas abaixo:

Transações

Empresas  
do grupo  
Bradesco Natureza

31 de  
dezembro de

2021 2020
Ativo/(Passivo)

Disponibilidades
Banco  

Bradesco S.A. Conta corrente 16 19

Aplicações financeiras
Banco  

Bradesco S.A.
Aplicações  
financeiras 1.447 963

Receita/(Despesa)

Receitas financeiras
Banco  

Bradesco S.A.

Receita de 
aplicações  
financeiras 40 14

DA - Pessoal e ser-
 viços de terceiros

Bradesco Vida e  
Previdência S.A.

Seguro de vida  
- funcionários 14 10

54 24
14. Efeitos COVID-19: Em 11 de março de 2020 a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) declarou que a COVID-19 constitui pandemia, 
atingindo grande parte dos países. As empresas têm sido impactadas, 
há incerteza macroeconômica e nos negócios, em todos os setores. 
Buscando minimizar possíveis impactos decorrentes desta pandemia, a 
Administração da Companhia adotou medidas prudenciais como insti-
tuição do trabalho remoto (home office), porém, mantendo todas as 
operações em andamento, além de aderir aos decretos para flexibiliza-
ção dos prazos para recolhimento tributário.

DM INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 56.432.719/0001-56

Rua Elvira Ferraz, nº 250 � Conjunto 1010 - Vila Olimpia � São Paulo � SP � CEP 04552-040

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2021 2020

Ativo 21.103.157,78 57.142.592,93

Ativo circulante 21.077.681,33 20.916.378,08

  Caixa e bancos 281.474,85 120.171,60
  Estoque de imóveis 20.796.206,48 20.796.206,48
Ativo permanente 25.476,45 36.226.214,85

  Investimentos
    Participação societária 12.196,45 36.212.934,85
  Imobilizado 13.280,00 13.280,00
    Bens móveis 18.533,47 640.933,47
    (-) Depreciações (5.253,47) (627.653,47)

Balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em R$ (reais) Demonstração do resultado do exercício

Valores expressos em R$ (reais)
2021 2020

Passivo 21.103.157,78 57.142.592,93

Passivo circulante 64.129,57 52.475,35

Passivo exigível a longo prazo 5.956.320,32 2.183.646,72

  Crédito em conta-corrente
    - Dividendos  
Partes relacionadas 5.956.320,32 2.183.646,72
Patrimônio líquido 15.082.707,89 54.906.470,86

  Capital social 14.374.757,00 50.718.811,00
  Reserva legal 66.014,55 -
  Lucros acumulados 641.936,34 4.187.659,86

2021 2020

Receita operacional de

  serviços bruta 2.066.820,46 1.786.041,34
Receita operacional de

  serviços líquida 2.066.820,46 1.786.041,34
Custos dos serviços (265.833,68) (265.826,67)

Lucro bruto operacional 1.800.986,78 1.520.214,67

Despesas operacionais (339.425,70) (183.134,42)

  Despesas administrativas (25.829,23) (17.495,09)
  Despesas tributárias (177.217,88) (65.360,36)
  Despesas operacionais (136.378,59) (100.278,97)
Resultado operacional 1.461.561,08 1.337.080,25

Resultado não operacional 80.000,00 -

Resultado antes da CSLL e IRPJ 1.541.561,08 1.337.080,25

Imposto de renda e CSLL 221.270,05 170.321,27

Lucro (prejuízo) líquido do período 1.320.291,03 1.166.758,98

CONTADOR

MÁRIO LUIZ DA FONSECA LEITÃO

CRC: SP-124063/0-2
CPF: 562.093.638-49

DM INVESTIMENTOS S.A.

VICTÓRIO CARLOS DE MARCHI

Diretor-Presidente
CPF: 008.600.938-91

São Paulo � SP, 31 de dezembro de 2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B8F-A939-5E5B-9E64.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

B8
F-

A9
39

-5
E5

B-
9E

64
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/8B8F-A939-5E5B-9E64 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 8B8F-A939-5E5B-9E64

Hash do Documento 

74A0B9F85812705093EA5557DD6635D58111B552A7816D060BAB31D944CF8F39

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 25/03/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

25/03/2022 00:22 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00



SEXTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2022 Página 13Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Relatório da Administração

CNPJ nº 12.648.266/0001-24

Resultados 4T21: Destaques Financeiros Consolidados:

Destaques 
Consolidados 
(R$ milhões) 4T20 3T21 4T21

% 
4T21 

vs.
4 T20

% 
4T21 

vs. 
3T21 2020 2021

% 
2021 

vs. 
2020

2021
pro 

forma’

%
2021

vs.
2020

Receita Bruta 256,1 708,8 782,6 206% 10% 800,4 2.197,5 175% 3.130,2 291%
Receita Líquida 226,0 616,0 681,8 202% 11% 701,6 1.916,3 173% 2.727,1 289%
Custos e despesas (162,3) (454,9) (495,9) 206% 9% (504,1) (1.399,4) 178% (1.983,5) 294%
EBITDA 63,7 161,2 185,9 192% 15% 197,6 516,9 162% 743,6 276%
Margem EBITDA 28,2% 26,2% 27,3% -0,9% 1% 28,2% 27,0% -1% 27,3% -3%
Lucro líquido 26,3 43,7 52,3 n/a n/a 49,5 168,9 n/a 209,4 323%
Dívida Líquida (384,5) 1.534,5 1.874,4 n/a 22% (384,5) 1.874,4 -588% 1.874,4 n/a
(1) Resultado do 4T21 anualizado
Mensagem da Administração: O  ano de 2021: A Ambipar, conclui 2021 tendo novamente demonstrando 
sólida capacidade na execução de sua estratégia de crescimento, tanto orgânicamente como por meio de 
aquisições. A empresa realizou transações estratégicas na América Latina, América do Norte e Europa e 
conquistou novos contratos relevantes tanto para a Environment quanto para a Response. Desta forma, a 
Ambipar se posiciona cada vez mais como a empresa referência em gestão ambiental e resposta a 
emergências no Brasil e exterior. No consolidado do ano, a Ambipar conta com mais de 350 bases operacionais 
em 16 países e novas verticais de crescimento, como as iniciativas de valorização de resíduos pós-consumo 
e desenvolvimento de projetos e comercialização de créditos de carbono. Em 2021 o Grupo atingiu receita 
líquida e EBITDA consolidados pro forma de R$ 2,7 bilhões e R$ 744 milhões, um CAGR de 137% com 
manutenção de margem, desde 2019, e começa 2022 com perspectiva de forte crescimento orgânico tanto 
no segmento de Environment como no de Response.

Receita Líquida

484

2019 2020 2021
pro forma

702

2.727
CAGR: 137%

EBITDA

132

2019 2020 2021
pro forma

198

744
CAGR: 137%

Destaques do ano: - Entrada da Ambipar no Índice de Sustentabilidade Empresarial (“ISE”) da B3, classifi-
cada entre as 10 melhores do ranking; - Lançamento da Ambify, plataforma baseada em blockchain que ofe-
rece a possibilidade de compensação da emissão de carbono diretamente no aplicativo para o varejo; - Assi-
natura de contrato de prestação de serviço do maior centro de treinamento de emergência com produtos pe-
rigosos do mundo, o Centro de Tecnologia de Transporte (TTC), com a ENSCO e a Administração Ferroviária 
Federal (FRA) dos Estados Unidos; - Assinatura de contrato de parceria para desenvolvimento de um projeto 
de carbono na Amazônia, no estado do Pará utilizando o mecanismo REDD+ (Redução de Emissões prove-
nientes do Desmatamento e Degradação florestal, além de promover (+) manejo sustentável das florestas, 
conservação e aumento dos estoques de carbono florestal) com a Agropalma; Avenidas de Crescimento: A 
Ambipar está constantemente explorando a via de crescimento orgânico, pautado no cross-selling de serviços 
prestados por todas as linhas de atuação da Companhia. A estratégia está focada na construção de um rela-
cionamento sólido e duradouro com a base de clientes, desenvolvendo soluções específicas com foco do 
cliente para atender as necessidades de cada um. Nos próximos trimestres a Ambipar seguirá intensificando 
o foco na integração das companhias adquiridas, capturando sinergias operacionais, comerciais e administra-
tivas. O plano de crescimento no segmento Environment tem foco na expansão no Brasil e no Exterior e está 
alicerçado em uma estratégia de inovação disruptiva, com uso de tecnologia de ponta em pesquisa e desen-
volvimento (P&D) focado na valorização de resíduos aplicando os conceitos da economia circular. No seg-
mento Response, o foco é na expansão no Brasil e exterior (Latam, América do Norte e Europa), com atua-
ção em prevenção, treinamento, atendimento emergencial e serviços industriais, seguindo padrões e diretri-
zes internacionais com estrutura própria e alta capilaridade, garantindo eficiência no tempo de resposta e re-
duzindo e mitigando possíveis impactos ambientais. Outra importante via de crescimento são as oportunida-
des de investimento via aquisições (M&A) que busca incorporar novas soluções e tecnologias, setores e geo-
grafias complementares no Brasil e exterior, além de sinergia com a base atual de clientes, verticalização 
dentre as empresas do Grupo, sempre respeitando a premissa de geração de valor sustentável. Em 2021 fo-
ram feitas diversas aquisições, conforme o plano de crescimento que havia sido estipulado pela Ambipar. O 
foco das aquisições foram empresas que agregam valor a plataforma das verticais de crescimento, aumentam 
o know-how do grupo em novas tecnologias e serviços, como as aquisições feitas na Environment e, no caso 
da Response que pudessem dar maior capilaridade e abrangência geográfica. Neste ano, foram feitas aquisi-
ções no Brasil, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e Irlanda. 

3

2

4

1

2

1

16

Environment

Response

No 4T21, a empresa apresentou um crescimento majoritariamente orgânico com aumento de margem. Entre 
os fatores que influenciaram esse crescimento, está a captura de sinergias comerciais, operacionais e admi-
nistrativas das aquisições feitas ao longo do ano, com a ampliação de serviços oferecidos alavancados pelos 
esforços de cross-selling da carteira de clientes e otimização na aquisição de insumos. Na Environment, no 
4T21, foram anunciadas 6 aquisições: I. Brasil Coleta: Há mais de 24 anos no mercado de Gerenciamento 
de Resíduos, a Brasil Coleta tem em seu DNA a especialização em captação, valorização e comercialização 
de Resíduos Industriais e Materiais Recicláveis, incluindo a logística reversa. Suas plantas industriais, locali-
zadas nos estados de São Paulo e Amazonas, são projetadas para processamento de grandes volumes, que 
viabiliza redução de custos logísticos e operacionais. II. BLEU: Atua na oferta de soluç õ es de tokenização de 
ativos, gestão de carteiras digitais, desenvolvimento de smartcontracts via blockchain, consultoria e rastreabi-
lidade de insumos em blockchain e desenvolvimento de blockchains próprias. Com essa aquisição, a Ambipar 
adquire a expertise de desenvolver soluções tecnológicas via blockchain, que serão utilizadas para rastrear 
resíduos e toda sua cadeia, desde a geração e movimentação, até a valorização, acompanhando portanto sua 
trajetória dentro da economia circular e trazendo transparência, governança, segurança, compliance e confia-
bilidade ao processo, através do produto “Gênio Tracking”. III. MCZ Soluções Ambientais: Atua no gerencia-
mento de resíduos, exclusivamente em operações privadas. Esta aquisição amplia a presença da Companhia 
na região Nordeste (AL) e fortalece a posição de liderança na oferta de soluções para gerenciamento e valo-
rização total de resíduos; IV. Ecológica Resíduos Industriais: Atua na Paraíba e faz parte do grupo Ecológi-
ca Nordeste, empresa adquirida 100% pela Ambipar em junho de 2021. Esta aquisição permite a Ambipar: (i) 
ampliar o escopo do contrato de fornecimento de resíduos processados como matéria-prima para os fornos 
de cimento das cimenteiras; (ii) gerar sinergias na valorização de resíduos; (iii) expandir a presença da Com-
panhia na região Nordeste e (iv) fortalecer sua posição de liderança na oferta de soluções para gerenciamen-
to total de resíduos; V. WATU: A VG através dessa aquisição, busca manter excelência em soluções de con-
sultoria ligadas aos pilares ESG, como: produção de Relatório de Sustentabilidade, desenho de Posiciona-
mento Estratégico ESG, projetos de Inclusão Dialogada da Sustentabilidade no Sistema de Gestão, projetos 
de Planejamento de Engajamento de Stakeholders, oferta de Mentoria ESG para a alta liderança, desenho de 
Matriz de Materialidade ESG, desenho de Visão 2030, projeto de Análise de Maturidade em Sustentabilidade, 
projetos de apoio ao desenho de Índices de Sustentabilidade, realização de Benchmark Setorial e apoio a 
Projetos de Sustentabilidade para Atendimento de Objetivos Estratégicos. VI. Ecotec: Com 13 anos desde 
sua fundação, a Ecotec oferece gerenciamento de resíduos industriais com operação no estado da Paraíba. 
A receita bruta consolidada de 2021 foi de R$ 2.198 milhões, comparada com R$ 800 milhões de 2020, que 
representa um aumento de 175%. No 4T21 a receita foi de 783 milhões, comparada com R$ 256 milhões do 
4T20, que representa um aumento de 206% recordes para os períodos analisados. Esse crescimento é resul-
tado do ganho de escala da Response, com novas bases e aumento da capilaridade do atendimento a emer-
gências e do aumento da oferta de serviços por parte da Environment. Em 2021 o EBITDA consolidado foi de 
R$ 517 milhões, comparado ao EBITDA consolidado de R$ 198 milhões em 2020, que representa um aumen-
to de 162%. No 4T21 o EBITDA foi de R$ 186 milhões, comparado a um EBITDA de R$ 63,7 milhões no 4T20, 
que representa um aumento de 192%. Vale destacar o aumento da margem no 4T21 para 27,3%, que em re-
lação ao 3T21 representa um aumento de 1,1 p.p., esse ganho é substancialmente resultado da captura de 
sinergias das aquisições feitas no período, principalmente das plataformas de GVR e pós-consumo. Em 2022 
vemos um cenário macroeconômico desafiador, porém a Ambipar tem capacidade e resiliência para entregar 
fortes resultados. No início do ano realizamos emissão de debêntures para estarmos preparados para execu-
tar novos investimentos, sejam eles aquisições estratégicas que tragam maior escala operacional tanto no 
Brasil quanto no exterior, ou orgânicos, como o projeto GIRI, no Chile, novas frentes de negócios relacionados 
ao tema ESG, sempre focando na criação de valor para todas as partes interessadas. Obrigado a todos.

Thiago da Costa Silva
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

1. Perfil da Companhia: O Grupo Ambipar foi fundado em 1995 e como resultado do seu crescimento em 
2010 criou-se a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia” ou “Ambipar”), atual líder em 
gestão ambiental, com sede na cidade de São Paulo. A Ambipar tem como objetivo atuar como holding, con-
troladora de pa rticipações societárias. Formada por dois segmentos no mercado de gestão ambiental “Envi-
ronment” e “Response”, tem em seu DNA o comprometimento com as questões sustentáveis, trabalhando os 
pilares ESG (“Environment, Social and Governance”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. No 
segmento Environment, a Companhia atua na gestão total de resíduos, com foco na valorização, sob o con-
ceito de economia circular, especialmente no tratamento, reuso, reparo e reciclagem de materiais. Em Res-
ponse, a Ambipar atua na resposta a acidentes com produtos químicos e poluentes; no combate a incêndios; 
em emergências ambientais em rodovias, ferrovias, aeroportos, portos, indústrias, mineradoras e dutos; e em 
desastres naturais. Em 2020, frente à nova realidade estabelecida pela pandemia da Covid-19, incluímos no 
portfólio soluções para desinfecção de ambientes para contenção do vírus. Desse modo, os negócios estão 
estruturados em dois segmentos de forma sinérgica e para dotá-los de tecnologia e soluções inovadoras, 
mantemos um Centro de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). A Ambipar abriu capital em 
13/07/2020, sendo a primeira empresa de gestão ambiental a entrar na B3: Brasil, Bolsa, Balcão, no segmen-
to Novo Mercado. Na operação, foi captado R$ 1,1 bilhão para execução do plano de crescimento e expansão 
da Companhia. Mapa de Atuação: 16 Países, + de 350 Bases: Angola, Brasil, Canadá, Chile,  Colômbia, Es-
cócia, Estados Unidos, Holanda, Inglaterra, Irlanda do Norte, País de Gales, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago 
e Uruguai.

1.1. Composição Acionária: Após a realização da oferta inicial de ações (IPO), em julho de 2020, a Ambipar 
passou a negociar as ações ordinárias pelo ticker AMBP3 na Bolsa de Valores de São Paulo (B3), listada no 
Novo Mercado, segmento de listagem que conduz ao mais elevado padrão de governança corporativa. Abaixo 
demonstramos a composição acionária da Companhia em 31/12/2021: 

Tércio Borlenghi Júnior Free-float

56,2%

100% 100%

43,8%

Free-float: Inclui 5,0% de participação acionária detida por outros membros do Grupo de controle.
1.2. Segmentos de Atuação: 1.2.1 Environment: Pioneira em soluções ambientais, a Ambipar Environ-
ment atua em todo o território nacional e América Latina, oferecendo soluções integradas para toda a cadeia 
de negócio. Com os princípios da economia circular, a Ambipar incorpora os resíduos aos processos produti-
vos, reduzindo a utilização de recursos naturais e custos financeiros, focando na perenidade do negócio e 
subsidiando seus clientes com total engajamento e melhoria nos seus indicadores ESG (Environmental, So-
cial and corporate Governance). Abaixo destacamos as linhas de negócio do segmento de Environment: 1) 
Gestão e Valorização total de Resíduos (“GVR”): Minimizar os impactos ambientais através de soluções 
integradas com foco na política de aterro zero, seguindo os princípios da Economia Circular previstos na Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos¹ (“PNRS”); • Tratamento de Resíduos; • Valorização de resíduos; • Coleta e 
transporte de resíduo; • Coprocessamento; • Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação (PD&I); • Engenharia 
ambiental. 2) Logística Reversa e Pós-consumo: Projetos dedicados às indústrias, entidades gestoras e 
seus programas para o atendimento dos Termos de Compromisso e Acordos Setoriais previstos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Os projetos são elaborados de forma personalizada de acordo com a operação 
do cliente, com a disponibilização de coletores para acondicionamento, coleta e valorização de resíduos. Ope-
ramos com logística reversa de resíduos como: Embalagem pós-consumo, Fármacos e Eletroeletrônicos. A 
Ambipar garante a rastreabilidade de toda a cadeia reversa e brain protection dos seus clientes. No segundo 
trimestre de 2021 a Ambipar adquiriu a Boomera, empresa referência em logística reversa e economia circu-
lar, que auxilia as indústrias a encontrar diversas maneiras de encarar a produção de bens de consumo e de 
consumir. A Boomera desenvolve projetos que transformam resíduos plásticos provenientes de cooperativas 
de catadores em resinas plásticas recicladas, de alta performance e escala. A Boomera trabalha, também, 
com a transformação de embalagens laminadas de difícil reciclabilidade (sachês de temperos, molhos atoma-
tados, entre outros) em produtos de utensílio doméstico com design e ampliação de sua vida útil, o que era 
lixo, agora é uma utilidade para a casa das pessoas. Investimos também em projetos com cooperativas de 
catadores. Ainda, para complementar o negócio de pós-consumo, adquirimos as empresas Drypol e Trici-
clo, empresas especializadas na produção de embalagens com PET reciclado, e criação de soluções tecno-
lógicas para logística reversa de resíduos sólidos, respectivamente. A Triciclo foi pioneira na criação de um 
sistema de monetização de resíduos vinculado a um programa de benefícios, fidelidade, gamificação, marke-
ting e controle em tempo real. Temos em nosso portfólio três tipos de ecopontos digitais que hoje são referên-
cias nacionais, onde todos concedem para o usuário final um cashback para utilização de créditos no trans-
porte público, descontos em conta de energia, acesso à cultura, entre outros benefícios. Adicionalmente, 
anunciamos a aquisição da Brasil Coleta que potencializou o acesso a resíduos pós-indústria e materiais re-
cicláveis a unidade de negócio. Além disso, suas plantas industriais, localizadas nos estados de São Paulo e 
Amazonas, são projetadas para processamento de grandes volumes, que viabiliza redução de custos logísti-
cos e operacionais. 3) Crédito de Carbono: Pela natureza de nossas atividades, somos geradores de crédito 
de carbono através de: (a) processos de valorização de resíduos, com a criação de produtos que reduzem as 
emissões de carbono; (b) reciclagem ou reaproveitamento dos resíduos como matéria-prima à cadeia produ-
tiva (Economia Circular/logística reversa); (c) substituição de matriz energética em plantas de coprocessamen-
to; ou (d) Nature-Based Solutions (Soluções Baseadas na Natureza). Como estratégia na linha de negócio de 
carbono, adquirimos no 3T21 a Biofílica, empresa brasileira focada na conservação de florestas nativas a 
partir da comercialização de serviços ambientais e créditos de carbono. A Biofílica iniciou 2021 a comerciali-
zação dos créditos de carbono dos Projetos REDD+ Jari Pará e Projeto REDD+ Maísa e, as vendas do Pro-
jeto REDD+ Maísa foram finalizadas em maio de 2021 e o Jari Pará está encerrando seu ciclo de vendas. 
Além disso, a fim de atender e endereçar a crescente demanda de mercado para créditos de carbono no mer-
cado voluntário, em 2021 a Biofílica estruturou a operação de sourcing (originação) e intermediação de crédi-
tos de carbono de projetos de terceiros e fora do escopo florestal. A estratégia vem em linha de diversificação 
dos produtos oferecidos com preços mais competitivos para melhor atender os clientes. A Ambipar foi pionei-
ra com o lançamento da plataforma baseada em blockchain da Ambify, que permite a compensação da pe-
gada de carbono de pessoas físicas ou empresas diretamente do aplicativo. Através de determinadas premis-
sas sobre a rotina ou consumo, o responsável pode comprar tokens Ambify, que representam créditos de car-
bono emitidos, e assim realizar a compensação. O plano é tornar essa iniciativa cada vez mais acessível para 
todos os stakeholders, e assim, cada vez mais as pessoas percebam a importância e o valor que a compen-
sação e acabem aderindo ao uso do aplicativo. 4) Outras soluções: Por meio da prestação de serviços de 
consultoria e auditoria em compliance, promovemos a segurança das operações de nossos clientes e ajuda-
mos a evitar que sofram penalidades ou multas em decorrência da legislação socioambiental brasileira inci-
dente sobre suas respectivas atividades. Mediante o oferecimento de soluções no segmento de gestão inte-
grada com foco em ESG, assim como de softwares e treinamentos voltados para a profissionalização do mer-
cado ESG, ajudamos nossos clientes a implementar uma agenda de sustentabilidade e validamos suas ações 
sustentáveis. ¹ Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305 de 12 de agosto de 2010. 1.2.2 Respon-
se: A Ambipar Response, atua no Brasil, América Latina, América do Norte, África e Europa no segmento de 
atendimento emergencial envolvendo acidentes com produtos químicos e poluentes, combate a incêndios, 
treinamentos e serviços industriais. É especialista em gerenciamento de crises e atendimento a emergências 
que afetam a saúde, meio ambiente e o patrimônio. A atuação é feita por equipe própria com bases espalha-
das pelo mundo e atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias do ano. A Ambipar Response possui 
um Centro de Controle e Gerenciamento de Emergências (CECOE), que apoia as operações de campo, to-
talmente automatizado. A Ambipar Response possui um dos maiores e mais completos campos de treinamen-
to multimodal com produtos perigosos da América Latina localizado no município de Nova Odessa, no Estado 
de São Paulo, além de 3 unidades de treinamento localizadas no Chile, Peru e Estados Unidos. Abaixo des-
tacamos as linhas de atuação do segmento da Response: 1) Prevenção de acidentes: Elaboração de estu-
dos de engenharia para prevenção de acidentes nos diferentes modais de transporte, plantas industriais, bar-
ragens e terminais portuários. Os trabalhos são elaborados sob uma robusta plataforma de geoprocessamen-
to, com a utilização de sistemas de informações geográficas (SIG) e webmapping. 2) Treinamento: Portfólio 
com diversos tipos de treinamentos focados na especialização em atendimento emergencial, prevenção de 
riscos ocupacionais e segurança do trabalho. 3) Respostas emergenciais: Gerenciamento de crises e aten-
dimento a emergências envolvendo acidentes com produtos químicos e poluentes que afetem a saúde, meio 
ambiente e o patrimônio. A Ambipar atua no atendimento a emergências ambientais ocorridas em rodovias, 
ferrovias, aeroportos, portos, terminais portuários, indústrias, mineradoras e dutos. As bases operacionais es-
tão distribuídas estrategicamente na América do Sul, América do Norte, Europa, África e Antártida para pres-
tar o melhor atendimento em gestão de crises. 4) Desinfecção de Ambientes: É uma medida eficiente para 
acabar com vírus, bactérias, fungos e garantir a proteção das pessoas que utilizam o local protegidas. 5) Ser-
viços Industriais: Modernos equipamentos com tecnologia agregada para a realização de serviços de limpe-
za, mecanizada ou manual, transferência entre tanques, descomissionamento, demolição e remediação de 
solo. 6) Equipamento de combate a incêndios: Combate a incêndios industriais com os melhores equipa-
mentos do mundo e, também, a mão de obra especializada cheguem ao Brasil de forma conjunta em qualquer 
situação emergencial. 2. Desempenho Financeiro Consolidado: 2.1 Receita Bruta e Re ceita Líquida: A 
receita operacional bruta consolidada atingiu R$ 783 milhões no 4T21, crescimento de 206% em relação ao 
mesmo período de 2020. No acumulado do ano a receita bruta consolidada registrou R$ 2.198 milhões, 175% 
acima do mesmo período de 2020. 

Receita Consolidada (R$ milhões) 4T20 3T21 4T21
% 4T21

vs. 4T20
% 4T21

vs. 3T21 2020 2021
% 2021 

vs. 2020
Receita Bruta 256,1 708,8 782,6 206% 10% 800,4 2.197,5 175%
Environment 123,6 446,4 501,0 306% 12% 391,4 1.276,8 226%
 Gestão total de Resíduos 66,8 275,5 297,4 345,1% 8% 223,4 792,1 255%
 Pós-Consumo 4,0 57,4 76,0 1.824,3% 32% 10,0 137,0 1.266%
 Carbono 0,0 3,4 8,3 n/a 144% 0,0 11,7 n/a
 Outros 52,8 110,1 119,4 126,1% 8% 158,0 336,0 113%
Response 132,5 262,4 281,5 112,5% 7% 409,0 920,6 125%
Brasil 53,8 82,2 77,1 43,4% -6% 180,1 288,9 60%
Internacional 78,7 180,2 204,4 159,6% 13% 228,9 631,7 176%
 LatAm (Ex Brasil) 31,0 47,7 50,1 61,7% 5% 124,9 170,5 36%
 Reino Unido 8,7 50,1 48,1 451,8% -4% 34,8 163,8 371%
 Estados Unidos e Canadá 39,0 82,4 106,2 172,0% 29% 69,1 297,4 330%
Deduções consolidadas (30,1) (92,7) (100,8) 235% 9% (98,8) (281,1) 185%
Receita Líquida consolidada 226,0 616,0 681,8 202% 11% 701,6 1.916,3 173%
Environment 106,3 382,6 426,2 301% 11% 336,4 1.092,8 225%
Response 119,7 233,4 255,6 114% 9% 365,2 823,6 126%
O aumento percebido na comparação trimestral deve-se ao crescimento orgânico do período, com desta-
que para: Environment: o aumento da margem no 4T21 para 27,3%, que em relação ao 3T21, aumento de 
1,1 p.p., resultado da captura de sinergias das aquisições feitas no período, principalmente das plataformas 
de TWM e pós-consumo. Response: destaque para o crescimento da receita bruta, principalmente, no mer-
cado internacional, principalmente na América do Norte. Ao final do 4T21, 73% da receita bruta da Response 
foi gerada no mercado externo. As deduções da receita bruta referem-se, substancialmente, aos impostos 
PIS/COFINS e ISS e atingiram R$ 101 milhões no 4T21 e R$ 281 milhões no ano de 2021, aumento que 
acompanha o crescimento do faturamento. Desta forma, a receita líquida consolidada totalizou R$ 682 mi-
lhões no 4T21 e R$ 1.916 milhões em 2021, conforme demonstrado abaixo. (R$ Milhões).
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2.2 Custos e Despesas Consolidados: Os custos consolidados atingiram R$ 452 milhões do 4T21 e 
R$ 1.295 milhões em 2021. O novo patamar de custos da Companhia reflete a estratégia de crescimento do 
Grupo Ambipar através de aquisições (M&A). As despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 44 milhões 
no 4T21 e R$ 104 milhões no acumulado de 2021. Com isso, o total de custos e despesas do 4T21 atingiram 
R$ 496 milhões no quarto trimestre de 2021 e R$ 1.400 milhões em 2021. Abaixo destacamos as principais 
variações:
Custos e 
 despesas 
  

(R$ milhões) 4T20 3T21 4T21

% 
4T21 

vs. 
4T20

% 
4T21 

vs. 
3T21

Custo serviço
 prestado - 
  caixa

Envi-
ron-
ment 

Res-
ponse Total

Envi-
ron-
ment 

Res-
ponse Total

Envi-
ron-
ment 

Res-
ponse Total Total Total

 Pessoal (38,3) (51,5) (89,8) (137,8) (91,3) (229,1) (154,7) (96,4) (251,1) 179,7% 9,6%
 Terceiros (10,7) (11,9) (22,7) (49,7) (28,8) (78,5) (53,9) (27,7) (81,7) 260,6% 4,0%
 Manutenção (4,1) (1,2) (5,4) (30,3) (4,5) (34,8) (27,6) (6,2) (33,9) 529,7% -2,7%
 Combustível (4,5) (0,8) (5,3) (11,8) (6,6) (18,4) (15,1) (9,0) (24,1) 351,1% 30,7%
 Frete (4,9) (1,3) (6,1) (6,8) (0,8) (7,6) (5,2) (0,9) (6,0) -1,8% -20,6%
 Materiais (0,5) (1,3) (1,8) (3,3) (3,2) (6,4) (3,3) (3,5) (6,8) 279,1% 5,5%
 Aluguéis 0,2 (2,7) (2,5) (1,6) (7,2) (8,9) (1,9) (7,1) (9,0) 262,4% 1,4%
 Outros (10,5) (8,2) (18,8) (17,6) (17,1) (34,7) (15,2) (24,5) (39,7) 111,9% 14,4%
 Total custo (73,4) (78,9) (152,3) (259,0) (159,4) (418,5) (277,0) (175,3) (452,3) 196,9% 8,1%
 Despesas ge-
  rais e admi-
   nistrativas (4,0) (5,9) (9,9) (29,8) (6,6) (36,4) (37,2) (6,3) (43,6) 339% 20%
Total de custos 
 e despesas (77,4) (84,9) (162,3) (288,8) (166,1) (454,9) (314,2) (181,7) (495,9) 206% 9%

Custos e despesas (R$ milhões) 2020 2021

%
2021

vs. 2020
Custo serviço prestado
- caixa

Environ-
ment Response Total

Environ-
ment

Res-
ponse Total Total

 Pessoal (125,7) (154,4) (280,1) (394,4) (318,1) (712,5) 154,4%
 Terceiros (27,6) (29,3) (56,8) (131,0) (89,7) (220,7) 288,3%
 Manutenção (14,8) (3,6) (18,4) (72,9) (24,3) (97,2) 429,1%
 Combustível (16,6) (1,8) (18,4) (40,9) (24,7) (65,6) 256,6%
 Frete (18,0) (2,0) (19,9) (23,3) (2,7) (26,0) 30,4%
 Materiais (1,8) (3,7) (5,5) (8,5) (10,3) (18,7) 238,3%
 Aluguéis (0,2) (8,3) (8,4) (4,6) (26,8) (31,5) 274,1%
 Outros (27,7) (37,6) (65,3) (55,6) (67,7) (123,3) 88,8%
Total custo (232,3) (240,6) (472,9) (731,1) (564,4) (1.295,5) 173,9%
Despesas gerais e administrativas (12,2) (19,0) (31,2) (77,1) (26,8) (103,9) 234%
Total de custos e despesas (244,5) (259,5) (504,1) (808,2) (591,2) (1.399,4) 178%
2.3 EBITDA e margem EBITDA: O EBITDA consolidado do 4T21 atingiu R$ 186 milhões e margem EBITDA 
consolidada de 27,3% crescimento de R$ 122 milhões em relação ao 4T20. No acumulado de 2021, o EBIT-
DA atingiu R$ 517 milhões e margem de 27,0%, R$ 319 milhões de aumento em relação a 2020. Conforme 
destacado anteriormente, o 4T21 apresentou um aumento significativo na margem EBITDA, se comparado ao 
3T21, principalmente na Environment, que havia sido impactada pela aquisição da Disal. No consolidado do 
trimestre, o aumento de margem foi de 1,1 p.p., na Environment esse aumento de 1,7 p.p., enquanto na Res-
ponse a margem manteve-se constante. O aumento na Environment reflete a captura de sinergias operacio-
nais das aquisições feitas ao longo do ano.
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Margem EBITDA 4T20 3T21 4T21 2020 2021
Response 29,1% 28,8% 28,9% 28,9% 28,2%
Environment 27,2% 24,5% 26,3% 27,3% 26,0%
2.4 Resultado Financeiro: O resultado financeiro líquido registrou despesa de R$ 68 milhões no 4T21, cres-
cimento de 34% em relação ao mesmo período do 3T21. O aumento das despesas financeiras deve-se, prin-
cipalmente, pelo maior nível de endividamento do Grupo Ambipar ao final de 2021, de R$ 2,7 bilhões, combi-
nado com o aumento do CDI no período, encargo que remunera o endividamento bruto da Companhia. 
Resultado Financeiro Consolidado 
(R$ milhões) 4T20 3T21 4T21

% 4T21 
vs. 4 T20

% 4T21 
vs. 3T21 2020 2021

% 2021 
vs. 2020

Despesas Financeiras (11,4) (50,9) (68,3) 501% 34% (69,2) (144,4) 109%
Receitas Financeiras 6,0 8,2 14,1 134% 72% 14,6 38,3 162%
Resultado financeiro líquido (5,3) (42,7) (54,2) 917% 27% (54,6) (106,1) 94%
2.5 Resultado Líquido: O lucro líquido registrado no 4T21 foi de R$ 52,3 milhões. O lucro líquido em 2021 foi 
impulsionado pelo melhor EBITDA, conforme apresentado acima e atingiu R$168,9 milhões.
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2.6 Endividamento Consolidado: Em 31/12/2021, a dívida bruta atingiu o montante de R$ 2,7 bilhões, au-
mento de R$ 2,5 bilhões em relação ao saldo de 30/12/2020, principalmente: (i) pela captação de R$ 450 mi-
lhões de capital de giro a uma taxa média de CDI + 2,75% a.a.; (ii) pela emissão, em junho de 2021, de de-
bêntures no valor de R$ 900 milhões a um custo de CDI + 2,85% a.a. para aquisição correspondente a 100% 
do capital social da Disal Ambiental e 50% do capital social da Suatrans Chile e (iii) pela 2ª emissão de debên-
tures de R$500 milhões a um custo de CDI + 2,75% a.a.. A posição de caixa e equivalentes de caixa ao final 
do ano de 2021 era de R$ 793 milhões e a dívida líquida de R$ 1,9 bilhão.
Endividamento Consolidado (R$ milhões) 31/12/2021 31/12/2020
Dívida Bruta 2.667,7 207,1
Curto prazo 342,1 44,9
Longo prazo 2.325,6 162,3
Disponibilidades 793,2 591,6
Dívida Líquida 1.874,4 (384,5)
EBITDA anualizado1 743,6 197,6
Alavancagem (x) 2,5 –
(1) EBITDA do 4T21 anualizado
2.7 ROIC (Return on Invested Capital): Abaixo demonstramos o cálculo do ROIC por período.
ROIC Consolidado (R$ milhões) 4T20 3T21 4T21 % 4T21 vs. 4T20 % 4T21 vs. 3T21
 Dívida Líquida (384,5) 1.534,5 1.874,4 (588%) 22%
 Patrimônio Líquido 1.225,8 1.312,6 1.304,7 6% (1%)
 Intangível (392,1) (1.858,5) (2.004,1) 411% 8%
  Capital empregado 449,2 988,7 1.175,0 162% 19%
  Capital empregado médio 445,8 963,0 1.081,8 143% 12%
 EBIT (LTM) 74,5 259,4 328,7 341% 27%
 IR/CS (30%) (22,4) (77,8) (98,6) 341% 27%
 NOPAT (LTM) 52,2 181,5 230,1 341% 27%
ROIC 11,7% 18,9% 21,3% 82% 13%
3. Capex: O CAPEX do 4T21 foi R$ 192 milhões, sendo R$ 168 milhões em Environment e R$ 24 milhões em 
Response. Cerca de R$ 25 milhões de Environment foi renovação e cerca de R$ 35 milhões antecipação de 
compras futuras para evitar reajuste de preços das máquinas e equipamentos e para criação de buffer.

CAPEX Consolidado (R$ milhões) 4T20 3T21 4T21
% 4T21 

vs. 4T20
% 4T21

vs. 3T21 2020 2021
% 2021 

vs. 2020
Environment 42,2 134,9 167,7 298% 24% 105,6 440,2 317%
Response 33,5 43,4 24,5 (27%) (44%) 75,5 110,7 47%
Total 75,7 178,3 192,2 154% 8% 181,1 550,9 204%
4. ESG: A Ambipar divulgou em maio de 2021 seu primeiro Relatório de Sustentabilidade, onde foi apresen-
tada a condução e elaboração da matriz de materialidade. Foram levantados os temas materiais em confor-
midade com as diretrizes standards da Global Reporting Initiative (“GRI”). O processo de materialidade foi 
elaborado por meio da análise de estudos setoriais e de metodologias relacionadas a ratings de ESG, tendên-
cias nacionais e internacionais e seus potenciais impactos em nosso negócio. O processo envolveu ainda en-
trevistas com nossos principais gestores para a incorporação da visão interna e estratégica. Abaixo estão lis-
tados nossos temas materiais, correlacionados com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Para o próximo relatório, revisitaremos nossa materialidade, identificando possíveis alterações da relevância 
dos temas. 

TEMAS MATERIAIS ODS RELACIONADOS

Relacionamento com stakeholders 

Práticas trabalhistas 

Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional

Direitos Humanos: Políticas e violações

Governança Corporativa

Tecnologia e inovação

Sistema de Gestão e Política Ambiental

Para mais informações, acesse nosso Relatório de Sustentabilidade 2020. A sustentabilidade é um valor inse-
rido em nossa cultura e em nossos negócios. Assim, trabalhamos sempre respeitando e valorizando o meio 
ambiente e as pessoas, com uma proposta de valor dedicada ao desenvolvimento das melhores práticas de 
governança corporativa e gerando valor compartilhado para todos os nossos stakeholders. Abaixo destaca-
mos algumas ações nos pilares ESG (Environmental, Social e Governance), realizadas em 2021 e, que serão 
amplamente apresentadas no Relatório de Sustentabilidade de 2021. Environmental: Energia: Focados em 
melhorar nossa ecoeficiência operacional e em uma produção mais limpa, em 2021 iniciamos a utilização dos 
painéis solares no Complexo Operacional de Nova Odessa (SP) e na unidade operacional Centro de Trata-
mento de Resíduos (CTR) Aracruz para geração de energia fotovoltaica. Na unidade de Aracruz já iniciou a 
geração de energia através das placas, e até setembro geramos 12767 kwh. Água: Implantamos em 2020 
nas unidades do CTR Aracruz, CTR Guará e no Complexo Operacional de Nova Odessa (SP) os sistemas de 
captação de água de chuva, que é utilizada para umectação de jardins e limpeza dos pátios externos, além 
de utilizada nas operações do segmento Response. Em 2021 captamos 438,88 m³ de água, e reutilizamos 
190,68 m³ desse volume. EcoHorta: Mantemos em nosso Complexo Operacional de Nova Odessa (SP) a 
EcoHorta, adubada com o Ecosolo, composto orgânico desenvolvido e comercializado por nós. A colheita é 
realizada pelos próprios colaboradores que podem levar para suas casas verduras, temperos e ervas, na ação 
conhecida como “Dia da Feirinha Ambipar”. Nosso intuito é incentivar a alimentação saudável, e que os cola-
boradores possam usufruir dos produtos orgânicos cultivados. Social: Diversidade e Inclusão: No dia a dia 
de nossas operações, procuramos promover a diversidade, independentemente de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual. Em conjunto, os times de Recursos Humanos, Suprimentos e Sustentabilidade estão rea-
lizando um mapeamento do cenário atual da empresa nos quesitos de diversidade e inclusão pensando em 
metas e desenvolvimento de projetos para aumentar a diversidade na companhia. Prezamos por um ambien-
te de trabalho atrativo, inclusivo e em constante evolução de nossas práticas para gestão de pessoas. Capi-
talismo Consciente: No último trimestre nos associamos ao Instituto Capitalismo Consciente, organização 
que tem o intuito de transformar o jeito de se fazer investimentos e negócios no Brasil. É um projeto educacio-
nal, onde ensina que os negócios não se restringem apenas à geração de lucro, renda e empregos, como 
também, a valores de bem-estar social. Governance: Comitê de Sustentabilidade: Em 27 de julho o Con-
selho de Administração da Companhia aprovou a constituição Comitê de Sustentabilidade. O comitê é com-
posto por 8 membros e conta com a presença da Gisele Bündchen. O órgão tem como principal objetivo as-
sessorar o conselho de administração nas discussões dos temas relacionados à agenda ESG. 5. Mercado de 
Capitais: A Companhia possui ações ordinárias (AMBP3) listadas e negociadas diariamente na Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) e integra, desde 13 julho de 2020, o Novo Mercado, nível com o mais alto padrão de governan-
ça corporativa do mercado, valorizando a ética e transparência no relacionamento com acionistas e demais 
stakeholders da Ambipar. A AMBP3 integra diversos índices entre eles o Índice de Governança Corporativa, 
em que estão listadas as empresas com padrões diferenciados de governança corporativa e o índice de Tag 
Along Diferenciado que oferece as melhores condições aos acionistas minoritários. Passou a integrar também 
o ISE, índice de sustentabilidade da B3. No final do 4T21 as ações da Companhia estavam cotadas a 
R$ 42,18, uma valorização de 58% quando comparada ao fechamento do ano de 2020. O valor de mercado 
da Ambipar em 31/12/2021 era de R$ 4,8 bilhões, comparado aos R$  3,0 bilhões ao final do 4T20. 
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6. Eventos Subsequentes: 3ª Emissão de debêntures: Em 10/01/2022, a Ambipar realizou a emissão de 
sua 3ª debênture, no valor de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais). Projeto Giri: Em 
20/01/2022, a Ambipar, através da Disal Ambiental Holding S.A., anunciou o início da construção do projeto 
GIRI, localizado em Santiago, no Chile. A planta, que será umas da mais modernas da América Latina, fará a 
classificação, pré-tratamento e preparação para reciclagem e valorização de resíduos, com capacidade de 
processamento de 60.000 toneladas por ano e um potencial de faturamento de USD 8,0 milhões e um poten-
cial de margem EBITDA de 70% ao ano. O investimento total será de aproximadamente USD 18 milhões, com 
o início das operações previstas para janeiro de 2023. Aquisição First Response: Em 02 de fevereiro de 
2022, a Ambipar anunciou a aquisição de 100% da First Response (“First”), através da Ambipar Holding Ca-
nadá. Com atendimentos focados em British Columbia e Alberta por meio de suas oito bases, no Canadá, a 
empresa First é especialista em atendimentos de emergências ambientais, com foco em incêndio, treinamen-
tos, simulados e terceirização de bombeiros e equipamentos de combate a incêndios. Em 2021, faturou CAD 
10,2 milhões, com um EBITDA de CAD 2,1 milhões. 1ª Emissão de debêntures simples: Em 23 de fevereiro 
de 2022, a Ambipar, através de sua controlada Emergências Participações S.A., realizou a emissão de sua 1ª 
debênture simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 335.500.000,00 (trezentos e trinta e cinco mi-
lhões e quinhentos mil reais). Aquisição das empresas FOX Comércio de Aparas Ltda.: Em 24 de feverei-
ro de 2022, a Ambipar, através de sua controlada Environmental ESG Participações S.A., anunciou a aquisi-
ção de 100% da FOX Comércio de Aparas Ltda. e FOX Indústria e Comércio de Plásticos Reciclados Ltda. 
(“FOX”). Com mais de 40 anos no mercado de gerenciamento de resíduos, a FOX é especializada em capta-
ção e comercialização de resíduos industriais e materiais recicláveis. Com plantas de processamento em Itu, 
Sorocaba e Jaguaré, em 2021 reciclou mais de 51.000 toneladas de resíduos. Joint Venture entre Biofílica 
Ambipar Ambiental e a British Petroleum. Em 03/03/2022, a Ambipar, através de sua controlada Biofílica 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-FB52-D65F-63C3.
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Ambipar Ambiental S.A., anunciou que assinou Termo de Parceria com a empresa BP Carbon Trading Limited 
(“British Petroleum”) com objetivo de formar uma Joint Venture para promover, desenvolver e operar projetos 
de compensação de carbono de soluções baseadas na natureza (NBS) no Peru. 7. Serviços Prestados pelo 
Auditor: As demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 
31/12/2021 foram auditadas pela BDO RCS Auditores Independentes S.S. Em referência ao artigo 2º da Ins-
trução CVM nº 381/03 e ao OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº 01/2022, a Ambipar informa que não contratou 
para prestação, pelo auditor independente ou por partes a ele relacionadas, qualquer serviço que não tenha 
sido de auditoria externa e trabalhos de asseguração. A contratação de serviços não relacionados à auditoria 
externa com seus auditores independentes está fundamentada em princípios que preservam a independência 
desses profissionais. Esses princípios, que seguem diretrizes internacionalmente aceitas, consistem em: (a) o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu clien-
te, e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Nos termos da instrução CVM 480/09, a 
Administração em reunião realizada em 14/03/2022 declara que discutiu, reviu e concordou com as informa-
ções expressas no relatório de auditoria dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de 31/12/2021. a) a data da contratação, o prazo de duração, se superior a um ano, 
e a indicação da natureza de cada serviço prestado: Data da contratação: 01/04/2021 para o período de au-
ditoria das demonstrações contábeis de 01/01/2021 a 31/12/2021. b) o valor total dos honorários contratados 
e o seu percentual em relação aos honorários relativos aos de serviços de auditoria externa: R$ 500.000,00 
com impostos para os serviços de auditoria externa. c) a política ou procedimentos adotados pela Companhia 
para evitar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade de seus auditores in-
dependentes: Acesso irrestrito aos auditores independentes às dependências da Companhia, seus colabora-
dores e todas as informações e documentações solicitadas por prestadas sem qualquer restrição. d) um resu-
mo da justificativa apresentada pelo auditor à administração do emissor sobre os motivos pelo qual entendeu 
que a prestação de outros serviços não afetava a independência e a objetividade necessárias ao desempenho 
dos serviços de auditoria externa (artigo 3º da Instrução): Sem restrição verificada pelo Auditor Independente 
e que se manifestou em sua proposta quando da contratação e sua permanência, sem conflitos, até a conclu-
são dos trabalhos. 8. Anexos: A Planilha Fundamentos Consolidada, com os dados históricos, pode ser aces-
sada no website de Relações com Investidores. 8.1 Balanço Patrimonial Consolidado (R$ Milhões):

Balanço Patrimonial
Ativo 4Q20 4Q21
 Caixa e equivalentes de caixa 591,6 793,2
 Créditos a receber 217,9 540,0
 Impostos a recuperar 22,7 51,3
 Outros créditos a receber 34,1 115,6
Ativo circulante 866,3 1.500,2
 Partes relacionadas – –
 Créditos a receber 4,5 9,1
 Impostos a recuperar 4,2 12,4
 Impostos diferidos 13,0 32,9
 Depósitos judiciais 2,5 2,4
 Outros créditos a receber 5,1 13,1
 Investimentos – –
 Imobilizado 356,5 1.287,2
 Intangível 392,1 2.004,1
Ativo não circulante 777,9 3.361,2
Total do ativo 1.644,2 4.861,4
Passivo
 Endividamento - curto prazo 44,88 267,86
 Debêntures - curto prazo – 74,23
 Contas a pagar 17,80 99,38
 Salários e benefícios trabalhistas 26,80 69,03
 Dividendos a pagar 10,65 36,13
 Tributos a recolher 18,81 68,68
 Aquisições a pagar 38,47 255,97
 Arrendamento Mercantil 7,65 26,24
 Outras 0,60 –

Passivo 4Q20 4Q21
Passivo circulante 165,6 897,5
 Endividamento - longo prazo 162,26 1.007,55
 Debêntures - longo prazo – 1.318,01
 Partes relacionadas – –
 Provisão 2,58 2,33
 Tributos a recolher 2,00 8,84
 Impostos diferidos 14,00 159,90
 Dividendos a pagar – –
 Aquisições a pagar 51,26 112,51
 Arrendamento Mercantil 20,67 49,97
 Outras – –
Passivo não circulante 252,8 2.659,1
 Capital social 1.151,60 1.151,60
 Lucros/prejuízos acumulados 40,10 15,55
 Reservas legais 10,07 10,07
Controladores 1.201,8 1.177,2
 Não controladores 23,97 127,50
Total do patrimônio líquido 1.225,8 1.304,7
Passivo e patrimônio líquido 1.644,2 4.861,4
8.2 Demonstração dos Resultados Consolidados (R$ Milhões):

Grupo Ambipar 4Q20 3Q21 4Q21 2020 2021
2021 

pro forma1

Receita bruta 256,1 708,7 782,6 800,4 2.197,5 3.130,2
 Receita bruta - Environment 123,6 446,4 501,0 391,4 1.276,8 2.004,2

 Receita bruta - Response 132,5 262,4 281,5 409,0 920,6 1.126,1

(+) Deduções (30,1) (92,7) (100,8) (98,8) (281,1) (403,2)
 Deduções - Environment (17,3) (63,8) (74,8) (55,0) (184,1) (299,3)

 Deduções - Response (12,8) (29,0) (26,0) (43,8) (97,1) (103,8)

(=) Receita líquida 226,0 616,0 681,8 701,6 1.916,3 2.727,1
 Environment 106,3 382,6 426,2 336,4 1.092,8 1.704,9

 Response 119,7 233,4 255,6 365,2 823,6 1.022,2

(–) Custo do Serviço Prestado (152,3) (418,5) (452,3) (472,9) (1.295,5) (1.809,2)
 Environment (73,4) (259,0) (277,0) (232,3) (731,1) (1.107,8

 Response (78,9) (159,4) (175,3) (240,6) (564,4) (701,4)

(–) Despesas gerais e administrativas - caixa (9,9) (36,4) (43,6) (31,2) (103,9) (174,3)
 Environment (4,0) (29,8) (37,2) (12,2) (77,1) (149,0)

 Response (5,9) (6,6) (6,3) (19,0) (26,8) (25,3)

(=) EBITDA 63,7 161,1 185,9 197,6 516,9 743,6
 Environment 28,9 93,8 112,0 91,9 284,6 448,0

 Response 34,8 67,3 73,9 105,7 232,4 295,5

(–) Depreciações e amortizações (19,4) (59,8) (72,1) (68,4) (188,2) (288,5)
(=) EBIT 44,4 101,4 113,8 129,1 328,7 455,1
(+) Resultado financeiro líquido (5,3) (42,7) (54,2) (54,6) (106,1) (216,7)
 Despesas financeiras (11,4) (50,9) (68,3) (69,2) (144,4) (273,1)

 Receitas financeiras 6,0 8,2 14,1 14,6 38,3 56,4

(=) EBT 39,0 58,6 59,6 74,5 222,7 238,4
(–) Imposto de renda e contribuição social (12,7) (15,0) (7,2) (25,0) (53,8) (29,0)

(=) Lucro líquido 26,3 43,6 52,3 49,5 168,9 209,4
(1) Resultado do 4T21 anualizado

8.3 Demonstração dos Resultados RESPONSE:
Demonstração de Resultado (R$ milhões) 4Q20 3Q21 4Q21 2020 2021 2021pro forma1

Receita bruta 132,5 262,4 281,5 409,0 920,6 1.126,1
 Brasil 53,8 82,2 77,1 180,1 288,9 308,4
 Internacional 78,7 180,2 204,4 228,9 631,7 817,7
  LatAm (Ex Brasil) 31,0 47,7 50,1 124,9 170,5 200,3
  Reino Unido 8,7 50,1 48,1 34,8 163,8 192,5
  Estados Unidos 39,0 82,4 106,2 69,1 297,4 424,9
Deduções (12,8) 29,0 (26,0) (43,8) (97,1) (103,8)
Receita líquida 119,7 233,4 255,6 365,2 823,6 1.022,2
Custo do Serviço Prestado (Caixa) (78,9) (159,4) (175,3) (240,6) (564,4) (701,4)
 Pessoal (51,5) (91,3) (96,4) (154,4) (318,1) (385,5)
 Terceiros (11,9) (28,8) (27,7) (29,3) (89,7) (111,0)
 Combustível (0,8) (6,6) (9,0) (1,8) (24,7) (36,0)
 Frete (1,3) (0,8) (0,9) (2,0) (2,7) (3,5)
 Manutenção (1,2) (4,5) (6,2) (3,6) (24,3) (25,0)
 Impostos (0,8) (3,6) (3,7) (2,8) (10,1) (14,6)
 Marketing (0,2) (0,3) (1,5) (4,6) (3,4) (5,9)

 Materiais (1,3) (3,2) (3,5) (3,7) (10,3) (13,9)
 Telecomunicações (0,4) (0,5) (0,7) (1,4) (2,0) (2,9)
 Viagens (2,3) (3,8) (4,3) (6,3) (12,6) (17,0)
 Aluguéis (2,7) (7,2) (7,1) (8,3) (26,8) (28,5)
 Outros (4,5) (9,0) (14,4) (22,5) (39,4) (57,6)
Despesas Gerais e Administrativas (Caixa) (5,9) (6,6) (6,3) (19,0) (26,8) (25,3)

EBITDA 34,8 67,3 73,9 105,7 232,4 295,5
Margem EBITDA (%) 29% 29% 29% 29% 28% 29%
(1) Resultado do 4T21 anualizado
8.4 Demonstração dos Resultados ENVIRONMENT:
Demonstração de Resultado (R$ milhões) 4Q20 3Q21 4Q21 2020 2021 2021 pro forma1

Receita bruta 123,6 446,4 501,0 391,4 1.276,8 2.004,2
 Gestão total de resíduos 66,8 275,5 297,4 223,4 792,1 1.189,4
  Brasil 66,8 171,0 177,2 223,4 567,5 708,9
  Internacional – 104,5 120,1 – 224,6 480,5
 Pós consumo 4,0 57,4 76,0 10,0 137,0 304,1
 Crédito de Carbono – 3,4 8,3 – 11,7 33,1
 Outros 52,8 110,1 119,4 158,0 336,0 477,5
  Brasil 52,8 59,4 70,6 158,0 236,6 282,6
  Internacional – 50,7 48,7 – 99,4 195,0
Deduções (17,3) (63,8) (74,8) (55,0) (184,1) (299,3)
 Receita líquida 106,3 382,6 426,2 336,4 1.092,8 1.704,9
Custo do Serviço Prestado (Caixa) (73,4) (259,0) (277,0) (232,3) (731,1) (1.107,8)
 Pessoal (38,3) (137,8) (154,7) (125,7) (394,4) (619,0)
 Terceiros (10,7) (49,7) (53,9) (27,6) (131,0) (215,7)
 Combustível (4,5) (11,8) (15,1) (16,6) (40,9) (60,4)
 Frete (4,9) (6,8) (5,2) (18,0) (23,3) (20,6)
 Manutenção (4,1) (30,3) (27,6) (14,8) (72,9) (110,5)
 Impostos (1,0) (3,1) (1,4) (3,6) (7,6) (5,8)
 Marketing (0,5) (4,1) (2,7) (1,4) (9,1) (10,9)
 Materiais (0,5) (3,3) (3,3) (1,8) (8,5) (13,2)
 Telecomunicações (0,4) (0,6) (0,7) (1,4) (2,2) (2,8)
 Viagens (0,4) (1,0) (1,2) (0,9) (3,3) (4,9)
 Aluguéis 0,2 (1,6) (1,9) (0,2) (4,6) (7,4)
 Outros (8,2) (8,8) (9,1) (20,4) (33,3) (36,5)
Despesas Gerais e Administrativas (Caixa) (4,0) (29,8) (37,2) (12,2) (77,1) (149,0)
EBITDA 28,9 93,8 112,0 91,9 284,6 448,0
Margem EBITDA (%) 27% 25% 26% 27% 26% 26%
(1) Resultado do 4T21 anualizado

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Informações gerais: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia” ou “Ambipar”) é uma sociedade anônima de capital aberto com 
sede na cidade de São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1.088. Foi constituída em 
26/10/2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participa-
ções societárias. Formada por dois segmentos de referência no mercado de ges-
tão ambiental “Environment” e “Response”, tem em seu DNA o comprometimento 
com as questões sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social 
and Governance”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. Com diver-
sas soluções ambientais desenvolvidas através do setor de PD&I (Pesquisa, De-
senvolvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos sustentáveis, 
promove a economia circular e auxilia empresas com a destinação correta de 
seus resíduos. A Ambipar abriu capital em 13/07/2020. Foi a primeira empresa de 
gestão ambiental a entrar na B3, a Bolsa de Valores do Brasil passando a nego-
ciar suas ações no segmento de governança corporativa Novo Mercado com có-
digo de ação número AMBP3. 1.1. Participações societárias: A Companhia e 
suas controladas (em conjunto denominadas “Grupo Ambipar”) operam nos se-
guintes segmentos de negócios:  atua de forma pioneira em toda 
a cadeia de serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e valoriza-
ção de resíduos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de tec-
nologias e constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas opera-
ções são triplamente certificadas, segundo as normas de qualidade ambiental e 
de saúde e segurança do trabalho. Além disso, tem em seu portifólio serviços de 
consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e segurança com desenvolvi-
mento de softwares de gestão, garantindo um compliance efetivo aos seus clien-
tes, contando com tecnologia e inteligência artificial.  Atua em pre-
venção, gerenciamento e resposta a emergência de acidentes com produtos pe-
rigosos ou não perigosos em todos os modais de transporte, com bases próprias 
e presença em 16 países da América do Sul, Europa, África, América do Norte e 
Antártida. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas instala-
ções de clientes e conta com o maior e mais completo campo de treinamento da 
América Latina, capacitando colaboradores e clientes com a mais completa estru-
tura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários multimodais. 
 Outros: O segmento Outros compreende a Companhia e as empresas listadas 

no quadro da nota 2.4. Em 31/12/2021, as participações societárias da Compa-
nhia e suas respectivas áreas de atuação são demonstradas na nota 2.4 “Base de 
Consolidação”. 1.2. Autorização de emissão destas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
14/03/2022. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de pre-
paração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elabora-
das e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronun-
ciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações contábeis consolidadas estão identificadas como “Consolidado” e 
as demonstrações contábeis individuais da Controladora estão identificadas 
como “Controladora”. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), bem como as divulga-
ções de montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efetu-
adas em milhares. Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicá-
veis. A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e ado-
te premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses 
julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios 
futuros. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informa-
ções relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evi-
denciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia 
na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram ela-
boradas considerando o custo histórico como base de valor e determinados ativos 
e passivos mensurados ao valor justo. As políticas contábeis e os métodos de cál-
culo utilizados na preparação dessas demonstrações contábeis foram os mesmos 
adotados na preparação das demonstrações contábeis da Companhia no exercí-
cio findo em 31/12/2020. 2.2. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2021: a) Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR 
“fase 2” (Alterações do IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16): Alteração 
nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16 (Reforma da Taxa de Juros 
de Referência - IBOR “fase 2”) - As alterações são obrigatórias para períodos ini-
ciados a partir de 01/01/2021, e esclarecem aspectos referentes a definição da 
taxa de juros de referência para aplicação nessas normas. Nenhum impacto sig-
nificativo foi avaliado pela Companhia. b) Impactos da COVID-19 nas conces-
sões de aluguel (Alterações a IFRS 16): A partir de 01/06/2020 (com nova alte-
ração para a partir de 01/06/2021), a IFRS 16 foi alterada para fornecer um expe-
diente prático para os locatários que contabilizam as concessões de aluguel rece-
bidas como consequência direta da pandemia do COVID-19 e satisfazem todas 
as seguintes condições:  i. A alteração nos pagamentos do arrendamento resulta 
em uma contraprestação revista para o arrendamento que é substancialmente 
igual ou inferior à contraprestação para o arrendamento imediatamente anterior à 
alteração; ii. Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas 
os pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30/06/2021 (com a altera-
ção ampliada essa avaliação para 30/06/2022) (por exemplo, um benefício conce-
dido em um arrendamento cumpriria esta condição se resultasse em pagamentos 
de arrendamento reduzidos em ou antes de 30/06/2021 e em pagamentos de ar-
rendamento aumentados que se estendessem após 30/06/2021 (com a alteração 
ampliada a análise para 30/06/2022)); iii. Não há alteração substancial de outros 
termos e condições do contrato de arrendamento. As concessões de aluguel que 
satisfaçam esses critérios podem ser contabilizadas de acordo com o expediente 

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 312.747 476.590 1.500.173 866.279
Caixa e equivalentes de caixa 4 268.281 474.276 793.241 591.608
Contas a receber 5 – – 540.021 217.917
Impostos a recuperar 6 4.603 485 51.297 22.687
Despesas antecipadas 3.433 1.640 24.711 6.692
Dividendos a receber 15 33.691 – – –
Outras contas a receber 2.739 189 90.903 27.375
Não circulante 1.466.366 788.432 3.361.196 777.882
Partes relacionadas 15 1.020.351 12.218 – –
Contas a receber 5 – – 9.129 4.489
Impostos a recuperar 6 359 20 12.407 4.202
IR e CS diferidos 21 – – 32.876 12.999
Depósitos judiciais 14 – – 2.377 2.463
Outras contas a receber – – 13.071 5.094
Investimentos em controladas 7 444.412 751.772 – –
Imobilizado 8 1.186 24.422 1.287.212 356.514
Intangível 9 58 – 2.004.124 392.121
Total do ativo 1.779.113 1.265.022 4.861.369 1.644.161

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio 
 líquido/Circulante

Nota 2021 2020 2021 2020
84.640 18.269 897.523 165.649

Empréstimos e financiamentos 10 20.000 – 267.862 44.876
Debêntures 11 14.232 – 74.232 –
Fornecedores 12 5.049 363 99.380 17.803
Salários e encargos sociais a pagar 1.740 133 69.029 26.797
Dividendos a pagar 15 34.239 10.646 36.133 10.646
Impostos a recolher 790 888 68.684 18.812
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento 7 8.590 1.500 255.965 38.467
Passivo de arrendamento 13 – 4.739 26.238 7.645
Outras contas a pagar – – – 603
Não circulante 517.245 44.975 2.659.114 252.762
Empréstimos e financiamentos 10 – – 1.007.551 162.260
Debêntures 11 493.359 1.318.007 –
Impostos a recolher – – 8.839 2.000
Partes relacionadas 15 23.486 12.728 – –
Provisão para perdas com 
 investimentos 7 – 1.054 – –
IR e CS diferidos 21 – – 159.904 13.995
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento 7 400 13.990 112.513 51.257
Provisão para contingências 14 – – 2.327 2.579
Passivo de arrendamento 13 – 17.203 49.973 20.671
Patrimônio líquido 16 1.177.228 1.201.778 1.304.732 1.225.750
Capital social 1.151.602 1.151.602 1.151.602 1.151.602
Gastos a emissão de ações (107.937) (107.937) (107.937) (107.937)
Transações de Capital (128.544) (10.520) (128.544) (10.520)
Reservas de lucros 267.781 157.857 267.781 157.857
Ajuste acumulado de conversão (5.674) 10.776 (5.674) 10.776
Atribuível ao controlador 1.177.228 1.201.778 1.177.228 1.201.778
Participação dos acionistas
 não controladores – – 127.504 23.972
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.779.113 1.265.022 4.861.369 1.644.161

Demonstrações  
dos resultados

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional
  líquida 18 – – 1.916.332 701.612
Custo dos serviços
 prestados 19 – – (1.499.772) (542.819)

33.691
Lucro bruto – – 416.560 158.793
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas
 e com vendas 19 – (12.306) (103.891) (31.151)
Equivalência patrimonial 7 145.960 76.809 – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 19 – 810 16.073 1.484

145.960 65.313 (87.818) (29.667)
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 145.960 65.313 328.742 129.126
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (17.193) (26.288) (144.351) (69.217)
Receitas financeiras 20 15.396 5.799 38.275 14.595

(1.797) (20.489) (106.076) (54.622)
Resultado operacional 
 antes do IR e da CS 144.163 44.824 222.666 74.504
IR e CS - Correntes 21 – – (47.055) (12.421)
IR e CS - Diferidos 21 – – (6.740) (12.560)
Lucro líquido do exercício 144.163 44.824 168.871 49.523
Atribuível ao(s)
Controladores 144.163 44.824
Não controladores 24.708 4.699
Quantidade de ações do capi-
 tal social no final do exercício112.935.588 112.935.588
Lucro por ação (básico e 
 diluído) no fim do 
  exercício - em R$ 1,28 0,40

Demonstrações dos resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 144.163 44.824 168.871 49.523
Itens que podem afetar o resultado em períodos subsequentes:
Ajuste de Avaliação Patrimonial – (984) – (984)
Variação Cambial sobre Agio sobre 
 investida no exterior 475 2.437 (2.349) 4.070
Ajuste acumulado de conversão (16.925) 9.139 (14.661) 9.139
Outros resultados abrangentes 127.713 55.416 151.861 61.748
Atribuível aos
Controladores 127.713 55.416 127.713 55.416
Não controladores – – 24.148 6.332

Demonstrações das 
mutações do patrimônio 

líquido

Total  
atribuí- 
vel ao  

contro- 
lador

Capital  
social

Gastos na  
emissão  
de ações

Reserva  
legal

Reservas de lucros
Reserva 

de lucros  
a realizar

Transa- 
ções de 

capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Ajuste  
acumu- 
lado de  

conversão

Lucros  
acumu- 

lados

Participação  
dos  

acionistas não 
 controladores Total

Saldos em 01/01/2020 69.202 – 7.833 117.946 – 984 (800) – 195.165 13.832 208.997
Aumento de capital 1.082.400 – – – – – – – 1.082.400 – 1.082.400
Gastos na emissão de ações – (107.937) – – – – – – (107.937) – (107.937)
Distribuição de lucros - 
 períodos anteriores – – – (2.100) – – – – (2.100) – (2.100)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 5.441 5.441
Outros resultados abrangentes – – – – – (984) 11.576 – 10.592 – 10.592
Variação de percentual de 
 participação em controlada – – – – (10.520) – – – (10.520) – (10.520)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 44.824 44.824 4.699 49.523
Destinação do lucro
Reserva legal – – 2.241 – – – – (2.241) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (10.646) (10.646) – (10.646)
Reserva de lucros a realizar – – – 31.937 – – – (31.937) – – –
Em 31/12/2020 1.151.602 (107.937) 10.074 147.783 (10.520) – 10.776 – 1.201.778 23.972 1.225.750
Saldos em 01/01/2021 1.151.602 (107.937) 10.074 147.783 (10.520) – 10.776 – 1.201.778 23.972 1.225.750
Gastos na emissão de ações –
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 76.560 76.560
Outros resultados abrangentes – – – – – – (16.450) – (16.450) 2.264 (14.186)
Variação de percentual de 
 participação em controlada – – – – (118.024) – – – (118.024) – (118.024)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 144.163 144.163 24.708 168.871
Destinação do lucro
Reserva legal – – 7.208 – – – – (7.208) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (34.239) (34.239) – (34.239)
Reserva de lucros a realizar – – – 102.716 – – – (102.716) – – –
Em 31/12/2021 1.151.602 (107.937) 17.282 250.499 (128.544) – (5.674) – 1.177.228 127.504 1.304.732

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 144.163 44.824 168.871 49.523
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
 ao caixa proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações – 3.449 188.195 68.428
Provisão estimada para crédi-
 tos de liquidação duvidosa – – (905) 41
Valor residual de ativo imobili-
 zado e intangível alienado – – 52.544 16.046
Provisão para contingências – – (525) (4.853)
IR e CS - Diferidos – – (6.740) (12.560)
Equivalência patrimonial (145.960) (76.809) – –
Realização de ajuste de 
 avaliação patrimonial – (984) – (984)
Juros sobre empréstimos e 
 financiamentos, debêntures,
  arrendamentos e 
   variação cambial 14.463 9.754 102.936 24.121
Amortização na emissão 
 de debêntures – 3.509 – 3.509
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (83.238) (65.667)
Impostos a recuperar (4.457) 26 (20.872) 15.141
Despesas Antecipadas (1.793) (1.640) (11.834) (5.852)
Outras contas a receber 4.197 (186) 66.260 (6.844)
Depósitos judiciais – – 2.687 3.140
Fornecedores 4.686 363 (92.024) (26.834)
Salários e encargos sociais 1.607 133 9.656 2.680
Impostos a recolher (98) 888 (70.900) 12.528
Outras contas a pagar – – (603) (15.491)
Arrendamento – – – –
Caixa proveniente das 
 (aplicado nas) operações 16.808 (16.673) 303.508 56.072
Juros pagos sobre emprésti-
 mos e financiamentos – (4.955) (49.416) (27.742)
Juros pagos sobre debêntures – (5.031) (39.733) (6.386)
Juros pagos sobre 
 arrendamento (706) (2.703) –
IR e CS pagos – – (47.055) (12.421)
Caixa líquido proveniente
 das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 16.102 (26.659) 164.601 9.523

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das ativida-
 des de investimentos 2021 2020 2021 2020
Caixa despendido para aquisições de 
 empresas, líquido do caixa recebido – (36.374) (1.435.610) (107.233)
Pagamento de obrigações 
 por conta de aquisição de 
  investimentos (50.000) – (260.097) –
Aquisição de bens do ativo
 imobilizado e intangível (279) (2.886) (140.790) (89.308)
Caixa líquido aplicado nas ati-
 vidades de investimentos (50.279) (39.260) (1.836.497) (196.541)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Aumento de capital – 1.082.400 – 1.082.400
Pagamento de gastos 
 com emissão de ações – (107.937) – (107.937)
Distribuição de lucros - 
 períodos anteriores (10.646) (2.100) (8.822) (2.100)
Recebimento de dividendos 311 – –
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas (669.945) (341.294) – (14.952)
Pagamentos de arrendamentos (4.014) (4.320) (20.014) (10.889)
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 20.000 163.000 661.657 214.242
Captações de debêntures 500.000 – 1.400.000 –
Custos na captação de debêntures(6.641) – (21.993) –
Pagamentos de juros sobre
 empréstimos e financiamentos (883) (209.307) (99.138) (356.720)
Pagamentos de debêntures – (100.000) (19.831) (106.160)
Caixa líquido proveniente
 das (aplicado nas) ativida-
  des de financiamentos (171.818) 480.442 1.891.859 697.884
Aumento (diminuição) do
 caixa e equivalentes 
  de caixa (205.995) 414.523 219.963 510.866
Variação cambial de caixa 
 e equivalentes de caixa – – (18.330) 3.103
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 474.276 59.753 591.608 77.639
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 268.281 474.276 793.241 591.608

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
Receitas 2021 2020 2021 2020
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 2.177.887 786.885
Outras receitas – – 19.572 13.522
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa - reversão/(constituição) – – (41) 132

– – 2.197.418 800.539
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos, acrescido dos
  materiais, energia, serviços de 
   terceiros e outros – (8.745) (707.850) (227.534)

– (8.745) (707.850) (227.534)
Valor adicionado liquido produzido – (8.745) 1.489.568 573.005
Depreciação, amortização e exaustão líquidas – (3.449) (188.195) (68.428)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia – (12.194) 1.301.373 504.577
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 145.960 76.809 – –
Outras receitas/recuperações – 984 22.423 2.802
Receitas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 15.396 5.799 38.275 14.595

161.356 83.592 60.698 17.397
Valor adicionado total a distribuir 161.356 71.398 1.362.071 521.974
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta – – 547.666 205.816
Benefícios – – 86.779 45.169
FGTS – – 18.902 9.667
Impostos, taxas e contribuições
Federais 467 639 343.790 118.716
Estaduais – – 27.303 10.374
Municipais – – 30.501 15.513
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 16.726 25.935 138.259 67.196
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos no período 144.163 44.824 144.163 44.824
Participação dos não controladores 
 nos lucros retidos – – 24.708 4.699

161.356 71.398 1.362.071 521.974

prático, o que significa que o locatário não avalia se a concessão de aluguel aten-
de à definição de uma modificação de locação. Nós optamos por não utilizar o ex-
pediente prático para todas as concessões de aluguel que atenderam aos referi-
dos critérios. A adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2) em 01/01/2019, gerou os 
seguintes reconhecimentos contábeis: Valor
Total ativo não circulante 6.030
Passivo circulante
Passivo de arrendamento 2.276
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (120)
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 5.121
Juros a apropriar de contratos de arrendamento (1.247)
Total passivo 6.030
A Companhia efetuou a adoção pelo modelo retrospectivo simplificado conforme 
facultado pela norma. As Notas Explicativas nº 8 (e) e 13 apresentam as novas 
informações e abertura dos saldos conforme exigido pela nova norma. A taxa de 
desconto utilizada é de 8% a.a. e corresponde ao custo médio de mercado de en-
dividamento em modalidade de aquisição de ativo, na ocasião. 2.3. Novas nor-
mas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 
31/12/2021: a) Contratos onerosos - Custo de cumprimento de contrato (Al-
terações à IAS 37): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 
01/01/2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplica-
das pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos de-
vem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Com-
panhia não espera impactos significativos quando da adoção desta norma. 
b) Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a administração ain-
da não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contá-

-
cação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de 
uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens pro-
duzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta altera-

-
rias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de 
primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% 
para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrati-
vos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a 
valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciando em/

-
ais desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são 

8 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensu-

-
ma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do im-
posto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, 

IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros. 
-

teração na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da 
IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e 
a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração 

norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta 
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de pas-
sivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1/01/2023. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao 
IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é clas-
sificado como atual ou não atual. Essas alterações esclarecem que a classificação 
atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório 
de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o pe-
ríodo de relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a trans-

ferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que 
a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais de-
corra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital pró-
prio separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento fi-
nanceiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para relatórios anu-
ais iniciados a partir de 01/01/2022. No entanto, em maio de 2020, a data de vi-

-
almente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e altera-
ções contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na 
classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 
O Grupo não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um im-
pacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de 

conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um 
instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida con-
versível como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e interpreta-
ções: Não há outras normas, alterações de normas e interpretação que não estão 
em vigor que a Companhia e suas controladas esperam ter um impacto material 
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela 
não constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a con-
troladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de 
sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas delibera-
ções sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstra-
ções contábeis consolidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Nome resumido
31/12/2021 31/12/2020

Empresas Segmento Environment País Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Environmental ESG Participações S.A.

Holding  
Environmental 

ESG Brasil

Holding com participação em companhias que atuam em 
gerenciamento total, movimentação e transporte de resí-
duos industriais, pós-consumo, automotivos e serviços 
ambientais especializados com foco na Valorização. Con-
sultoria e auditoria ambiental, e desenvolvimento de 
softwares de gestão. 100,00% – 100,00% –

31/12/2021 31/12/2020
Empresas Segmento Response Nome resumido País Atividade Direta Indireta Direta Indireta
Ambipar Howells Consultancy Limited Ambipar Howells Reino Unido Atendimento a Emergências. – 100,00% 100,00% –
Ambipar Response Limited Ambipar Response UK Reino Unido Atendimento a Emergências. – 100,00% 100,00% –

Emergência Participações S.A.
Emergência 

Participações

Brasil, EUA, Reino 
Unido, Canadá,  
Irlanda, Chile,  
Peru e Uruguai

Holding com participação em compa-
nhias que atuam no treinamento, pre-
venção e atendimento a Emergências. 100,00% – 100,00% –

31/12/2021 31/12/2020
Empresas Segmento Outros Nome resumido País Atividade Direta Indireta Direta Indireta
Ambipar Bank Intermediação de Ne-
gócios, Pagamentos e Participações 
Ltda. Ambipar Bank Brasil

Intermediação e agenciamento de 
serviços financeiros. 100,00% – – –

Universo Ambipar Serviços Comércio 
e Consultoria S.A. Universo Brasil

Desenvolvimento de produtos 
sustentáveis com e-commerce. 100,00% – – –

Bleu Empreendimentos Digitais Ltda. Bleu Brasil

Soluções de tokenização de ativos, 
gestão de carteiras digitais, 
desenvolvimento de smartcontracts 
na tecnologia blockchain 50,00% – – –

Ambipar Financial Participações S.A. Financial Brasil
Participação societária em instituições 
financeiras 100% – – –

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
em que as empresas do Grupo opera, a moeda funcional. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as 
informações financeiras divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual 
os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacio-
nados com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de esti-
mativas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas 
seguintes Notas Explicativas: - Impairment de ativos 
não financeiros; - Provisão para reestruturação de ater-
ros; - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvi-
dosa (PECLD); - Valor residual e vida útil estimada do ati-

vo imobilizado;  Provisão para contingências; e 
 Seguros. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-

lentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, 
com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a 
compromissos de curto prazo. 2.7. Ativos financeiros e passivos financeiros: 
2.7.1. Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio 
do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo 
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer am-
bas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como 
pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamen-
tos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavel-
mente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensu-
rado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação pos-
sui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento 
contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimen-
to e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconheci-
das na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros 
não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-FB52-D65F-63C3.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demons-
tração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos 
com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um 
ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio 
de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o 
uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperável (impair-

ment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de 
que um ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os cri-
térios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos paga-
mentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo finan-
ceiro em virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos finan-
ceiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo finan-
ceiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado princi-
palmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e 
(ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reco-
nhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 
2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados 
pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros 
e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros 
da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a 
pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e 
debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Men-
suração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, 
construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados 
como parte do custo destes ativos. Custos de empréstimos são juros e outros cus-
tos em que a Companhia incorre em conexão com a captação de recursos. Des-
reconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi-
nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspon-
dentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 2.8. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber de clientes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas esperadas das contas a 
receber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor fatura-
do, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.9. Outras contas a 
receber (circulante e não circulante): São reconhecidos inicialmente pelo seu 
valor justo e mensurados posteriormente pelo seu valor realizável. É registrado 
também na rubrica de Outras contas a receber, os gastos relacionados a aquisi-
ção de créditos de carbono que serão comercializados, pelo seu valor de custo de 
aquisição e posteriormente medido dos dois o menor, entre o valor justo, líquido 
dos custos de vender e o valor de custo registrado na data-base. A contrapartida 
é registrada no resultado do exercício, conforme IAS 02/CPC 16 R1. 2.10. Inves-
timentos em controladas: Os investimentos mantidos em sociedade controlada 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As 
demonstrações contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às 
práticas contábeis da Companhia. Os investimentos são inicialmente reconheci-
dos pelo custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhecimento da participação 
atribuída à Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzi-
das de provisões para redução ao valor de recuperação, quando aplicável. As de-
monstrações contábeis dos investimentos no exterior são convertidas para as 
mesmas práticas contábeis e moeda de apresentação da Companhia. Os ajustes 
de moeda são classificados na rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimô-
nio líquido”. A realização ocorre quando há baixa, alienação e recebimento de di-
videndos desses investimentos. 2.11. Ativos intangíveis: As licenças de software 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os sof-
twares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante sua vida útil estimada. Os custos associados à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os cus-
tos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendi-
dos. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. 2.12. Imobilizado: 
Os aterros sanitários são avaliados ao custo das áreas e dos investimentos na 
preparação para operação. São amortizados de acordo com a quantidade de re-
síduos depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos e edifica-
ções compreendem, principalmente, armazéns e escritórios. O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histó-
rico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando 
o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, exceto quanto aos aterros sanitários. Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acordo com o seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável es-
timado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (des-
pesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do resultado. 2.13. Impairment 

de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amorti-
zação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mu-
danças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não finan-
ceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma pos-
sível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 2.14. Forne-
cedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as ou-
tras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, 
caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.15. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 2.16. Provisões: 
As provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconheci-
das quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver 
sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação 
às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações simila-
res, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumen-
to da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como des-
pesa financeira. A provisão para reestruturação de aterros é registrada inicialmen-
te considerando os custos estimados de remediação dos aterros atendendo a le-
gislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a pagar” em contrapartida 
na rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Administração mantém seus estu-
dos atualizados considerando as atualizações monetárias, orçamentos de tercei-
ros a serem contratados e custos internos, sendo revisitada a sua estimativa em 
caso de alterações no orçamento original. 2.17. Imposto de Renda e Contribui-
ção Social corrente e diferido: 2.17.1. Imposto de Renda e Contribuição So-
cial corrente: Empresas sobre o regime de lucro presumido: Há empresas 
que optaram pela tributação com base no lucro presumido. O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social. Empresas sobre o regime de lucro real: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
Empresas sobre o regime de simples nacional: O Simples Nacional é um regi-
me tributário diferenciado para micro e pequenas empresas que permite o recolhi-
mento de vários tributos federais, estaduais e municipais em uma única guia. A 
alíquota é diferenciada, variando de acordo com o faturamento, que é separado 
em faixas de faturamento, até a receita bruta anual de R$ 4,8 milhões A Compa-
nhia e a maioria de suas controladas foram tributadas pelo lucro real, com exce-
ção de:
Empresas País Tributação
Segmento Environment
Excelência e Sustentabilidade Ltda. - WATU Brasil Simples Nacional
Ecológica Nordeste Eireli Brasil Presumido
Ecológica Resíduos Industriais S/A Brasil Simples Nacional
MCZ Soluções Ambientais Ltda. Brasil Presumido
Amazon Resíduos Ltda. Brasil Presumido
Boomera Lar Indústria e Comércio de Plásticos
 Ltda. Brasil Presumido
Disal Ambiental Holding S.A. Chile Legislação do país
Biofílica Ambipar Environmental Investments
 S.A. Brasil Presumido
Ambipar Boomera Environmental Machines
 S.A. Brasil Simples Nacional
SIR Ambiente Inteligência Ambiental Ltda. Brasil Presumido
Brasil Coleta Industria e Tratamento de 
 Resíduos Ltda. Brasil Presumido
Segmento Response
Ambipar Response Insurance - Atendimento a
 Seguros Ltda. Brasil Presumido
Suatrans Chile S.A. Chile Legislação do país
Suatrans Peru S.A.C. Peru Legislação do país

Empresas País Tributação
Suatrans Training S.A. Chile Legislação do país
SIS S.A. Chile Legislação do país
Horvefel S.A. Uruguai Legislação do país
SABI Tech S.A.S - Suatrans Chile Colômbia Legislação do país
Ambipar Holding USA, INC. USA Legislação do país
Allied International Emercency, LLC USA Legislação do país
One Stop Environmental, LLC USA Legislação do país
Intracoastal Environmental, LLC USA Legislação do país
Custom Environmental Services, Inc. USA Legislação do país
Environmental Management System (EMS) USA Legislação do país
Ambipar Holdings UK Limited. Reino Unido Legislação do país
Enviroclear Site Service Limited. Reino Unido Legislação do país
Ambipar Holding Ireland Limited. Irlanda Legislação do país
Lehane Environmental & Industrial Services Ltd. Irlanda Legislação do país
Ambipar Holding Canadá, INC. Canadá Legislação do país
Orion Environmental Services Ltd. Canadá Legislação do país
Desentupidora Belo Ltda. Brasil Presumido
Inversiones Disal Emergências S.A. Chile Legislação do país
Ambipar Response Espírito Santo S.A. Brasil Presumido
Ambipar Response Orbitgeo Ltda. Brasil Presumido
Ambipar Response Ogtec Facilities Ltda. Brasil Presumido
Ambipar Response Wastewater Control Ltda. Brasil Presumido
Ambipar Response Geoweb Ltda. Brasil Presumido
Ambipar Response Geociências Ltda. Brasil Presumido
Swat Consulting Inc. USA Legislação do país
Professional Emergency Resource Services USA Legislação do país
Fênix Emergências Ambientais Ltda. Brasil Presumido
APW Ambiental e Transporte Ltda. Brasil Simples Nacional
Emerge Hydrovac Inc. Canadá Legislação do país
Lynx Creek Industrial & Hydrovac Ltd. Canadá Legislação do país
Ambipar Howells Consultancy Limited Reino Unido Legislação do país
Ambipar Response Limited. Reino Unido Legislação do país
Segmento Outros
Bleu Empreendimentos Digitais Ltda. Brasil Simples Nacional
2.17.2. Imposto de Renda e Contribuição Social e diferido: O Imposto de Ren-
da e Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do pas-
sivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contá-
beis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são conta-
bilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da tran-
sação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O im-
posto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas 
de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido 
ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na pro-
porção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contri-
buição social diferido ativo e passivo são compensados quando há um direito exe-
quível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se re-
lacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária 
sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de 
liquidar os saldos numa base líquida. 2.18. Benefícios a funcionários: (a) Bene-
fícios de demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de demissão 
para funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento des-
sa participação é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, 
momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Compa-
nhia. 2.19. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de im-
postos, devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento está de 
acordo com o CPC 47 - Receita com contratos de clientes, que estabelece um 
modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento será reconhe-
cida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser 
mensurados com segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das 
atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir: a) 
Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas realizam a prestação 
de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão ambiental (Environ-
ment) e de resposta a emergência que compreende a prevenção, o treinamento e 
o atendimento a emergência (Response). A receita pela prestação de serviços é 
reconhecida tendo como base os serviços realizados durante o período até a data 
do balanço. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.20. Arrendamentos: 
Todos os arrendamentos são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de 

-

Os passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos contratuais devidos ao arrendador ao longo do prazo do arrendamento, com a 
taxa de desconto implícita no contrato, a menos que (como normalmente é o 
caso) isso não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental so-
bre empréstimos da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os paga-
mentos de arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensura-
ção inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável per-
manecerá inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de ar-
rendamento variável são gastos no período a que se relacionam. No reconheci-

qualquer opção de compra concedida em favor da Companhia e suas controla-
-

cisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com 
base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicial-
mente mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quais-

qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e suas controladas são con-
tratualmente obrigados a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. 
Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento aumentam como resul-
tado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são re-
duzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de 
uso são amortizados pelo método linear pelo prazo remanescente do arrenda-
mento ou pela vida econômica remanescente do ativo se, raramente, for conside-
rado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia e suas controladas 
revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento (porque, por exem-
plo, ele reavalia a probabilidade de uma extensão do arrendatário ou opção de 
rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil do passivo de arrendamento para 
refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são descontados 
usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos passivos do arrenda-
mento é revisado de forma semelhante quando o elemento variável dos paga-
mentos futuros do arrendamento dependente de uma taxa ou índice é revisado, 
exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. Em ambos os casos, um 
ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com direito de uso, com o valor 
contábil revisado sendo amortizado pelo prazo remanescente (revisado) do arren-
damento. Se o valor contábil do ativo com direito de uso for ajustado para zero, 
qualquer redução adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia e 
suas controladas renegociam os termos contratuais de um arrendamento com o 

-
ciação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo alugados por um valor 
compatível com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a mo-
dificação é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com a po-

-
po do arrendamento (seja uma extensão do prazo do arrendamento, ou um ou 
mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do arrendamento é reavalia-
do usando a taxa de desconto aplicável na data da modificação, com o ativo de 

uma redução no escopo do arrendamento, tanto o valor contábil do passivo do ar-
rendamento quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção 
para refletir a rescisão parcial ou total do arrendamento com qualquer diferença 
reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do arrendamento é então ajustado 
para garantir que seu valor contábil reflita o valor dos pagamentos renegociados 
ao longo do prazo renegociado, com os pagamentos do arrendamento modifica-
dos descontados pela taxa aplicável na data da modificação. O ativo de direito de 
uso é ajustado pelo mesmo valor. Para contratos que transmitem o direito a Com-
panhia e suas controladas de usar um ativo identificado e requerem serviços a 
serem prestados a Companhia e suas controladas pelo arrendador, a Companhia 
e suas controladas optaram por contabilizar todo o contrato como um arrenda-
mento, ou seja, não aloca qualquer valor de pagamentos contratuais, contabilizan-
do separadamente quaisquer serviços prestados pelo fornecedor como parte do 
contrato. 2.21. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas ao final do exercício, com base no Estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre 
capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.22. Ajuste a valor 
presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de opera-
ções de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são 
ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melho-
res avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise dos valores de 
ativo e passivo, não tendo identificado saldos e transações para os quais o ajuste 
a valor presente seja aplicável e relevante para efeito das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas. 2.23. Combinações de negócios: De acordo 
com o CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinações de Negócios, as aquisições de negó-
cios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela 
soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data 
de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participações emi-
tidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são 
geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado 
como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente an-
teriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a 
avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identifi-
cáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, 
do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da par-
ticipação do adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhe-
cido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma 
combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual 
essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados duran-
te o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da 
data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir 
as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos na-
quela data. 2.24. Apresentação de relatório por segmento: As informações por 
segmento de negócios são apresentadas de modo consistente com o processo 
decisório do principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de 
decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação 
de desempenho dos segmentos operacionais é a administração da Companhia, 
responsável pela tomada das decisões estratégicas. 2.25. Lucro por ação - bási-
co e diluído: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando 
o número médio ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em circula-
ção, durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamento 
contábil CPC 41/IAS 33. 2.26. Demonstração do valor adicionado - informação 
suplementar às IFRS: A demonstração do valor adicionado está sendo prepara-
da e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em 
atendimento a legislação societária brasileira para companhias de capital aberto 

2.27. Despesas antecipadas: 
São basicamente desembolsos realizados antecipadamente, que incorrerão ao 
resultado tão logo as despesas sejam efetivamente realizadas, significativamente 
representadas por despesas com marketing e publicidade do Grupo. 3. Gestão de 
risco financeiro: A Companhia e suas controladas participam de operações en-
volvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou 
aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é re-
alizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Nos exercícios 
findos em 31/12/2021 e 2020 não foram realizadas operações envolvendo instru-
mentos financeiros derivativos com finalidade especulativa e instrumentos finan-
ceiros compostos com derivativos embutidos. Os instrumentos financeiros somen-
te são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dis-
posições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu 
valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada 

tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de risco finan-
ceiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta Administração da 
Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A alta administra-
ção da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais ris-
cos financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros: O risco de 
taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada à Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP e aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas ta-
xas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem 
a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos 
às taxas fixas expõem a Companhia e suas controladas ao risco de valor justo as-
sociado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos empréstimos da 
Companhia e suas controladas está atrelada às taxas prefixadas, a Administração 
entende que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa 
é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (provável, possível e remoto) a serem si-
mulados. No provável foram definidas pela Administração as taxas divulgadas 
pela BM&F, e o cenário possível e o remoto, uma deterioração de 25% e 50%, 
respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo utilizada é o valor apresentado 
nas notas explicativas caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e arrendamen-
to financeiro: 
2021 Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 659.853 84.131 63.098 42.066
CDI - Debêntures (1.392.239) (177.510) (133.133) (88.755)
Exposição líquida (732.386) (93.379) (70.035) (46.689)
2020 Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras 538.806 68.698 51.524 34.349
Exposição líquida 538.806 68.698 51.524 34.349
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estima-
tivas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, caso a va-
riável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo foi efetuado para 
um cenário de ganho/perda no período de um mês. (ii) Risco de taxas de câm-
bio: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nomi-
nais faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Companhia monito-
ra, periodicamente, a exposição líquida de ativos e passivos em moeda estrangei-
ra. A controlada indireta Ambipar Response liquidou em julho/2020 empréstimo 
junto ao banco Bradesco Europa S.A. no valor de USD 1.203 mil (um milhão, du-
zentos e três mil Dólares dos Estados Unidos da América), para esta operação 
havia contratado o instrumento de SWAP, considerando taxa, montante e prazo, 
trocando a exposição cambial para a variação da taxa prefixada. A controlada in-
direta Environmental possui empréstimo junto ao Banco Bocom BBM S.A. Nassau 
Branch no valor de USD 9.917 mil (nove milhões, novecentos e dezessete mil Dó-
lares dos Estados Unidos da América), para esta operação temos contratado o 
instrumento de SWAP, considerando taxa, montante e prazo, trocando a exposi-
ção cambial para a variação da taxa prefixada. Hedge accounting: A operação 
de hedge da Companhia tem como objetivo proteger fluxos de caixas referencia-
dos em dólares americanos advindo do empréstimo em moeda estrangeira (con-
forme Nota Explicativa nº 10.2) uma vez que praticamente toda a operação da 
Companhia está referenciada à moeda local. Deste modo, a transação enquadra-
se na classificação de hedge de fluxo de caixa aplicando-se a contabilização con-
forme CPC 48 - Instrumentos financeiros. O objetivo do hedge accounting (assim 
entendido como a política de contabilização do hedge adotado) é de afetar o re-
sultado da Companhia apenas pelas taxas de juros locais às quais ela está expos-
ta, considerando apenas o efeito líquido do hedge contratado. O contrato vigente 
em 31/12/2021 é o seguinte: 

Instrumento

Tipo de  
instrumento  

financeiro
Opera- 

ção
Valor  

nocional
Venci- 
mento

Indexador  
de proteção

Taxa  
contratada

Contrato 
 de swap

Hedge 
de fluxo  
de caixa

Swap  
USD X  

CDI
USD  

9.917 mil 6/2022

 
cambial +  
2,91%aa

100%  
do CDI

Os saldos em aberto estão apresentados a seguir:

Descrição

Valor principal  
(nocional) - Em  

milhares USD
Valor  

da curva
Valor 
justo

Ganho  
(perda)  

de ajuste a  
valor justo

Contrato de swap
Ponta ativa:
Posição comprada dólar 9.917 55.380 55.418 38
Ponta passiva:
Posição vendida na taxa prefixada (9.917) (50.133) (50.133) –
Total instrumento financeiro líquido – 5.247 5.285 38
De acordo com as práticas contábeis aplicáveis, foi apurado o ajuste ao valor jus-
to apurado para o instrumento financeiro foi de R$ 38 (R$ 25, líquido do efeito fis-

atual se encontra totalmente vinculada, inclusive contratualmente, ao empréstimo 
contratado na modalidade 4131, não podendo ser desfeito individualmente. (iii) 
Risco de preço de commodities: A Companhia não possui operações cotadas 
a preço de commodities, consequentemente, não possui exposição a riscos de 
preço de commodities. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem 
como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e instituições financeiras, 
são aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha. A área 
de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em conside-
ração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de 
riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou ex-
ternas de acordo com os limites determinados pela Administração. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite 
de crédito durante o período e a Administração não espera nenhuma perda decor-
rente de inadimplência dessas contrapartes, além da provisão já constituída (Nota 
Explicativa nº 5). (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pela Administração da Companhia. A Administração monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha cai-
xa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento 
de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimo-
nial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, res-
trições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo 
exigido para Administração do capital circulante, é investido em contas correntes 
com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 
Em 31/12/2021, a Companhia mantinha fundos de curto prazo investidos de R$ 
659.853 (R$ 538.806 em 31/12/2020) (consolidado) que se espera gerem pronta-
mente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e suas controladas, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento: 

Menos de  
um ano

Entre  
um  

e dois 
 anos

Entre  
dois e 
 cinco  
anos

Mais de  
cinco  
anos Total

Em 31/12/2021 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 267.862 304.395 660.931 42.225 1.275.413
Debêntures 74.232 595.664 722.343 – 1.392.239
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 99.380 – – – 99.380
Passivo de arrendamento 26.238 19.650 30.323 – 76.211

467.712 919.709 1.413.597 42.225 2.843.243
Em 31/12/2020 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 44.876 50.642 111.618 – 207.136
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 18.406 – – – 18.406

63.282 50.642 111.618 – 225.542
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e suas controladas estão 
sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administração da Com-
panhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certificados voltados ao 
cumprimento de leis ambientais. A Administração conduz análises regulares para 
identificar riscos ambientais e para garantir que os controles em funcionamento 
estejam adequados e devidamente certificadas. 3.2. Gestão de capital: Os obje-
tivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e bene-

fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ide-
al para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Com-
panhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivida-
mento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi-
nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dí-
vida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalen-
tes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de 
alavancagem financeira em 31/12/2021 e 2020 pode ser assim resumido:
Demonstrações contábeis consolidadas 2021 2020
Total dos empréstimos e financiamentos e debêntures 2.667.652 207.136
Menos: caixa e equivalentes de caixa (793.241) (591.608)
Dívida líquida 1.874.411 (384.472)
Total do patrimônio líquido 1.304.732 1.225.750
Total do capital 3.179.143 841.278
Índice de alavancagem financeira (%) 59,0 (45,7)
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment), estejam próximos de seus valores justos, considerando os prazos 
de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 dias. O valor justo dos pas-
sivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está 
disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. As taxas de 
juros efetivas nas datas dos balanços são os habituais no mercado e os seus va-
lores justos não diferem significativamente dos saldos nos registros contábeis. As 
aplicações financeiras, representadas por aplicações em CDI (nota explicativa nº 
4) e classificadas como custo amortizado, foram avaliadas com base na taxa de 
remuneração contratada junto a respectiva instituição financeira, considerada 

ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a 
isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor justo deve ter os se-
guintes níveis:  preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos idênticos ou passivos;  inputs diferentes dos preços negocia-
dos em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);  

 inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). 
3.4. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora

Ativos financeiros Categoria
Valor  

contábil
Valor  

justo (*)
Caixa e bancos Custo amortizado 3 3

Aplicações financeiras
 

do resultado 268.278 268.278
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 20.000 20.000
Debêntures Custo amortizado 507.591 507.591

Consolidado

Categoria
Valor 

contábil
Valor  

justo (*)
Ativos financeiros
Caixa e bancos Custo amortizado 133.388 133.388

Aplicações financeiras
 

do resultado 659.853 659.853
Contas a receber Custo amortizado 549.150 549.150
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 1.275.413 1.275.413
Debêntures Custo amortizado 1.392.239 1.392.239
Fornecedores e outras contas a pagar Custo amortizado 99.380 99.380
Passivo de arrendamento Custo amortizado 76.211 76.211
(*)  O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo. A Compa-

nhia e suas controladas não possuem nenhuma operação classificada na hie-
rarquia do valor justo níveis 1 e 3.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 3 2 133.388 52.802
Aplicações financeiras 268.278 474.274 659.853 538.806

268.281 474.276 793.241 591.608
As aplicações financeiras estão representadas principalmente por Certificados de 
Depósitos Bancários e Títulos de Capitalização de instituições financeiras de pri-
meira linha, com baixo risco de crédito, cujo rendimento está atrelado à variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata e 
com vencimento original de até 90 dias, com taxa indexadora de 105% da CDI.
5. Contas a receber Consolidado

2021 2020
Duplicatas a receber
Privado 556.945 223.526
Público 1.673 1.673
Partes Relacionadas – 807

558.618 226.006
Provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação
 duvidosas (9.468) (3.600)

549.150 222.406
Circulante 540.021 217.917
Não circulante 9.129 4.489
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado

2021 2020
A vencer 375.889 199.122

61.493 7.118
54.921 6.910
20.170 4.387
16.954 2.732
29.191 5.737

558.618 226.006
Demonstramos, a seguir, a movimentação da provisão para perdas esperadas 
dos créditos de liquidação duvidosas: Consolidado
(=) Saldo em 01/01/2020 (3.559)
(+) Adições (41)
(=) Saldo em 31/12/2020 (3.600)
(+) Acervo Inicial pela compra (6.773)
(+) Baixas 905
(=) Saldo em 31/12/2021 (9.468)
A perda esperada de créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando exis-
te uma evidência objetiva de que a Companhia e suas Controladas não serão ca-
pazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais do 
contas a receber. É constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para fazer diante às prováveis perdas na realização dos créditos com base 
em: análise de risco de inadimplência de cada cliente, situação financeira do clien-
te comprometida no mercado, histórico de negociações realizadas, acordos firma-
dos não se cumprirem, principalmente levando em consideração cenários de ris-
cos em que tenha comportamento observável no mercado, e com atenção espe-
cial sobre os créditos vencidos de longa data. Com relação aos títulos vencidos a 
mais de 181 dias, os processos e procedimentos de cobrança e acordos, mesmo 
que parcelados para recebimento, estão em andamento, cuja probabilidade de 
êxito é relativamente alta.
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
IRRF a compensar 4.601 339 27.485 10.008
INSS retido a recuperar – – 3.834 3.636
PIS a recuperar 2 36 1.247 536
COFINS a recuperar – 110 5.828 2.492
ICMS a recuperar – – 4.454 2.471
Antecipações de IR/CS 359 20 17.891 7.572
Outros impostos a recuperar – – 2.965 174

4.962 505 63.704 26.889
Circulante 4.603 485 51.297 22.687
Não circulante 359 20 12.407 4.202
7. Investimentos em controladas: Controladora

2021 2020
Investimentos em controladas 357.152 603.494
Ágios pagos na aquisição de investimentos por expectativa 
 de rentabilidade futura (Nota 7.4) 87.260 148.278

444.412 751.772
Provisão para perda com investimentos – (1.054)

– (1.054)
7.1. Combinações de negócios: Ao longo de 2021, o Grupo Ambipar, realizou os 
seguintes movimentos societários já organizados por suas divisões de negócios 
Environment e Response:

Environment

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)

Environ- 
mental  

Nordeste Centroeste Metal Ar
Boomera  
do Brasil Disal

Ecológica  
Nordeste Drypol Suprema

Caixa e equivalentes de caixa 8.956 338 9.348 (88) 90.699 6 8.785 9.133
Outros ativos 35.710 24.171 101.880 35.504 396.646 2.897 56.144 49.749
Outros passivos (37.337) (48.063) (54.873) (15.730) (232.836) (1.402) (17.958) (37.375)
Intangíveis Identificados Separadamente – – 32.419 – 271.303 – – –

– – 15.784 – 30.164 – – –
(–) Imposto diferido sobre mais-valia – – (16.390) – (102.499) – – –
Total de ativos líquidos identificáveis 7.329 (23.554) 88.168 19.686 453.477 1.501 46.971 21.507

20.000 16.400 108.818 43.000 918.866 19.843 82.421 105.725
(–) Caixa adquirido (8.956) (338) (9.348) 88 (90.699) (6) (8.785) (9.133)

– (10.000) (50.000) (16.000) – (11.906) (20.000) (51.422)
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 11.044 6.062 49.470 27.088 828.167 7.931 53.636 45.170
Determinação do ágio (*)

20.000 16.400 108.818 43.000 918.866 19.843 82.421 105.725
Total de ativos líquidos identificáveis (3.665) 16.488 (88.168) (9.845) (453.477) (1.501) (25.834) (15.055)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 16.335 32.888 20.650 33.155 465.389 18.342 56.587 90.670
Data de Aquisição 20/01/2021 11/05/2021 14/05/2021 01/06/2021 28/06/2021 11/06/2021 30/07/2021 31/08/2021
Mês de início do controle 01/2021 05/2021 05/2021 05/2021 06/2021 06/2021 07/2021 08/2021

Empresa que adquiriu controle

Enviro- 
mental  

ESG  
Partici- 

pações S.A.

Enviro- 
mental 

 ESG  
Partici- 

pações S.A.

Enviro- 
mental  

ESG  
Partici- 

pações S.A.

Enviro- 
mental  

ESG 
Partici- 

pações S.A.

Enviro- 
mental  

ESG  
Partici- 

pações S.A.

Ambipar  
Enviro- 
mental  

Nordeste  
Ltda.

Enviromental  
ESG  

Participa- 
ções S.A.  

e Boomera  
Ambipar  
Gestão  

Ambiental S.A.

Enviro- 
mental ESG  

Partici- 
pações S.A.

R$ 20.000 R$ 16.400 R$ 108.818 R$ 43.000 U$ 184.745 R$ 19.843 R$ 82.421 R$ 105.725
Porcentagem adquirida 50,000004% 70% 100% 50,01% 100,00% 100% 55% 70%

Environment

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*) SIR Biofílica
Boomera  
Machines

Brasil Coleta 
Gerenc.

MCZ  
Soluções

Ecológica  
Resíduos (**)

Excelência e  
Sustentabilidade

Caixa e equivalentes de caixa 202 2.689 153 6.142 3 2 134
Outros ativos 10.682 59.383 22.299 72.341 1.572 10.896 309
Outros passivos (311) (3.277) (1.884) (94.895) (26) (473) (74)
Intangíveis Identificados Separadamente – – – – – – –

– – – – – – –
(–) Imposto diferido sobre mais-valia – – – – – – –
Total de ativos líquidos identificáveis 10.573 58.795 20.568 (16.412) 1.549 10.425 369

21.771 90.000 25.805 85.450 3.163 6.120 1.600
(–) Caixa adquirido (202) (2.689) (153) (6.142) (3) (2) (134)

– (29.000) (15.700) (85.450) – (2.520) (800)
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 21.569 58.311 9.952 (6.142) 3.160 3.598 666
Determinação do ágio (*)

21.771 90.000 25.805 85.450 3.163 6.120 1.600
Total de ativos líquidos identificáveis (6.872) (31.497) (12.341) 8.370 (1.549) (6.255) (369)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 14.899 58.503 13.464 93.820 1.614 (135) 1.231
Data de Aquisição 31/08/2021 07/07/2021 29/07/2021 29/09/2021 21/10/2021 29/10/2021 29/10/2021
Mês de início do controle 08/2021 07/2021 07/2021 09/2021 12/2021*** 11/2021*** 10/2021

Empresa que adquiriu controle

Enviromental  
ESG Partici- 
pações S.A.

Enviromental  
ESG Partici- 
pações S.A.

Enviromental  
ESG Partici- 
pações S.A.  
e Boomera  

Ambipar Gestão  
Ambiental S.A.

Enviromental  
ESG Partici- 
pações S.A.

Ambipar  
Environ- 

mental  
Nordeste  

Ltda.

Ambipar  
Environ- 

mental  
Nordeste  

Ltda.

Ambipar  
Green  

Tech Ltda.
R$ 21.771 R$ 90.000 R$ 25.805 R$ 85.450 R$ 3.163 R$ 6.120 R$ 1.600

Porcentagem adquirida 65% 53,57% 60% 51% 100% 60% 100%
Response

Ativos e passivos 
 adquiridos a 
  valor justo (*) Enviroclear

Orion 
(Canadá)

EMS  
Environ- 

mental SABI SWAT Controlpar PERS Lynx Emerge Lehane Outros
Caixa e equivalentes de caixa 1.718 (2.548) 736 72 12.546 6.458 2.033 552 2.206 6.798 3.284
Outros ativos 57.672 54.480 5.068 12.057 5.192 39.269 716 12.254 22.848 33.044 9.573
Outros passivos (55.524) (50.394) (623) (9.157) (38.450) (17.175) (494) (7.312) (15.857) (3.403) (8.105)
Total de ativos líquidos
 identificáveis

3.866 1.538 5.181 2.972 (20.712) 28.552 2.255 5.494 9.197 36.439 4.752

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-FB52-D65F-63C3.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.

Outros
Bleu Universo

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Caixa e equivalentes de caixa 53 –
Outros ativos 20.355 –
Outros passivos (250) –
Total de ativos líquidos identificáveis 20.158 –
Valor total da contraprestação transferida 40.000 3.500
(–) Caixa adquirido (53) –
(–) Valor assumido da obrigação a pagar (13.000) –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 26.947 3.500
Determinação do ágio (*)
Valor total da contraprestação, líquida 40.000 3.500
Total de ativos líquidos identificáveis (10.079) –
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 29.921 3.500
Data de Aquisição 27/09/2021 20/07/2021
Mês de início do controle 09/2021 07/2021

Empresa que adquiriu controle

Ambipar  
Participações e  

Empreendi- 
mentos S.A.

Ambipar  
Participações e  

Empreendi- 
mentos S.A.

Valor da Aquisição R$ 40.000 R$ 3.500
Porcentagem adquirida 50% 100%

(*) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balan-

ço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço de com-

pra e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudos provisórios. O valor de 
ágio por expectativa por rentabilidade futura apurado referente a essas aquisições 
em 31/12/2021 foi no montante de R$ 1.287.903 (consolidado). (**) O contrato de 
aquisição prevê a realização em duas tranches, e, ao final a contraprestação 
transferida será de até R$ 6.120, mediante a subscrição e integralização de novas 
ações em que garantam à Ambipar Environmental Nordeste Ltda. o percentual de 
participação de 60% no capital social da controlada. Essa aquisição possui laudo 
provisório. (***) A mudança de controle ocorreu após cumpridas as cláusulas con-
tratuais determinadas. A seguir, temos o cronograma de pagamento das obriga-
ções por conta de aquisição de investimento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2022 8.590 255.965
2023 400 81.405
2024 – 24.043
2025 – 2.065
2026 – 5.000

8.990 368.478
7.2. Informações das controladas: Os patrimônios líquidos das investidas são
apresentados a seguir:
Controladas (Diretas) Segmento

Patrimônio  
líquido em 2021

Percentual  
(%) 2021

Holding Environmental Environment 16.512 100
Emergência Participações Response 329.746 100
Ambipar Bank Outros 1.073 100
Bleu Outros 19.637 50
Ambipar Financial Outros 1 100
Universo Outros 1 100

(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortiza-
ção são demonstradas a seguir:

Ativos
Vida útil  

(em anos)

Taxa média  
ponderada  

anual (%)
Edificações 10 a 25 5
Expansão Central de Tratamento de Resíduos 5,5 a 12 8,00
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 25 18,67
Embarcações 4 a 20 8,64
Ferramentas 3 a 10 13,07
Informática 3 a 20 19,28
Instalações 3 a 10 14,55
Máquinas e equipamentos 3 a 12 14,88
Máquinas e equipamentos - Frotas 3 a 20 18,00
Móveis e utensílios 3 a 12 12,72
Veículos 3 a 25 20,31
Licença de uso de software 5 20,00
Software 3 a 5 21,11
Veículos - Frotas 2 a 30 23,86
Pesquisa e desenvolvimento 2 50,00
(c) Bens dados em garantia: Em 31/12/2021, o montante de R$ 507.533 (R$ 
180.445 em 31/12/2020) é representado pelos bens integrantes do ativo imobili-
zado nas classes de veículos (representado basicamente por caminhões), máqui-
nas, aparelhos e equipamentos, que são as garantias dos respectivos financia-
mentos na modalidade de FINAME e Arrendamento. (d) Impairment (Imobiliza-
do e intangível): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, ou operacionais que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e para o valor contábil líquido que 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão de impairment ajustando o va-
lor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefi-
nida são sujeitos a análise anual de redução ao valor recuperável (impairment) 
independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao valor re-
cuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o menor entre 
o valor contábil e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado, considerando duas UGCs: ambiental e emergência. 
As premissas de crescimento do negócio são baseadas no orçamento anual para 
2021 e projeções de longo prazo de suas controladas. Os fluxos de caixa futuros 
estimados foram descontados à taxa equivalente ao custo médio ponderado de 
capital. O EBITDA estimado foi projetado considerando os históricos e as previ-

O crescimento das receitas foi projetado considerando a retomada da economia 
-

tos e despesas operacionais foram projetados considerando desempenho históri-
co do UGC e as tendências de reajuste de custo de pessoal e de investimentos 

-
tenção da infraestrutura, máquinas, equipamentos e veículos existentes para ope-
ração contínua e atendimento aos contratos com clientes. Para os exercícios fin-
dos em 31/12/2021 e 2020, o valor estimado de uso excedeu o valor contábil.  
(e) Ativo de direito de uso - Consolidado

Saldo  
inicial em  

01/01/2021

Novos  
contra- 

tos

Acervo  
Inicial  

da  
compra

Depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação  

Acumu- 
lada

Valor  
líquido

Direito de uso 29.043 29.926 41.539 (19.119) 160.858 (79.469) 81.389
Referem-se principalmente aos imóveis e frotas que são locados de terceiros e 
para a condução dos negócios da Companhia e suas controladas em diversas lo-
calidades do país. A partir de abril/2020 iniciou-se o contrato de arrendamento 
com partes relacionadas dos imóveis em Nova Odessa/SP e da sede da Compa-
nhia em São Paulo/SP, aos quais seguem as condições de mercado.
9. Intangível: (a) Composição do saldo: Taxa anual de Consolidado
Custo amortização 2021 2020
Marcas e patentes 93.330 1.094
Direito de uso de software 20% 25.944 6.475
Pesquisa e desenvolvimento (*) 50% 8.619 8.840
Ágio pago com expectativa de rentabilidade futura 1.686.841 384.829
Carteira de clientes 50% 209.499 3.891
Força de Trabalho (**) 20% 12.032 853

2.036.265 405.982
Amortização acumulada
Direito de uso de software (12.456) (5.212)
Pesquisa e desenvolvimento (8.516) (5.109)
Carteira de clientes (10.791) (3.540)
Força de Trabalho (378) –

(32.141) (13.861)
Total líquido 2.004.124 392.121
(*) Refere-se substancialmente a investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento 
de produtos advindos de resíduos gerados pelos clientes da Companhia e suas 
controladas; e (**) Amortizado a partir de 2022 de acordo com o plano de negócio 
definido na aquisição. 

Response
Ativos e passivos 
 adquiridos a 
  valor justo (*) Enviroclear

Orion 
(Canadá)

EMS  
Environ- 

mental SABI SWAT Controlpar PERS Lynx Emerge Lehane Outros
Valor total da contrapres-
 tação transferida 36.534 72.390 15.006 13.363 23.201 61.946 27.144 18.922 28.300 51.923 43.624
(–) Caixa adquirido (1.718) 2.548 (736) (72) (12.546) (6.458) (2.033) (552) (2.206) (6.798) (3.284)
(–) Valor assumido 
 da obrigação a pagar (22.059) (55.297) (11.255) – (13.598) (31.946) (13.572) (9.461) (14.150) (15.588) (28.745)
Caixa pago, líquido do caixa 
 recebido/a receber 12.757 19.641 3.015 13.291 (2.943) 23.542 11.539 8.909 11.944 29.537 11.595
Determinação do ágio (*)
Valor total da contra-
 prestação, líquida 36.534 72.390 15.006 13.363 23.201 61.946 27.144 18.922 28.300 51.923 43.624
Total de ativos líquidos
 identificáveis (3.866) (1.538) (5.181) (2.972) 20.712 (19.986) (2.255) (5.494) (9.197) (36.439) (4.301)
Ágio pago por expectativa
 de rentabilidade futura 32.668 70.852 9.825 10.391 43.913 41.960 24.889 13.428 19.103 15.484 39.323
Data de Aquisição 04/02/2021 11/02/2021 25/06/2021 04/07/2021 06/07/2021 29/07/2021 30/07/2021 01/09/2021 08/09/2021 20/09/2021 01/2021
Mês de início do controle 02/2021 02/2021 06/2021 07/2021 07/2021 07/2021 07/2021 09/2021 09/2021 09/2021 01/2021

Empresa que adquiriu 
controle

Ambipar  
Holdings UK

Ambipar  
Holding  
Canadá

Ambipar  
Holding  

USA, Inc.
Suatrans  

Chile S.A.

Ambipar  
Holding  

USA, Inc.

Emer- 
gência  
Partici- 

pações S.A.

Ambipar  
Holding  

USA, Inc.

Ambipar  
Holding  
Canadá  

Inc.

Ambipar  
Holding  
Canadá  

Inc.

Ambipar  
Holdings  

UK  
Limited.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Valor da Aquisição £ 4.649 PEN 15.971 U$ 3.000
CLP  

1.949.895 U$ 4.530 R$ 61.946 U$ 5.300 CAD 4.407 CAD 6.592 € 8.244 R$ 43.624
Porcentagem adquirida 100% 100% 100% 100% 100% 70% 100% 100% 100% 100% Controle

7.3. Movimentação dos investimentos em controladas
Saldo em 31.12.2020 Saldo em 31.12.2021

Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
com  

investi- 
mentos

Aquisi- 
ção de  
Investi- 
mentos

Transfe- 
rências  

de  
investi- 
mentos

Variação  
cambial 

 de investi- 
mentos no  
exterior (e)

Adianta- 
mento  

para  
Futuro 

 Aumento  
de Capital

Divi- 
dendos  

Rece- 
bidos

Divi- 
dendos  

Provisio- 
nados

Transa- 
ção de  
capital

Equiva- 
lência  
patri- 

monial
Investi- 
mento

Provisão 
 para  

perdas 
com  

investi- 
mentos

Controladas
Ambipar Environmental Solutions
 - Soluções Ambientais Ltda. (f) 220.541 – – (220.541) – – – – – – – –
Ambipar Logistics Ltda. (g) 13.789 – – (13.789) – – – – – – – –
Holding Environmental 15.786 – – – (9.630) – – (2.536) – 12.892 16.512 –
Ambipar Environment 
 Reverse Manufacturing S.A. (h) 2.985 – – (2.985) – – – – – – – –
Emergência Participações (p) 307.146 – – 49.022 (8.172) – (311) (31.155) (118.024) 131.240 329.746 –
Ambipar Response UK (p) 6.597 – – (16.882) (23.747) 31.719 – – – 2.313 – –
Ambipar Howells (p) – (1.054) – 1.088 (34) – – – – – – –
Ambipar Environment Waste 
 Logistics Ltda. (i) 9.573 – – (9.573) – – – – – – – –
Ambipar Eco Products S.A. (j) 12.046 – – (12.046) – – – – – – – –
Ambipar Workforce Solution Mão 
de Obra Temp. Ltda. (k) 1.932 – – (1.932) – – – – – – – –
Ambipar Coprocessing Ltda. (l) 3.402 – – (3.402) – – – – – – – –
Ambipar Facilities Ltda. (m) 2.135 – – (2.135) – – – – – – – –
Ambipar Compliance Solutions S.A. (n) 6.264 – – (6.264) – – – – – – – –
Ambipar Bank 1.298 – – – – – – – – (225) 1.073 –
Bleu (o) – – 10.079 – (260) 9.819
Ambipar Financial – – 1 – – – – – – – 1 –
Universo – – 1 – – – – – – – 1 –

603.494 (1.054) 10.081 (239.439) (41.583) 31.719 (311) (33.691) (118.024) 145.960 357.152 –
Saldo em 31.12.2019 Saldo em 31.12.2020

Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
com  

investi- 
mentos

Transfe- 
rências  

de  
investi- 
mentos

Variação  
cambial 

 de investi- 
mentos no  
exterior (e)

Transa- 
ção de  
capital

Adianta- 
mento  

para  
Futuro 

 Aumento  
de Capital

Contrapres- 
tação  

transferida

Equiva- 
lência  
patri- 

monial
Investi- 
mento

Provisão 
 para  

perdas 
com  

investi- 
mentos

Controladas
Ambipar Environmental Solutions - Soluções 
 Ambientais Ltda. 159.373 – – – (859) 50.000 – 12.027 220.541 –
Ambipar Logistics Ltda. 10.148 – – – – 3.500 – 141 13.789 –
Holding Environmental 354 – – – – 16.000 – (568) 15.786 –
Ambipar Environment Reverse Manufacturing S.A. – (2.107) – – – 3.570 – 1.522 2.985 –
Emergência Participações 54.719 – 2.574 12.159 – 176.000 – 61.694 307.146 –
Ambipar Response UK 7.010 – – (2.757) – – – 2.344 6.597 –
Ambipar Howells – (791) – (263) – – – – – (1.054)
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. 5.876 – – – – 4.500 – (803) 9.573 –
Ambipar Eco Products S.A. 6.829 – – – – 5.000 – 217 12.046 –
Ambipar Workforce Solution Mão de Obra 
 Temp. Ltda. (a) – – (2.574) – – – 5.900 (1.394) 1.932 –
Ambipar Coprocessing Ltda. (b) – – – – – 3.000 40 362 3.402 –
Ambipar Facilities Ltda. (c) – – – – – 2.300 309 (474) 2.135 –
Ambipar Compliance Solutions S.A. (d) – – – – (9.661) – 14.184 1.741 6.264 –
Ambipar Bank (e) – – – – – – 1.298 – 1.298 –

244.309 (2.898) – 9.139 (10.520) 263.870 21.731 76.809 603.494 (1.054)

(a) Em 20/03/2020 a Companhia adquiriu as 99.999 quotas de capital social da 
investida Ambipar Workforce Solution Mão de Obra Temp. Ltda. da controlada 
Emergência Participações. As ações foram transferidas a título oneroso pela con-
trolada Emergência Participações. Na mesma data, a Companhia aumentou o ca-
pital social da investida Ambipar Workforce com a emissão de 5.900 novas quotas 
de capital social, continuando a deter 100% do capital da investida; (b) Em 03 de 
abril de 2020 a Companhia adquiriu 892.000 quotas do capital social da empresa 
Ambipar Coprocessing Ltda., conforme mencionado na nota 7.1; (c) Em 
02/07/2020 a Companhia adquiriu 299.999 quotas de capital social da investida 
Ambipar Facilities Ltda., conforme mencionado na nota 7.1; (d) Em 01/07/2020 a 
Companhia adquiriu 4.960 quotas de capital social da investida Ambipar Com-
pliance Solutions S.A., conforme mencionado na nota 7.1 e em 22/10/2020 adqui-
riu mais 2.660 quotas, passando a deter 95,25% sobre o capital social da investi-
da; (e) Em 22/12/2020 a Companhia adquiriu 2.082.000 ações do capital social da 
investida Ambipar Bank, conforme mencionado na nota 7.1. (f) Em 01/01/2021 a 
Companhia transferiu as 96.599.998 quotas que detinha sobre a investida Ambi-
par Environmental Solutions - Soluções Ambientais Ltda. para a controlada Envi-
ronmental Participações. O investimento foi transferido a título oneroso e classifi-
cado como partes relacionadas; (g) Em 01/01/2021 a Companhia transferiu as 
4.634.998 quotas que detinha sobre a investida Ambipar Logistics Ltda. para a 
controlada Environmental Participações. O investimento foi transferido a título 
oneroso e classificado como partes relacionadas; (h) Em 01/01/2021 a Compa-
nhia transferiu as 47.663 quotas que detinha sobre a investida Ambipar Environ-
ment Reverse Manufacturing S.A. para a controlada Environmental Participações. 
O investimento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacio-
nadas; (i) Em 01/01/2021 a Companhia transferiu as 1.868.911 quotas que deti-
nha sobre a investida Ambipar Environment Waste Logistics Manufacturing S.A. 
para a controlada Environmental Participações. O investimento foi transferido a 
título oneroso e classificado como partes relacionadas; (j) Em 01/01/2021 a Com-
panhia transferiu as 171.032.169 quotas que detinha sobre a investida Ambipar 
Eco Products S.A. para a controlada Environmental Participações. O investimento 
foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacionadas; (k) Em 
01/01/2021 a Companhia transferiu as 5.999.998 quotas que detinha sobre a in-
vestida Ambipar Workforce Solution Mão de Obra Temp. Ltda. para a controlada 
Environmental Participações. O investimento foi transferido a título oneroso e clas-
sificado como partes relacionadas; (l) Em 01/01/2021 a Companhia transferiu as 
891.998 quotas que detinha sobre a investida Ambipar Coprocessing Ltda. para a 
controlada Environmental Participações. O investimento foi transferido a título 
oneroso e classificado como partes relacionadas; (m) Em 01/01/2021 a Compa-
nhia transferiu as 299.998 quotas que detinha sobre a investida Ambipar Facilities 
Ltda. para a controlada Environmental Participações. O investimento foi transferi-
do a título oneroso e classificado como partes relacionadas; (n) Em 01/01/2021 a 
Companhia transferiu as 7.620 quotas que detinha sobre a investida Ambipar 
Compliance Solutions S.A. para a controlada Environmental Participações. O in-
vestimento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacionadas; 
(o) Em 27 de setembro de 2021 a Companhia adquiriu 100.000 quotas de capital 
social da investida Bleu Empreendimentos Digitais Ltda., conforme mencionado 
na nota 7.1. Na mesma data, a Companhia aumentou o capital da investida com 
a emissão de 100.000 novas quotas de capital social, passando a deter 50% do 
capital da investida;  (p) Em 05/10/2021 a Companhia aumentou capital social na 
investida Emergência Participações e a integralização do capital social foi através 
da transferência dos investimentos nas empresas: Ambipar Response UK e Am-
bipar Howells. 7.4. Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade
futura: Controladora Consolidado
Composição do ágio por Segmento 2021 2020 2021 2020
Environment – – 1.020.440 53.596
Response – – 579.141 182.955
Outros 87.260 148.278 87.260 148.278

87.260 148.278 1.686.841 384.829
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Méto-
do de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio com expectativa 
de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo Intangível por se refe-
rir à expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos ativos e passivos 
estão consolidados na Controladora. Já no balanço individual da Controladora, 
esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos, do mesmo grupo de Ativos Não 
Circulantes, porque, para a investidora, faz parte do seu investimento na aquisição 
das controladas. O ágio decorrente da aquisição de controladas relativas (indire-
tas) fica registrado no investimento direto na Controladora e segregado no Conso-
lidado, como os demais ágios mencionados acima, na rubrica de Ativo Intangível.
Demonstramos, a seguir, a movimentação dos ágios:

Controladora Consolidado
Movimentação 2021 2020 2021 2020
Saldos iniciais 148.278 115.712 384.829 135.127
Variação cambial 475 2.437 (2.349) 4.070
Aquisição Allied International Emergency LLC – – – 39.871
Aquisição Ambipar Coprocessing Ltda. – 4.140 – 4.140
Aquisição Ambipar Facilities Ltda. – 5.991 – 5.991
Aquisição Ambipar Compliance Solutions S.A. – 18.496 – 18.496
Aquisição Intracoastal Environmental, LLC – – – 64.649
Aquisição One Stop Environmental, LLC – – – 32.746
Aquisição Ambipar Green Tech Ltda. – – – 36.913
Aquisição Custom Environmental 
 Services, Inc – – – 41.324
Transferência Bioland (a) (4.794) – – –
Transferência SOS Cotec (b) (6.938) – – –

Controladora Consolidado
Movimentação 2021 2020 2021 2020
Transferência Ambipar Environment 
 Reverse Manufacturing (a) (3.302) – – –
Transferência Multiambiental (a) (15.987) – – –
Transferência Avangard (a) (781) – – –
Transferência Ambipar Insurance e 
 Ambipar Workforce (a) (9.395) – – –
Transferência Atmo Hazmat Ltda. (b) (16.658) – – –
Transferência Ambipar 
 Cooprocessing Ltda. (a) (4.140) – – –
Transferência Ambipar Facilities Ltda. (a) (5.991) – – –
Transferência Ambipar Compliance 
 Solution S.A. (a) (18.496) – – –
Aquisição AFC Logística Ambiental Ltda. – – 16.335 –
Aquisição Orion Environmental Services Ltda. – – 68.595 –
Saldo acervo inicial AFC Logística 
 Ambiental Ltda. – – 11.586 –
Aquisição Enviroclear Site Services Limited – – 31.276 –
Aquisição Centroeste Resíduos Ltda. – – 32.888 –
Aquisição Metal Ar Engenharia Ltda. – – 20.650 –
Aquisição Boomera Ambipar Gestão 
 Ambiental S.A. – – 33.155 –
Aquisição Disal Ambiental Holding S.A. – – 465.388 –
Aquisição Ecológica Nordeste EIRELI 
 e Ecológica Gestão Ambiental Ltda. – – 18.342 –
Aquisição EMS Environmental, Inc. – – 12.080 –
Aquisição Bleu Emprendimentos 
 Digitais Ltda. 29.921 – 29.921 –
Aquisição Universo Ambipar Serviços 
 Comércio e Consultoria S.A. 3.500 – 3.500 –
Aquisição SABI Tech S.A.S - Suatrans Chile – – 9.951 –
Aquisição Swat Consulting Inc. – – 48.386 –
Aquisição ControlPar Participações S.A. – – 41.960 –
Aquisição Professional Emergency 
 Resource Services – – 27.061 –
Aquisição Fênix Emergências Ambientais Ltda. – – 7.677 –
Aquisição APW Ambiental e Transporte Ltda. – – 7.557 –
Aquisição Lynx Creek Industrial & Hydrovac Ltd. – – 14.720 –
Aquisição Emerge Hydrovac Inc. – – 24.462 –
Aquisição Lehane Environmental & 
 Industrial Services Ltd – – 23.666 –
Aquisição Drypol Indústria e Comércio 
 de Polímeros Ltda. – – 56.587 –
Aquisição Suprema Serviços Industriais Ltda. – – 90.670 –
Aquisição SIR Ambiente Inteligência 
 Ambiental Ltda. – – 14.899 –
Aquisição Biofílica Investimentos Ambientais S.A.– – 58.503 –
Aquisição ZCT Publicidade e 
 Consultoria Ambiental Ltda. – – 13.464 –
Aquisição Brasil Coleta 
 Gerenciamento de Resíduos Ltda. – – 93.820 –
Transferência Response Uk e Howells (c) (8.432) – – –
Aquisição Outros – 1.502 27.262 1.502
Saldos finais 87.260 148.278 1.686.841 384.829
(a) O ágio foi transferido para a controlada Environmental Participações no mo-
mento da transferência das ações. O investimento foi transferido a título oneroso 
e classificado como partes relacionadas; (b) O ágio foi transferido para a controla-
da Emergência Participações no momento da transferência das ações. O investi-
mento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacionadas; 
(c) O ágio foi transferido para a controlada Emergência Participações no momen-
to da transferência das ações. O investimento foi transferido como integralização 
de capital social na investida. Teste de intangível para verificação de Impair-

ment: O ágio é um ativo que possui vida útil indefinida e deve ser testado anual-
mente ou sempre que existirem indícios de eventual perda de valor. Os ativos e 
passivos são agrupados em UGCs (Unidades geradoras de caixa) a fins de teste 
de impairment. Qualquer perda por impairment é registrada de imediato como 
perda na demonstração dos resultados e não é suscetível de reversão posterior. 
Conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e normas inter-
nacionais (IFRS), anualmente a Companhia avalia a recuperabilidade de seus ati-
vos. A Companhia utilizou o método do valor em uso para a realização do teste de 
impairment. Para todas as UGCs foram considerados 5 anos de projeção, com o 
crescimento na perpetuidade, além de terem sido observados os orçamentos fi-
nanceiros preparados pela Administração para início de projeção dos fluxos de 
caixa. Os fluxos de caixa foram descontados a valor presente através da aplicação 
da taxa determinada pelo Custo Médio Ponderado de Capital (WACC), que foi cal-
culado através do método CAPM (Capital Asset Pricing Model) e que ainda con-
sidera diversos componentes do financiamento, dívida e capital próprio utilizado 
pela Companhia para financiar suas atividades. Como resultado do teste de im-
pairment, em 31/12/2021, e avaliando o cenário de que não houve mudanças nas 
variáveis significativas de risco e nas premissas utilizadas de fluxo de caixa futuro 
dos negócios adquiridos, desde o último fechamento das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas anuais, não foram identificadas perdas para as 
UGCs para os ágios registrados na Companhia e suas controladas. 8. Imobiliza-
do: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão de-
monstradas conforme segue:

2021 (consolidado)

CTR (**)
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Equipa- 
mentos de  

informática
Móveis e  

utensílios Veículos

Benfei- 
torias em  

proprie- 
dades de  
terceiros

Obras em  
andamento

Embar- 
cações

Arrenda- 
mento Outras Total

Custo
Saldo inicial 49.473 1.566 1.096 186.640 8.010 5.660 258.489 29.513 18.845 5.311 54.647 19 619.269
Transferências – – – 7.525 (40) – 3.052 – (1.376) – (9.161) – –
Adições 29.701 1.403 (75) 178.083 5.709 1.336 235.580 3.010 65.329 818 34.205 – 555.100
Baixas (421) (7.222) (365) (53.155) (258) (190) (21.032) (329) (16.964) (20) (3.621) (19) (103.596)

2021 (consolidado)

CTR (**)
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Equipa- 
mentos de  

informática
Móveis e  

utensílios Veículos

Benfei- 
torias em  

proprie- 
dades de  
terceiros

Obras em  
andamento

Embar- 
cações

Arrenda- 
mento Outras Total

Acervo inicial da 
 compra (*) 50.218 53.917 1.793 531.392 18.770 6.643 457.582 5.387 35.058 – 83.025 – 1.243.784
Apropriação valor justo 
 de mais-valia – (10.777) (29) 37.270 1.581 328 17.575 – – – – – 45.948
Variação cambial (2.017) 344 – (7.706) (567) 186 (11.116) 156 (22) 153 1.763 – (18.826)
Saldo 126.954 39.231 2.420 880.049 33.205 13.963 940.130 37.737 100.870 6.262 160.858 – 2.341.679
Depreciação acumulada
Saldo inicial (7.206) (1.091) (557) (94.292) (5.048) (4.379) (115.883) (6.942) – (1.742) (25.604) (11) (262.755)
Transferências – – – (4.631) (1) – (2.108) – – – 6.740 – –
Adições (578) (1.912) (239) (46.685) (3.694) (794) (85.955) (5.667) – (210) (28.300) – (174.035)
Baixas 3 183 450 23.106 576 133 17.618 117 – 960 7.895 11 51.052
Acervo inicial da compra (*) (405) (13.670) (908) (301.117) (9.518) (3.817) (303.705) (2.773) – – (41.486) – (677.398)
Apropriação valor justo 
 de mais-valia – 216 2 (1.720) (35) (13) (381) – – – – – (1.931)
Variação cambial (24) 532 – 3.131 293 (186) 5.790 (123) – (99) 1.286 – 10.600
Saldo (8.210) (15.742) (1.252) (422.208) (17.427) (9.056) (484.624) (15.388) – (1.091) (79.469) – (1.054.467)
Custo 126.954 39.231 2.420 880.049 33.205 13.963 940.130 37.737 100.870 6.262 160.858 – 2.341.679
Depreciação 
 e amortização (8.210) (15.742) (1.252) (422.208) (17.427) (9.056) (484.624) (15.388) – (1.091) (79.469) – (1.054.467)

118.744 23.489 1.168 457.841 15.778 4.907 455.506 22.349 100.870 5.171 81.389 – 1.287.212
(*) Acervo inicial pela compra das investidas Enviroclear Site Services Limited (Reino Unido), Orion Environmental Services Ltd. (Canadá), EMS Invironmental, Inc 
(EUA), Ambipar Environmental Nordeste S.A., Metal Ar Engenharia Ltda., Centroeste Resíduos Ltda., Boomera do Brasil - Gestão Ambiental Ltda. e Disal Ambiental 
Holding S.A. (Chile). (**) Central de Tratamento de Resíduos.

2020 (consolidado)

CTR (**)
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Equipa- 
mentos de  

informática
Móveis e  

utensílios Veículos

Benfei- 
torias em  

proprie- 
dades de  
terceiros

Obras 
em  

anda-
mento

Embar- 
cações

Arrenda- 
mento

 Despesas 
Reorgani-
zadas ou
Reestru-
turação Total

Custo
Saldo inicial 49.284 1.102 1.076 121.806 4.125 2.395 160.691 24.812 17.791 2.775 19.336 – 405.193
Transferências – – (21) (115) 100 27 – – – 9 – – –
Adições 189 83 31 56.842 2.359 353 100.613 3.024 13.360 625 32.095 17 209.591
Baixas – – – (21.761) (8) (35) (17.529) – (13.289) – (1.381) – (54.003)
Acervo inicial da compra (*) – – 10 19.041 1.371 2.751 15.278 1.682 983 2.062 – 2 43.180
Variação cambial – 381 – 10.827 63 169 (564) (5) – (160) 4.597 – 15.308
Saldo 49.473 1.566 1.096 186.640 8.010 5.660 258.489 29.513 18.845 5.311 54.647 19 619.269
Depreciação acumulada
Saldo inicial (6.615) (691) (416) (83.898) (3.273) (1.670) (87.204) (1.074) – (246) (11.792) (196.879)
Transferências – – 6 65 (33) (30) – – – (8) – –
Adições (591) (186) (130) (15.731) (518) (188) (30.636) (5.206) – (161) (11.213) (9) (64.569)
Baixas – 10 – 24.060 75 68 12.656 – – – 1.088 – 37.957
Acervo inicial da compra (*) – – (4) (12.905) (1.246) (2.434) (10.955) (667) – (1.442) – (2) (29.655)
Variação cambial – (224) (13) (5.883) (53) (125) 256 5 – 115 (3.687) – (9.609)
Saldo (7.206) (1.091) (557) (94.292) (5.048) (4.379) (115.883) (6.942) – (1.742) (25.604) (11) (262.755)
Custo 49.473 1.566 1.096 186.640 8.010 5.660 258.489 29.513 18.845 5.311 54.647 19 619.269
Depreciação e amortização (7.206) (1.091) (557) (94.292) (5.048) (4.379) (115.883) (6.942) – (1.742) (25.604) (11) (262.755)

42.267 475 539 92.348 2.962 1.281 142.606 22.571 18.845 3.569 29.043 8 356.514
(*) Acervo inicial pela compra das investidas Ambipar Coprocessing Ltda., Ambipar Facilities Ltda., Ambipar Compliance Solutions S.A., Allied International Emergen-
cy LLC (EUA), Intracoastal Environmental, LLC (EUA), One Stop Environmental, LLC (EUA) e Custom Environmental Services, Inc (EUA). (**) Central de Tratamento 
de Resíduos.

(b) Movimento do intangível Consolidado (2021)

Custo
Marcas e  
patentes

Direito de uso  
de software

Pesquisa e  
desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio com expectativa de 
rentabilidade futura

Força de  
trabalho Total

Saldo inicial 1.094 6.475 8.840 3.891 384.829 853 405.982
Transferênciais – – – – – – –
Adições 809 3.961 – 729 1.275.700 – 1.281.199
Acervo inicial 2.041 16.318 – 1.800 11.759 – 31.918
Apropriação valor justo de mais-valia 89.386 – – 203.156 – 11.179 303.721
Baixas – (455) (232) – – – (687)
Variação cambial – (355) 11 (77) 14.553 – 14.132
Saldo final 93.330 25.944 8.619 209.499 1.686.841 12.032 2.036.265
Amortização acumulada
Saldos iniciais – (5.212) (5.109) (3.540) – – (13.861)
Adições – (1.201) (3.617) – – – (4.497)
Acervo inicial – (5.915) – (228) – – (6.143)
Apropriação valor justo de mais-valia – – – (7.033) – (378) (7.411)
Baixas – – 219 – – – 219
Variação cambial – (128) (9) 10 – – (448)
Saldos finais – (12.456) (8.516) (10.791) – (378) (32.141)
Custo 93.330 25.944 8.619 209.499 1.686.841 12.032 2.036.265
Amortização acumulada – (12.456) (8.516) (10.791) – (378) (32.141)

93.330 13.488 103 198.708 1.686.841 11.654 2.004.124
Consolidado (2020)

Custo
Marcas e 
patentes

Direito de uso  
de software

Pesquisa e  
desenvolvimento

Carteira  
de clientes

Ágio com expectativa de  
rentabilidade futura

Força de  
trabalho Total

Saldo inicial 2.407 4.017 7.800 3.891 135.127 853 154.095
Transferências (2.155) 2.155 – – – – –
Adições 286 193 821 – 247.206 – 248.506
Acervo inicial 122 110 240 – – – 472
Baixas (118) – – – – – (118)
Variação cambial 552 – (21) – 2.496 – 3.027
Saldo final 1.094 6.475 8.840 3.891 384.829 853 405.982
Amortização acumulada
Saldos iniciais (988) (3.406) (1.385) (3.540) – – (9.319)
Transferências 1.375 (1.375) – – – – –
Adições (45) (300) (3.514) – – – (3.859)
Acervo inicial (118) (110) (228) – – – (456)
Baixas 118 – – – – – 118
Variação cambial (342) (21) 18 – – – (345)
Saldos finais – (5.212) (5.109) (3.540) – – (13.861)
Custo 1.094 6.475 8.840 3.891 384.829 853 405.982
Amortização acumulada – (5.212) (5.109) (3.540) – – (13.861)

1.094 1.263 3.731 351 384.829 853 392.121

10. Empréstimos e financiamentos: 10.1. Composição:
Encargos  

finan- 
ceiros -  

% a.a. (*)

Consolidado
2021 2020

Modalidade
Venci- 
mento

Circu- 
lante

Circu- 
lante

Circu- 
lante

Não  
circulante

Capital de giro
3,16 + 

CDI
Julho  

de 2026 138.730 629.150 7.080 19.611
Financiamento 
de investimento 10,84

Junho  
de 2027 97.382 349.137 37.006 141.771

Arrendamento
 mercantil financeiro 8,51

Novembro  
de 2025 31.750 29.264 790 878

267.862 1.007.551 44.876 162.260
(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31/12/2021. Conforme pre-
visto no Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária de Ações 
Ordinárias de Emissão da Companhia, a Administração renegociou e, antecipou, 
pagamentos de grande parte dos contratos de empréstimos durante o mês 
07/2020. Os empréstimos do tipo capital de giro eram considerados de custo ele-
vados. Os custos relacionados ao pré-pagamento dos empréstimos foram regis-
trados em despesas financeiras, no montante de R$ 17.900. 10.2. Descrição: (i) 
Capital de giro: as operações de capital de giro são prefixadas com taxa média 
ponderada de 3,16% a.a. mais CDI, e vencimentos de agosto de 2021 a julho de 
2026. Giro em moeda estrangeira - Resolução 4131: Em junho de 2021 a con-
trolada Environmental firmou contrato de empréstimos em dólares americanos no 
montante de USD 9.917 mil, equivalente a R$ 50.000, na data da transação, com 
o agente financiador Banco Bocom BBM S.A. Nassau Branch, com garantia de 
carta fiança assumida pela Companhia e acionista, com juros de 2,91% a.a. e a 
variação cambial, com pagamento do principal e juros em 12 parcelas mensais. 
Para proteção cambial do empréstimo a controlada Environmental contratou ins-
trumento financeiro derivativo, swap de fluxo de caixa, com Banco BBM S.A. no 
mesmo montante e vencimentos, trocando a exposição da variação da moeda 
USD mais taxa prefixada de 2,91% ao ano, pela taxa prefixada de 100% do CDI 
ao ano, e com isso, cedendo os direitos creditórios da operação de swap como 
garantia ao credor do empréstimo em dólares americanos; (ii) Financiamentos 
de investimentos (FINAME): aquisição de veículos pesados e maquinários utili-
zados para a operação das controladas. Os contratos possuem taxa prefixada 
com média ponderada de 10,84% a.a., com amortização mensal e vencimento da 
última parcela ocorrendo em junho de 2027; (iii) Arrendamento mercantil finan-
ceiro: contratos com taxa prefixada com média ponderada de 8,51% a.a., amor-
tização mensal e vencimento da última parcela em novembro de 2025. 10.3. Cro-
nograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante:

Consolidado
Ano de vencimento 2021 2020
2022 – 50.642
2023 305.914 52.151
2024 270.888 38.909
2025 261.465 20.558
2026 133.135 –
a partir 2027 42.225  –

1.013.627 162.260
Custo de captação (longo prazo) (6.076) –

1.007.551 162.260
10.4. Garantias: Os financiamentos com recursos do FINAME estão garantidos 
pelos bens financiados e foram captados essencialmente para constituição de fro-
ta de veículos para a operação das controladas. Estes financiamentos ocorrem 
por intermédio de instituições financeiras credenciadas, para produção e aquisi-
ção de máquinas e equipamentos novos, de fabricação nacional, credenciados no 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os emprésti-
mos para capital de giro estão garantidos por avais dos acionistas da Companhia.
11. Debêntures: 11.1. Composição

Controladora

Encargos  
financeiros - a.a. %

Circulante
Não 

 circulante
Vencimento 2021 2020 2021 2020

Debêntures CDI + 2,75 Julho/2027 14.232 – 493.359 –
14.232 – 493.359 –

Consolidado
Encargos  

financeiros - a.a. %
Circulante Não circulante

Vencimento 2021 2020 2021 2020
Debêntures CDI + 2,75 e 2,85 Julho/2027 74.232 – 1.318.007 –

74.232 – 1.318.007 –
11.2. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2021 2020 2021 2020
2023 – – 240.000 –
2024 125.000 – 365.000 –
2025 125.000 – 365.000 –
2026 125.000 – 245.000
2027 125.000 – 125.000 –
Total 500.000 – 1.340.000 –
Custo de captação (longo prazo) (6.641) – (21.993) –

493.359 – 1.318.007 –
11.3. Emissão de debêntures: Ambipar Participações e Empreendimentos 
S.A.: Em 15/07/2021, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
em Assembleia Geral Extraordinária deliberaram e aprovaram a 2ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, no valor de R$ 500.000. Os recur-
sos captados foram utilizados para recomposição de caixa da Companhia. As de-
bêntures têm vencimento final em julho de 2027, o pagamento do principal será 
realizado em 4 parcelas anuais, sendo a primeira em julho de 2024 e os juros, se-
rão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em janeiro de 2022. En-
vironmental ESG Participações S.A.: Em 16/06/2021, a Administração da con-
trolada Environmental ESG Participações S.A. em Assembleia Geral Extraordiná-
ria deliberou e aprovou a 1ª emissão de debêntures, com a emissão de 900.000 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor nominal total de R$ 
900.000. Os recursos captados foram destinados substancialmente à aquisição 
correspondente à 100% do capital social da Disal Ambiental Holding S.A.. As de-
bêntures têm vencimento final em junho de 2026, os juros e principal serão pagos 
trimestralmente, sendo o primeiro pagamento em setembro de 2021 e dezembro 
de 2022, respectivamente. 11.4. Restrições contratuais e covenants: A contro-
lada Environmental ESG Participações S.A. possui contrato de debêntures que 
conta com determinadas obrigações, inclusive de cumprimento de índices finan-
ceiros (covenants). São basicamente vinculados ao índice de cumprimento de Dí-
vida Líquida / EBITDA*, que devem ser medidos semestralmente pela Compa-
nhia. Além disso, a Companhia precisa comunicar antecipadamente da realização 
de: incorporação, fusão, cisão ou reorganização societária, liquidação, extinção ou 
dissolução, redução de capital, distribuição de dividendos superior ao mínimo 
obrigatório ou qualquer transferência de ativos da Companhia e suas controladas, 
bem como entrada com pedido de recuperação judicial. Em 31/12/2021 não ocor-
reram quaisquer eventos que pudessem incorrer em descumprimento contratual.
12. Fornecedores: Consolidado

Circulante
2021 2020

Fornecedores - Operações nacionais 26.210 12.011
Fornecedores - Operações internacionais 73.170 5.157
Fornecedores - Partes relacionadas – 635

99.380 17.803
13. Passivo de arrendamento: Consolidado

Passivo de  
arrendamento

Juros a apropriar  
de contratos de  

arrendamento (AVP)

Passivo de 
 arrendamento 

líquido
Saldo inicial em 01/01/2021 31.781 (3.465) 28.316
Constituição de novos contratos *29.806 (5.029) 24.777
Acervo Inicial da compra 40.529 (152) 40.377
Pagamento Principal (20.014) – (20.014)
Pagamento Juros (2.703) – (2.703)
Apropriação de Juros – 2.595 2.595
Variação cambial 2.863 – 2.863
Saldo em 31/12/2021 82.262 (6.051) 76.211
Circulante 29.058 (2.820) 26.238
Não circulante 53.204 (3.231) 49.973
* O montante de PIS e COFINS que está embutido nesse valor é de R$ 688.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-FB52-D65F-63C3.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.

 Consolidado

Passivo de  
arrendamento

Juros a apropriar  
de contratos de  

arrendamento (AVP)

Passivo de  
arrendamento  

líquido
Saldo inicial em 01/01/2020 10.035 (1.259) 8.776
Constituição de novos contratos 31.264 (3.641) 27.623
Pagamentos (10.889) – (10.889)
Apropriação de Juros – 1.435 1.435
Variação cambial 1.371 – 1.371
Saldo em 31/12/2020 31.781 (3.465) 28.316
Circulante 8.844 (1.199) 7.645
Não circulante 22.937 (2.266) 20.671
Deve-se ao passivo de arrendamento, mensurado pelo valor presente dos paga-
mentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato projetados com taxa 
real e descontados a taxa nominal, considerando possíveis renovações ou cance-
lamentos. A seguir apresentamos, apenas para fins de demonstração conforme 
requerimento CVM, pois divergem no cruzamento com o saldo atual a valor pre-
sente, os fluxos de pagamentos futuros de arrendamentos, considerando a infla-
ção projetada até o vencimento dos contratos, em relação aos compromissos de
arrendamento de direito de uso: Consolidado
Ano de vencimento 2021
2022 29.078
2023 23.595
2024 21.547
2025 14.170
a partir de 2026 7.274

95.664
14. Provisão para contingências e depósitos judiciais: 14.1. Composição: 
Em 31/12/2021 e 2020 as controladas apresentavam os seguintes passivos, e 
correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Consolidado
2021 2020

Contingências 
 prováveis:

Depósitos  
judiciais

Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Provisão para  
contingências

Contingências trabalhis-
 tas e previdenciárias 2.377 2.327 2.463 2.579

2.377 2.327 2.463 2.579
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos trabalhis-
tas e previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais recursais em sua maioria. As respectivas provisões para con-
tingências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores 
jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfe-
chos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução destas 
questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante provisio-
nado. 14.2. Movimentação da provisão para contingências: A movimentação 
da provisão para contingências em 31 de dezembro 2021 e 2020 estão 
demonstradas a seguir: Consolidado
(=) Saldo em 01/01/2020 7.432
(–) Baixas/Reversões (4.853)
(=) Saldo em 31/12/2020 2.579
(+) Acervo Inicial pela compra 273
(–) Baixas/Reversões (525)
(=) Saldo em 31/12/2021 2.327
14.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e previdenciá-
rias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas de-
correntes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. As cíveis refe-
rem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-parceiros vinculados à in-
denização de danos materiais decorrentes da relação comercial que existiu com 
as controladas da Companhia. Em 31/12/2021 a Administração reavaliou os crité-
rios de provisão para contingências de natureza trabalhista considerando o risco 
de perda em cada processo e passou a registrar o valor estimado de perda prová-
vel em cada solicitação realizada nos processos. A Companhia e suas controla-
das possuem contingências classificadas como perda considerada possível em 
31/12/2021 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos de R$ 6.638 
(Em 31/12/2020 no montante de R$ 7.501). 14.4. Contingências ativas: A con-
trolada Ambipar Logistics moveu ação de danos e indenização a um ex-cliente em 
virtude de recebíveis inadimplentes sustentados pela prestação efetiva dos servi-
ços e multa contratual de quebra de contrato firmado. O montante atualizado em 
31/12/2021 da causa é de R$ 2.439, cuja estimativa avaliada pelos assessores 
legais da controlada é de provável êxito na causa. O processo está sendo condu-
zido pelo jurídico interno do Grupo Ambipar não existindo passivos adicionais em 
razão de custos e honorários. 15. Partes relacionadas: 15.1. Composição: 
A principal transação com partes relacionadas no Grupo Ambipar foi feita nas 
seguintes condições: Controladora

2021 2020
Ativo
Dividendos a receber:
Environmental ESG Participações S.A. 2.536 –
Emergência Participações S.A. 31.155 –

33.691 –
Mútuo (não circulante)
Ambipar Environment Reverse Manufacturing S.A. 488 453
Ambipar R&D Pesquisa e Desenvolvimento Ltda. 156 156
Ambipar Logistics Ltda. 365 365
Ambipar Response Limited (Reino Unido) 1.119 1.056
Ambipar Response S.A. 44.713 3.209
Environmental ESG Participações S.A. 471.094 725
Ambipar Eco Products S.A. 461 461
Emergência Participações S.A. 424.698 –
Ambipar Coprocessing Ltda. 419 419
Ambipar Bank Intermediação de Negócios, Pagamentos 
 e Participações Ltda. 4.990 –
Ambipar Environmental Solution - Soluções Ambientais Ltda. 70.669 5.056
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. 318 318
Ambipar Environmental Centroeste S.A. 570 –
MDTEC Engenharia e Serviços Ltda. 291 –

1.020.351 12.218
Passivo
Dividendos a pagar: Acionista controlador 20.944 6.523
Acionistas não controladores 13.295 4.123

34.239 10.646
Mútuo (não circulante)
Emergência Participações S.A. – 2.342
Ambipar Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda. 4.500 4.500
Ambipar Facilities Ltda. 1 –
Atmo Hazmat Ltda. 6 6
Ambipar Workforce Solution - Mão de Obra Temporária Ltda. 5.846 5.880
Ambipar Environmental Solutions - Soluções Ambientas Ltda. 131 –
Ambipar Financial Participações S.A. 1 –
Ambipar Environment Reverse Manufacturing S.A. 1 –
Bleu Empreendimentos Digitais Ltda. 13.000 –

23.486 12.728
Mútuos: São transações de conta corrente realizadas exclusivamente entre sub-
sidiárias integrais da Companhia, ou seja, controladas em que a Companhia de-
tém o controle total. Essas transações, cujos contratos são por tempo indetermi-
nado e sem remuneração, são realizadas e têm como característica o conceito de 
centralização de caixa visando a uma melhor gestão dos recursos financeiros.

Consolidado
Resultado (transações comerciais) 2021 2020
Receitas: Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. – 51
Ingeniería en Sanitización S.A. – 1
Ingeclean Perú SAC – 7
Gestión de Servicios Ambientales SAC – 50
Inmobiliaria e Inversiones D&G Ltda. – 28

– 137
Custos: Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. – (14)
Gestión de Servicios Ambientales SAC – (191)
Inversiones Algarrobo S.A. – (296)

– (501)
Resultado líquido – (364)
Remuneração das pessoas-chave 22.708 12.839
Transações comerciais: Em 2020 refere-se a partes relacionadas vinculadas ao 
acionista não controlador chileno, que possui transações estritamente comerciais, 
ou seja, celebradas com a finalidade de prestação de serviços ambientais, loca-
ções, bem como, prestação de serviços de resposta à emergência. Para a cele-
bração de tais transações, há observância de condições comerciais do mercado 
local. 15.2. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração de todos os direto-

res do grupo e conselho de administração que corresponde a benefícios de curto 
prazo foi de R$ 22.708 em 31/12/2021 (R$ 12.839 em 31/12/2020). Há benefícios 
concedidos de uso de veículos, reembolsos, viagens e outros aos diretores e 
membros do Conselho de Administração. No exercício findo em 31/12/2021 esses 
benefícios somaram R$ 1.492 (R$ 769 em 31/12/2020). Em 31/12/2021 não hou-
ve concessão de benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho 
nem remuneração baseada em ações. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital so-
cial: O capital social, subscrito e integralizado, está representado por 112.935.588 
ações ordinárias nominativas (112.935.588 ações ordinárias nominativas em 
2020), no montante de R$ 1.151.602. Em 10/07/2020, foi registrada a oferta públi-
ca inicial de ações de emissão da Companhia (“Oferta”). A Oferta consistiu, inicial-
mente, na distribuição pública primária de 38.028.987 novas ações ordinárias de 
emissão da Companhia ao preço de R$ 24,75, realizada conforme a Instrução 
CVM nº 400, de 29/12/2003, e alterações subsequentes. Em 20/07/2020, foi rea-
lizado o exercício integral da opção de Ações Suplementares, no âmbito da Ofer-
ta, com a emissão de 5.704.347 novas ações ordinárias da Companhia, cada uma 
no valor de R$ 24,75. Os gastos com a emissão de ações foram apurados no 
montante de R$ 107.937, e registrado em conta específica no patrimônio líquido. 
16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumen-
tar o capital. Reserva de lucros a realizar: A reserva de lucros a realizar está re-
presentada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de equivalên-
cia patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação das desti-
nações de lucros de 2020: Em 30 de abril de 2021 a Companhia aprovou em 
AGO a destinação de lucro líquido verificado no exercício social encerrado em 
31/12/2020, correspondente ao montante de R$ 44.824, da seguinte forma: 
R$  2.241 foi destinado para a constituição de reserva legal, R$ 10.646 foram des-
tinados à distribuição de acionistas, a título de dividendos, e R$ 31.937 foram des-
tinados para a reserva de lucros a realizar. Aprovação das destinações de lu-
cros de 2021: A Administração proporá na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a 
retenção do lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e divi-
dendos mínimos obrigatórios, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de 
R$ 102.716, nos quais poderá ser realizada quando dos lucros atribuídos a resul-
tado de equivalência de investimentos se realizarem, por exemplo, com o recebi-
mento de dividendos das controladas e controladas em conjunto. No exercício de 
2022 a Companhia irá distribuir dividendos no montante de R$34.239, como divi-
dendos mínimos obrigatórios do exercício de 2021, não sendo necessário com-
plemento a ser deliberado. Em decorrência do acima descrito, o lucro líquido da  
Companhia tem sido destinado da seguinte forma: 2021 2020
Lucro líquido do exercício 144.163 44.824
Distribuição do resultado do exercício (34.239) (10.646)
Destinação da reserva legal (5%) (7.208) (2.241)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 102.716 31.937
16.3. Destinação de lucros adicionais de exercícios anteriores: Em 2020 a 
Companhia distribuiu a título de lucros adicionais de exercícios anteriores o montan-
te de R$ 2.100, aprovado pelos acionistas em AGE datada de 27/03/2020. 16.4. Lu-
cro por ação: Básico: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média pon-
derada de ações emitidas durante o exercício, excluindo as ações compradas pela 
Companhia e mantidas como ações em tesouraria. São reduzidos do lucro atribuído 
aos acionistas da controladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e 
eventuais prêmios pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.

Lucro por ação 2021 2020
Lucro das operações atribuível aos acionistas da 
 controladora antes das deduções 168.871 49.523
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 112.935.588 112.935.588
Lucro líquido por ação básico (em Reais) 1,50 0,44
Lucro líquido por ação diluído (em Reais) 1,50 0,44
Diluído: Em 31/12/2021, a Companhia não apresenta diluição de ações ordiná-
rias. 16.5. Ajuste acumulado de conversão: Refere-se substancialmente sobre 
variação cambial sobre investidas no exterior e de ágios pagos na aquisição de 
negócios em outros países, cujas moedas funcionais são diferentes da Compa-
nhia e de suas controladas. 16.6. Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se 
substancialmente sobre equivalência reflexa de investidas adquiridas no Grupo 
Ambipar, que possuem ajuste de avaliação patrimonial em decorrência de adoção 
inicial do ICPC 10 em relação ao seu ativo imobilizado. 16.7. Transação de capi-
tal: Refere-se à aquisição pela controlada Emergência Participações S.A. dos 
50% remanescentes da Suatrans Chile S.A. através da aquisição da holding Inver-
siones Disal Emergências S.A. (Chile).

Response

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Inversiones  

Disal Emergencias
Caixa e equivalentes de caixa 1.005
Outros ativos 25.650
Outros passivos (326)
Total de ativos líquidos identificáveis 26.329
Valor total da contraprestação transferida 144.430
(–) Caixa adquirido (1.005)
(–) Valor assumido da obrigação a pagar –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 143.425
Determinação do ágio (*)
Valor total da contraprestação, líquida 144.430
Total de ativos líquidos identificáveis (26.329)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 118.101
Data de Aquisição 28/06/2021
Mês de início do controle 07/2021
Empresa que adquiriu controle Emergência Participações S.A.
Valor da Aquisição U$ 26.185
Porcentagem adquirida 99,99%
16.8. Participação dos acionistas não controladores: A movimentação dos não 
controladores mencionada na demonstração das mutações do patrimônio líquido 
refere-se substancialmente à aquisição da controlada indireta Ambipar Environ-
mental Nordeste S.A., Metal Ar Engenharia Ltda., Boomera do Brasil - Gestão Am-
biental Ltda., Centroeste Resíduos Ltda., ControlPar Participações S.A., Biofílica 
Investimentos Ambientais S.A., Drypol Indústria e Comércio de Polímeros Ltda., 
Suprema Serviços Industriais Ltda., SIR Ambiente Inteligência Ambiental Ltda., 
Brasil Coleta Gerenciamento de Resíduos Ltda. e Bleu Empreendimentos Digitais 
Ltda.. 17. Informação por segmento: A Administração definiu os segmentos ope-
racionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para a tomada de de-
cisões estratégicas, revisados pela Administração, os quais estão segmentados 
entre os serviços ambientais (“Environment”) e de emergência (“Response”). Ou-
tros negócios estão vinculados a própria Companhia, holding de negócios e outras 
atividades não vinculadas anteriormente e mencionadas na Nota n° 1.1. 
As principais operações por segmento de negócio correspondente a 31/12/2021 
e 2020 são as seguintes:

Descrição
Environment Response Outros Consolidado

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Valor total do ativo 3.143.651 511.727 1.336.215 526.557 381.503 605.877 4.861.369 1.644.161
Valor total do passivo 2.461.424 195.455 515.958 218.272 579.255 4.684 3.556.637 418.411
Receita líquida de vendas e serviços nacionais* 1.092.769 336.430 822.203 365.182 1.360 – 1.916.332 701.612
Custos e despesas* (812.260) (241.325) (601.304) (255.186) (1.904) (9.031) (1.415.468) (505.542)
Receitas financeiras 10.970 1.414 11.824 7.382 15.481 5.799 38.275 14.595
Despesas financeiras (116.715) (28.724) (10.428) (14.205) (17.208) (26.288) (144.351) (69.217)
Depreciações e amortizações (131.969) (43.377) (56.215) (21.602) (11) (3.449) (188.195) (68.428)
Equivalência patrimonial – – – – – – – –
Despesa ou receita com impostos de renda e contribuição social (16.047) (8.149) (37.748) (16.832) – – (53.795) (24.981)
Lucro operacional 152.609 52.726 176.869 87.896 (736) (11.496) 328.742 129.126
O resultado consolidado considera as eliminações das vendas entre as empresas 
da Companhia. Em 31/12/2021 e 2020 a Companhia não possui nenhum cliente 
que represente mais de 10% de sua receita líquida. 18. Receita operacional lí-
quida: A reconciliação da receita bruta para a receita líquida de prestação de ser-
viços é como segue:

Consolidado
2021 2020

Receita bruta de prestação de serviços 2.197.459 800.407
Cancelamentos (16.334) (7.001)
Impostos incidentes (264.793) (91.794)
Receita operacional líquida 1.916.332 701.612

Consolidado
2021 2020

Receita bruta no mercado interno 1.234.586 571.546
Receita bruta no mercado externo (*) 962.873 228.861
Total 2.197.459 800.407
(*) A receita bruta no mercado externo é proveniente das investidas no exterior 
(Allied International Emergency LLC (EUA), One Stop Environmental, LLC (EUA), 
Intracoastal Environmental, LLC (EUA), Custom Environmental Services, Inc 
(EUA), Swat Consulting Inc. (EUA), Professional Emergency Resource Services 
(EUA), Enviroclear Site Services Limited (Reino Unido), Lehane Environmental & 
Industrial Services Ltd (Irlanda), Orion Environmental Services Ltd. (Canadá), 
Emerge Hydrovac Inc. (Canadá), Lynx Creek Industrial & Hydrovac Ltd. (Canadá), 
Suatrans Chile S.A. (Chile) e controladas e Disal Ambiental Holding S.A. e contro-
ladas).
19. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Materiais utilizados na prestação de serviços – – (65.561) (9.672)
Pessoal e encargos trabalhistas – (2.133) (712.494) (280.107)
Combustíveis – (3) (65.597) (18.394)
Fretes e pedágios – (22) (26.020) (19.947)
Manutenção de máquinas, aparelhos 
 e equipamentos e veículos – – (97.196) (18.370)
Tributos – (175) (17.767) (6.354)
Aluguel e Condomínios – (318) (13.873) (5.231)
Locação de bens, veículos, máquinas 
 e equipamentos – – (17.609) (3.185)
Despesas com telefonia – (4) (4.245) (2.813)
Despesas com viagens – (92) (15.950) (7.199)
Depreciação e amortização – (3.449) (188.195) (68.428)
Publicidade e propaganda – (359) (12.555) (5.958)
Serviços de terceiros – (3.385) (220.717) (56.843)
Outras Despesas – (1.556) (129.811) (69.985)

– (11.496) (1.587.590) (572.486)
Custo dos serviços prestados – – (1.499.772) (542.819)
Gerais, administrativas e com vendas – (12.306) (103.891) (31.151)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas – 810 16.073 1.484

– (11.496) (1.587.590) (572.486)
20. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras:
Descontos obtidos 254 7 609 477
Juros cobrados – 43 1.178 570
Receitas com aplicação financeira 14.888 5.193 23.317 5.361
Variação Cambial Ativa 254 556 9.190 7.527
Variação monetária ativa – – 202 623
Outras – – 3.779 37

15.396 5.799 38.275 14.595
Despesas financeiras:
Juros pagos (706) (9) (14.466) (4.530)
Juros sobre empréstimos (881) (15.903) (46.874) (17.900)
Juros sobre debêntures (14.232) (5.283) (62.428) (29.927)
Descontos concedidos – (4.470) (1.590) (3.322)
Despesas bancárias (450) – (3.775) (1.665)
IOF (467) (211) (6.092) (1.841)
Variação cambial passiva (193) (353) (2.710) (2.020)
Variação monetária passiva (230) (59) (364) (5.709)
Outras (34) – (6.052) (2.303)

(17.193) (26.288) (144.351) (69.217)
Resultado financeiro, líquido (1.797) (20.489) (106.076) (54.622)

21. Imposto de renda e contribuição sociaI:
(a) Composição da despesa:

Consolidado
2021 2020

Imposto de Renda e Contribuição Social correntes (47.055) (12.421)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (6.740) (12.560)
Despesa de imposto de renda (53.795) (24.981)
(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social

Consolidado
2021 2020

Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 222.666 74.504
Imposto calculado com base em alíquotas vigentes - 34% (75.706) (25.331)
Reconciliação:
Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido sobre prejuízo fiscal 23.774 (2.912)
Ajustes de diferenças permanentes em outras jurisdições 35.111 10.205
Ajuste Diferenças de regime tributário (12.548) –
Outros ajustes de diferenças temporárias e permanentes (24.426) (6.943)
Imposto de Renda e Contribuição Social (53.795) (24.981)
Alíquota efetiva de Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - % 24,2% 33,5%
(c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia registra o 
imposto de renda e contribuição social diferido ativo e passivo no limite de sua re-
alização, para refletir os efeitos fiscais futuros sobre as diferenças temporárias 
existentes entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contá-
bil, bem como de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, calculados 
à alíquota fiscal combinada de 34%, assim como, demonstra a base de constitui-
ção do imposto de renda e contribuição social diferido passivo, constituído levando 
em consideração as obrigações existentes em outras jurisdições, demonstrado 
separadamente no ativo e passivo em razão de serem autoridades tributárias 
distintas, conforme segue: Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2021 2020
 Prejuízo fiscal e base negativa 78.048 26.773
 Diferenças temporárias em outra jurisdição 18.647 11.459

96.695 38.232
 Imposto de renda - 25% 24.173 9.558
 Contribuição social - 9% 8.703 3.441
 Imposto de Renda e Contribuição Social - ativo 32.876 12.999

Consolidado
Bases fiscais - passivo 2021 2020
Provisões - diferenças temporárias (368.621) (31.765)
Diferenças temporárias em outra jurisdição (101.684) (9.397)

(470.305) (41.162)
Imposto de renda - 25% (117.577) (10.290)
Contribuição social - 9% (42.327) (3.705)
Imposto de Renda e Contribuição Social - passivo (159.904) (13.995)
(d) Movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Consolidado
2021 2020

Movimentação
Saldo inicial - ativo, líquido do passivo/(passivo) (996) 11.762
Realização no resultado (6.740) (12.560)
Outras movimentações - base de cálculo dos tributos (119.292) (198)
Saldo final - ativo, líquido do passivo/(passivo) (127.028) (996)
(e) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferido
Realização por ano 2021
2022 8.219
2023 8.219
2024 8.219
2025 em diante 8.219

32.876
22. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de 
seguros e gerenciamento de risco que proporciona cobertura e proteção 
compatíveis com seus ativos patrimoniais e sua operação. As coberturas 
contratadas são baseadas em critérios do estudo de riscos e perdas sendo as 
modalidades de seguro contratadas consideradas, pela Administração, suficientes 
para cobrir os eventuais sinistros que possam ocorrer, tendo em vista a natureza 
das atividades da Companhia e suas controladas. As principais em 31/12/2021 
estão detalhadas a seguir: 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Ambipar Participações e 
Empreendimentos S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos 
S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 
31/12/2021 e as respectivas demonstrações, individual e consolidada, do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Ambipar Participações e Empreendi-
mentos S.A. em 31/12/2021, o desempenho, individual e consolidado, de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do Auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Reconhecimento de receita - consolidado: Conforme mencionado nas Notas 
Explicativas Nº 2.19 e Nº 18, o montante de receita operacional líquida no conso-
lidado é de R$ 1.916.332 mil, cujo reconhecimento de receita envolve controles 
com o objetivo de assegurar a integridade dos registros das transações, condicio-
nando os aspectos de transferência de riscos e benefícios atrelados aos produtos 
e no momento adequado em que os serviços são prestados e reconhecidos pelo 
cliente. Considerando o volume de transações envolvidas, portfólio de serviços e 
produtos, situação geográfica de logística e atendimento aos clientes, o reconhe-
cimento da receita envolve uma alta dependência do funcionamento adequado 
dos controles internos determinados pelas suas controladas. Nesse sentido, com 
base na relevância da dependência e funcionamento dos referidos controles, e do 
impacto que eventual ausência de funcionamento desses controles, poderiam tra-
zer nas demonstrações contábeis consolidadas, consideramos este assunto 
como sendo significativo para a nossa auditoria. Resposta da auditoria ao as-
sunto:  
controles internos dos ciclos significativos relacionados ao reconhecimento de re-
ceitas, incluindo: base de contratos com clientes em relação ao serviço a ser pres-
tado e preço negociado; medições relacionadas aos serviços prestados e de for-

em bases amostrais, de conferência de notas fiscais com medições de serviços 

-
mentos analíticos sobre receita, considerando: análise de indicadores-chave do 
negócio, prazo médio de recebimento de vendas, alinhamento de expectativas de-

-
ções em notas explicativas das demonstrações contábeis consolidadas. Basea-
dos nos procedimentos de auditoria efetuados nos processos de reconhecimento 
da receita das suas controladas, e nas evidências de auditoria obtidas que supor-

tam os nossos testes, incluindo nossas análises e entendimento, consideramos 
que o reconhecimento da receita das suas controladas, assim como as respecti-
vas divulgações nas notas explicativas, estão adequadas, no contexto das de-
monstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto. Avaliação de im-

pairment ativo intangível, principalmente àqueles com vida útil indefinida: 
Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 9 às demonstrações contábeis conso-
lidadas, a Companhia e suas controladas possuem ativo intangível, no montante 
de R$ 2.004.124 mil, em 31/12/2021. A maior parte dos direitos envolvidos estão 
relacionados as suas operações mercantis e incluem ágio pago por expectativa de 
rentabilidade futura, cujo valor recuperável deve ser avaliado anualmente, confor-
me requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1)/IAS36 - Redução ao Va-
lor Recuperável de Ativos. Conforme mencionado na referida nota explicativa, a 
Companhia e suas controladas realizam teste de impairment, o qual envolve alto 
grau de julgamento de estimativas por parte da Administração, baseado no méto-
do do fluxo de caixa descontado, o qual leva em consideração diversas premissas, 
tais como: taxa de desconto, projeção de inflação, crescimento econômico, entre 
outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado pela auditoria, como uma área 
de risco devido às incertezas inerentes ao processo de determinação das estima-
tivas e julgamentos envolvidos na elaboração dos fluxos de caixa futuros descon-
tados a valor presente, tais como projeções de demanda de mercado, margens 
operacionais e taxas de desconto que podem alterar significativamente a expecta-
tiva de realização dos referidos ativos. Resposta da auditoria ao assunto: Nos-

-
cios internos ou externos que pudessem trazer evidências da ocorrência de des-

revisão do teste de recuperabilidade dos ativos, avaliando as premissas e metodo-
logia usadas pela Administração da Companhia em conjunto com seus especialis-

-
safio das premissas utilizadas pela Administração, visando corroborar se existi-
riam premissas não consistentes e/ou que devessem ser revisadas, tais como: 
crescimento de receitas, custos e despesas, e diversos outros indicadores de in-

-
mentos efetuados, consideramos que são razoáveis as premissas e metodologias 
utilizadas pela Companhia e suas controladas para avaliarem o valor recuperável 
dos referidos ativos, bem como as devidas divulgações, estão adequadas, no con-
texto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em con-
junto. Combinações de negócios: Conforme mencionado nas Notas Explicativas 
nos 2.23 e 7.1, em 2021 ocorreram diversas aquisições de negócios aderentes ao 
CPC 15R1/IFRS3, que contempla ágios pagos com expectativa de rentabilidade 
futura, no montante de R$ 1.287.903 mil (consolidado). O processo de avaliação e 
mensuração dos ativos adquiridos e passivos assumidos a valores justos e da de-
terminação do preço de aquisição foi conduzido pela Administração da Compa-
nhia e suas controladas e envolveu, inclusive, a contratação de avaliadores espe-
cialistas externos. Consideramos esse assunto como um dos principais assuntos 
de auditoria devido à complexidade inerentes aos processos de combinação de 
negócios, que envolvem, determinação da data de aquisição, bem como na iden-
tificação e determinação dos valores justos dos ativos adquiridos, passivos assu-
midos e ágio apurado decorrente das negociações. Resposta da auditoria ao 
assunto: 
contrato e atas de reunião relacionados com a aquisição, bem como obtenção de 
evidências que fundamentaram a determinação da data de aquisição do controle 

avaliação de empresas para análise da metodologia utilizada pelos avaliadores 
externos contratados pela Companhia e suas controladas, para mensuração do 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos e avaliação da razoabilida-
de das premissas utilizadas e cálculos efetuados confrontando-os, quando dispo-

que o controle é adquirido, quanto as práticas contábeis adotadas pela empresa 
adquirida se são condizentes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB)

-
ções em notas explicativas das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria sobre a combinação 
de negócio, que está consistente com a avaliação realizada, consideramos que os 
julgamentos e as premissas utilizadas pela Administração no processo de identifi-
cação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na 
combinação de negócio e a determinação do ágio com expectativa de recupera-
ção futura, são aceitáveis, assim como as respectivas divulgações nas notas expli-
cativas, estão adequadas, no contexto das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado individual e consolidada - informação suplementar: As demons-
trações, individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício findo em 31/12/2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia e suas controladas, e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Companhia e suas controladas. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os as-
pectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico 
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse re-
latório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas con-
tinuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessarem suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis, que compreende a diretoria da Companhia e suas 
controladas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 

a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-

-
levante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre à eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-

-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-

-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 

-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Campinas, 14/03/2022

BDO RCS Auditores Independentes SS Esmir de Oliveira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 109628/O-0

Segmento Ramo Objeto
Valor 

Segurado Vigência

Environment
Responsa- 
bilidade Civil

Prestação de serviços 
em locais de terceiros 9.581

até  
Dez/2022

Environment

Responsa- 
bilidade Civil  
de transporte  
de cargas

Acidente de Carga e co-
bertura de carga em via-
gem internacional 2.316

até 
Mar/2023

Environment Seguro Geral
Cobertura de sinistros 
no prédio administrativo 6.000

até  
Fev/2023

Response
Responsabilidade  
Civil

Prestação de serviços 
em locais de terceiros 15.000

até  
Set/2022

Response Geral
Prestação de serviços 
em locais de terceiros 1.700

até  
Set/2022

Response Seguro de Vida
Seguro de vidas a fun-
cionários 1.851

até  
Mai/2025

23. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos 
e financiamentos que não envolveram caixa.

Consolidado
2021 2020

Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 276.541 120.283
Arrendamento 24.777 27.623
Saldo a pagar pela aquisição de investimento 261.157 79.011
Ajuste acumulado de conversão (19.614) 11.576
Participação dos não controladores 7.353 5.441
Dividendos Propostos 34.239 10.646
Dividendos a Receber 33.691 –
24. Impactos na Companhia e suas controladas e medidas tomadas - CO-
VID-19: Desde o início da pandemia, instalamos um Comitê de Contingência, que 
está atuando em diversas frentes e se reunindo periodicamente para tomar as de-
cisões necessárias visando principalmente cuidar da saúde de todos nossos co-
laboradores, dentre as ações adotadas podemos destacar: instalação do túnel de 
descontaminação na entrada das instalações da Companhia; desinfecção de am-
biente realizada periodicamente; adoção home office para parte dos colaborado-
res inclusive os considerados como classe de risco; e disponibilização de um Dou-
tor Virtual. As decisões tomadas são reavaliadas constantemente, de acordo com 
o desenrolar dos fatos, determinações e orientações das autoridades competen-
tes. A Administração da Companhia e suas controladas entende que o perfil dos 
serviços prestados por nossas unidades de negócio tem se demonstrado aderen-
te à situação atual, pois parte substancial do faturamento é baseada em contratos 
de longo prazo com alta previsibilidade de receita e considerado como essencial 
para nossos clientes e Sociedade. Além disso, passamos a oferecer os serviços 
de desinfecção de ambientes comerciais, industriais e administrativos, o que de-
monstra a capacidade da Companhia de inovação para capturar oportunidades, 
mesmo em momentos adversos. Caso a duração da curva de contágio da pande-
mia decorrente da COVID-19 se prolongar no tempo, poderá trazer uma desace-
leração natural da economia dos países em que atuamos, porém, podemos afir-
mar que a Companhia possui uma estrutura de capital robusta e suficiente para 
atravessar um cenário ainda mais adverso. Ressaltamos que a Administração da 
Companhia também revisa periodicamente sua estrutura de custos, com manu-
tenção de um plano robusto de crescimento com investimentos na complementa-
riedade em nosso portfólio de serviços e atuação de forma global, aliando capila-
ridade e qualidade nos serviços prestados. 25. Previdência privada: A controlada 
Metal Ar concede a todos os seus colaboradores a opção de aderirem ao plano 
de previdência privada Renda Total Empresarial Metal Ar (contribuição mensal de-
finida) administrado pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A.. Nesse plano, to-
dos os participantes aderentes têm o valor determinado de suas contribuições 
mensais, limitadas a 4% da renda bruta, sendo a controlada Metal Ar responsável 
por contribuir com o mesmo valor. Em 31/12/2021 o número de participantes era: 

31/12/2021
Colaboradores optantes do plano de previdência privada 85
Total de colaboradores 596
% de colaboradores no plano 14,26%
O total gasto durante o exercício de 2021 a título de contribuição por parte da con-
trolada Metal Ar foi de R$ 118.
26. Eventos Subsequentes
Item Evento Data Descrição

1

3ª Emissão de de-
bêntures Ambipar 
Participações e Em-
preendimentos S.A.

Janeiro/ 
2022

Em 10/01/2022 a Companhia concluiu a 
3ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única da 
espécie quirografária com garantia adicio-
nal fidejussória. A emissão foi de 750.000 
debêntures, no montante total de 
R$ 750.000, com valor nominal unitário de 
R$ 1, com vencimento final em janeiro de 
2028.

2

Início da construção 
do projeto GIRI pela 
Disal Ambiental 
Holding S.A.

Janeiro/ 
2022

Em janeiro de 2022 a controlada indireta 
Disal Ambiental Holding S.A. anunciou o 
início da construção do Projeto GIRI locali-
zado na cidade de Santiago no Chile que 
será uma planta de classificação, pré-trata-
mento e preparação para reciclagem e va-
lorização de resíduos com capacidade de 
60.000 toneladas por ano, com faturamen-
to líquido, potencial, de USD 8 milhões e 
margem EBITDA potencial de 70% ao ano. 
O investimento total do Projeto será de, 
aproximadamente, USD 18 milhões e a 
entrada em operação está prevista para o 
início de janeiro de 2023.

3

Anúncio da aquisi-
ção de 100% da 
empresa First Res-
ponse, através de 
sua controlada indi-
reta Ambipar Hol-
ding Canadá Inc.

Feverei-
ro/2022

Em fevereiro de 2022 a Companhia anun-
ciou a aquisição de 100% da empresa First 
Response através de sua controlada indi-
reta Ambipar Holding Canadá Inc., empre-
sa fundada em 2007, a First Response é 
especialista em atendimentos de emergên-
cias ambientais com foco em incêndio, trei-
namentos, simulados e terceirização de 
bombeiros e equipamentos de combate a 
incêndios, sendo referência em seu seg-
mento de atuação, possui 8 bases opera-
cionais no Canadá, nos estados de British 
Columbia e Alberta. Em 2021, faturou 10.2 
milhões de dólares canadenses com EBIT-
DA de 2.1 milhões de dólares canadenses.

4

Anúncio da aquisi-
ção de 100% das 
empresas Fox Co-
mércio de Aparas 
Ltda. e Fox Indústria 
e Comércio de 
Plásticos Recicla-
dos Ltda. (“FOX”) 
através de sua con-
trolada direta Envi-
ronmental ESG 
Participações S.A.

Feverei-
ro/ 
2022

Em fevereiro de 2022 a Companhia anun-
ciou a aquisição de 100% das empresas 
Fox Comércio de Aparas Ltda. e Fox In-
dústria e Comércio de Plásticos Recicla-
dos Ltda. através de sua controlada direta 
Environmental ESG Participações S.A., 
empresas que estão há mais de 40 anos 
no mercado de Gerenciamento de Resídu-
os e é especializada em captação e co-
mercialização de resíduos industriais e 
materiais recicláveis, incluindo a logística 
reversa.

5

Parceria com a em-
presa BP Carbon 
Trading Limited 
através de sua con-
trolada indireta Bio-
fílica Ambipar Envi-
ronmental S.A.

Março/ 
2022

A Companhia informa que a controlada in-
direta Biofílica Ambipar Environmental 
S.A., assinou Termo de Parceria com a 
empresa BP Carbon Trading Limited (“Bri-
tish Petroleum”) com objetivo de formar 
uma Joint Venture para promover, desen-
volver e operar projetos de compensação 
de carbono de soluções baseadas na na-
tureza (NBS) no Peru, tendo como objetivo 
tornar-se a maior empresa de Nature-ba-
sed Solutions do mundo a médio e longo 
prazo.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BE39-FB52-D65F-63C3.
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